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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo

VICE-PRESIDENTE: Senador Anibal Diniz

(23 titulares e 23 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(45)(91)(92)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

1 Eduardo Suplicy(PT)(17) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Ana Rita(PT)(64)(63) ES (61) 3303-1129 2 Lídice da Mata(PSB)(64)(65)(17) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

3 Jorge Viana(PT)(85)(15)(17) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Anibal Diniz(PT)(14)(84) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Acir Gurgacz(PDT)(60)(58)(33)(70)(32)(69) RO (61) 3303-
3132/1057

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Walter Pinheiro(PT)(88)(16) BA (61)
33036788/6790

Inácio Arruda(PC DO B) CE (61) 3303-5791
3303-5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640

Eduardo Lopes(PRB)(41)(40) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(20) PE (61) 3303-6285 /
6286

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Eduardo Braga(PMDB)(86)(48)(59) AM (61) 3303-6230 1 Romero Jucá(PMDB)(10)(24)(86)(12)(35) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

Vital do Rêgo(PMDB)(23)(86)(9)(48)(59) PB (61) 3303-6747 2 Roberto Requião(PMDB)(24)(86)(48)(55) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(86)(48)(59) RS (61) 3303-3232 3 Ricardo Ferraço(PMDB)(24)(86)(48)(72)(73) ES (61) 3303-6590
Sérgio Souza(PMDB)(86)(48)(59) PR (61) 3303-6271/

6261
4 Clésio Andrade(PMDB)(24)(86)(22)(48)(59) MG (61) 3303-4621 e

3303-5067
Luiz Henrique(PMDB)(86)(48)(28)(59) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Valdir Raupp(PMDB)(86)(48) RO (61) 3303-

2252/2253
Eunício Oliveira(PMDB)(34)(86)(48) CE (61) 3303-6245 6 Benedito de Lira(PP)(86)(48) AL (61) 3303-6144 /

6151
Francisco Dornelles(PP)(86)(48) RJ (61) 3303-4229 7 Waldemir Moka(PMDB)(86)(48) MS (61) 3303-6767 /

6768
Sérgio Petecão(PSD)(52)(79)(82)(86)(50) AC (61) 3303-6706 a

6713
8 Kátia Abreu(PSD)(52)(67)(86)(50)(66)(83) TO (61) 3303-2708

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB)(80) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(30)(80) GO (61) 3303-
2035/2844

Cássio Cunha Lima(PSDB)(80) PB (61) 3303-
9808/9806/9809

2 Ataídes Oliveira(PSDB)(80)(81) TO (61) 3303-
2163/2164

Alvaro Dias(PSDB)(80) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(19)(80) SP (61) 3303-
6063/6064

José Agripino(DEM)(25)(51) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(51)(26)(53) SC (61) 3303-6529

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(93) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(13)(90)(54)(93)(74) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Sodré Santoro(PTB)(71)(93) RR (61) 3303-4078 /
3315

2 Eduardo Amorim(PSC)(18)(89)(54)(93) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(93) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Blairo Maggi(PR)(43)(27)(42)(75)(93)(76) MT (61) 3303-6167

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(93) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 Alfredo Nascimento(PR)(56)(93)(57) AM (61) 3303-1166

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José
Pimentel, Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros
titulares; e os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg
e Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a
CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como
membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros
titulares, para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(9) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(10) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(12) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(13) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
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(14) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(19) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

(20) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(21) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(22) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(23) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(24) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).

(25) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(26) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(27) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(28) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que
passa à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(29) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(30) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário
Couto (Of. nº 125/2011-GLPSDB.

(31) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(32) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(33) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(34) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(37) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(38) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(39) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(40) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(41) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(42) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(43) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(44) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(45) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(46) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(47) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(48) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon,
Romero Jucá, Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião,
Clésio Andrade, Eduardo Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(49) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido
Social Democrático, cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(50) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(51) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(52) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como
membro titular e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(53) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-
GLPSDB).

(54) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco
Parlamentar União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(55) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao
Senador Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(56) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº
00114/2012).

(57) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga
cedida provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(58) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(59) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo,
terceiro, quarto e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto
Requião, Valdir Raupp e Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(60) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(61) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(62) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(63) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(64) Em 14.09.2012, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta
Suplicy (Of nº 110/2012-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência.

(65) Em 14.09.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em decorrência da
designação da Senadora Ana Rita como titular (Of. nº 110/2012-GLDBAG).

(66) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012,
conforme RQS nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.
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(67) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
nº 55/2012 - GLPSD).

(68) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(69) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012
(Of. GSAGUR-172/2012).

(70) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Assis Gurgacz (Of. nº 142/2012 - GLDBAG).

(71) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar
"Senador Gim Argello" pelo nome "Senador Gim".

(72) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(73) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2012).

(74) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por
121 dias, conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(75) Em 20.12.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador João Ribeiro (OF. Nº 237/2012-BLUFOR).

(76) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(77) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em
31.01.2013.

(78) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão(OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Sérgio Petecão é confirmado membro titular do PSD na Comissão (OF. Nº 0013/2013-GLPSD).

(80) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cássio Cunha
Lima, como membros titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como membros suplentes (Ofício nº 009/13-
GLPSDB).

(81) Em 19.02.2013, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro (Ofício nº 32/13-GLPSDB).

(82) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(83) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(84) Em 26.02.2013, o Senador Aníbal Diniz é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 018/2013-GLDBAG).

(85) Em 26.02.2013, o Senador Jorge Viana é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aníbal
Diniz (Ofício nº 018/2013-GLDBAG).

(86) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 39/2013, designando os Senadores Eduardo Braga,, Vital do Rêgo, Pedro Simon, Sérgio Souza, Luiz
Henrique, Eunício Oliveira, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Roberto Requião, Ricardo
Ferraço, Clésio Andrade, Valdir Raupp, Benedito de Lira, Waldemir Moka e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes para comporem o
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(87) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Vital do Rêgo e Aníbal Diniz Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 01/2013 - CCJ).

(88) Em 05.03.2013, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 35/2013 - GLDBAG).

(89) Em 12.03.2013, volta a pertencer ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao PP (Of. nº 55/2013 - BLUFOR).

(90) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 029/2013).

(91) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(92) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(93) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Sodré Santoro, Magno Malta e Antonio Carlos Rodrigues, e
membros suplentes os Senadores Gim, Eduardo Amorim, Blairo Maggi e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força
na Comissão (Of. BLUFOR 44/2013).

(94) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, de 2011

- Terminativo -

Dispõe sobre a criação de cargos de Controlador de Tráfego Aéreo do Grupo -  
Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Romero Jucá

Relatório:  Pela  constitucionalidade,  juridicidade,  regimentalidade  e,  no  mérito,  pela 
aprovação do Projeto.

Observações:

- A matéria foi apreciada pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional;

- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

Parecer aprovado na comissão

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei  nº  9.503,  de 23 de setembro de 1997,  que institui  o  Código de  
Trânsito Brasileiro, para dispor sobre o exame de aptidão física e mental.

Autoria: Deputado Osmar Terra

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Relatório: Favorável ao Projeto nos termos do substitutivo que apresenta.

Observações:

- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais;

- Nos termos do art. 282 do RISF, se for aprovado o Substitutivo, será ele submetido a  
turno suplementar;

- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Sociais

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, de 2010

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2013 às 18:44.
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- Terminativo -

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para prever tipo penal para a  
autoridade policial que não adotar as medidas legais cabíveis para a proteção de mulher  
em situação de violência doméstica, se da omissão resultar lesão corporal ou morte.

Autoria: Senadora Rosalba Ciarlini

Relatoria: Senador Anibal Diniz

Relatório: Pelo arquivamento do Projeto.

Observações:

Votação Nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 759, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei  nº  9.503,  de 23 de setembro de 1997,  que institui  o  Código de  
Trânsito Brasileiro, e o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre  
o  Sistema  Nacional  de  Seguros  Privados,  para  estender  a  máquinas  e  veículos  
motorizados de qualquer característica a obrigatoriedade da identificação por meio de  
caracteres  gravados  no  chassi  ou  no  monobloco,  do  Certificado  de  Registro  e  
Licenciamento de Veículo, e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por  
Veículos Automotores de Via Terrestre – DPVAT.

Autoria: Senador Sérgio Souza

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Relatório: Pela aprovação do Projeto.

Observações:

Votação Nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 251, de 2010

- Terminativo -

Altera  a  Lei  nº  1.079,  de  10  de  abril  de  1950,  para  definir  como  crime  de  
responsabilidade de Governador de Estado a recusa ao cumprimento de decisão judicial  
de reintegração de posse.

Autoria: Senadora Kátia Abreu

Relatoria: Senador Sérgio Petecão

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com duas emendas que apresenta.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2013 às 18:44.
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Observações:

- Em 20/03/2013, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais.

- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 6

TURNO SUPLEMENTAR DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 25, de 2011

- Terminativo -

Ementa do Projeto: Altera a Lei 12.340, de 1º de dezembro de 2010, para dispor sobre  
a  cooperação  federativa  no  âmbito  da  Defesa  Civil  e  prever  a  formação  da  Força  
Nacional de Defesa Civil.

Autoria do Projeto: Senador Lindbergh Farias

Relatoria do Projeto: Senador Jorge Viana

Relatório: Dependendo de relatório.

Observações:

-  Em 20/03/2013,  foi  aprovado o substitutivo oferecido ao PLS n°  25,  de 2011,  ora  
submetido a Turno Suplementar, nos termos do disposto no art. 282, combinado com o  
art.  92,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal.  Ao  Substitutivo,  poderão  ser  
oferecidas emendas até o encerramento da discussão, vedada a apresentação de novo 
substitutivo integral;

- Em 21/03/2013, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do Senador Antonio Carlos  
Valadares , recebida em Turno Suplementar, nos termos do art. 282, do RISF.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Parecer aprovado na comissão

ITEM 7

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 26, de 2012

- Não Terminativo -

Dispõe sobre  o  conflito  de  interesses  no  exercício  de  cargo  ou emprego  do  
Poder Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego;  
e revoga dispositivos da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, e das Medidas Provisórias  
nºs 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, e 2.225-45, de 4 de setembro de 2001.

Autoria: Presidente da República

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2013 às 18:44.
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Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Relatório: Favorável ao Projeto e pela rejeição da Emenda nº 1.

Observações:

- Em 16/07/2012, foi apresentada a Emenda nº 1, de iniciativa da Senadora Lúcia Vânia.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

ITEM 8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 70, de 2011

- Não Terminativo -

Altera o art. 6º da Constituição Federal, para incluir, entre os direitos sociais, a 
proteção à adolescência.

Autoria: Senador Paulo Bauer e outros

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Favorável à Proposta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 9

OFICIO "S" Nº 4, de 2013

- Não Terminativo -

Submete  à  apreciação  do  Senado  Federal  a  indicação  da  Ministra  MARIA  
CRISTINA  IRIGOYEN  PEDUZZI  para  compor  o  Conselho  Nacional  de  Justiça,  em 
conformidade com o disposto no art. 103-B da Constituição Federal.

Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

Relatoria: Senador Pedro Simon

Relatório: Votação secreta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 170, de 2009

- Não Terminativo -

Altera  a  redação do  art.  176 da Lei  nº  6.015,  de  31  de  dezembro  de  1973  
(isenção de taxas no registro de imóveis, a proprietários rurais cuja somatória de àreas 
não exceda a 15 módulos fiscais).

Autoria: Deputado Benedito de Lira

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2013 às 18:44.
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Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Favorável ao Projeto.

Observações:

A matéria será apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, em decisão  
terminativa.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

ITEM 11

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 207, de 2009

- Não Terminativo -

Institui o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e  
de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização 
de  bens  ou  de  prestação  de  serviços,  nos  termos  dos  §§  1º  e  3º  do  art.173  da  
Constituição Federal.

Autoria: Senador José Sarney

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Avulso do Parecer
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Relatório

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 220, de 2009

- Não Terminativo -

Regulamenta  o  inciso  III  do  §  1º  do  art.  173  da  Constituição  Federal,  para 
estabelecer as normas aplicáveis às licitações e contratos administrativos das Empresas  
Públicas e Sociedades de Economia Mista,  que explorem atividade econômica,  bem 
como de suas subsidiárias.

Autoria: Senadora Marisa Serrano

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Relatório

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2013 às 18:44.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=62371
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=91214
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=120568
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=75485
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=65661
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=65608
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TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 238, de 2009

- Não Terminativo -

Regulamenta os §§ 1º e 3º do art. 173 da Constituição Federal, para instituir o  
estatuto jurídico da empresa pública e da sociedade de economia mista que explorem 
atividade  econômica  de  produção  ou  comercialização  de  bens  ou  de  prestação  de  
serviços, bem como de suas subsidiárias.

Autoria: Senador Alvaro Dias

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Avulso de requerimento
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Relatório

Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 12, de 2010

- Não Terminativo -

Regulamenta o procedimento licitatório simplificado para contratação de obras,  
serviços, aquisições e alienações, no âmbito da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, nos  
termos do inciso III, § 1º, do art. 173 da Constituição Federal.

Autoria: CPI - Petrobras - 2009 (CPI)

Relatoria: Senador Pedro Taques

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, boa técnica legislativa 
e, no mérito, favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 207, de 2009, nos termos da 
emenda substitutiva que apresenta, e pela rejeição dos Projetos de Lei do Senado nº 
220, de 2009, 238, de 2009, e 12, de 2010.

Observações:

As matérias serão apreciadas pela Comissão de Assuntos Econômicos.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Avulso de requerimento

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Relatório

ITEM 12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 29, de 2011

- Não Terminativo -

Altera os arts. 14 e 32 da Constituição Federal, para estabelecer a elegibilidade  
dos cargos de Administrador Regional do Distrito Federal.

Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg e outros

Relatoria: Senador Gim

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2013 às 18:44.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=100016
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123899
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=84831
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=75625
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=72611
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=95477
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123898
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=85615
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=68824
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=68347
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=69321
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=63656
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=59753
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=59752
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=62111
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=91408
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Relatório: Favorável à Proposta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 35, de 2011

- Não Terminativo -

Revoga o inciso I do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 e altera a redação do  
inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, a fim de tornar privativa do Senado Federal  
a competência para decidir sobre tratados, acordos ou atos internacionais.

Autoria: Senador Luiz Henrique e outros

Relatoria: Senador Jorge Viana

Relatório:  Pela  constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade  e,  no  mérito, 
favorável à Proposta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 14

EMENDAS DE PLENÁRIO AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, de 2011

Ementa do Projeto:  Dispõe sobre o direito de resposta ou retificação do ofendido por  
matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunicação social.

Autoria do Projeto: Senador Roberto Requião

Relatoria das Emendas: Senador Pedro Taques

Relatório: Pela aprovação das Emendas de Plenário nº 9, 11, 12 e 13 nos termos das 
Subemendas que apresenta; pela aprovação das Emendas de Plenário nº 15 e 16; e 
pela rejeição das Emendas de Plenário nº 10, 14, 17 e 18.

Observações:

-  Em  14/03/2012,  a  Comissão  aprovou,  em  caráter  terminativo,  o  Projeto  com  as  
Emendas nº 1-CCJ a 8-CCJ;

-  Em  30/03/2012,  a  Presidência  do  Senado  Federal  comunicou  ao  Plenário  o  
recebimento do Recurso nº 7, de 2012, interposto nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do  
Regimento Interno do Senado Federal, para submeter ao Plenário o presente projeto;

- Foram apresentadas, perante a Mesa, as Emendas nºs 9, 11 e 18-PLEN, de autoria do  
Senador Randolfe Rodrigues; e as Emendas nºs 10, 12, 13, 14, 15, 16 e 17-PLEN, de  
autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;

- Em 12/12/2012, foi concedida vista ao Senador Flexa Ribeiro, nos termos regimentais.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2013 às 18:44.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=88421
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=88420
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=88559
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=99754
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=107676
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=90105
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=90104
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=90283
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=100215
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=98693
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=89284
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=89283
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=89319
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Avulso do Parecer   (P.S 197/2012)  
Avulso de recurso   (R.S 7/2012)  

Avulso de emendas
Quadro comparativo

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Relatório

Relatório

ITEM 15

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 244, de 2011

- Não Terminativo -

Susta os efeitos da Resolução nº 2, de 2011, do Conselho Curador da Empresa  
Brasil de Comunicação - EBC, que "dispõe sobre os programas de cunho religioso nos 
veículos da EBC".

Autoria: Senador Lindbergh Farias e outros

Relatoria: Senador Jorge Viana

Relatório:  Pela prejudicialidade do Projeto,  nos termos do art.  334,  I,  do Regimento 
Interno do Senado Federal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 3, de 2012

- Não Terminativo -

Altera o § 6º do art. 39 da Constituição Federal, para estabelecer a obrigação 
dos órgãos e entidades públicas de divulgar a remuneração de seus servidores.

Autoria: Senador Roberto Requião e outros

Relatoria: Senador Luiz Henrique

Relatório: Favorável à Proposta, com uma emenda que apresenta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 17

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, de 2012

- Não Terminativo -

Dispõe  sobre  a  proteção  às  investigações  do  Sistema  de  Investigação  e 
Prevenção de Acidentes  Aeronáuticos - SIPAER, o acesso aos destroços de aeronave;  
revoga  dispositivos  da Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de  
Aeronáutica; e dá outras providências. 

Autoria: CPI – Crise do Sistema de Tráfego Aéreo

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2013 às 18:44.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=108254
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=109414
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=102915
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=104212
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=111371
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=97543
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=97478
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=97645
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=102661
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=118755
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=117145
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104180
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=103559
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=108592
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=105391
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104901
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=104402
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Relatoria: Senador José Pimentel

Relatório: Favorável ao Projeto, nos termos do substitutivo que apresenta.

Observações:

A matéria será apreciada pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 18

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, de 2012

- Não Terminativo -

Altera as Leis nºs 8.691, de 28 de julho de 1993, 11.539, de 8 de novembro de  
2007; cria cargos do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de que trata a Lei nº  
11.357, de 19 de outubro de 2006, da Carreira de Analista de Infraestrutura, de que trata  
a Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, do Plano de Carreiras para a área de  
Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, da Carreira da  
Previdência, da Saúde e do Trabalho, dos Planos de Carreiras e Cargos do Instituto  
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia e do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial,  de  que trata  a  Lei  nº  11.355,  de  19  de  outubro  de  2006,  dos  cargos da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar, de que trata a Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004; e dá outras providências.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Gim

Relatório:  Pela  constitucionalidade,  juridicidade,  regimentalidade  e  boa  técnica 
legislativa e, no mérito, favorável ao Projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 123, de 2012

- Não Terminativo -

Cria cargos de Especialista em Infraestrutura Sênior,  cargos das carreiras de 
Analista de Infraestrutura, de Especialista em Meio Ambiente e de Analista de Comércio  
Exterior,  cargos  nos  quadros  de  pessoal  da  Superintendência  da  Zona  Franca  de 
Manaus,  da  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária,  do  Departamento  de  Polícia  
Rodoviária  Federal  e  do  Departamento  Nacional  de  Auditoria  do  Sistema  Único  de 
Saúde - DENASUS, cargos em comissão, funções gratificadas; altera as Leis nºs 9.620,  
de 2 de abril de 1998, e 11.539, de 8 de novembro de 2007; e dá outras providências.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Gim

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2013 às 18:44.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109631
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=124541
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=119693
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=119916
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=109632
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=123268
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=115855
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=115836
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Relatório:  Pela  constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade  e,  no  mérito, 
favorável ao Projeto.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 25/03/2013 às 18:44.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 2011 (nº 3.943, 
de 2008, na origem), da Presidência da República, 
que  dispõe  sobre  a  criação  de  cargos  de 
Controlador de Tráfego Aéreo do Grupo-Defesa 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo.

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ

I – RELATÓRIO

O  Projeto  de  Lei  sob  exame,  originário  da  Presidência  da 
República,  tem por  objetivo  criar,  de  acordo com o art.  1º,  cem cargos 
efetivos  de  Controlador  de  Tráfego  Aéreo,  de  nível  intermediário, 
integrantes  do  Grupo-Defesa  e  Controle  de  Tráfego  Aéreo,  Código 
DACTA-1303.

De acordo com o art.  2º, a criação dos referidos cargos  fica 
condicionada  à  sua  expressa  autorização  em  anexo  próprio  da  lei 
orçamentária anual com a respectiva dotação suficiente para seu primeiro 
provimento,  nos  termos  do  §  1º  do  art.  169  da  Constituição  Federal.  
Entretanto, caso a autorização e os respectivos recursos forem suficientes 
apenas  para  o  provimento  parcial  dos  citados  cargos,  o  saldo  da 
autorização e das respectivas dotações para seu provimento deverá constar  
de anexo da lei orçamentária correspondente ao exercício em que forem 
considerados criados e providos (parágrafo único). 

 A  mensagem  que  acompanha  a  proposta  ressalta  que  o 
crescimento  acelerado  no  movimento  de  passageiros  ao  lado  das 
dificuldades  enfrentadas  no  setor  aéreo  para  acompanhar  o  aumento  de 
número de vôos vem dificultando o oferecimento de um serviço de acordo 
com os padrões  necessários  para garantir  a confiabilidade  da população. 
Um dos principais fatores que evidenciam o problema é o pequeno número 
de controladores aéreos, insuficiente para garantir a tão esperada segurança. 

Cm2013-01474
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Assim, o aumento de cargos criado pelo projeto, se aprovado, 
terá a grande vantagem de prestar um serviço de qualidade aos cidadãos, 
objetivo em plena consonância com a Política Aeroespacial do Comando 
da Aeronáutica.

Segue a  justificação  afirmando que as  exigências  da Lei  de 
Responsabilidade Fiscal estão totalmente atendidas, pois a despesa relativa 
à época (exercício de 2008) seria coberta com recursos previstos na Lei 
Orçamentária  Anual,  e  os  cargos  previstos  atenderiam  aos  limites 
estabelecidos no Anexo V da referida Lei.    

Na  Câmara  dos  Deputados,  o  Projeto  recebeu  parecer 
favorável  na  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Cidadania,  na 
Comissão  de  Trabalho,  de  Administração  e  de  Serviço  Público,  e  na 
Comissão  de  Finanças  e  Tributação,  pela  compatibilidade  e  adequação 
financeira e orçamentária.

No Senado, a matéria recebeu parecer favorável da Comissão 
de Relações  Exteriores  e Defesa  Nacional,  tendo sido  relator  o Senador 
Randolfe Rodrigues, e foi então distribuída a esta Comissão para análise de 
sua  constitucionalidade,  juridicidade  e  regimentalidade,  e  ainda  para 
apreciação do mérito, em virtude do comando contido no art. 101, inciso I e 
letra f do inciso II do Regimento Interno do Senado Federal.

II – ANÁLISE

O  Projeto  mostra-se  totalmente  compatível  com  as  normas 
constitucionais  e  jurídicas,  especialmente  com  o  comando  magno  que 
reserva  ao  Presidente  da  República  a  iniciativa  privativa  de  leis  que 
disponham  sobre  criação  de  cargos,  funções  ou  empregos  públicos  na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração (alínea a 
do inciso II do art. 61, CF). Por sua vez, o art. 48 da Lei Maior confia ao 
Congresso Nacional a competência para dispor sobre todas as matérias de 
competência da União, entre as quais a criação, transformação e extinção 
de cargos.

 Atende,  igualmente  aos  ditames  da  técnica  legislativa 
consubstanciados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 2008, 
com a redação dada pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001.

Julgamos plena de mérito a iniciativa de dotar o setor  aéreo 
brasileiro de maior quantidade de cargos na sensível área de controle de 
tráfego, cuja responsabilidade na segurança dos passageiros constitui uma 
das  maiores  preocupações  das  autoridades  públicas  e  dos  cidadãos  em 
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geral. 

O aumento  de  oportunidades  das  pessoas  em viajar  é  dado 
positivo  nos  dias  de  hoje,  e  as  viagens  aéreas  felizmente  não  mais 
constituem privilégio de uma pequena parte da sociedade. Entretanto, essa 
maior  abertura  democrática  precisa  ser  acompanhada  de  reforços  para 
melhorar  as  condições  dos  vôos,  evidenciando-se,  portanto  a  grande 
conveniência na aprovação do projeto sob estudo, cuja transformação em 
lei  tornará  as  viagens  aéreas  mais  seguras  e  protegidas  de  eventuais 
acidentes.      

Por fim, temos a dizer que o projeto foi enviado ao Congresso 
Nacional  em  2008,  com  a  informação  de  que  então  havia  previsão 
orçamentária na Lei Orçamentária Anual, editada na gestão do Presidente 
Lula. 

III – VOTO

Ante  o  exposto,  opinamos  pela  constitucionalidade, 
juridicidade,  regimentalidade,  e no mérito,  pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

Cm2013-01474
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PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  RELAÇÕES  EXTERIORES  E 
DEFESA  NACIONAL,  sobre  o  Projeto  de  Lei  da 
Câmara nº 15, de 2011, da Presidente da República, que 
dispõe sobre  a criação de cargos  de Controlador  de  
Tráfego Aéreo do Grupo - Defesa Aérea e Controle de  
Tráfego Aéreo.

RELATOR: Senador RANDOLFE RODRIGUES

I – RELATÓRIO

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) nº 15, de 2011, cuja ementa está acima epigrafada.

A lei que resultar de eventual aprovação do PLS criará 100 (cem) 
cargos  efetivos  de  Controlador  de  Tráfego  Aéreo,  de  nível  intermediário, 
integrantes  do  Grupo  – Defesa  Aéreo  e  Controle  de  Tráfego  Aéreo,  Código 
DACTA-1303.

A  proposição  foi  distribuída  a  esta  Comissão  e  à  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Cidadania, à qual caberá o exame da matéria em caráter 
terminativo.

Não foram oferecidas emendas ao projeto nesta Comissão.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 103, incisos V e VIII, do Regimento Interno do 
Senado Federal,  cabe  à Comissão  de Relações  Exteriores  e  Defesa  Nacional 
opinar sobre proposições referentes às Forças Armadas, espaço aéreo e outros 
assuntos correlatos.
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Não há como examinar a matéria – criação de cargos efetivos de 
controlador  de  tráfego  aéreo  –  sem  se  fazer  menção  à  crise  no  setor  aéreo 
brasileiro, cujo estopim foi acidente com o voo 1907 da empresa GOL no ano de 
2006.

Embora,  desde  então,  muitas  questões,  no  que  diz  respeito  ao 
episódio  do  que  ficou  conhecido  como  “Apagão  Aéreo”,  não  tenham  sido 
esclarecidas,  restou evidente a insuficiência de controladores de tráfego aéreo 
em face do significativo incremento do número de passageiros e de voos nos 
aeroportos brasileiros nos últimos anos. Como bem assinalado na exposição de 
motivos do projeto de lei ora submetido ao exame desta Comissão, o Comando 
da Aeronáutica conta hoje com apenas 160 cargos dessa natureza, número que, 
de acordo com estudos desenvolvidos por esse órgão, é insuficiente para garantir  
a segurança e a eficiência do setor.

Diante desse quadro, não temos dúvida de que a criação de cargos 
de  controladores  de  tráfego  aéreo  é  medida  necessária  e  urgente,  que  deve 
integrar as ações do Governo Federal que visam ao preparo do País para receber 
grandes eventos, com destaque para a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas 
de 2016. Assim, não bastam a ampliação e a reforma de nossos aeroportos, é 
preciso  que  se  dê  a  devida  atenção  ao  problema  da  escassez  de  recursos 
humanos  para  bem  atender  a  demanda  esperada.  A  aprovação  do  presente 
projeto seguramente constituirá importante passo nesse caminho.

III – VOTO

Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, somos pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 15, de 2011.

Sala da Comissão, 08 de novembro de 2012.

Senador Fernando Collor, Presidente

Senador Randolfe Rodrigues, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2011 (Projeto 
de Lei nº 7.483, de 2010, na origem), do Deputado 
Osmar Terra, que altera a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro  de  1997,  que  institui  o  Código  de 
Trânsito Brasileiro, para dispor sobre o exame de 
aptidão física e mental.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE 

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 118, de 2011 (Projeto de 
Lei nº 7.483, de 2010, na origem), de autoria do Deputado Osmar Terra, 
tem por objetivo exigir que a avaliação de aptidão física e mental requerida 
como condição para a habilitação tenha prazo de validade de apenas um 
ano para  os condutores  que apresentem redução da atenção necessária  à 
direção de veículos nas vias terrestres.

A exigência é implementada por meio da alteração da redação 
do § 2º do art. 147 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o  Código  de  Trânsito  Brasileiro.  A  cláusula  de  vigência  –  art.  3º  – 
determina que a lei originada pelo projeto passe a viger a partir da data de 
sua publicação.

A proposição foi distribuída às Comissões de Assuntos Sociais 
(CAS) e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), tendo recebido parecer 
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pela  aprovação  naquele  colegiado.  Agora  vem  à  CCJ  para  decisão  em 
caráter  terminativo.  O PLC nº 118,  de 2011,  não foi  objeto de emendas 
durante sua tramitação no Senado Federal.

II – ANÁLISE

A preocupação expressa  pela  Câmara  dos Deputados  com a 
segurança  no  trânsito  é  deveras  relevante.  Em  que  pese  o  fato  de  os 
acidentes  automobilísticos  terem múltiplas  causas,  o comportamento  dos 
motoristas  é,  sem dúvida,  um dos principais  determinantes.  E a conduta 
frente  às  adversidades  do trânsito  é  fortemente  influenciada  pelo  estado 
psíquico  do  condutor,  cujo  déficit  de  atenção  pode  contribuir  para  a 
ocorrência de uma colisão ou de um atropelamento.

No entanto, é importante salientar que o déficit de atenção não 
é  o  único  problema  que  pode  reduzir  a  capacidade  de  um  motorista 
conduzir um veículo de modo seguro. Da mesma forma, o prazo de um ano 
para a renovação do exame pode não ser  adequado a todas as situações 
clínicas identificadas  pelos peritos  examinadores,  haja vista que doenças 
diferentes podem ter prognósticos evolutivos completamente distintos. Para 
alguns candidatos,  um prazo de validade do exame de dois ou três anos 
pode ser adequado, enquanto para outros,  em função da instabilidade do 
quadro clínico,  pode ser  recomendável  repetir  o exame em, no máximo, 
seis meses, a fim de averiguar se o examinando ainda mantém as condições 
exigidas para conduzir de forma segura um veículo automotor.

Nesse sentido, o Legislador foi bastante cuidadoso ao incluir, 
no  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  um dispositivo  que  confere  ao  perito 
examinador a prerrogativa de propor prazo diferenciado de renovação do 
exame de aptidão sempre que detectada uma anormalidade que justifique 
tal medida. Trata-se do § 4º do art. 147, in verbis:

“Art. 147. ...............................................

.................................................................

§ 4º Quando houver indícios de deficiência física, mental, ou 
de progressividade de doença que possa diminuir a capacidade para 
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conduzir o veículo, o prazo previsto no § 2º poderá ser diminuído 
por proposta do perito examinador.

..........................................................” (NR)

Diferentemente  da  alteração  proposta  pelo  PLC  nº  118,  de 
2011, o texto vigente do Código de Trânsito Brasileiro permite a adoção de 
prazos  diferenciados  – e  não fixos  em um ano – em função  do quadro 
clínico  peculiar  de  cada  examinando.  Também permite  que  o  ajuste  de 
prazo seja estendido a qualquer doença capaz de interferir na condução de 
veículos, a juízo do perito examinador.

A  nosso  ver,  a  proposta  legislativa  oriunda  da  Câmara,  da 
forma  como  está  redigida,  apenas  engessa  as  normas  sobre  prazos  de 
renovação do exame de aptidão, sem produzir benefícios significativos à 
população ou à segurança do trânsito. De outro lado, trata-se de excelente 
oportunidade para efetuar ajustes na redação do § 4º do art. 147 do Código 
e, com isso, atender aos propósitos do Deputado Osmar Terra quando da 
apresentação  do  Projeto  de  Lei  nº  7.483,  de  2010,  na  Câmara  dos 
Deputados.

Primeiramente,  julgamos  apropriado  incluir  as  deficiências 
sensoriais  entre  as  que  justificam  a  redução  do  prazo  de  renovação  do 
exame, haja vista que indícios de deficiência visual ou auditiva podem não 
ser suficientes para a reprovação do candidato, mas podem recomendar a 
repetição de seu exame mais  amiúde,  em comparação a outro candidato 
sem quaisquer indícios de deficiência.

No que  se  refere  às  doenças,  indo  ao encontro  da proposta 
original  do  Deputado  Osmar  Terra,  consideramos  necessário  ampliar  o 
escopo do dispositivo para incluir os transtornos mentais de maneira ampla, 
e não apenas aqueles classificados como doenças.

O exame da técnica legislativa empregada na redação do PLC 
sob análise  mostra falha na ementa,  que induz o leitor  a acreditar  que a 
proposição dispõe sobre o exame de aptidão física e mental, enquanto ela 
trata apenas do prazo de renovação, sem alterar as características do exame 
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em si.

Por fim, não se identificam óbices de natureza constitucional 
ou jurídica na proposição sob análise, visto ser competência privativa da 
União legislar  sobre  trânsito  e transporte  (inciso  XI  do art.  22 da Carta 
Magna).

Com  o  fim  de  corrigir  os  óbices  apontados,  apresentamos 
emenda  substitutiva,  que  confere  nova  redação  ao  §  4º  do  art.  147  do 
Código de Trânsito Brasileiro.

III – VOTO

Ante  o exposto,  voto  pela  aprovação do Projeto  de  Lei  da 
Câmara nº 118, de 2011, na forma da seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº        – CAS (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2011 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
incluir a deficiência sensorial e o transtorno mental 
entre as hipóteses que podem ensejar menor prazo 
de validade da avaliação de aptidão física e mental 
do condutor.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O § 4º do art. 147 da  Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
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1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 147. ...............................................

.................................................................

§ 4º Quando houver indícios de deficiência física, mental ou 
sensorial, de transtorno mental ou de progressividade de doença que 
possa  diminuir  a  capacidade  para  conduzir  o  veículo,  o  prazo 
previsto  no  §  2º  poderá  ser  diminuído  por  proposta  do  perito 
examinador.

..........................................................” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  caráter  terminativo,  sobre  o 
Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2010, da Senadora 
ROSALBA CIARLINI, que  altera a Lei nº 11.340,  
de 7 de agosto de 2006, para prever tipo penal para 
a  autoridade  policial  que  não  adotar  as  medidas 
legais  cabíveis  para  a  proteção  de  mulher  em 
situação  de  violência  doméstica,  se  da  omissão 
resultar lesão corporal ou morte.

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão, para análise, em caráter terminativo, nos 
termos do art. 101, II, d, do Regimento Interno do Senado Federal, o Projeto 
de Lei do Senado (PLS) nº 14, de 2010, que altera a Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006, para prever tipo penal para a autoridade policial que não 
adotar as medidas legais cabíveis para a proteção de mulher em situação de  
violência doméstica, se da omissão resultar lesão corporal ou morte, de autoria 
da Senadora Rosalba Ciarlini.

A proposição legislativa em exame altera a chamada “Lei Maria 
da Penha” para instituir novo tipo penal aplicável aos agentes públicos, em 
caso de negligência, na adoção das medidas previstas em seus arts. 10, 11 e 
12 da mesma lei, quando do fato resultar morte ou lesão corporal.

Da justificação do PLS, destacamos:

A  Lei  Maria  da  Penha  impõe  à  autoridade  policial  certas 
providências legais, que devem ser executadas com o fim de proteger a 
mulher em iminência de sofrer ou de já ter sofrido violência doméstica. 
No entanto,  há casos em que a  autoridade policial  não observa tais 
medidas de forma diligente e a vítima acaba sofrendo novos males, 
muitas vezes de forma fatal. 

Mostra-se premente, portanto, punir os maus policiais que, uma 
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vez conhecedores da violência ou da ameaça, não envidam os esforços 
necessários para a pacificação social, sua função primária.

Não foram oferecidas emendas até o momento.

II – ANÁLISE

Preliminarmente,  registramos  que  a  matéria  sob  exame  não 
apresenta  vícios  de  constitucionalidade,  porque  o  direito  penal  está 
compreendido  no  campo  da  competência  legislativa  privativa  da  União, 
consoante dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal. Também a sua autora 
possui legitimidade para iniciar o processo legislativo, nos termos do art. 61, 
caput, da Carta Magna.

No  entanto,  já  foi  lido  perante  o  Congresso  Nacional  o 
Requerimento nº 4, de 2011, com o objetivo de criar Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito para investigar a situação de violência contra a mulher no 
Brasil  e  apurar  denúncias  de  omissão  do  poder  público  com  relação  à 
aplicação de instrumentos  instituídos  em lei  para  proteger  as mulheres  em 
situação de violência, de autoria da Senadora Ana Rita e outras parlamentares. 

Essa CPMI, que é um dos maiores anseios da bancada feminina 
no  Congresso  Nacional,  também  se  ocupará  de  denúncias  de  omissão  de 
autoridades policiais na aplicação da Lei nº 11.340, de 2006, verbis:

Não bastarão leis para proteger as mulheres se suas vozes não 
forem ouvidas e se houver reiterada omissão do Estado. A omissão e 
desídia dos agentes são defeitos que maculam a atividade pública. O 
Estado tem de ser responsabilizado por suas ações, para evitar que mais 
mulheres  sejam  brutalmente  assassinadas  após  buscar  amparo  e 
proteção legal e o Legislativo Brasileiro não pode quedar inerte ante o 
tamanho  descaso  e  flagelo  a  que  as  mulheres  brasileiras  têm  sido 
submetidas.

Pelo  exposto,  entendemos  que  existem  fatores  a  serem 
investigados sobre as falhas em proteger as mulheres da violência e que 
uma CPMI é o instrumento ideal para proceder a esta investigação.

Acreditamos que os trabalhos dessa Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito  resultarão  em proposições  mais  completas  e bem estruturadas 
para fazer frente à negligência das autoridades no cumprimento da “Lei Maria 
da Penha”. 
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III – VOTO

Por  essa  razão,  louvando  a  iniciativa  de  sua  ilustre  Autora, 
opinamos pelo arquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 14, de 2010.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

ca2011-06563 par
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SENADO FEDERAL 
 

 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 14, DE 2010 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006, para prever tipo penal para a autoridade 
policial que não adotar as medidas legais 
cabíveis para a proteção de mulher em 
situação de violência doméstica, se da 
omissão resultar lesão corporal ou morte. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a viger acrescida do 
seguinte artigo:  

“Art. 12-A. Constitui crime, em caso de iminência ou de prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, a não adoção das 
medidas legais cabíveis, conforme o caso, previstas nos arts. 10, 11 e 
12 desta Lei, quando da omissão resultar lesão corporal ou morte: 

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 
Trata-se da previsão de um novo tipo penal em nosso ordenamento jurídico, 

restrito ao contexto da violência doméstica e familiar contra a mulher. Algumas leis 
penais, como a Lei da Interceptação Telefônica (Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996), por 
exemplo, adotam a estratégia de prever tipos penais específicos dirigidos ao agente 
público, para que seja diligente em suas funções, sob pena de responsabilização no 
campo penal. É o que propõe o presente projeto. 

A Lei Maria da Penha impõe à autoridade policial certas providências legais, 
que devem ser executadas com o fim de proteger a mulher em iminência de sofrer ou de 
já ter sofrido violência doméstica. No entanto, há casos em que a autoridade policial não 
observa tais medidas de forma diligente e a vítima acaba sofrendo novos males, muitas 
vezes de forma fatal.  

Mostra-se premente, portanto, punir a autoridade policial que, uma vez 
conhecedora da violência ou da ameaça, não envida os esforços necessários para a 
pacificação social, sua função primária. 

Julgamos tratar-se de avanço importante para a prevenção e repressão da 
violência doméstica contra a mulher. Nesses termos, conclamo meus nobres Pares para a 
aprovação da proposta. 

Sala das Sessões,  

Senadora ROSALBA CIARLINI 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

LEI Nº 9.296, DE 24 DE JULHO DE 1996 

Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5° da 
Constituição Federal. 

......................................................... 
 
 
LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para 
prever tipo penal para a autoridade policial que não 
adotar as medidas legais cabíveis para a proteção de 
mulher em situação de violência doméstica, se da 
omissão resultar lesão corporal ou morte. 

......................................................... 
Art. 10.  Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, 
as providências legais cabíveis. 
Parágrafo único.  Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de 
medida protetiva de urgência deferida. 
Art. 11.  No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a 
autoridade policial deverá, entre outras providências: 
I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário; 
II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal; 
III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, 
quando houver risco de vida; 
IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences 
do local da ocorrência ou do domicílio familiar; 
V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis. 
Art. 12.  Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o 
registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes 
procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal: 
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I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se 
apresentada;  
II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas 
circunstâncias; 
III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o 
pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência; 
IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar 
outros exames periciais necessários;  
V - ouvir o agressor e as testemunhas; 
VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de 
antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de 
outras ocorrências policiais contra ele;  
VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. 
§ 1o  O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter: 
I - qualificação da ofendida e do agressor; 
II - nome e idade dos dependentes; 
III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida. 
§ 2o  A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1o o boletim de 
ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida. 
§ 3o  Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos 
por hospitais e postos de saúde. 
......................................................... 

 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 10/02/2010. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 10429/2010 
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.296, DE 24 DE JULHO DE 1996

Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5° da 
Constituição Federal.

.........................................................

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, para prever  
tipo penal para a autoridade policial que não adotar as  
medidas  legais  cabíveis  para  a  proteção  de  mulher  em 
situação de  violência  doméstica,  se  da omissão  resultar  
lesão corporal ou morte.

.........................................................

Art. 10.  Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
a  autoridade  policial  que  tomar  conhecimento  da  ocorrência  adotará,  de  imediato,  as 
providências legais cabíveis.

Parágrafo  único.  Aplica-se o disposto no caput deste  artigo ao descumprimento de medida 
protetiva de urgência deferida.

Art. 11.  No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a autoridade 
policial deverá, entre outras providências:

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e 
ao Poder Judiciário;

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando 
houver risco de vida;

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local 
da ocorrência ou do domicílio familiar;

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis.

Art. 12.  Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da 
ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem 
prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I  -  ouvir  a  ofendida,  lavrar  o  boletim  de  ocorrência  e  tomar  a  representação  a  termo,  se 
apresentada; 

II - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias;

III - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da 
ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros 
exames periciais necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas;

VI -  ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes 
criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais 

50



contra ele; 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público.

§ 1o  O pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter:

I - qualificação da ofendida e do agressor;

II - nome e idade dos dependentes;

III - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida.

§ 2o  A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1o o boletim de ocorrência e 
cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida.

§ 3o  Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por 
hospitais e postos de saúde.

.........................................................
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  759,  de  2011,  do 
Senador Sérgio Souza, que altera a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código  
de Trânsito Brasileiro, e o Decreto-Lei nº 73, de 
21  de  novembro  de  1966,  que  dispõe  sobre  o  
Sistema  Nacional  de  Seguros  Privados,  para 
estender  a  máquinas  e  veículos  motorizados  de  
qualquer  característica  a  obrigatoriedade  da 
identificação por meio de caracteres gravados no 
chassi  ou  no  monobloco,  do  Certificado  de 
Registro e Licenciamento de Veículo, e do Seguro 
Obrigatório  de  Danos  Pessoais  causados  por  
Veículos Automotores de Via Terrestre – DPVAT.

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 759, de 2011, pretende 
alterar a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, e o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que 
dispõe  sobre  o Sistema  Nacional  de  Seguros  Privados,  para  estender  às 
máquinas automotrizes, inclusive as de uso agrícola, a compulsoriedade do 
registro e do licenciamento do veículo, bem como do Seguro Obrigatório 
de Danos Pessoais  causados por Veículos Automotores  de Via Terrestre 
(DPVAT).

O art. 3º do projeto determina que as máquinas automotrizes 
existentes,  com  até  dez  anos  de  fabricação,  completados  na  data  de 
vigência da lei, deverão se adequar às normas propostas.

O autor da proposição, Senador Sérgio Souza, considera que, 
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graças ao rigor que envolve o processo de registro e de transferência dos 
veículos, há no Brasil razoável controle das entidades de trânsito sobre a 
procedência dos equipamentos, a legalidade dos documentos e a lisura das 
transações comerciais, circunstância que, embora não elimine, “certamente 
inibe a prática de roubos ou furtos”.

Ocorre, contudo, ainda segundo o autor da iniciativa, que, no 
caso das máquinas automotrizes, inclusive as agrícolas, “não há controle do 
poder público sobre as transações”. Os únicos documentos que atestam a 
licitude  do  processo  de  aquisição  do  equipamento  são  a  nota  fiscal  do 
fabricante e o recibo relativo à alteração de proprietário. Para ele, sem a 
interveniência  do  poder  público,  eleva-se  o  risco  de  fraudes, 
“especialmente quando se trata de máquinas sobre pneus”, que independem 
de transporte.

Formulada no sentido de inibir  tais  riscos,  a proposição  sob 
análise pretende aplicar às máquinas automotrizes exigências análogas às 
que atualmente se impõem aos veículos de transporte.

Distribuído  com  exclusividade  a  esta  Comissão  de 
Constituição,  Justiça e Cidadania, para decisão em caráter terminativo, o 
projeto não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  101  do  Regimento  Interno  do  Senado 
Federal, compete a esta Comissão opinar sobre a matéria, impondo-se, por 
força  do  caráter  exclusivo  e  terminativo  da  distribuição,  o  exame  dos 
aspectos de constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito.

Encontram-se atendidos os requisitos de constitucionalidade e 
juridicidade.  Nos  termos  do  art.  22,  incisos  VII  e  XI,  da  Constituição 
Federal, compete à União legislar privativamente sobre “seguros” e sobre 
“trânsito  e  transporte”.  O  projeto  conforma-se  adequadamente  ao 
ordenamento  jurídico  vigente.  De  outra  parte,  a  matéria  não  integra  o 
campo reservado pelo § 1º do art. 61 à iniciativa privativa do Presidente da 
República, sendo lícita a autoria parlamentar.

2
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No tocante  à  técnica  legislativa,  a  proposição  não  necessita 
reparos, visto que respeita os preceitos da Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração 
e a consolidação das leis.

No mérito, consideramos que a iniciativa aprimora o Código 
de  Trânsito  Brasileiro  ao  estabelecer  requisitos  que  conferem  maior 
controle sobre o registro, o licenciamento e as transferências de máquinas 
automotrizes. Os procedimentos que se almeja instituir, conquanto elevem 
os ônus burocráticos dessas transações, ensejarão maior segurança para os 
proprietários assim como tornarão mais eficazes as ações policiais que se 
fizerem necessárias no combate aos crimes nesse segmento da economia.

III – VOTO

Em  razão  do  exposto,  voto  pela  constitucionalidade, 
juridicidade,  boa  técnica  legislativa  e,  no  mérito,  pela  aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 759, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

3
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 759, DE 2011  

 
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, e o Decreto-Lei 
nº 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Seguros Privados, para estender 
a máquinas e veículos motorizados de qualquer 
característica a obrigatoriedade da identificação por 
meio de caracteres gravados no chassi ou no 
monobloco, do Certificado de Registro e Licenciamento 
de Veículo, e do Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por Veículos Automotores de Via 
Terrestre – DPVAT. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 96, 97 e 114 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
passam a vigorar com as seguintes modificações: 

“Art. 96. ..................................................................... 

..................................................................................... 

II – quanto à espécie: 

..................................................................................... 

h – máquinas automotrizes de qualquer característica; 

..........................................................................” (NR) 
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“Art. 97. As características dos veículos, suas especificações 
básicas, configuração e condições essenciais para registro, 
transferência, licenciamento e circulação serão estabelecidas pelo 
CONTRAN, em função de suas aplicações. 

Parágrafo único. Máquinas automotrizes de qualquer 
característica, inclusive agrícolas, equiparam-se aos demais veículos 
para os fins previstos no caput.” (NR) 

“Art. 114. O veículo ou máquina automotriz de qualquer 
característica será identificado obrigatoriamente por caracteres 
gravados no chassi ou no monobloco, reproduzidos em outras partes, 
conforme dispuser o CONTRAN. 

§ 1º A gravação será realizada pelo fabricante ou montador, de 
modo a identificar o veículo ou a máquina, seu fabricante e as suas 
características, além do ano de fabricação, que não poderá ser 
alterado. 

§ 2º As regravações, quando necessárias, dependerão de prévia 
autorização da autoridade executiva de trânsito e somente serão 
processadas por estabelecimento por ela credenciado, mediante a 
comprovação de propriedade do veículo ou da máquina, mantida a 
mesma identificação anterior, inclusive o ano de fabricação.  

............................................................................” (NR) 
Art. 2º A alínea “l” do art. 20 do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 

1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 20. ...................................................................... 
...................................................................................... 
 
l) danos pessoais causados por veículos automotrizes de vias 

terrestres, por máquina automotriz de qualquer característica, inclusive 
de uso agrícola, e por embarcações, ou por sua carga, a pessoas 
transportadas ou não;  

...........................................................................” (NR) 
 

 Art. 3º As máquinas automotrizes de qualquer característica existentes com 
até dez anos de fabricação, completados na data de vigência desta Lei, deverão se 
adequar aos termos do art. 1º. 

 
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor setecentos e trinta dias após a sua 

publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O rigor burocrático que cerca o processo de registro e de transferência dos 
veículos resulta, inegavelmente, em maior controle das entidades de trânsito sobre a 
procedência dos equipamentos, a legalidade dos documentos e a lisura das transações 
comerciais, o que certamente inibe a prática de roubos ou furtos. 

De fato, o registro e o licenciamento obrigatório para todos os veículos que 
transitam nas vias públicas, conforme estabelece o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 
pressupõem sua inscrição no Registro Nacional de Veículos Automotores (RENAVAM), o 
qual documentará desde os dados originais fornecidos pelo fabricante até informações 
sobre emplacamento, troca de propriedade, mudança de estado, mudanças nas 
características físicas e baixa do veículo, quando ele sai de circulação. 

No caso das máquinas automotrizes de qualquer característica, inclusive as 
agrícolas, não há controle do poder público sobre as transações, sendo a nota fiscal do 
fabricante, que acompanha o produto adquirido, e o recibo relativo à transferência de 
proprietário os únicos documentos que atestam a licitude do processo de aquisição do 
equipamento. Sem a interveniência do poder público, são maiores as chances de fraudes, 
especialmente quando se trata de máquinas sobre pneus, mais fáceis de ser roubadas, 
visto que dispensam transporte. 

Em vista do exposto, tomamos a iniciativa de apresentar este projeto de lei, 
que visa à sujeição das máquinas automotrizes de qualquer característica à legislação e 
às normas que regem a circulação dos veículos em geral. 

Pretendemos assim, proporcionar maior controle por parte dos órgãos 
estaduais sobre essas máquinas, inclusive ajudando o cidadão a localizá-las em caso de 
roubo ou furto. A par desse objetivo, procuramos ampliar o alcance do seguro obrigatório 
DPVAT, de forma a que, eventualmente, em caso de acidente, possa vir a beneficiar os 
trabalhadores que operam as máquinas automotrizes de qualquer característica. 

Diante do impacto social da medida, solicitamos o apoio dos nobres Pares 
para a aprovação do projeto de lei que ora encaminhamos.  

Sala das Sessões,  

Senador SÉRGIO SOUZA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

............................................................................................................................................. 

Art. 96. Os veículos classificam-se em: 

I - quanto à tração: 

a) automotor; 

b) elétrico; 

c) de propulsão humana; 

d) de tração animal; 

e) reboque ou semi-reboque; 

II - quanto à espécie: 

a) de passageiros: 

1 - bicicleta; 

2 - ciclomotor; 

3 - motoneta; 

4 - motocicleta; 

5 - triciclo; 

6 - quadriciclo; 

7 - automóvel; 

8 - microônibus; 

9 - ônibus; 

10 - bonde; 

11 - reboque ou semi-reboque; 

12 - charrete; 

b) de carga: 

1 - motoneta; 

2 - motocicleta; 

3 - triciclo; 

4 - quadriciclo; 

5 - caminhonete; 

6 - caminhão; 
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7 - reboque ou semi-reboque; 

8 - carroça; 

9 - carro-de-mão; 

c) misto: 

1 - camioneta; 

2 - utilitário; 

3 - outros; 

d) de competição; 

e) de tração: 

1 - caminhão-trator; 

2 - trator de rodas; 

3 - trator de esteiras; 

4 - trator misto; 

f) especial; 

g) de coleção; 

III - quanto à categoria: 

a) oficial; 

b) de representação diplomática, de repartições consulares de carreira ou organismos 
internacionais acreditados junto ao Governo brasileiro; 

c) particular; 

d) de aluguel; 

e) de aprendizagem. 

Art. 97. As características dos veículos, suas especificações básicas, configuração e 
condições essenciais para registro, licenciamento e circulação serão estabelecidas pelo 
CONTRAN, em função de suas aplicações. 

............................................................................................................................................. 

Art. 114. O veículo será identificado obrigatoriamente por caracteres gravados no chassi 
ou no monobloco, reproduzidos em outras partes, conforme dispuser o CONTRAN. 

§ 1º A gravação será realizada pelo fabricante ou montador, de modo a identificar o 
veículo, seu fabricante e as suas características, além do ano de fabricação, que não 
poderá ser alterado. 
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§ 2º As regravações, quando necessárias, dependerão de prévia autorização da 
autoridade executiva de trânsito e somente serão processadas por estabelecimento por 
ela credenciado, mediante a comprovação de propriedade do veículo, mantida a mesma 
identificação anterior, inclusive o ano de fabricação. 

§ 3º Nenhum proprietário poderá, sem prévia permissão da autoridade executiva de 
trânsito, fazer, ou ordenar que se faça, modificações da identificação de seu veículo. 

............................................................................................................................................. 

DECRETO-LEI Nº 73, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e 
resseguros e dá outras providências.. 

............................................................................................................................................. 

Art 20. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os seguros de: 

............................................................................................................................................. 

l) danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres e por 
embarcações, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não; 

 

 

 

 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,, em decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 22/12/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:17354/2011 

61



SENADO FEDERAL
GABINETE DO SENADOR SÉRGIO SOUZA

Legislação Citada

Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

.............................................................................................................................................

Art. 96. Os veículos classificam-se em:

I - quanto à tração:

a) automotor;

b) elétrico;

c) de propulsão humana;

d) de tração animal;

e) reboque ou semi-reboque;

II - quanto à espécie:

a) de passageiros:

1 - bicicleta;

2 - ciclomotor;

3 - motoneta;

4 - motocicleta;

5 - triciclo;

6 - quadriciclo;

7 - automóvel;

8 - microônibus;

9 - ônibus;

10 - bonde;

11 - reboque ou semi-reboque;

12 - charrete;

b) de carga:

1 - motoneta;

2 - motocicleta;

3 - triciclo;

4 - quadriciclo;

5 - caminhonete;

6 - caminhão;

7 - reboque ou semi-reboque;

8 - carroça;

9 - carro-de-mão;

c) misto:
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1 - camioneta;

2 - utilitário;

3 - outros;

d) de competição;

e) de tração:

1 - caminhão-trator;

2 - trator de rodas;

3 - trator de esteiras;

4 - trator misto;

f) especial;

g) de coleção;

III - quanto à categoria:

a) oficial;

b)  de  representação  diplomática,  de  repartições  consulares  de  carreira  ou  organismos  internacionais 
acreditados junto ao Governo brasileiro;

c) particular;

d) de aluguel;

e) de aprendizagem.

Art.  97. As características dos veículos, suas especificações básicas, configuração e condições essenciais 
para registro, licenciamento e circulação serão estabelecidas pelo CONTRAN, em função de suas aplicações.

.............................................................................................................................................

Art. 114. O veículo será identificado obrigatoriamente por caracteres gravados no chassi ou no monobloco, 
reproduzidos em outras partes, conforme dispuser o CONTRAN.

§ 1º A gravação será realizada pelo fabricante ou montador, de modo a identificar o veículo, seu fabricante e 
as suas características, além do ano de fabricação, que não poderá ser alterado.

§  2º  As  regravações,  quando necessárias,  dependerão de prévia  autorização  da  autoridade executiva  de 
trânsito e somente serão processadas por estabelecimento por ela credenciado, mediante a comprovação de 
propriedade do veículo, mantida a mesma identificação anterior, inclusive o ano de fabricação.

§  3º  Nenhum proprietário  poderá,  sem prévia  permissão  da  autoridade  executiva  de  trânsito,  fazer,  ou 
ordenar que se faça, modificações da identificação de seu veículo.

.............................................................................................................................................

Decreto-Lei nº 73, de 22 de novembro de 1996

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros e resseguros e dá 
outras providências..

.............................................................................................................................................

Art 20. Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os seguros de:

.............................................................................................................................................

l) danos pessoais causados por veículos automotores de vias terrestres e por embarcações, ou por sua carga, a 
pessoas transportadas ou não;
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 251, 
de 2010, que  altera a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 
1950, para definir como crime de responsabilidade de 
Governador  de  Estado  a  recusa  ao  cumprimento  de 
decisão judicial de reintegração de posse. 

RELATOR: Senador SÉRGIO PETECÃO

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto 
de Lei  do Senado nº 251, de 2010, de autoria da Senadora Kátia Abreu, que 
altera a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, objetivando considerar, também, 
como crime de responsabilidade de Governador de Estado ou do Distrito Federal 
o não cumprimento, no prazo de quinze dias, de decisão judicial de reintegração 
de posse em propriedade rural  ou urbana,  bem como a ação ou omissão que 
dificulte ou impeça a efetivação dessa decisão. 

Caso a proposta em exame seja aprovada,  a pretendida alteração, 
com a nova regra, passará a figurar como parágrafo único do art. 74 da referida 
Lei, 

Em sede de justificação, a autora da proposição legislativa ressalta a 
repetição de conduta  dos Chefes  dos Poderes  Executivos  estaduais,  há longo 
tempo,  relativa  ao  constante  descumprimento  de  decisões  judiciais  de 
reintegração de posse de áreas invadidas. 

Aponta a signatária, ainda, que tais condutas revelam desprezo pela 
autoridade  do  Poder  Judiciário,  e  retiram  dos  proprietários  prejudicados  os 
instrumentos  institucionais  de  defesa  contra  a  violência  perpetrada  por 
segmentos anárquicos já identificados. 

Dessa  forma,  considera  imperativo  que  a  falta  de  cumprimento 

65



dessas decisões judiciais passe a constituir fato-típico configurado como crime 
de responsabilidade, expondo o agente político que agir desse modo às devidas 
sanções legais.

À proposição, não foram oferecidas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

 Nos termos do art.  101,  incisos I e II  do Regimento  Interno do 
Senado  Federal,  cabe  a  esta  Comissão  o  exame  da  constitucionalidade, 
juridicidade  e regimentalidade  da proposição  em epígrafe,  bem como de seu 
mérito e técnica legislativa.

O Projeto  não  atenta  contra  a  Constituição  Federal,  e  se  mostra 
plenamente adequado aos preceitos concernentes à responsabilidade dos Chefes 
do Poder  Executivo de todos os níveis  da Federação.  Não fere nenhuma das 
cláusulas pétreas, sendo permitida a iniciativa parlamentar para assuntos dessa 
natureza. 

No que  concerne  à  juridicidade,  o  projeto  se  afigura  irretocável, 
porquanto  i)  o  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos  pretendidos 
(normatização via edição de lei) é o adequado, ii) a disposição nele vertida inova 
o ordenamento  jurídico,  iii)  possui  o  atributo  da  generalidade,  iv)  se  mostra 
dotado de potencial  coercitividade e  v) compatível com princípios diretores do 
sistema de direito pátrio ou com os princípios especiais de cada ramo particular 
da ciência jurídica. 

Ademais, seus termos não dissentem do teor contido na Lei objeto 
de alteração que, a rigor, já pune a recusa ao cumprimento das decisões judiciais 
no que depender do exercício das funções do Poder Executivo (art. 12, item 2). 
Pela Lei, os atos definidos como crimes de responsabilidade se aplicam tanto ao 
Presidente  da  República  quanto  aos  Governadores  dos  Estados  ou  de  seus 
Secretários (arts. 4º e 74). 

Embora  já  exista  previsão  legal  para  a  tipificação  de  crime 
mencionado  no  Projeto  sob  estudo,  pensamos  que  a  reiterada  conduta  dos 
governadores  no  descumprimento  das  decisões  judiciais  de  reintegração  de 
posse  das  áreas  invadidas  justifica  a  aprovação  da  presente  iniciativa,  que 
pretende conferir maior efetividade à sanção legal a ser imposta contra o agente 
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político omisso.   

A recusa no cumprimento das decisões revela desprezo pelo Poder 
Judiciário  e deixa os proprietários espoliados sujeitos  à violência  contra  suas 
propriedades,  muitas  vezes  bem  cultivadas  e  operantes.  A  gravidade  de  tal 
postura, freqüente e não combatida, resulta em insegurança jurídica e profundo 
desrespeito ao direito de propriedade. 

O progresso do País passa pela exigência do atendimento da função 
social da propriedade, sob pena de desapropriação, mas inclui também, com a 
mesma  força  e  vigor,  a  garantia  do  direito  de  sua  exploração  de  modo  a 
beneficiar o cidadão e a coletividade como um todo. 

A recalcitrância na obediência das decisões judiciais por parte dos 
governadores  é  profundamente  nociva  e  desestimulante  para  com indivíduos 
bem  intencionados,  que  desejam  explorar  suas  propriedades  dentro  das 
exigências ditadas pelas leis e pelo bem comum. 

O direito  mencionado  reveste-se  de tal  seriedade  e  preeminência 
que figura como garantia  fundamental  já  no  caput do art.  5º  da Constituição 
Federal.  Não  bastasse  isso,  o  seu  inciso  XXII  garante  a  todos  o  direito  de 
propriedade, temperado, naturalmente, com os dizeres do inciso XXIII, relativo 
à exigência do atendimento à sua função social. Ambos os incisos, conciliados e 
bem  efetivados,  ensejarão  o  desenvolvimento  do  País  e  a  conseqüente 
construção  de  uma  sociedade  livre,  justa  e  solidária,  conforme  o  princípio 
fundamental gravado no inciso I do art. 3º da Lei Maior. 

Julgamos,  apenas,  necessária  a  inclusão  de  duas  emendas  ao 
projeto. A primeira para aclarar os termos da ementa, e a segunda para tornar 
mais técnica a redação oferecida ao parágrafo único do art. 74 da Lei objeto de 
alteração. 

III – VOTO

Ante  o  exposto,  votamos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  do 
Senado nº 251, de 2010, com as seguintes emendas:
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EMENDA Nº 1            - CCJ:

Dê-se à ementa do Projeto de Lei  do Senado nº 251,  de 2010,  a 
seguinte redação:

“Define como crime de responsabilidade de Governador de Estado ou do 
Distrito Federal a recusa ao cumprimento de decisão judicial de reintegração de 
posse.”

EMENDA Nº 2              - CCJ:

Dê-se ao parágrafo único do art. 74, nos termos do art. 1º do Projeto 
de Lei do Senado nº 251, de 2010, a seguinte redação:

“Art. 74....................................................................

Parágrafo  único.  Constituem,  também,  crime  de  responsabilidade  as 
condutas de Governador de Estado ou do Distrito Federal que não cumpram as 
decisões judiciais de reintegração de posse em propriedade rural ou urbana no 
prazo  de  quinze  dias  da  intimação  ou  que,  por  qualquer  ato  ou  omissão, 
dificultem ou impeçam o cumprimento da decisão.”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 251, DE 2010 

Altera a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, para 
definir como crime de responsabilidade de Governador 
de Estado a recusa ao cumprimento de decisão judicial 
de reintegração de posse. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 74 da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo único: 

Art. 74. ................................................................................... 

Parágrafo único. Constitui, também, crime de responsabilidade a 
conduta de governador de Estado ou do Distrito Federal que não 
cumpra, no prazo de quinze dias, contados do seu recebimento, 
decisão judicial de reintegração de posse em propriedade rural ou 
urbana, ou que, por qualquer meio, ato ou omissão dificulte ou impeça 
o cumprimento dessa decisão. (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A comunidade jurídica brasileira e a comunidade política vêm assistindo, ao 
longo dos anos, a repetição de inaceitável conduta perpetrada por Chefes de Executivos 
estaduais, consistente no puro e simples descumprimento de decisões judiciais de 
reintegração de posse de áreas invadidas. 

Tais condutas, inspiradas pelas inclinações políticas de alguns 
governadores, ao mesmo tempo em que revelam completo desprezo pela autoridade do 
Poder Judiciário, retiram dos proprietários esbulhados ou turbados os instrumentos 
institucionais de reação à violência contra a propriedade protagonizada por segmentos 
anárquicos já bem identificados. 

É imperativo que tais posturas políticas, lesivas de uma longa série de 
valores constitucionalmente assentados, como a efetividade da jurisdição e o direito de 
propriedade, sejam definidas como crimes de responsabilidade, a expor às sanções legais 
o agente político que por elas opte, restituindo o primado da lei 

 

 Sala das Sessões, 

                      Senadora KÁTIA ABREU 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950. 

 
Define os crimes de responsabilidade e regula 
o respectivo processo de julgamento. 

 

......................................................................................................... 

DOS GOVERNADORES E SECRETÁRIOS DOS ESTADOS 

Art. 74. Constituem crimes de responsabilidade dos governadores dos Estados ou dos seus Secretários, 
quando por eles praticados, os atos definidos como crimes nesta lei. 

......................................................................................................... 

 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, 08/10/2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 14836/2010 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto de Lei do Senado nº 25, de 2011, do Senador 
Lindbergh Farias, que  altera a Lei 12.340, de 1º de 
dezembro de 2010, para dispor sobre a cooperação 
federativa  no  âmbito  da  Defesa  Civil  e  prever  a 
formação da Força Nacional de Defesa Civil.

RELATOR: Senador JORGE VIANA

I – RELATÓRIO

Submete-se  ao  exame  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e 
Cidadania (CCJ), em caráter terminativo, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
25,  de 2011,  do Senador  Lindbergh Farias.  A proposição  acrescenta  cinco 
artigos à Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, que, entre outras medidas, 
estrutura o Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC) e o Fundo Especial 
para Calamidades Públicas (FUNCAP).

O objetivo do PLS nº 25,  de 2011,  é disciplinar  a cooperação 
federativa  no âmbito  das ações  de defesa civil.  Para  tanto,  procura definir 
regras para a celebração de convênios da União com os Estados e o Distrito 
Federal  e  para  a  atuação  de  uma  Força  Nacional  de  Defesa  Civil.  A 
proposição  determina  o conteúdo essencial  da cooperação federativa  e dos 
convênios previstos, bem como aspectos fundamentais da operacionalização 
desses instrumentos.

Conforme o autor do projeto, a Força Nacional de Defesa Civil 
tem por objetivo  constituir um contingente de agentes qualificados e pronto 
para  ser  mobilizado em defesa  da  população na  prevenção de  danos,  no 
socorro  imediato  e  na  recuperação  de  áreas  atingidas  por  desastres.  A 
proposta  é  expressamente  inspirada  na  experiência  da  Força  Nacional  de 
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Segurança  Pública  e,  segundo  o  autor,  promoverá  dois  claros  avanços:  o 
ganho de qualidade das operações de defesa civil e o aumento do número de 
agentes preparados para atuar, uma vez que os integrantes do grupo poderiam 
agir como multiplicadores dos conhecimentos adquiridos para os seus órgãos 
e suas corporações de origem.

A Senadora Ana Amélia apresentou emenda destinada a incluir 
os Municípios entre os entes capazes de celebrar convênios na área da defesa 
civil.  De  acordo  com  a  Senadora,  o  tempo  de  reação  e  organização 
necessário,  nesses  casos  de  calamidade  pública,  deve  levar  em  conta  o  
fortalecimento da autonomia municipal,  contribuindo para que as soluções 
políticas e técnicas possam ser revertidas em qualidade de vida da população.

II – ANÁLISE

De acordo com o inciso I do art. 101 do Regimento Interno do 
Senado  Federal,  compete  à  CCJ  opinar  sobre  a  constitucionalidade,  a 
juridicidade  e  a  regimentalidade  das  matérias  que  lhe  forem  submetidas. 
Segundo o inciso II, alíneas c e g, do mesmo dispositivo, cabe também à CCJ 
emitir parecer quanto ao mérito sobre segurança pública e normas gerais de 
contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

No que tange à análise da constitucionalidade formal, o projeto 
trata do tema defesa civil.  Insere-se,  portanto,  no campo das competências 
legislativas  privativas  da  União,  conforme  o  inciso  XXVIII  do  art.  22  da 
Constituição Federal.  A proposição não interfere nos temas de competência 
exclusiva  do  Congresso  Nacional  (art.  49,  da  CF),  e  a  espécie  normativa 
escolhida  –  projeto  de  lei  –  está  adequada  à  matéria  a  ser  disciplinada. 
Contudo, a criação de uma força nacional de defesa civil e as despesas criadas 
com a diárias e indenizações esbarram em vício insanável de iniciativa. Estas 
disposições somente poderão ser instituídas por proposta do Poder Executivo, 
tendo em vista o disposto nos incisos II e VI do art. 84, combinado com o art. 
61, da Lei Maior.

Quanto à constitucionalidade material, entendemos que não há 
afronta  a  qualquer  princípio  ou  direito  fundamental  consagrado  no  texto 
constitucional.  Ademais,  a  proposição  mostra-se  sintonizada  com  as 
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prescrições do inciso XVIII do art. 21 e do § 5º do art. 144 da Constituição 
Federal.

No que tange à juridicidade, entendemos que o projeto está em 
consonância  com  o  regramento  geral  sobre  a  defesa  civil  no  Brasil, 
consubstanciado na Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, que pretende 
alterar. 

Não há, por fim, reparos a fazer em relação regimentalidade do 
PLS nº 25, de 2011.

No  mérito,  consideramos  que  a  preocupação  do  Senador 
Lindbergh  Farias  é  legítima  e  absolutamente  oportuna  e  pertinente.  Entre 
incontáveis  outros  exemplos,  as  catástrofes  ocorridas  em  Alagoas  e 
Pernambuco, em 2010, e na região serrana do Rio de Janeiro, em 2011, são 
suficientes para indicar a importância das ações de defesa civil. 

Cabe ressaltar  que as catástrofes  ocorridas nos últimos tempos 
colocaram a organização da defesa civil na ordem do dia, inclusive o Senado 
Federal, sensível a este tema, criou Comissão Temporária com o objetivo de 
aprofundar a discussão do assunto e propor alternativas para a superação dos 
problemas enfrentados.  Nas diversas reuniões realizadas por esta comissão, 
em todas as Regiões  do País,  os representantes  dos órgãos de defesa civil 
estaduais  e  municipais  reiteradamente  acusaram  como  um  dos  maiores 
problemas a falta de articulação e do trabalho conjunto das forças de defesa 
civil, inclusive a propondo a criação de uma força nacional de defesa civil

Os  desastres,  sejam  eles  naturais  ou  provocados  pela  ação 
humana, causam sérios prejuízos econômicos e, muito mais grave, a perda de 
vidas  humanas.  Nessas  ocasiões,  a  atuação  do  poder  público  parece 
improvisada. Aparentemente, o socorro à população afetada depende mais da 
capacidade  de  auto-organização  da  sociedade  local  e  nacional  do  que  da 
atuação decisiva das entidades governamentais, nas três esferas de governo. 

Contudo, vários pontos do projeto merecem aprimoramento. Boa 
parte  dos  dispositivos  destina-se  a  autorizar  o  Poder  Executivo  a  realizar 
ações  para  as  quais  ele  já  tem  competência.  Outros  impõem  restrições 
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indevidas e inconstitucionais ao poder discricionário de que dispõe o Poder 
Executivo  para  determinar,  por  exemplo,  o  conteúdo  das  contratações  que 
realiza. Além disso, a proposição prevê a utilização de verbas do FUNCAP, 
instituído para financiar ações de recuperação de áreas afetadas por desastres, 
para o pagamento de despesas com ações da Força Nacional de Defesa Civil, 
tipicamente de resposta a desastres.

No  intuito  de  aprimorar  a  proposição  e  sanar  alguns  vícios, 
oferecemos Substitutivo ao PLS nº 25, de 2011.

III – VOTO

Ante o exposto, votamos pela  aprovação  do Projeto de Lei do 
Senado  nº  25,  de  2011,  com  o  acatamento  da  emenda  apresentada  pela 
Senadora Ana Amélia, na forma da seguinte emenda substitutiva:

EMENDA Nº 1 – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 25, DE 2011

Altera a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, 
para dispor sobre o conteúdo dos convênios firmados 
no  âmbito  do  Sistema Nacional  de  Defesa  Civil  – 
SINDEC.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º  A Lei nº 12.340,  de 1º de dezembro de 2010,  passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 17-A:

“Art.  17-A. A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os 
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Municípios poderão firmar entre si convênios para a execução conjunta 
de ações de defesa civil, inclusive para constituição de força nacional 
de defesa civil.

§  1º  Somente  os  entes  que  integrarem  o  SINDEC  poderão 
participar dos convênios previstos no caput.

§ 2º Os convênios previstos no caput deverão conter, no mínimo:

I – identificação do objeto;

II – fixação de objetivos e metas;

III – definição de etapas ou fases de execução do objeto;

IV – previsão de início e fim da execução do objeto;

V – plano de aplicação de recursos financeiros;

VI – cronograma de desembolso;

VII – especificação do aporte de recursos.

§ 3º O objeto dos convênios previstos no  caput poderá conter, 
entre outras medidas:

I – execução de ações conjuntas;

II – desenvolvimento de ações de capacitação e aperfeiçoamento 
de pessoal;

III – transferência de recursos;

IV – cessão, em caráter emergencial e temporário de servidores 
civis e militares com formação técnica compatível com as atividades a 
serem desenvolvidas, bem como de máquinas e equipamentos para a 
execução das atividades previstas no convênio.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de março de 2013

Senador VITAL DO RÊGO, Presidente

Senador BENEDITO DE LIRA, Relator
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Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.340, DE     1º DE DEZEMBRO DE 2010.  

Conversão da Medida Provisória nº 494, de 2010.

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - 
SINDEC, sobre as transferências de recursos para 
ações de socorro, assistência às vítimas, 
restabelecimento de serviços essenciais e 
reconstrução nas áreas atingidas por desastre, e 
sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas, 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  O Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC tem como objetivo planejar, 
articular e coordenar as ações de defesa civil em todo o território nacional. 

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, entende-se como defesa civil o conjunto 
de ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a evitar desastres 
e minimizar seus impactos para a população e restabelecer a normalidade social. 

Art. 2o  Os órgãos e entidades da administração pública da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e as entidades da sociedade civil responsáveis pelas ações 
de defesa civil comporão o Sindec. 

§ 1o  Os Estados e o Distrito Federal deverão encaminhar à Secretaria Nacional de 
Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
da data de assinatura do termo de adesão ao Sindec, mapeamento, atualizado  anualmente, 
das áreas de risco de seu território e disponibilizar apoio para a elaboração de plano de 
trabalho aos Municípios que não disponham de capacidade técnica, conforme regulamento. 

§ 2o A  Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional 
será  o  órgão  coordenador  do  SINDEC,  ficando  responsável  por  sua  articulação, 
coordenação e supervisão técnica. 

§ 3o  Integra o Sindec o Conselho Nacional de Defesa Civil - CONDEC, de natureza 
consultiva e deliberativa, responsável pela formulação e deliberação de políticas e diretrizes 
governamentais do Sistema Nacional de Defesa Civil, cuja composição e funcionamento 
serão disciplinados em regulamento. 

Art. 3o  O Poder Executivo federal apoiará, de forma complementar, os Estados, o 
Distrito  Federal  e  os  Municípios  em situação  de  emergência  ou  estado  de  calamidade 
pública, por meio dos mecanismos previstos nesta Lei. 

§ 1o  O apoio previsto no  caput será prestado aos entes que tiverem a situação de 
emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal. 
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§ 2o  O reconhecimento previsto no § 1o dar-se-á mediante requerimento do Poder 
Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do Município afetado pelo desastre. 

Art.  4o  São  obrigatórias  as  transferências  da  União  aos  órgãos  e  entidades  dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de socorro, assistência às 
vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução, observados os requisitos e 
procedimentos previstos nesta Lei. 

§  1o  As  ações  de  que  trata  o  caput a  serem  executadas  serão  definidas  em 
regulamento e o Ministério da Integração Nacional definirá o montante de recursos a ser 
transferido,  mediante  depósito  em  conta  específica  mantida  pelo  ente  beneficiário  em 
instituição  financeira  oficial  federal,  de acordo com sua  disponibilidade  orçamentária  e 
financeira e com base nas informações obtidas perante o ente federativo. 

§  2o  O  ente  beneficiário  deverá  apresentar  plano  de  trabalho  ao  Ministério  da 
Integração Nacional, exclusivamente no caso de execução de ações de reconstrução. 

Art. 5o  O Ministério da Integração Nacional acompanhará e fiscalizará a aplicação 
dos recursos transferidos na forma do art. 4o. 

§ 1o  Verificada a aplicação de recursos em desacordo com o disposto nesta Lei, o 
saque  dos  valores  da  conta  específica  e  a  realização  de  novas  transferências  ao  ente 
beneficiário serão suspensos. 

§  2o  Os  entes  beneficiários  das  transferências  de  que  trata  o  caput deverão 
apresentar ao Ministério da Integração Nacional a prestação de contas do total dos recursos 
recebidos, na forma do regulamento. 

§ 3o  Os entes beneficiários manterão, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data 
de aprovação da prestação de contas de que trata o § 2o, os documentos a ela referentes, 
inclusive  os  comprovantes  de  pagamentos  efetuados  com  os  recursos  financeiros 
transferidos  na  forma  desta  Lei,  ficando  obrigados  a  disponibilizá-los,  sempre  que 
solicitado,  ao Ministério da Integração Nacional,  ao Tribunal  de Contas da União e ao 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal. 

Art. 6o  Ficam autorizados o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
-  DNIT e o Ministério  da Defesa,  mediante solicitação  do ente  federado interessado,  a 
atuar, em conjunto ou isoladamente, na recuperação, execução de desvios e restauração de 
estradas  e  outras  vias  de  transporte  rodoviário  sob  jurisdição  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal ou dos Municípios afetadas por desastres. 

Art.  7o  O Fundo Especial  para Calamidades Públicas -  FUNCAP, instituído pelo 
Decreto-Lei no 950, de 13 de outubro de 1969, passa a ser regido pelo disposto nesta Lei. 

Art. 8o  O Funcap, de natureza contábil  e financeira,  terá como finalidade custear 
ações de reconstrução em áreas atingidas por desastres nos entes federados que tiverem a 
situação de emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos nos termos do art. 
3o. 

Art. 9o  O Funcap terá seu patrimônio constituído por cotas que serão integralizadas 
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anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

§ 1o  A integralização de cotas por parte dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
será voluntária e somente poderá ser realizada em moeda corrente. 

§ 2o  Na integralização das cotas, para cada parte integralizada pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, a União integralizará 3 (três) partes. 

§ 3o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que decidirem integralizar cotas 
no  Funcap  deverão  informar  à  Secretaria  de  Defesa  Civil  do  Ministério  da  Integração 
Nacional,  até  o  dia  30  de  junho de  cada  ano,  o  valor  a  ser  disponibilizado  para  essa 
finalidade, de forma a permitir a inclusão do valor a ser integralizado pela União na lei  
orçamentária anual do exercício seguinte. 

§ 4o  Os entes federados que integralizarem cotas no Funcap somente poderão retirá-
las após 2 (dois) anos da data de integralização, exceto no caso de saque realizado na forma 
do art. 11. 

Art. 10.  Os recursos do Funcap serão mantidos em instituição financeira federal e 
geridos por um Conselho Diretor, composto por:  

I - 3 (três) representantes da União; 

II - 1 (um) representante dos Estados e do Distrito Federal;  

III - 1 (um) representante dos Municípios. 

§ 1o  A presidência do Conselho Diretor caberá a um dos representantes da União. 

§ 2o  Observado o disposto no  caput,  o Poder Executivo federal  regulamentará a 
forma de indicação dos representantes e o funcionamento do Conselho Diretor. 

Art. 11.  Na ocorrência de desastre, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
cotistas do Funcap poderão sacar recursos até o limite de suas cotas, acrescido do valor 
aportado pela União na proporção estabelecida no § 2o do art. 9o. 

§ 1o  Os recursos sacados na forma deste artigo somente poderão ser utilizados para a 
finalidade prevista no art. 8o. 

§  2o  Não será  exigido restituição  dos  recursos  aportados  pela  União  sacados  na 
forma do caput, exceto no caso de utilização em desacordo com a finalidade prevista no 
art. 8o. 

§ 3o  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios cotistas deverão prestar contas 
dos recursos sacados, na forma do regulamento. 

Art. 12.  A União poderá antecipar cotas, de forma a fomentar a adesão dos demais 
entes federados no Funcap. 

Art. 13.  Em casos excepcionais, o Conselho Diretor do Funcap poderá autorizar o 
saque, na forma do caput do art. 11, para custear ações imediatas de socorro, assistência às 

90



vítimas e restabelecimento de serviços essenciais em áreas afetadas por desastres nos entes 
cotistas. 

Art. 14.  O limite de integralização de cotas para cada ente, as condições para saque e 
utilização dos recursos do Funcap, bem como outros procedimentos de ordem operacional 
relativos a ele, serão estabelecidos em regulamento. 

Art. 15.  Fica proibida a cobrança de juros de mora, por estabelecimentos bancários e 
instituições financeiras, sobre títulos de qualquer natureza, cujo vencimento se dê durante o 
período  de  suspensão  do  atendimento  ao  público  em  suas  dependências  em  razão  de 
desastres, quando caracterizadas situações de emergência ou estado de calamidade pública, 
desde que sejam quitados no primeiro  dia de expediente normal,  ou em prazo superior 
definido em ato normativo específico. 

Art. 16.  O caput do art. 1o da Lei no 9.077, de 10 de julho de 1995, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 1o  É o Poder Executivo autorizado a doar estoques públicos de alimentos, in natura ou 
após beneficiamento, diretamente às populações carentes, objetivando o combate à fome e à 
miséria, bem como às populações atingidas por desastres, quando caracterizadas situações 
de emergência ou estado de calamidade pública, mediante proposta conjunta do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, do Ministério da Integração Nacional e da Casa 
Civil da Presidência da República.

................................................................................................................” (NR) 

Art. 17.  As transferências da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e 
Municípios para a execução de ações de reconstrução destinadas ao atendimento de áreas 
afetadas por desastre que tenha gerado o reconhecimento de estado de calamidade pública ou de 
situação de emergência serão condicionadas à edição de decreto declaratório do estado de 
calamidade pública ou da situação de emergência e à apresentação dos seguintes documentos: 

I  -  Notificação  Preliminar  de  Desastre  -  NOPRED,  emitido  pelo  órgão  público 
competente; 

II - plano de trabalho, com proposta de ações de reconstrução em áreas atingidas por 
desastres. 

§  1o  O ente  federado  afetado pelo  estado de  calamidade  pública  ou  situação de 
emergência encaminhará os documentos previstos no  caput ao Ministério da Integração 
Nacional no prazo máximo de 30 (trinta) dias da ocorrência do desastre. 

§  2o  Cumpridas  as  formalidades  legais  deste  artigo,  o  Ministério  da  Integração 
Nacional  aferirá  sumariamente  a  caracterização do estado de calamidade pública ou da 
situação de emergência e procederá às transferências de que trata o caput deste artigo. 

§  3o  Constatada,  a  qualquer  tempo,  a  presença  de  vícios  nos  documentos 
apresentados,  ou  a  inexistência  do  estado  de  calamidade  pública  ou  da  situação  de 
emergência  declarados,  o  ato  administrativo  que  tenha  autorizado  a  realização  da 
transferência  obrigatória  perderá  seus  efeitos,  ficando  o  ente  beneficiário  obrigado  a 
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devolver os valores repassados, atualizados monetariamente. 

§  4o  Sem  prejuízo  do  disposto  no  §  3o,  ocorrendo  indícios  de  falsificação  de 
documentos pelo ente federado, deverão ser notificados o Ministério Público Federal e o 
Ministério Público Estadual respectivo, para adoção das providências cabíveis. 

Art. 18.  Ficam revogados: 

I - o art. 51 da Lei no 11.775, de 17 de setembro de 2008;  

II - o Decreto-Lei no 950, de 13 de outubro de 1969. 

Art. 19.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº       , DE 2012

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara nº 26, de 2012 (nº 7.528, de 
2006,  na  origem),  do  Presidente  da 
República,  que  dispõe  sobre  o  conflito  de  
interesses  no  exercício  de  cargo  ou  
emprego  do  Poder  Executivo  federal  e  
impedimentos  posteriores  ao  exercício  do  
cargo ou emprego; e revoga dispositivos da  
Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, e das  
Medidas Provisórias nºs 2.216-37, de 31 de  
agosto  de  2001,  e  2.225-45,  de  4  de  
setembro de 2001.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei da Câmara (PLC) n° 26, de 2012 (nº 
7.528,  de  2006,  na  origem),  de  autoria  do  então  Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, em seu 
art.1º,  anuncia  que  as  situações  de  conflito  de  interesses  na 
Administração  Pública  federal  serão  reguladas  pelo  que  for  ali 
disposto.

No  art.  2º,  determinam-se  os  cargos  ou  empregos 
públicos cujos ocupantes estarão sujeitos aos ditames da pretensa 
lei.

O art.  3º  define,  para  os  fins  da  lei,  os  conceitos  de 
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conflito de interesses e de informação privilegiada.

O  art.  4º  determina  que  os  ocupantes  de  cargos  ou 
empregos públicos no Poder Executivo federal devem agir de modo 
a prevenir ou impedir possível conflito de interesses e resguardar 
informação privilegiada.

O  art.  5º  arrola  as  hipóteses  em que  se  configura  o 
conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego público, a 
saber: (i) divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em 
razão das atividades exercidas; (ii) exercer atividade que implique a 
prestação de serviços ou a manutenção de relação de negócio com 
pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do agente 
público  ou  do  colegiado  de  que  ele  seja  integrante;  (iii)  exercer 
atividade que, em razão de sua natureza, seja incompatível com as 
atribuições  do  cargo  ou  emprego;  (iv)  atuar  como  procurador, 
consultor,  assessor  ou  intermediário  de  interesses  privados  nos 
órgãos ou entidades de Administração direta ou indireta de qualquer 
dos poderes da República; (v) praticar ato em benefício de interesse 
de  pessoa  jurídica  de  que  participe  o  agente  público  ou  seus 
familiares; (vi) receber presente de quem tenha interesse nas suas 
decisões;  e  (vii)  prestar  serviços  a  empresa  cuja  atividade  seja 
controlada,  fiscalizada  ou  regulada  pelo  ente  ao  qual  esteja  o 
agente vinculado.

O art. 6º trata das situações que configuram conflito de 
interesses após o exercício do cargo ou emprego, quais sejam: (i) 
divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão de 
atividades exercidas;  e, (ii)  no período de seis meses: a)  prestar 
qualquer tipo de serviço a pessoa física ou jurídica com quem tenha 
estabelecido  relacionamento  relevante  em razão do  exercício  do 
cargo ou emprego; b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro 
ou estabelecer  vínculo  profissional  com pessoa física  ou jurídica 
que desempenhe atividade relacionada à área de competência do 
cargo ou emprego ocupado; c) celebrar com órgãos ou entidades 
do  Poder  Executivo  federal  contratos  de  serviço,  consultoria, 
assessoramento  ou  atividades  similares,  vinculados  ao  órgão  ou 
entidade em que tenha ocupado cargo ou emprego; e d) intervir em 
favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que haja 
ocupado  cargo  ou  emprego  ou  com  o  qual  tenha  estabelecido 
relacionamento  relevante  em  razão  do  exercício  do  cargo  ou 
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emprego.

O art. 7º, por sua vez, estabelece que, durante o período 
de impedimento de que trata o inciso II do art. 6º, não será devida 
qualquer  remuneração compensatória  ao  ex-ocupante,  exceto  no 
caso  em  que,  conforme  o  seu  §  1º,  houver  autorização  pela 
Comissão  de  Ética  Pública,  em  virtude  da  impossibilidade  do 
exercício  de  atividade  não  conflitante  com  o  desempenho  das 
atribuições do cargo ou emprego anteriormente ocupado.

Já o art.  8º  estatui  as competências da Comissão de 
Ética Pública (CEP). O parágrafo único determina que a CEP atuará 
nos casos que envolvam os agentes mencionados nos incisos I a IV 
do art. 2º - desde o cargo de ministro de Estado até os cargos do 
Grupo  Direção  e  Assessoramento  Superiores  (DAS),  nível  5  ou 
equivalentes –, enquanto os demais casos – DAS, nível 4, inclusive, 
para  baixo  –  serão  tratados  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(CGU).

O art. 9º estabelece alguns deveres funcionais para os 
agentes públicos mencionados no art. 2º.

Nas Disposições Finais, temos que o art. 10 estende os 
mandamentos contidos nos arts. 4º e 5º, bem como no inciso I do 
art. 6º, a todos os agentes públicos, no âmbito do Poder Executivo 
federal.

O  art.  11,  por  seu  turno,  determina  que  os  agentes 
públicos mencionados nos incisos I a IV do art. 2º deverão, ainda, 
divulgar, diariamente, por meio da Rede Mundial de Computadores 
(Internet), sua agenda de compromissos públicos.

O  art.  12  estabelece  que  a  prática,  pelos  agentes 
públicos, dos atos previstos nos arts. 5º e 6º, implicará improbidade 
administrativa na forma do art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, quando não caracterizada qualquer das condutas descritas 
nos arts. 9º e 10 daquela Lei.
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O art. 13 esclarece que o disposto na lei ora proposta 
não afasta a aplicabilidade da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990.

O art. 14 é a cláusula de vigência, a partir da data de 
publicação.

Por  fim,  o  art.  15  é  a  cláusula  revocatória,  que  vem 
revogar o art. 8º da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000; o art. 16 
da Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001; e os 
arts. 6º e 7º da Medida Provisória nº 2.225-45, de 4 de setembro de 
2001.

Na Câmara dos Deputados, a proposição foi aprovada 
nas Comissões de Trabalho,  de Administração e Serviço Público 
(CTASP)  e  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Cidadania  (CCJC). 
Recebeu emendas nos dois colegiados e no Plenário, mas somente 
prosperou uma Subemenda à Emenda nº 1 da CTASP, a qual, já 
absorvida no texto enviado a esta Casa, altera de cinco para seis 
meses o prazo estabelecido no art. 6º, inciso II, da proposição. O 
PLC nº 26, de 2012, foi lido no Plenário do Senado Federal em 10 
de abril de 2012, recebido na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) no dia subsequente e distribuído a este Relator em 
27 de junho de 2012.

Nesta Comissão, foi apresentada uma única emenda no 
prazo regimental, de autoria da ilustre Senadora Lúcia Vânia.

II – ANÁLISE

Cabe à CCJ pronunciar-se, conforme o art.  101, I,  do 
Regimento  Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  sobre  a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das proposições, 
bem  como  sobre  o  seu  mérito,  quando  a  matéria  figurar  entre 
aquelas  previstas  no  seu  inciso  II,  no  caso,  especialmente  o 
atinente à alínea f.

Como  a  matéria  foi  distribuída  somente  a  esta 
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Comissão, houvemos por oportuno o pronunciamento a respeito de 
todos os aspectos a se analisar.

Nessa  esteira,  no  que  diz  respeito  à  adequação 
orçamentária e financeira, o Projeto não gera despesas, sendo, por 
óbvio,  compatível  com  as  dotações  consignadas  na  Lei 
Orçamentária  e  com  os  demais  dispositivos  da  legislação 
orçamentária e referentes à responsabilidade fiscal.

Os dispositivos revogados de outros diplomas legais são 
o art. 8º da Lei nº 9.986, de 2000, que foi inteiramente regulado pelo 
art. 6º, inciso II, da proposição; o art. 16 da Medida Provisória nº 
2.216-37, de 2001, que alterou o referido art. 8º da Lei nº 9.986, de 
2000; e os arts. 6º e 7º da Medida Provisória nº 2.225-45, de 2001, 
inteiramente regulados,  respectivamente,  pelo  art.  6º,  inciso  II,  e 
pelo art. 7º da proposição ora em exame.

A  matéria  tratada  no  Projeto  de  Lei  foi  iniciada 
legitimamente pelo Chefe do Poder  Executivo federal  e não fere 
qualquer  dispositivo  da  Carta  Política,  além  de  não  entrar  em 
desarmonia com a legislação vigente, inclusive quanto a aspectos 
regimentais. Assim, entendemos que o Projeto não possui vícios de 
inconstitucionalidade,  tampouco  de  injuridicidade  ou 
antirregimentalidade, tendo sido, nas suas linhas gerais, vazado em 
boa técnica legislativa.

Quanto ao mérito, o Projeto nos parece relevante, haja 
vista o seu objetivo de regular competências e situações de conflito 
de interesses e acesso a informação privilegiada para ocupantes de 
cargos  e  empregos  da  Administração  pública  federal,  definindo 
condutas inapropriadas,  quais  os  agentes públicos submetidos  à 
nova lei, bem como os órgãos competentes para a fiscalização das 
condutas e para a aplicação dos seus mandamentos.

Vale  ressaltar  o  seu  art.  8º,  parágrafo  único,  que 
estabelece que a CEP atuará nos casos que envolvam os agentes 
públicos mencionados nos incisos I a IV do art. 2º do PLC, isto é, a 
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partir dos ocupantes dos cargos do Grupo DAS, nível 5, inclusive, e 
equivalentes, até os ocupantes dos cargos de ministro de Estado. O 
dispositivo reserva à CGU essa mesma competência relativamente 
aos  ocupantes  dos  cargos  do  Grupo  DAS,  nível  4,  inclusive,  e 
equivalentes, bem como aos cargos inferiores a este na hierarquia.

Essa  divisão  é  uma  mudança  em  relação  à  atual 
distribuição de competências entre CEP e CGU, insculpida no art. 
2º, inciso II, do Código de Conduta da alta Administração Pública, 
pois a CEP passará a atuar nos casos que envolvam os chamados 
DAS 5 e equivalentes, que hoje são da alçada da CGU, ampliando-
se, portanto, o alcance das medidas daquela Comissão.

Por  fim,  quanto  à  emenda  de  autoria  da  eminente 
Senadora Lúcia Vânia, que propõe a substituição da expressão “no 
período de 6 (seis) meses” pela expressão “no período de 12 (doze) 
meses”,  para  dirigentes  de  agência  reguladora,  e  de  “6  (seis) 
meses, nos demais casos”, referente ao prazo de impedimento para 
exercer  atividades  na  iniciativa  privada  relacionados  à  área  de 
competência do cargo ou emprego ocupado, nos parece, com todo 
o respeito, injustificável.

A  nobre  Senadora  entende  que  os  dirigentes  de 
agências reguladoras detêm informações valiosas que podem ser 
usadas  em  benefício  de  alguma  empresa  que  atue  no  setor 
regulado. Entendemos,  entretanto, que o grau de informação de 
um dirigente de agência reguladora não é diferente daquele,  por 
exemplo, de um ministro de Estado ou de um secretário-executivo 
que atuem no mesmo setor.

Não vemos, assim, razão para atribuir custo adicional ao 
Estado no intuito de garantir o pagamento de honorários aos ex-
dirigentes de agências reguladoras por um período de doze meses.
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III – VOTO

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n° 26, de 2012, rejeitando-se a Emenda nº 1, de 
autoria da ilustre Senadora Lúcia Vânia, pelas razões expendidas.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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EMENDA Nº         – CCJ
(ao PLC nº 26, 2012)

Substitua-se, no inciso II do art. 6º do Projeto de Lei da Câmara 
nº 26, de 2012, a expressão “no período de 6 (seis) meses” pela expressão “no 
período de 12 (doze meses), para o dirigente de agência reguladora, e de 6 
(seis) meses, nos demais casos”. 

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei do Senado (PLC) nº 26, de 2012, que dispõe 
sobre o conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego do Poder 
Executivo  federal  e  impedimentos  posteriores  ao  exercício  do  cargo  ou 
emprego, veda uma série de condutas aos ex-ocupantes de cargos de relevo, 
nos  seis  meses  seguintes  à  data  de  sua  dispensa,  exoneração,  destituição, 
demissão ou aposentadoria. 

Entre  as  condutas  vedadas,  estão  a  de  aceitar  cargo  de 
administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo profissional com pessoa 
física  ou  jurídica  que  desempenhe  atividade  relacionada  à  área  de 
competência  do  cargo  ou  emprego  ocupado,  e  a  de  intervir,  direta  ou 
indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em 
que  haja  ocupado  cargo  ou  emprego  ou  com  o  qual  tenha  estabelecido 
relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego.

Em  sua  redação  original,  o  projeto,  de  autoria  do  Poder 
Executivo,  previa  um  prazo  maior,  de  um  ano,  para  as  mencionadas 
interdições. A redução do prazo à metade se deu no curso do exame do PLC 
pela Câmara dos Deputados.

Entendemos, no entanto, ser de todo conveniente restabelecer o 
prazo inicial no caso dos dirigentes das agências reguladoras. Mais do que 
outros agentes também alcançados pelo projeto, como os ocupantes de cargos 
do Grupo DAS de nível 5 ou 6, os dirigentes das agências reguladoras, no 
curso  de  seus  mandatos,  obtêm informações  e  adquirem uma  experiência 
valiosa  que,  quando  usadas  em  benefício  de  alguma  empresa  do  setor 
regulado, podem gerar distorções no mercado e prejudicar o próprio trabalho 
fiscalizador da agência. Ao fim e ao cabo, o maior prejudicado finda por ser o 

101



usuário do serviço público e o consumidor. Em tais situações, o prazo de seis 
meses nos parece bastante exíguo.

Ao realizar auditoria com o objetivo de aferir a governança das 
agências  reguladoras  de  infraestrutura  no Brasil,  o  Tribunal  de  Contas  da 
União concluiu, em seu Acórdão nº 2.261, de 2011 – Plenário, ser adequado 
estabelecer  uma  quarentena  mínima  de  um ano  para  os  ex-dirigentes  das 
agências reguladoras. Tais conclusões, que se revelam consonantes com as 
recomendações  da  Organização  para  a  Cooperação  e  Desenvolvimento 
Econômico  (OCDE),  foram  comunicadas  à  Comissão  de  Fiscalização 
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados e à Casa Civil da Presidência 
da República.

Outros países adotam quarentena superior à estabelecida no texto 
aprovado pela Câmara dos Deputados. No Canadá, por exemplo, a quarentena 
é de um ano, conforme a Policy on Conflict of Interest and Post-Employment  
(Apêndice B, item 3.2) e o Conflict of Interest Act (art. 33). O mesmo prazo é 
observado  no  México,  conforme  a  Ley  Federal  de  Responsabilidades  
Administrativas de los Servidores Públicos (arts. 8º, XII, e 9º). Na Espanha, a 
quarentena é de dois anos, de acordo com a Lei nº 5, de 10 de abril de 2006 
(art. 8º). Na França, o Decreto nº 611, de 26 de abril de 2007, fixa em três 
anos o período de interdição.

Tendo em vista a experiência internacional e a necessidade de 
resguardar as agências reguladoras contra tentativas de captura pelos agentes 
econômicos do setor em que atuam, solicitamos o apoio de nossos Pares para 
a aprovação da presente emenda. 

Sala da Comissão,

Senadora LÚCIA VÂNIA
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição nº 70, de 2011, do Senador Paulo Bauer, 
que  altera o art.  6º  da Constituição Federal,  para 
incluir,  entre  os  direitos  sociais,  a  proteção  à 
adolescência.

RELATORA: Senadora LÚCIA VÂNIA

I – RELATÓRIO

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 70, de 2011, de 
autoria  do  Senador  Paulo  Bauer,  pretende  incluir  entre  os  direitos  sociais 
previstos no art. 6º da Constituição Federal a proteção à adolescência.

Ao  justificar  a  iniciativa,  o  seu  autor  argumenta  que  a 
Constituição Federal de 1988 reconhece e garante diversos direitos a crianças 
e adolescentes,  mas inclui  apenas a proteção à infância  no rol dos direitos 
sociais. Essa omissão cria incoerência entre o art. 6º e os outros dispositivos 
constitucionais que dispõem sobre crianças e adolescentes.

A  matéria  está  sujeita  à  apreciação  em  Plenário,  após 
manifestação deste colegiado.

Não foram recebidas emendas.
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II – ANÁLISE

Nos  termos  do  inciso  I  do  art.  101  do  Regimento  Interno  do 
Senado Federal,  compete  à Comissão  de Constituição,  Justiça  e Cidadania 
(CCJ) opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das 
matérias  submetidas à sua apreciação.  Por se tratar  de apreciação única no 
âmbito das comissões desta Casa, cabe à CCJ analisar, também, os aspectos 
relativos à técnica legislativa da proposta.

Não há indícios de inconstitucionalidade formal ou material na 
proposição, que está aberta à iniciativa parlamentar e não incorre nos limites 
às possibilidades de emendar a Constituição.

A juridicidade da matéria  é nítida,  pois  cuida precisamente  de 
assegurar a coerência dos dispositivos constitucionais relativos às crianças e 
aos adolescentes.

No tocante à técnica legislativa, a PEC nº 70, de 2011, coaduna-
se com os preceitos da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre a elaboração,  a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.

No mérito, acolhemos a iniciativa de assegurar a proteção social 
à  adolescência,  etapa  na  qual  as  pessoas  ainda  não  têm  discernimento  e 
maturidade bastantes para exercer integralmente os direitos e deveres próprios 
da  vida  adulta.  Aos  adolescentes  são  devidos  apoio  e  proteção  para  que 
possam  desenvolver  seu  potencial  humano  e  ingressar  na  vida  adulta  em 
condições mais favoráveis ao exercício pleno da cidadania. O reconhecimento 
dessa  peculiaridade  da  adolescência  tem  reflexo  significativo  em  regras 
específicas, por exemplo, nos âmbitos civil, laboral, penal e eleitoral.

III – VOTO

2
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Em  razão  do  que  foi  exposto,  votamos  pela  aprovação  da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 70, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

fp2012-02064
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

        Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, 
de 2010)

        Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social:

        I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos 
de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos;

        II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

        III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

        IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas 
necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

        V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

        VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

        VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração 
variável; 

        VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria; 

        IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

        X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

        XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 
excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

        XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos 
termos da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

        XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro 
semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho; (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943)

        XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva; 

        XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

        XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à 
do normal; (Vide Del 5.452, art. 59 § 1º)
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        XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o 
salário normal; 

        XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e 
vinte dias; 

        XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

        XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos 
termos da lei; 

        XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos 
termos da lei; 
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RELATÓRIO Nº            , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Ofício “S” nº 4, de 2013 
(Ofício  nº  148,  de  08/03/2013  na  origem),  do 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho que 
encaminha,  nos  termos  do  art.  103-B,  da 
Constituição  Federal,  o  currículo  da  Ministra 
MARIA  CRISTINA  IRIGOYEN  PEDUZZI, 
indicada pelo Tribunal  para compor o  Conselho 
Nacional de Justiça.

RELATOR: Senador PEDRO SIMON

Mediante o Ofício “S” nº 4, de 2013, o Senhor Ministro Carlos 
Alberto  Reis  de  Paula,  Presidente  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho, 
encaminha  ao  Senado  Federal  o  currículo  da  Exma  Ministra  MARIA 
CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI,  indicada  pelo referido  Tribunal  para 
compor  o Conselho Nacional  de Justiça,  nos termos do disposto  no art. 
103-B da Constituição Federal.

De acordo com o art. 103-B, o Conselho compõe-se de quinze 
membros, dentre os quais um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, 
indicado pelo respectivo tribunal (inciso III).

Determina  o  §  2º  do  referido  dispositivo  que  a  autoridade 
indicada deverá ser  nomeada pelo Presidente  da República,  após ter seu 
nome aprovado  pela  maioria  absoluta  do Senado  Federal,  cujo  mandato 
será de dois anos, admitida uma recondução. 

Os  membros  do  Conselho  têm por  atribuição  constitucional 
proceder  ao  controle  da  atuação  administrativa  e  financeira  do  Poder 
Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo a 
esta Comissão proceder à sabatina dos cidadãos indicados.

PA130320 Indicação Maria Cristina.rft
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Resumimos,  abaixo,  o  curriculum vitae encaminhado  a  esta 
Comissão pela magistrada indicada. 

A  Senhora  Maria  Cristina  Irigoyen  Peduzzi  graduou-se  em 
Direito  pela  Universidade  de  Brasília,  é  Mestre  em  Direito,  Estado  e 
Constituição pela mesma universidade e Ministra do Tribunal Superior do 
Trabalho  desde  21/06/2001.  Foi  Vice-Presidente  do  Tribunal  no  biênio 
2011/2013. 

É  professora  visitante  do  Instituto  Brasiliense  de  Direito 
Público, foi professora do Centro de Ensino Unificado de Brasília (1976-
1979), e da União Pioneira de Integração Social (1976-1977). Atua, ainda, 
como professora da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados  do  Trabalho,  onde  figurou  como  membro  do  Conselho 
Consultivo, de 2007 a 2011. 

No Ministério Público Federal, foi Procuradora da República 
em 1984, e no Ministério Público do Trabalho foi Procuradora em 1992. 

Desde  2005,  é  membro  do  corpo  editorial  da  Revista  do 
Tribunal Superior do Trabalho, e fala inglês e espanhol.

Ganhou vinte e seis prêmios e títulos, dos quais destacamos a 
Comenda Medalha Miranda Lima (OAB/DF), e o Prêmio Tereza Grisólia 
Tang – Mulheres Destaques na Magistratura (Associação dos Magistrados 
Brasileiros). 

É  autora  do  livro  “O  Princípio  da  Dignidade  da  Pessoa 
Humana na Perspectiva do Direito como Integridade”, além de ter escrito 
muitos capítulos de livros publicados.  Entre os vários artigos publicados 
em periódicos, citamos: “El Acoso Moral” (Revista Laboral Chilena, v.191. 
2010),  e  “A  Emenda  Constitucional  nº  45/04  e  a  Reforma  do  Poder 
Judiciário em Especial da Justiça do Trabalho” (Trabalho e Ambiente, v. 4, 
2006).   

Tomou parte em bancas examinadoras de concursos públicos, 
e também em muitos eventos, congressos, exposições e feiras. Ministrou o 
Curso de Formação Inicial de Juízes do Trabalho, em 2012 e 2013.  
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No tocante às exigências constantes do art. 5º da Resolução nº 
7, de 2005, a Indicada informa que não possui parentes consangüíneos ou 
afins,  vinculados  à estrutura  do Poder  Judiciário;  que não é membro do 
Congresso Nacional, do Poder Legislativo dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios, ou cônjuge, companheira ou parente, em linha reta ou 
colateral,  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  de  membros  desses  poderes. 
Declara,  ainda,  que é autora  de uma única ação judicial,  consistente  em 
Mandado de Segurança em tramitação na 3ª Vara Cível de Bagé, em que 
obteve medida liminar para liberar usufruto constituído sobre bens de sua 
propriedade. 

Quanto às exigências relativas ao Ato da Mesa nº 1 de 2007, 
informa que  não  exerce  cargo  ou atividade  como  sócia,  proprietária  ou 
gerente  de  empresas  ou  entidades  não  governamentais,  e  apresenta 
documentos comprovando regularidade fiscal, no âmbito federal, estadual e 
municipal.  

Ante o exposto,  pensamos que os membros da Comissão de 
Constituição,  Justiça  e  Cidadania  dispõem  de  todas  as  informações  e 
elementos para deliberar sobre a indicação do nome da Ministra MARIA 
CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI para compor o Conselho Nacional de 
Justiça. 

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator

PA130320 Indicação Maria Cristina.rft
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PARECER Nº , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 170, de 2009 (PL nº 3.334, de 2004, na origem), 
do  Deputado  Benedito  de  Lira,  que  altera  a 
redação do art.  176 da Lei  nº  6.015,  de 31 de 
dezembro de 1973 (isenção de taxas no registro 
de imóveis, a proprietários rurais cuja somatória  
de áreas não exceda a 15 módulos fiscais).

RELATOR: Senador FRANCISCO DORNELLES

I – RELATÓRIO

Esta Comissão examina o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 
170,  de  2009,  de  autoria  do  Deputado  Benedito  Lira,  que  preconiza  a 
alteração do art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (Lei de 
Registros  Públicos),  para  isentar,  dos  custos  relativos  à  identificação  da 
propriedade  rural  que  tenha  sofrido  desmembramento,  parcelamento  ou 
remembramento – atividade que inclui a indicação do código do imóvel, 
dos dados constantes do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), 
da denominação e de suas características, confrontações, localização e área 
–,  os  proprietários  de  imóveis  cuja  área  somada  não  exceda  a  quinze 
módulos fiscais (nova redação conferida ao § 3º do art. 176).

A  matéria  ainda  propugna  pelo  acréscimo  do  §8º  ao 
mencionado art.  176 da Lei  de Registros Públicos,  para consignar que a 
isenção estatuída observará o montante de recursos disponível para este fim 
constante da lei orçamentária anual e em suas alterações.

Na justificação, pondera-se que a iniciativa resulta da reflexão 
diária sobre as dificuldades que os proprietários rurais têm para arcar com 
os  custos  das  novas  determinações  inseridas  no  Cadastro  Nacional  de 
Imóveis Rurais (CNIR)-, e que a limitação estabelecida pela Lei nº 10.267, 
de  18  de  agosto  de  2001,  no  que  diz  respeito  à  isenção  dos  custos  de 
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identificação  de  imóveis  rurais  parcelados,  desmembrados  ou 
remembrados, tem dificultado o cumprimento da lei, em virtude do elevado 
custo dos serviços de identificação da propriedade, [do] abusivo preço dos 
equipamentos de georreferenciamento e [da] deficiência da infraestrutura 
geodésica homologada pelo IBGE em diversas regiões.

Aponta-se,  em arrimo à  tese  de expansão  da gratuidade  em 
questão, que  a renda no campo tem-se reduzido drasticamente e que, dos 
mais de 7 milhões domicílios rurais no Brasil, cerca de 11,6% deles não 
[apresentam]  renda,  [enquanto]  oitenta  e  hum  por  cento  de  toda  a 
população rural tem renda, no máximo, de até dois salários mínimos, o que 
torna  impraticável  a  despesa  com  o  georreferenciamento  de  suas 
propriedades.

Arremata-se afirmando que a proposta é uma forma, apesar de 
indireta, de devolver um pouco do muito que o nosso agricultor tem feito  
pelo Brasil.

Após  o  exame  por  este  colegiado,  a  proposição  deverá  ser 
apreciada,  em  decisão  terminativa,  pela  Comissão  de  Agricultura  e 
Reforma Agrária.

Não foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 101, incisos I e II, alínea l, do Regimento 

Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  cabe  à  Comissão  de  Constituição, 

Justiça  e  Cidadania  opinar  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade  e 

regimentalidade  dos  temas  que  lhe  são  submetidos  por  deliberação  do 

Plenário, despacho da Presidência ou consulta de qualquer comissão, bem 

assim,  no  mérito,  emitir  parecer  sobre  matérias  afeitas  aos  registros 

públicos. De resto, à vista dos demais dispositivos do RISF, o PLC nº 170, 

de 2009, não apresenta vício atinente à regimentalidade.

2
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Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, por 

sua  vez,  são  atendidos  pelo  projeto,  tendo  em  vista  que  compete 

privativamente à União legislar sobre direito agrário e registros públicos, a 

teor do disposto no art. 22, incisos I e XXV, da Constituição Federal (CF), 

bem como por não ter sido deslustrada cláusula pétrea alguma. Ademais, a 

medida  se  insere  no  âmbito  das  atribuições  do  Congresso  Nacional,  de 

conformidade com o caput do art. 48 da Carta Magna, não havendo reserva 

temática a respeito (art. 61, § 1º, da CF).

No  que  concerne  à  juridicidade,  o  projeto  se  afigura 

irretocável,  porquanto:  i)  o  meio  eleito  para  o  alcance  dos  objetivos 

pretendidos (normatização via edição de lei)  é o adequado; ii)  a matéria 

nele  vertida  é cercada  de inovação ou originalidade,  em face do direito 

positivo em vigor; iii) possui o atributo da generalidade, que exige sejam 

destinatários  do comando  legal  um conjunto  de  casos  submetidos  a  um 

comportamento  normativo  comum;  iv)  se  afigura  dotado  de  potencial 

coercitividade,  isto  é,  a  possibilidade  de  imposição  compulsória  do 

comportamento normativo estabelecido; e v) se revela compatível com os 

princípios  diretores  do  sistema  de  direito  pátrio  ou  com  os  princípios 

especiais de cada ramo particular da ciência jurídica.

Quanto à  técnica legislativa, entendemos que o PLC nº 170, 

de  2009,  cumpre  as  disposições  da  Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de 

fevereiro  de  1998,  que  tem  por  objetivo  proporcionar  a  utilização  de 

linguagem e técnicas próprias, que garantam às proposições legislativas as 

características esperadas pela lei: clareza, concisão, interpretação unívoca, 

generalidade, abstração e capacidade de produção de efeitos.

No  mérito, julgamos louvável a inovação vertida no Projeto 

de Lei  da Câmara  nº  170,  de 2009,  porquanto  hábil  a  contribuir  para  a 

eficácia do processo de regularização fundiária iniciado com a edição da 

Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001.

vn2012-09122
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Com  efeito,  o  território  rural  brasileiro,  desde  tempos 

imemoriais,  tem sido objeto de transações irregulares,  invasões de terras 

públicas, apropriação de territórios indígenas e outras práticas ilícitas que 

precisam ser combatidas, sob pena de perpetuação de um grave quadro de 

insegurança jurídica.

Destaque-se  que,  em  apoio  a  esse  cenário  desfavorável, 

estabeleceu-se no País um sistema de falsas regularizações de propriedades 

rurais, em que, com base em documentos forjados, glebas são compradas, 

vendidas ou alteradas sem que o Estado consiga exercer o efetivo controle 

sobre essas ações.

A Lei  nº  10.267,  de  2001,  com o propósito  de organizar  o 

sistema  fundiário,  pôr  fim  ao  descontrole  administrativo  e  impedir  a 

ocupação desordenada de terras públicas e privadas, inibindo, nesse passo, 

as fraudes cartorárias (mediante elevação do grau de responsabilidade dos 

notários  e  registradores,  sujeitos  a  uma  fiscalização  mais  eficiente  dos 

procedimentos  de  alienação  de  terras),  i)  prescreveu  a  numeração  das 

propriedades rurais;  ii) atribuiu competência  à Receita  Federal  do Brasil 

para,  em conjunto  com o Instituto  Nacional  da  Colonização  e  Reforma 

Agrária  (INCRA),  monitorar  as  transferências,  redimensionamentos  e 

fusões,  desmembramentos  e  remembramentos  de  glebas  e  demais 

propriedades  fundiárias;  iii)  tornou  compulsória,  para  as  transações 

envolvendo propriedades  rurais (bem como para as alterações escriturais 

decorrentes  de  desmembramento,  parcelamento  ou  remembramento  da 

respectiva área),  a  precisa identificação da propriedade,  feita [...]  com 

indicação [...]  do código do imóvel,  dos dados constantes do CCIR,  da 

denominação e de suas características, confrontações, localização e área, 

com a utilização de coordenadas georreferenciadas ao Sistema Geodésico 

Brasileiro (§ 1º, inciso II, item 3, alínea a, e §§ 3º e 4º do art. 176 da Lei nº 

6.015, de 1973, com a redação dada pela Lei nº 10.267, de 2001, e art. 10 

do Decreto nº 4.449, de 30 de outubro de 2002).
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Todavia,  precisamente  ao  impor  aos  proprietários  a 

responsabilidade, inclusive financeira, pela identificação do imóvel rural 

– que abrange a realização de levantamento topográfico georreferenciado 

(§ 3º do art. 176 da Lei nº 6.015, de 1973) –, a Lei em questão (Lei nº 

10.267, de 2001), a despeito de seus inegáveis avanços, incorreu em grave 

impropriedade,  no  ponto  em  que  limitou o  benefício  da  isenção dos 

custos  de  medição  às  propriedades  com  área  não  superior  a  quatro 

módulos fiscais.

Realmente, a exigência de mensuração do imóvel, nos termos 

da lei, acarreta despesas insuportáveis não apenas para os pequenos, mas 

também para os médios produtores rurais, em nítido descompasso com o 

modelo de empréstimos bancários e subvenções governamentais a que se 

acham submetidos para manter a produtividade. De fato, é impossível não 

notar a contradição: se não podem cumprir, por conta própria, a tarefa de 

tornar  produtiva  a  terra  (carecendo,  para  tanto,  do  repasse  de  verbas 

públicas mediante empréstimos ou programas de auxílio), como poderão os 

produtores assumir os encargos da segunda (medição da propriedade por 

meio da técnica de georreferenciamento)?

Note-se  que  a  identificação  e  medição  do imóvel  rural  não 

constituem,  atualmente,  tarefas  de  simples  execução,  sendo,  por  isso 

mesmo, de custo elevado:

Art. 9o  A identificação do imóvel rural, na forma do § 3o do art. 176 

e do  §  3o  do  art.  225  da  Lei  no  6.015,  de  1973, será obtida a partir de memorial 
descritivo  elaborado,  executado  e  assinado  por  profissional 
habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites 
dos  imóveis  rurais,  georreferenciadas  ao  Sistema  Geodésico 
Brasileiro,  e  com  precisão  posicional  a  ser  estabelecida  em  ato 
normativo, inclusive em manual técnico, expedido pelo INCRA.

        § 1º  Caberá ao INCRA certificar que a poligonal objeto 
do memorial descritivo não se sobrepõe a nenhuma outra constante 
de  seu  cadastro  georreferenciado  e  que  o  memorial  atende  às 
exigências técnicas, conforme ato normativo próprio.

...................................................................................................

vn2012-09122
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(Decreto nº 4.449, de 30 de outubro de 2002).

Acrescente-se aos custos financeiros já mencionados o fato de 

que muitas propriedades com dimensão superior a quatro módulos fiscais 

incluem  áreas  economicamente  inaproveitáveis  ou  declaradas  de 

preservação permanente, aumentando ainda mais o ônus dos levantamentos 

topográficos e mensurações.

Não por outra razão, a Câmara dos Deputados, em audiência 

realizada,  em  8  de  abril  de  2003,  por  sua  Comissão  de  Agricultura, 

Pecuária,  Abastecimento  e Desenvolvimento  Rural  (CAPADR),  concluiu 

pela dificuldade de cumprimento da Lei nº 10.267, de 2002, e, portanto, de 

conclusão do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), especialmente 

em virtude do limitado número de propriedades beneficiadas com a isenção 

dos custos do georreferenciamento, resultando num déficit de 200 milhões 

de hectares  não cadastrados  (num universo  de cerca  de 850 milhões  de 

hectares).

Vê-se,  pois,  que  a  proposta  de  extensão  da  isenção  dos 

encargos pertinentes ao levantamento georreferenciado para imóveis rurais 

com  área  de  até  quinze  módulos  fiscais  pode  atender,  ainda  que 

parcialmente,  aos  anseios  dos  pequenos  e  médios  produtores  rurais 

brasileiros.

Quanto  ao  aspecto  orçamentário  da  medida,  rendemos 

homenagens  à  preocupação  da  Câmara  dos  Deputados  de  restringir  a 

implementação  da isenção  ora  estendida  às  possibilidades  do orçamento 

federal, de maneira a preservar o superávit primário das contas públicas.

De fato, não obstante o  Programa 0138 – Regularização e 

Gerenciamento da Estrutura Fundiária (no qual se enquadram as ações 

relativas ao sistema de cadastro e georreferenciamento de imóveis rurais) 
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tenha  apresentado  baixos  níveis  de  execução  orçamentária  nos  últimos 

exercícios  (deixando  disponíveis,  por  exemplo,  no  período  2004–2007, 

cerca  de  R$  111  milhões),  podendo,  pois,  fazer  face  ao  incremento  de 

despesas  resultante  da aprovação do projeto  de lei  em exame,  julgamos 

alvissareira  a  norma  segundo  a  qual  a  sua  efetivação  dependerá  da 

existência de saldo suficiente na lei orçamentária do respectivo exercício. 

Nisso  divergimos  do  relatório  apresentado  pelo  ilustre  Senador  Geraldo 

Mesquita Júnior,  que propunha, mediante emenda, dispositivo segundo o 

qual  deveria  o  Poder  Executivo  Federal  garantir,  na  Lei  Orçamentária 

Anual e em suas alterações, “os recursos necessários para a concessão da 

isenção de que trata o § 3º deste artigo”. Contra tal solução, a nosso ver, 

poderia ser argüida a ineficácia da medida sugerida, vez que cria obrigação 

não coercível para o Poder Executivo.

Diante de todo o exposto, somos da opinião de que o PLC nº 

170,  de  2009,  deve  ser  aproveitado  em  relação  às  inovações  a  serem 

incorporadas à Lei de Registros Públicos, e com rejeição das emendas até 

então apresentadas. 

III – VOTO

Diante de todo o exposto, votamos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara nº 170, de 2009. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

vn2012-09122
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(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Agricultura e Reforma 
Agrária, cabendo à última a decisão terminativa.) 
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PARECER Nº          , DE 2013 

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E 
CIDADANIA, sobre os Projetos de Lei do Senado nºs  207, de 
2009, do Senador José Sarney, que institui o estatuto jurídico 
da empresa pública, da sociedade de economia mista e de 
suas  subsidiárias  que  explorem  atividade  econômica  de 
produção ou comercialização de bens  ou de prestação de 
serviços,  nos  termos  dos  §§  1º  e  3º  do  art.  173  da 
Constituição  Federal;  220,  de  2009,  da  Senadora  Marisa 
Serrano, que regulamenta o inciso III do § 1º do art. 173 da  
Constituição Federal, para estabelecer as normas aplicáveis 
às  licitações  e  contratos  administrativos  das  empresas 
públicas  e  sociedades  de  economia  mista  que  explorem 
atividade econômica, bem como de suas subsidiárias; 238, de 
2009, do Senador Alvaro Dias, que regulamenta os §§ 1º e 3º 
do art. 173 da Constituição Federal, para instituir o estatuto 
jurídico  da  empresa  pública  e  da  sociedade de  economia 
mista  que  explorem atividade  econômica  de  produção  ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços, bem 
como  de  suas  subsidiárias;  e  12,  de  2010,  da  Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada pelo Requerimento nº 569, de 
2009,  destinada  a  apurar  irregularidades  envolvendo  a 
empresa  Petróleo  Brasileiro  S.A.  (Petrobras)  e  a  Agência 
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), 
que  regulamenta  o  procedimento  licitatório  simplificado 
para contratação de obras, serviços, aquisições e alienações,  
no âmbito da Petróleo Brasileiro S.A. -Petrobras, nos termos 
do inciso III, § 1º, do art. 173 da Constituição Federal, que 
tramitam em conjunto. 

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES

I – RELATÓRIO

Submete-se ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 207, de 2009, de autoria do nobre Senador José Sarney, que atende à 
necessidade de regulamentação dos §§ 1º e 3º do art. 173 da Constituição, diante 
da efetiva participação das empresas estatais na economia do País. 

Foram apensados ao PLS nº 207, de 2009, três outros projetos. O 
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Projeto de Lei do Senado nº 220, de 2009, da ilustre Senadora Marisa Serrano, 
que  tem  por  objeto  o  estabelecimento  das  normas  aplicáveis  às  licitações  e 
contratos administrativos das empresas públicas e sociedades de economia mista, 
conforme prevista no inciso III, do art. 173, da Constituição Federal. O Projeto 
de Lei do Senado nº 238, de 2009, do digno Senador Alvaro Dias, tem a mesma 
abrangência  do  PLS  nº  207,  de  2009,  dispondo  também  sobre  o  regime 
societário, a função social e a fiscalização e controle da empresas públicas e das 
sociedades  de  economia  mista,  além  dispor  sobre  as  licitações  e  contratos 
administrativos.  Esses dois projetos,  que têm estrutura bastante semelhante ao 
PLS  nº  207,  de  2009,  foram  apensados  em  decorrência  da  aprovação  do 
Requerimento nº 950, de 2009, do Senador Demóstenes Torres. 

O PLS nº 12, de 2010, da Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pelo  Requerimento  nº  569,  de  2009,  destinada  a  apurar  irregularidades 
envolvendo a empresa Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras) e a Agência Nacional 
de  Petróleo,  Gás  Natural  e  Biocombustíveis  (ANP),  que  regulamenta  o 
procedimento  licitatório  simplificado  para  contratação  de  obras,  serviços,  
aquisições e alienações, no âmbito da Petróleo Brasileiro S.A. -Petrobras, nos  
termos do inciso III, § 1º, do art. 173 da Constituição Federal, foi apensado para 
atender o Requerimento nº 341, de 2010, de autoria do Senador Tasso Jereissati.

Consta também do processado o Parecer anteriormente apresentado 
à Comissão pelo então Relator Senador Tasso Jereissati em 09 de dezembro de 
2010, com voto contrário aos Projetos de Lei do Senado nº 220 e 238, de 2009; e 
12,  de  2010;  e  pela  constitucionalidade,  juridicidade,  regimentalidade,  boa 
técnica legislativa e, no mérito, favorável ao Projeto nº 207, de 2009, na forma 
de substitutivo. Tal Parecer não chegou a ser votado pela Comissão, mas devo 
registrar  que aproveito  significativamente  seus termos,  especialmente  em seus 
aspectos  descritivos,  sendo  de  rigor  o  reconhecimento  da  importância  e 
qualidade do trabalho então realizado. 

Composto de setenta artigos,  o PLS nº 207, de 2009  encontra-se 
dividido em três títulos: o primeiro trata do regime societário, da função social e 
da fiscalização e controle das empresas públicas e das sociedades de economia 
mista;  o  segundo  cuida  das  licitações  e  contratos  das  empresas  estatais;  e  o 
terceiro contém as disposições finais e transitórias. 

Quanto  ao  regime  societário  das  empresas  estatais,  destacam-se 
quatro  inovações:  as  empresas  públicas  passam  a  adotar  obrigatoriamente  o 
regime de sociedade anônima de capital  fechado; exige-se a integralização de 

182



SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

todo  o  capital  social  subscrito  na  constituição  da  companhia;  são  definidas 
expressamente  as responsabilidades  dos administradores  e do controlador;  e é 
previsto um regime de avaliação do desempenho dos administradores, realizada 
pelo Conselho Fiscal. 

A função social da empresa estatal é garantida pela destinação de 
um valor mínimo à ampliação do acesso de consumidores aos seus produtos e 
serviços,  além  da  promoção  de  atividades  artísticas,  esportivas,  culturais  e 
comunitárias, entre outras atribuições de cunho social. 

No que se refere à fiscalização das empresas estatais pelo Estado e 
pela  sociedade,  elas  se  submetem  ao  pleno  controle  do  Tribunal  de  Contas 
correspondente  ao  respectivo  ente  federativo.  A  execução  dos  contratos  e  o 
orçamento das empresas deverão ser disponibilizados, por meio eletrônico, para 
consulta pública, podendo qualquer cidadão requerer à empresa estatal certidão 
ou qualquer informação que julgar necessária. 

O  projeto  dedica  o  segundo  de  seus  três  títulos  às  disposições 
concernentes  a  licitações  e  contratos  das  empresas  públicas  e  sociedades  de 
economia mista. Esse título é subdividido em quatro capítulos: o primeiro deles 
apresenta disposições gerais,  o segundo regula as fases da licitação, o terceiro 
define  as  modalidades  de  licitação,  e  o  quarto  trata  das  situações  de 
inexigibilidade e dispensa de licitação. 

A vigência da lei que decorra do projeto em exame, em princípio, 
afastará a aplicação, para as empresas públicas e sociedades de economia mista 
que  explorem  atividade  econômica,  da  legislação  geral  sobre  licitações  e 
contratos, particularmente da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

As normas firmadas pelo projeto para as licitações e contratos têm 
caráter  amplo  e  deverão  ser  complementadas  pelo  regulamento  próprio  de 
licitações  que  cada  empresa  pública  e  sociedade  de  economia  mista  terá  de 
editar. 

O projeto firma procedimentos básicos a serem adotados em cada 
etapa  do processo  licitatório,  dividindo-o em seis  fases  bem definidas.  Como 
regra geral, é determinado que a fase de classificação das propostas anteceda a 
de habilitação do licitante vencedor,  modelo adotado com sucesso no pregão, 
instituído com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

São  previstas  cinco  modalidades  licitatórias  a  serem  empregadas 
pelas  empresas  estatais:  pregão,  concorrência,  leilão,  consulta  e  concurso.  A 
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modalidade consulta é introduzida com o fim de evitar a contratação direta em 
casos de inexigibilidade relativos à prestação de serviços técnicos de natureza 
singular por profissionais detentores de notória especialização. 

De  acordo  com o projeto,  as  empresas  públicas  e  sociedades  de 
economia  mista  poderão  contratar  diretamente,  com  dispensa  de  licitação,  a 
aquisição de insumos necessários para a produção dos bens e serviços por elas 
comercializados,  além  de  efetuar  dispensas  de  licitação  nos  demais  casos 
previstos na legislação geral de licitações e contratos administrativos. 

O  dispositivo  de  vigência  determina  que  a  lei  resultante  da 
aprovação do projeto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Na justificação, o autor do projeto argumenta que a iniciativa visa a 
criar regras uniformes para todas as empresas estatais, sejam federais, estaduais, 
distritais  ou  municipais,  abrangendo  as  empresas  atuantes  na  atividade 
econômica  em  sentido  estrito,  sujeitas  à  livre  iniciativa  (art.  173  da 
Constituição),  no  serviço  público  (art.  175  da  Constituição)  ou  na  atividade 
econômica  sujeita  à  titularidade  monopolística  da  União  (art.  177  da 
Constituição). 

As estruturas do PLS nº 220, de 2009, e do PLS nº 238, de 2009, 
como mencionado anteriormente,  são bastante  similares  à do PLS nº  207,  de 
2009. O  PLS nº 12, de 2010, por sua vez, apresenta um escopo mais restrito, 
destinando-se  a  regulamentar,  tão-somente,  o  procedimento  licitatório 
simplificado da Petrobras. 

Cumpre registrar que os Projetos de Lei do Senado nº 207, de 2009 
e nº 238, de 2009,  foram originalmente  apresentados como projetos de lei  de 
natureza complementar. Todavia, ao examiná-los, constata-se que a matéria por 
eles  tratada,  relativa  ao  §  1º  do  art.  173  da  Constituição  Federal,  não  exige 
regulamentação  por  meio  de lei  complementar.  A Comissão  de Constituição, 
Justiça  e  Cidadania  (CCJ)  aprovou,  em 4/11/2009,  relatório  apresentado pelo 
então  Relator  Senador  Tasso  Jereissati,  propondo  fosse  requerido 
preliminarmente  ao  Presidente  do  Senado,  nos  termos  das  disposições 
regimentais, a reautuação das duas proposições, para registrá-las como projetos 
de lei ordinária e não complementar. Lido o parecer em plenário em 10/11/2009, 
os projetos foram reautuados como ordinários e retornaram a esta Comissão para 
o decurso do prazo de 5 (cinco) dias para emendas, e para apreciação quanto ao 
seu mérito. Com efeito, endossamos tal posicionamento, uma vez que “[n]ão se 
presume  a  necessidade  de  edição  de  lei  complementar,  pois  esta  é  somente 
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exigível nos casos expressamente previstos na Constituição Federal” (Supremo 
Tribunal  Federal,  ADIn-MC  2.010/DF,  Rel.  Min.  Celso  de  Mello,  DJ 
12.04.2001).

O PLS nº 220, de 2009, assim como o PLS nº 12, de 2010, foram 
autuados desde o princípio como proposições de natureza ordinária. 

Depois  de  apreciados  por  esta  Comissão,  os  projetos  serão 
encaminhados à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

II – ANÁLISE

De  acordo  com  o  art.  101,  I,  do  Regimento  Interno  do  Senado 
Federal  (RISF),  compete  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a  constitucionalidade, 
juridicidade  e  regimentalidade  das  matérias  que  lhe  forem  submetidas  por 
despacho da Presidência. Nos termos da alínea g do inciso II do mesmo artigo do 
RISF, cabe também avaliação do mérito de matérias que versem sobre normas 
gerais  de  licitação  e  contratos  administrativos.  De  igual  sorte,  a  alínea  d do 
mesmo inciso atribui à Comissão a competência para dizer do mérito de matérias 
de direito comercial, onde se incluem os aspectos societários das empresas – o 
que se faz sem menoscabo da competência que caiba à Comissão de Assuntos 
Econômicos sobre esse mesmo tema material.

O PLS nº 207, de 2009,  cuida de direito comercial,  econômico e 
administrativo, matéria inserida na competência legislativa da União. Cabe ao 
Congresso Nacional dispor sobre o tema, sendo legítima a iniciativa parlamentar, 
nos termos do art. 61 da Lei Maior. Não detectamos norma constitucional que, 
no aspecto  material,  esteja  em conflito  com o teor  da proposição  em exame. 
Assim, não se vislumbra óbice algum quanto à constitucionalidade da medida. 
Também não há vício de juridicidade. 

Acerca da técnica legislativa, o projeto observa as regras previstas 
na  Lei  Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  com as  alterações 
promovidas  pela  Lei  Complementar  nº  107,  de 26 de abril  de  2001.  Não há 
inclusão de matéria diversa do tema tratado na proposição,  e a sua redação, a 
nosso ver, apresenta-se adequada. 

No mérito, somos favoráveis à aprovação do projeto, em suas linhas 
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gerais. Trata-se de uma proposição que vem ao encontro dos esforços que têm 
sido realizados nesta Casa para regulamentar os dispositivos constitucionais que, 
até  o  momento,  não  foram  objeto  de  apreciação  pelo  legislador 
infraconstitucional. Atualmente, a regulamentação das empresas públicas e das 
sociedades  de  economia  mista  é  traçada  pelo  Decreto-Lei  nº  200,  de  25  de 
fevereiro  de  1967,  com  a  redação  dada  pelo  Decreto-Lei  nº  900,  de  29  de 
setembro de 1969, e suas alterações pontuais supervenientes. Com a aprovação 
do projeto, tais entidades terão normas mais claras sobre a sua forma de atuação, 
adaptadas à sua realidade sócio-econômica. 

Em suas linhas gerais,  acatamos o texto do PLS nº 207, de 2009, 
porém, com o objetivo de aperfeiçoá-lo, introduzimos algumas modificações. O 
texto  do  projeto  é  essencialmente  sintético,  trazendo  princípios  básicos  e 
deixando a maioria dos detalhes de implementação ao regulamento respectivo. 
Compartilhamos desse entendimento do autor, pois o regramento essencial dessa 
espécie de entidade é a sua inserção em um mercado competitivo, e a disciplina 
daí decorrente. As modificações que aqui se fazem ao projeto têm por objetivo 
instalar os controles mínimos para prevenir abusos que transformem a liberdade 
inerente  a uma empresa  realmente  inserida no mercado em caminho aberto à 
apropriação patrimonialista dos bens e recursos públicos alocados na criação e 
manutenção  dessa  empresa.  Diriam  alguns  que  quaisquer  controles  seriam 
desnecessários,  porque  uma  empresa  sem  gestão  rigorosa  não  consegue 
sustentar-se em condições  concorrenciais.  Tal  argumento  não procede:  aquele 
que  se  dispõe  a  promover  a  apropriação  privada  do  patrimônio  público  é 
exatamente aquele que não tem compromisso com a longevidade da empresa, 
mas somente com as possibilidades de ganho imediato por meio da exploração 
das fragilidades de controle.

Dada a extensão das alterações, principalmente em relação ao Título 
I, optamos por oferecer um substitutivo em que se consolidam com maior clareza 
as modificações propostas.  Assim, cabe apreciar rapidamente os vários pontos 
em  que  buscamos  aperfeiçoar  o  projeto  original,  inclusive  aproveitando 
propostas dos demais projetos. 

Inicialmente,  acrescentamos  um  art.  1º  ao  Projeto,  com  a 
renumeração do atual art. 1º e dos demais, deixando explícita a abrangência das 
normas  que  contém.  Neste  ponto,  entendemos  que  o  estatuto  jurídico  aqui 
desenvolvido  somente  pode  ser  aquele  exigido  pela  Constituição  Federal,  ou 
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seja, o estatuto das empresas “que explorem atividade econômica”. Trata-se de 
providência indispensável, a teor do art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro  de  1998,  pois  o Projeto  é  silente  em seu  texto  quanto  ao conteúdo 
preciso de sua abrangência, embora assuma uma determinada posição a respeito 
na justificativa.

No  mérito,  limitamos  expressamente  a  abrangência  do  estatuto 
àquelas entidades empresariais que explorem atividades produtivas comerciais, 
em concorrência  com a empresa  privada.   Descartamos  assim a sua vigência 
sobre empresas  dedicadas  à atividade  econômica  em sentido amplo ,  ou seja, 
qualquer atividade de produção de bens ou serviços - a qual englobaria, segundo 
a justificativa do projeto, “atividade econômica em sentido estrito, sujeita à livre 
iniciativa (Constituição, art. 173, caput), serviço público (Constituição, art. 175) 
ou  atividade  econômica  sujeita  à  titularidade  monopolística  da  União 
(Constituição,  art.  177)”.   Descartamos,  igualmente,  a  aplicação  a  empresas 
definidas como dependentes pela Lei de Responsabilidade Fiscal, ou seja, as que 
são  beneficiárias  de  repasses  de  recursos  fiscais  para  seu  próprio  custeio  ou 
investimento. 

Esta posição tem fundamentos jurídicos e econômicos. Do ponto de 
vista jurídico, entendemos que o mandato constitucional para a edição de normas 
gerais (art. 173, § 2º) limita-se àquelas empresas nesta condição. O dispositivo 
citado coloca  expressamente  a ressalva  de que  a  lei  tratará  daquela  empresa, 
sociedade  ou subsidiária  “que explorem atividade  econômica  de produção ou 
comercialização de bens ou prestação de serviços”. Ora, toda atividade de uma 
empresa  dessa  natureza,  mesmo  prestando  serviço  público  ou  atuando  nos 
monopólios constitucionais,  é de produção de bens (como fazem as empresas 
mineradoras do setor nuclear), comercialização de bens (tal como as empresas 
que executam políticas de estoques e preços mínimos agrícolas) ou, sobretudo, 
de  prestação  de  serviços  (como  os  serviços  postais,  ou  serviços  de 
processamento  de  dados  prestados  ao  próprio  setor  público,  ou  serviços  de 
pesquisa  agropecuária).  Assim,  admitir  que  o  dispositivo  contemplaria  todos 
esses  universos  implicaria  que  a  expressão  colacionada  estivesse  em 
redundância,  o  que  repugna  à  mais  consagrada  hermenêutica  de  que  não  se 
presumem na lei  palavras  inúteis:  se  o  discrímen  de  exploração  de atividade 
econômica foi enunciado, é porque tem significado, e este somente pode ser o de 
individualizar  um  segmento  das  empresas  em  função  dessa  exploração 
econômica. 

Essa  interpretação,  aparentemente  singela,  do  comando 
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constitucional,  corresponde  precisamente  àquela  reiteradamente  adotada  pelo 
Supremo Tribunal Federal, verbis: 

“Quer dizer, o art. 173 da CF está cuidando da hipótese em que o Estado esteja na  
condição  de  agente  empresarial,  isto  é,  esteja  explorando,  diretamente,  atividade 
econômica em concorrência com a iniciativa privada. Os parágrafos, então, do citado 
art. 173, aplicam-se com observância do comando constante do caput. Se não houver  
concorrência – existindo monopólio, CF, art. 177 – não haverá aplicação do disposto 
no § 1º  do mencionado art.  173.”  (RE 407.099,  voto do Rel.  Min.  Carlos  Velloso,  
julgamento em 22-6-2004, Segunda Turma, DJ de 6-8-2004.)”
“Distinção entre empresas estatais prestadoras de serviço público e empresas estatais  
que  desenvolvem  atividade  econômica  em  sentido  estrito.  (...).  As  sociedades  de 
economia mista e as empresas públicas que explorem atividade econômica em sentido 
estrito estão sujeitas, nos termos do disposto no § 1º do art. 173 da Constituição do 
Brasil, ao regime jurídico próprio das empresas privadas. (...).  O § 1º do art. 173 da 
Constituição do Brasil não se aplica às empresas públicas, sociedades de economia  
mista e entidades (estatais) que prestam serviço público.” (ADI 1.642, Rel. Min. Eros 
Grau, julgamento em 3-4-2008, Plenário, DJE de 19-9-2008.)”
"À empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pessoa jurídica equiparada à Fazenda 
Pública, é aplicável o privilégio da impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços.  
Recepção do art. 12 do DL 509/1969 e não incidência da restrição contida no art. 173,  
§ 1º, da CF, que submete a empresa pública, a sociedade de economia mista e outras  
entidades que explorem atividade econômica ao regime próprio das empresas privadas,  
inclusive quanto às obrigações trabalhistas e  tributárias.  Empresa pública que não  
exerce atividade econômica e presta serviço público da competência da União Federal  
e  por  ela  mantido. Execução.  Observância  ao  regime  de  precatório,  sob  pena  de 
vulneração do disposto no art. 100 da CF." (RE 220.906, Rel. Min. Maurício Corrêa,  
julgamento  em  16-11-2000,  Plenário,  DJ  de  14-11-2002.)  No  mesmo  sentido:  RE 
407.099, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 22-6-2004, Segunda Turma, DJ de 6-
8-2004;  RE  230.161-AgR,  Rel.  Min.  Néri  da  Silveira,  julgamento  em  17-4-2001,  
Segunda Turma, DJ de 10-8-2001.”
     

Do  ponto  de  vista  econômico  e  gerencial,  reconhecemos  que 
poderia haver alguns argumentos de conveniência administrativa em um único 
conjunto de regras para todos estes entes. Esta conveniência, porém, cede a um 
obstáculo fundamental: a natureza do interesse público envolvido na existência 
de cada um dos tipos de empresa estatal é radicalmente distinta. Nas empresas de 
natureza estritamente  econômica,  o interesse  da União é ter  uma participação 
direta  e  imediata  no  mercado  respectivo  (de  produção  mineral,  de  serviços 
financeiros,  etc.),  e  realizar  seus  objetivos  de  política  pública  por  meio  dos 
reflexos que essa atividade produtiva de mercado poderá ter na economia. Desta 
forma,  é  imprescindível  dar  a  esses  agentes  condições  as  mais  próximas 
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possíveis daquelas de seus concorrentes – com a contrapartida da disciplina de 
mercado  que  surge  de  sua  própria  inserção  competititva.  Nas  empresas 
prestadoras de serviço público ou monopolistas, a intervenção da União se faz 
enquanto atividade administrativa no sentido estrito, sendo as empresas agentes 
diretos dessa atividade administrativa (para cuja realização a forma societária é 
entendida como mais conveniente). Neste caso, não atuam as forças de mercado, 
quer para demandar isonomia de tratamento com os concorrentes (sob pena de 
perder  competitividade),  quer  para  impor  a disciplina  que estaria  ausente  das 
normas  regulamentares.  Quanto  às  estatais  dependentes,  não  se  lhes  pode 
considerar empresas concorrenciais, por serem beneficiárias diretas de recursos 
fiscais.  Não  haveria  sentido  jurídico,  político  ou  ético  em  criar  um  regime 
empresarial  de ampla  liberdade  competitiva  quando o seu  beneficiário  recebe 
recursos fiscais:  tratar-se-ia apenas de criar um regime paralelo para execução 
das despesas fiscais, dispensando-o de todos os demais controles imprescindíveis 
que a Constituição impõe ao gasto público. 

Em síntese, a concessão de regime especial pela Constituição não 
deflui  da  mera  forma  societária  do  ente  controlado  pelo  Poder  Público:  ao 
contrário,  tem  origem  nas  peculiares  condições  de  exploração  econômica 
submetida  às  condições  de  mercado.  Somente  esta  situação  fez  com  que  o 
constituinte isentasse determinados entes da rigorosa e saudável disciplina a que 
submeteu a Administração Pública; e esta isenção não se fez como privilégio, 
mas  como  reflexo  da  necessidade  (derivada  da  condição  eminentemente 
concorrencial) e da possibilidade (dado que somente nestes casos a disciplina de 
mercado poderia agir sobre os riscos de agência que o desenho institucional da 
Carta  Magna  procura  tratar,  nos  demais  casos,  mediante  todos  os  controles 
formais estabelecidos para a Administração Pública em geral).

Há, certamente, respeitáveis opiniões em contrário, sustentando que 
a atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou prestação de 
serviços,  a  que  se  refere  o  §  1º  do  art.  173,  seria  “atividade  econômica  em 
sentido  amplo”,  enquanto  a  exploração  direta  da  atividade  econômica  pelo 
Estado, por motivos de segurança nacional ou relevante interesse coletivo, a que 
se refere o caput do art. 173, seria “atividade econômica em sentido estrito”. No 
entanto, entendemos não haver autorização constitucional, nem justificativa de 
interesse público, nem garantias de mitigação dos problemas de agência, que nos 
autorizem  a  estender  as  condições  muito  peculiares  deste  estatuto  a  todo  e 
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qualquer ente público que meramente assuma a forma de corporação de direito 
privado.

Naturalmente, algumas definições gerais (tais como os conceitos de 
empresa  pública  e  sociedade  de  economia  mista),  quando  enunciadas  na 
abrangência  do  estatuto,  terminarão  incidindo  sobre  todos  os  demais  entes 
similares.  Nestes  casos,  optamos por uma expressa  enumeração,  no parágrafo 
primeiro do artigo 1º, dos pontos que se aplicam a todos os tipos de empresas 
estatais,  e cuja matriz constitucional está assegurada por seu caráter de norma 
geral de direito comercial (art. 22. inc. I, da Carta Magna). No parágrafo segundo 
desse primeiro artigo, são ressalvadas duas situações que não comprometem a 
condição de empresa exploradora de atividade econômica: a prestação em caráter 
subsidiário de serviços ao ente controlador e a atuação na prestação de serviços 
públicos em regime de concessão ou permissão para o qual a lei setorial exija 
licitação. No primeiro caso, a prestação eventual de serviços ao ente federativo, 
mediante contrato ou ajuste específico (a exemplo dos serviços de execução de 
convênios por parte da Caixa Econômica Federal), não descaracteriza a condição 
de exploração econômica que esteja contemplada no objeto social e na prática 
regular  da empresa.  Na segunda hipótese,  a dicção legal  deliberadamente  não 
exige ter havido licitação para a obtenção da concessão atualmente exercida pela 
empresa, mas somente que a regra atual assim o exija (preservando a situação de 
empresas como as do grupo Eletrobras que mantém a exploração de concessões 
obtidas em regime anterior, mas num ambiente que atualmente é competitivo). O 
parágrafo terceiro mantém a prerrogativa do ente controlador de estabelecer, por 
lei, regras de execução do orçamento de investimentos, de controle de custos, de 
avaliação de resultados e de transferência de recursos, no que não contrariarem 
expressamente o presente estatuto;  todos estes aspectos cruciais da gestão das 
empresas  são  enfaticamente  apontados  no art.  4º  da Lei  de Responsabilidade 
Fiscal como pontos críticos de controle, e são exercitados intensamente na União 
com resultados importantes.

O  último  parágrafo  do  artigo  primeiro  cria  uma  exigência 
fundamental  de transparência  administrativa:  a contratualização da atuação de 
todas as empresas estatais. Exige que as relações  econômicas, financeiras e de 
prestação de serviços entre as empresas não inseridas em mercado competitivo 
(estatais  dependentes,  prestadoras  de  serviço  público  e  monopolistas)  e  o 
respectivo controlador estejam definidas em lei ou regulamento e em contrato, 
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bem como tenham o respectivo custo contabilizado de forma transparente. Essa 
exigência obriga os entes federativos a explicitar, formal e claramente, o uso que 
fazem das empresas  estatais  para fins  de política  pública.  Abrem-se assim ao 
escrutínio público as decisões e os fluxos econômico-financeiros decorrentes da 
existência  dessas  empresas  estatais,  contribuindo  para  a  accountability desse 
universo que, em muitos casos, ainda revela-se pouco transparente, a despeito de 
estar  submetido  aos  mesmos  critérios  que  a  Constituição  exige  de  toda  a 
Administração Pública. 

Além desse novo artigo acrescentado ao Projeto, outras alterações 
foram feitas a diversos artigos do Título I, que passamos a apreciar. Quando ao 
artigo  2º,  em  consonância  com  o  acima  exposto,  estabelecemos  regramento 
apenas para a atividade econômica em sentido estrito. Não tem sentido obrigar, 
como  pretende  o  projeto,  que  qualquer  atividade  conômica  (sentido  amplo) 
somente seja exercida por empresa pública ou sociedade de economia mista, uma 
vez  que  um  serviço  público  de  natureza  produtiva  pode  ser  validamente 
implementado  por  entes  da  administração  direta  (como  atestam  instituições 
como a Imprensa Nacional ou o Arsenal de Marinha). Ainda neste dispositivo, o 
parágrafo  segundo  assegura  que  aquelas  entidades  cujo  objeto  social, 
normativamente  definido em caráter  geral,  inclua a participação societária em 
terceiros  possam exercê-la  sem restrições,  de  forma  a  manter  a  isonomia  em 
relação  aos  demais  participantes  do  mercado  específico  (o  que  ocorre,  por 
exemplo, no caso de bancos de investimento). 

Além disso, o parágrafo terceiro desse artigo estende a abrangência 
da exigência de autorização legislativa para criação de subsidiárias e participação 
em empresa privada também àquelas realizadas pelas subsidiárias constituídas 
pelas entidades estatais no exterior. Trata-se de simples implementação prática 
de disposições já estabelecidas pelo artigo 37, incisos XIX e XX, da Constituição 
Federal, em circunstâncias que até hoje têm ensejado insegurança jurídica e fuga 
às  prescrições  constitucionais  por  meio  do  uso  de  subsidiárias  (refletidas  em 
ampla  casuística  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  em  particular:  Decisão 
636/1995  –  Plenário;  Decisão  123/1996  –  Plenário;  Acórdão  140/1996  – 
Primeira Câmara). 

Também movemos o artigo 12 do projeto para este capítulo inicial 
(renumerando-se os seguintes), de forma a destacá-lo como um princípio geral, e 
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não  um  detalhe  da  forma  societária:  a  sujeição  dessas  empresas  ao  regime 
jurídico  aplicável  às  sociedades  empresárias  privadas,  inclusive  quanto  aos 
direitos e obrigações civis,  empresariais,  trabalhistas e tributárias.  O parágrafo 
único desse artigo, na redação original do PLS nº 207, de 2009, determina que se 
apliquem à  empresa  pública  e  à  sociedade  de  economia  mista  as  normas  da 
legislação das S.A.,  naquilo em que não conflitarem com a lei que se propõe. 
Para aprimorar a estrutura do projeto, deslocamos essa norma para o capítulo das 
disposições finais e transitórias. 

Passamos  então  a  uma  coleção  de  definições  gerais  de  direito 
comercial que devem estender-se a todas as entidades da espécie (sob pena de 
criarmos uma natureza jurídica  para  empresas  de natureza  econômica  e outra 
para as prestadoras de serviço público). As alterações aos arts. 2º e 3º, do Projeto 
(renumerados para 4º e 5º,  na emenda substitutiva),  inicialmente  substituem a 
expressão genérica “pessoa jurídica de direito privado” por “sociedade de direito 
privado”, utilizando a terminologia do novo Código Civil para essa espécie de 
pessoa jurídica privada (evitando a possibilidade de que se venha a imaginar que 
o  estatuto  pretendesse  abranger  outras  pessoas  jurídicas  privadas,  como 
associações ou fundações). 

Refletimos detalhadamente sobre a exigência de que o capital das 
empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista  fosse  composto 
exclusivamente por ações ordinárias, eliminadas as ações preferenciais. Trata-se 
de  boa  prática  de  governança  corporativa,  uma  vez  que  “[a]  vinculação 
proporcional  entre  direito  de  voto  e  participação  no  capital  favorece  o 
alinhamento de interesses entre todos os sócios” (Código das Melhores Práticas 
de Governança Corporativa do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa). 
Não ignoramos que se trata de uma modificação substancial da disciplina até o 
momento  adotada;  no entanto,  em muitos  casos  os benefícios  dessa  mudança 
podem exceder  em muito  os  custos  da  transição  que  se  fará  necessária.  Em 
outras situações, porém, uma exigência em caráter geral poderá ser impraticável 
ou contrária ao interesse público: refiro-me em especial às situações nas quais o 
mercado  oferece  condições  favoráveis  para  captação  de  recursos  mediante 
emissões primárias e o ente controlador não disponha de capacidade econômica 
para  subscrever  a  parcela  majoritária  da  emissão  pretendida.  Nestes  casos, 
perderia a empresa uma condição de alavancagem financeira que pode ser crucial 
num mercado competitivo – sendo colocada em condição de desvantagem frente 
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às concorrentes. 

Desta forma, não é possível definir  ex ante, no regramento geral, a 
posição  mais  adequada  para  cada  empresa  no  respectivo  mercado.  Optamos, 
portanto, por colocar na lei geral somente uma sinalização de preferência, que 
poderá ser elidida diante da demonstração motivada de vantagens de natureza 
financeira  ou  econômica  na  manutenção  de  ações  preferenciais,  frente  aos 
aspectos de governança (conforme o art. 6º, § 5º do projeto). 

Em relação ao art. 4º do projeto (art. 6º da emenda), concordamos 
com a proposta no sentido de admitir, para as sociedades de economia mista, as 
formas fechada e aberta, mas julgamos que, tendo em vista que a forma fechada 
deve  ser  utilizada  em situações  muito  específicas  em que  haja  real  interesse 
público  de  atrair  sócios  específicos  (envolvendo  parcerias  tecnológicas 
relevantes  de  interesse  estratégico  ou  de  segurança),  a  opção  pela  sociedade 
fechada  terá  de  estar  expressamente  prevista  no  instrumento  de  autorização 
legislativa para a criação da empresa.  Além disso, oferecemos um parágrafo em 
que se estabelecem as regras mínimas para que essas sociedades atinjam a boa 
governança corporativa. A nosso ver, tais sociedades devem adotar práticas de 
governança corporativa superiores às que são exigidas atualmente pela legislação 
societária.  A  valorização  e  a  liquidez  das  ações,  bem  como  a  proteção  do 
interesse  do  ente  público  como  investidor,  são  influenciadas  pelo  grau  de 
segurança  que  é  proporcionado  aos  investidores  e  pelas  informações 
disponibilizadas pela companhia ao público. 

Assim, incluímos o § 4º ao art. 4º do projeto (art. 6º da emenda), 
para estender às sociedades de economia mista algumas exigências necessárias 
para  conferir  padrão  de  excelência  a  suas  normas  societárias,  inspiradas  nas 
regras do denominado Novo Mercado da bolsa brasileira e nos padrões da OCDE 
(OECD  Guidelines  on  Corporate  Governance  of  State-Owned  Enterprises). 
Propugna-se que as sociedades abertas  mantenham em circulação no mercado 
pelo menos vinte  e cinco por cento de suas ações (a definição  de “ações em 
circulação” está, naturalmente, na legislação societária – art. 4º- A, § 2º, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976). Não ignoramos que se trata de exigência 
também forte, cujo objetivo é garantir a liquidez da ação no mercado, expô-la à 
disciplina do mercado acionário e facilitar a eleição de membro do Conselho de 
Administração  pelos  minoritários.  O substitutivo,  nas  disposições  transitórias, 
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prevê um prazo de 2 (dois)  anos para adaptação das sociedades de economia 
mista  atualmente  constituídas,  contados  a  partir  da  entrada  em vigor  da  lei. 
Acrescenta-se  uma  série  de  princípios  relativos  à  equitatividade  no  trato  do 
acionista  minoritário.  Dentre  esses  princípios,  por  prudência,  não  se  inclui 
qualquer previsão de tag along, que representaria um elevado risco de tratar de 
forma  inadequada  uma  eventual  disposição  dos  bens  públicos  representados 
pelas ações de controle. De igual modo, não se cogita estabelecer a submissão a 
juízos  arbitrais,  diante  da  controvérsia  constitucional  hoje  em  curso  sobre  a 
aplicabilidade  do  instituto  aos  diversos  entes  vinculados  à  Administração 
Pública,  e  aos  respecitvos  interesses  em  pugna  (dissensão  evidenciada  por 
exemplo na discussão do Acórdão TCU 2094/2009 – Plenário). Portanto, revela-
se  prematuro  estabelecer  um permissivo  legal  genérico  para  o  juízo  arbitral, 
mormente quando esta específica seção da lei destina-se a todo e qualquer ente 
empresarial do Estado.

Também no aspecto da governança, estabelecemos a obrigação de 
elaborar  demonstrações  financeiras  anuais  em  padrões  internacionalmente 
aceitos,  facilitando  o  entendimento  da  situação  financeira  da  empresa  pelos 
investidores  nacionais  e  estrangeiros,  por  meio  da  comparabilidade  ante 
concorrentes  internacionais  –  sempre  sem  prejuízo  da  publicação  dos 
demonstrativos nos termos exigidos pela legislação brasileira. Várias disposições 
buscam  reduzir,  pela  transparência,  os  riscos  de  abusos  por  parte  do  ente 
controlador: a segregação de funções entre a diretoria da entidade e os Conselho 
de  Administração  e  Fiscal,  que  têm  as  atribuições  de  controlar  a  primeira, 
minimizando  conflitos  de  interesses  de  efeito  negativo  para  a  empresa;  a 
divulgação da política de remuneração de diretores e conselheiros, nos mesmos 
termos  aplicáveis  aos  demais  dirigentes  do  ente  público  controlador;  e  a 
obrigação de publicação de quaisquer acordos de acionistas, sem o que estes não 
terão eficácia. Quanto à segregação entre diretoria e Conselhos, não ignoramos 
que se  trata  de  medida  mais  ousada  que a  recomendação  habitual  de apartar 
apenas o principal dirigente de cada uma delas: a proposição apresentada tem por 
objetivo  ampliar  o  poder  do  mecanismo  de  contrapesos  que  representam  os 
colegiados societários,  de molde a assegurar  tanto o efetivo controle sobre os 
administradores quanto a oxigenação da gestão das entidades com a participação 
de novos dirigentes alheios à rotina tradicional das companhias estatais.

Coincidimos com o autor do projeto em que deve ser vedada (art. 7º 
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da emenda) a emissão no mercado por empresa pública de títulos que impliquem 
exigibilidade futura quer de ações quer de resultados da sociedade, uma vez que 
isto seria incompatível com as razões de interesse público que levam à própria 
condição da totalidade do capital pertencer ao ente público instituidor. No art. 6º 
do  projeto  (art.  8º  da  emenda),  substituímos  a  exigência  da  “prévia 
integralização” das ações de titularidade pública pela “prévia subscrição”, para a 
constituição da companhia, uma vez que as exigências prudenciais mínimas de 
integralização já se encontram adequadamente tratadas, em caráter geral, no art. 
80 da Lei das S.A.

Ao final dessa Seção, explicitamos no novel artigo 9º da emenda a 
norma constitucional que torna obrigatório o concurso público para admissão de 
pessoal pelas empresas públicas e sociedades de economia mista, exigência esta 
que  há  de  ser  mantida  e  explicitada  ainda  que  no  regime  específico  dessas 
empresas (não por opção legislativa, mas exigência diretamente constitucional, 
bastando mencionar a respeito os pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal 
no MS 21.322, Rel. Min. Paulo Brossard, DJ de 23-4-1993 e na SS 837-AgR, 
Rel.  Min.  Presidente  Sepúlveda  Pertence,  DJ de 13-6-1997).  Para  cumprir  de 
maneira uniforme a exigência da Constituição (art. 37, inc. II) de que os cargos 
de livre nomeação e exoneração sejam definidos em lei, inserimos no parágrafo 
único  desse  artigo  uma  regra  geral,  consistente  com o critério  utilizado  pela 
União (art. 14 da Lei 8.460, de 17 de setembro de 1992), de que sejam definidos 
em  regulamento,  exclusivamente  para  funções  de  direção,  chefia  e 
assessoramento,  inseridos nos três primeiros níveis  hierárquicos da entidade e 
limitados a cinquenta por cento do total de postos ocupados em cada um desses 
níveis. Desta forma, atende-se cabalmente à letra e ao espírito da Constituição, 
deixando ainda aos diferentes entes empresariais a flexibilidade para adaptar essa 
definição de cargos às suas necessidades.

As disposições do art. 9º do projeto, foram transferidas para o texto 
do seu art. 7º (art. 10, da emenda), constituindo seu § 1º, com ajustes de redação 
e algumas alterações de mérito. A limitação do número máximo de integrantes 
do Conselho de Administração em cinco membros, como consta no projeto, nos 
parece  exagerada.  O  Conselho  de  Administração  da  Petróleo  Brasileiro  S/A 
(Petrobras), por exemplo, é composto por nove membros. No Banco do Brasil 
S/A  são  sete  os  integrantes.  O  limite  de  cinco  membros  é  bastante  baixo  e 
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merece ser revisto.  Embora a lei societária não estabeleça um limite máximo, 
entendemos não ser razoável que a empresa estatal, dado o seu caráter público, 
possa  ter  número  ilimitado  de  integrantes  do  Conselho  de  Administração, 
abrindo uma brecha para a contratação de número excessivo de pessoas. Assim, 
defendemos  a  alteração  do  número  máximo  de  cinco  para   o  quantitativo 
razoável de nove membros. 

Quanto  ao  número  mínimo  de  integrantes  do  Conselho  de 
Administração,  a lei  societária  exige  que seja  composto,  no mínimo,  por três 
pessoas. Boas práticas corporativas indicam que o Conselho de Administração 
deve contar com pelo menos cinco integrantes, de modo a oxigená-lo e permitir a 
acomodação dos interesses dos minoritários. Inclusive, esse é o número mínimo 
exigido para a companhia figurar no Novo Mercado, segmento de listagem mais 
exigente segundo as práticas atuais do mercado bursátil brasileiro. Na emenda 
sugerida, o número mínimo de integrantes do Conselho de Administração das 
empresas estatais passa a ser de cinco membros. 

Quanto  à  composição  do  referido  conselho,  achamos  adequado 
deslocar do art. 14, relativo à função social, um inciso atinente a essa matéria, 
incluindo-o como parágrafo no art. 7º (art. 10, § 2º, da emenda), com alteração 
no critério proposto. O dispositivo do projeto que estipula o percentual mínimo 
de  quarenta  por  cento  dos  cargos  do  Conselho  de  Administração  a  serem 
ocupados por técnico renomado ou representante da sociedade civil parece-nos 
excessivo. Quarenta por cento é quase a metade dos assentos do Conselho. Além 
disso,  o  projeto  assegura,  no  art.  7º,  o  direito  de  a  minoria  eleger  um  dos 
conselheiros.  Quase não sobra espaço para os representantes da União ou dos 
demais entes federativos, detentores da maioria do capital social. Reduzimos o 
percentual  mínimo  para  apenas  uma  cadeira,  a  ser  ocupada  por  um  técnico 
renomado ou por um representante da sociedade civil. Também neste parágrafo 
concentram-se  a  garantia  à  minoria  de  eleger  ao  menos  um conselheiro,  e  a 
possibilidade de que uma lei de iniciativa de cada ente autorizar a representação 
de  empregados  no  Conselho.  Em qualquer  caso,  o  §  3º  deixa  assente  que  a 
responsabilidade e as exigências de qualificação são as mesmas para qualquer 
conselheiro, independentemente da origem de sua escolha. 

A avaliação do desempenho,  outro ponto alterado,  passa a ser  da 
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competência do Conselho de Administração (inclusive por não coadunar-se com 
a natureza do Conselho Fiscal na legislação societária), e é exigida apenas em 
relação  aos  diretores  (portanto,  não  em  relação  aos  próprios  integrantes  dos 
Conselhos). Em relação aos mandatos, foram mantidos os dois anos, eliminando-
se a restrição de permitir apenas uma recondução. 

Acrescentamos  a  obrigatoriedade  de  que  o  estatuto  da  empresa 
detalhe as responsabilidades pelas políticas de governança e gerenciamento de 
risco,  bem como  estabeleça  um Comitê  de  Auditoria  que,  sem prejuízo  das 
atribuições legais do Conselho Fiscal, aprofunde o monitoramento dos controles 
internos da corporação.  Quanto a este  último ponto,  também refletimos sobre 
uma  eventual  coincidência  de  atribuições  entre  o  Comitê  de  Auditoria  e  o 
Conselho  Fiscal,  concluindo  que  poderá  haver  em  cada  empresa  algumas 
superposições,  plenamente  justificadas  à  vista  da demanda  de transparência  e 
controle que fazem os mercados e o setor governamental. Por um lado, o Comitê 
de  Auditoria  nos  moldes  aqui  previstos  é  uma  exigência  quase  universal  da 
regulação  corporativa,  pelo  que  as  empresas  mais  avançadas  nos  respectivos 
mercados já dispõem desse instrumento.  De outro, as atribuições do Conselho 
Fiscal estabelecidas no art. 163 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 são 
mais limitadas que as previstas para o Comitê de Auditoria – não envolvem, por 
exemplo,  a  supervisão  e  interação  com as  auditorias  interna  e  externa.  Esta 
relativa timidez levou inclusive a União a estabelecer regras próprias, muito mais 
amplas e detalhadas, para a atuação do Conselho Fiscal, que ampliam em muito 
as  responsabilidades  previstas  na  lei  societária  (em  particular  a  Instrução 
Normativa STN/NF nº 06, de 28 de setembro de 2006). Apresenta-se agora, por 
ocasião da lei geral, a oportunidade de consolidar estas boas práticas e estendê-
las a todos os entes federativos.

No  tocante  ao  art.  8º  do  projeto  (art.  11  da  emenda),  também 
julgamos  oportuno  promover  algumas  alterações.  Incluímos  os  requisitos  da 
reputação ilibada e do notório conhecimento no ramo de atividade que constitui 
o objeto social  da empresa também para a nomeação dos administradores das 
sociedades de economia mista. O projeto, conforme apresentado, somente prevê 
esses  requisitos  para  a  nomeação  dos  administradores  das  empresas  públicas. 
Afasta-se,  assim,  a  possibilidade  de  nomeação  de  pessoa  inapta,  moral  ou 
tecnicamente.  Além  disso,  incluímos  a  formação  acadêmica  e  dez  anos  de 
experiência  profissional  na área como requisitos  para  a nomeação de pessoas 
para o cargo de diretor, inclusive presidente, diretor-geral e diretor-presidente. 
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Cabe registrar  que,  de acordo com o § 1º,  do art.  147,  da Lei  nº 
6.404, de 1976, são inelegíveis para os cargos de administração da companhia as 
pessoas  impedidas  por  lei  especial  ou  condenadas  por  crime  falimentar,  de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
a  fé  pública  ou  a  propriedade,  ou  a  pena  criminal  que  vede,  ainda  que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. Há, ainda, a sanção aplicável pelo 
Tribunal de Contas da União, prevista no art.  60 da sua Lei Orgânica (Lei nº 
8.443,  de  1992),  de  inabilitação  para  o  exercício  de  cargo  em comissão  ou 
função  de  confiança  no  âmbito  da  Administração  Pública.  Inúmeras  leis 
orgânicas  de  tribunais  de  contas  estaduais  estabelecem  a  mesma  sanção, 
respeitados  os  limites  das  respectivas  jurisdições.  Estas  limitações  são 
expressamente  referenciadas  no  substitutivo  como  incompatíveis  com  o 
exercício de administração na empresa estatal. 

Ampliamos  também  o  regime  de  incompatibilidades  para  o 
exercício de funções de administrador, excluindo a possibilidade de acúmulo das 
funções de diretor ou conselheiro com qualquer outro cargo, função ou emprego 
na  Administração  Pública,  inclusive  em  conselhos  societários,  bem  como  a 
acumulação com outro cargo executivo em organização privada, ou de mais de 
cinco  mandatos  de  conselheiro  em  outra  empresa  também  privada.  Estas 
disposições são recorrentes nos códigos de boas práticas de governança e têm 
por  efeito  principal  prevenir  o  acúmulo  em  poucas  pessoas  de  excessivas 
responsabilidades que, exatamente por isso, não podem ser bem desempenhadas. 
Têm também um fundamento institucional: não há sentido em montar toda uma 
estrutura  independente  do  Estado  se  os  seus  dirigentes  terminam  sendo  os 
mesmos que regem a administração direta:  a missão mesma da empresa é ser 
diferente do ente controlador – o que perde substância caso seus dirigentes sejam 
os mesmos. Se o Estado não conseguir desenvolver seus objetivos por meio do 
exercício do poder de controle, como qualquer acionista controlador privado, e 
depender da presença de dirigentes seus dentro da empresa, então melhor será 
nem dispor desse ente, pois não saberá exercitar o instrumento fundamental de 
um  controlador.  A  única  exceção  que  se  abre  é  a  função  de  Presidente  do 
Conselho de Administração.

Sugerimos, ainda, com fundamento no art. 52, III, f, da Constituição 
– cujo teor diz que compete ao Senado Federal aprovar a escolha de titulares dos 
cargos que a lei determinar –, que a escolha dos conselheiros de administração 
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que representam a União nas empresas públicas e sociedades de economia mista 
nas  quais  a  participação  direta  da  União  no  capital  social  supere  R$ 
1.000.000.000,00  (um  bilhão  de  reais)  submeta-se  à  aprovação  do  Senado 
Federal. Mais uma vez, o objetivo é afastar a possibilidade do ingresso na função 
de  pessoas  inaptas.  Tendo  em vista  a  existência  de  mais  de  uma centena  de 
empresas  públicas nas quais  a União detém participação,  julgamos necessário 
limitar a obrigatoriedade de aprovação pelo Senado Federal, para que esta Casa 
tenha condições de avaliar com o devido cuidado cada indicação. 

O  critério  que  adotamos  privilegia  a  relevância  da  participação 
direta da União na empresa, excluindo, assim, da obrigatoriedade, as empresas 
de  menor  expressão  econômica  e  as  subsidiárias,  controladas  por  outras 
empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista.  De  acordo  com 
levantamento  que  realizamos,  com  esse  critério  estariam  sujeitas  à 
obrigatoriedade de aprovação pelo Senado as indicações de conselheiros de não 
mais  que  doze  empresas:  Petrobras,  Centrais  elétricas  Brasileiras  S.A. 
(Eletrobrás), Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ), Empresa Brasileira 
de  Correios  e  Telégrafos  (ECT),  Empresa  Gestora  de  Ativos  (EMGEA), 
Companhia  Brasileira  de  Trens  Urbanos  (CBTU),  Valec  –  Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A., Banco do Brasil S.A. (BB), Banco da Amazônia 
S.A.  (BASA),  Banco do Nordeste do Brasil  S.A.,  (BNB),  Banco Nacional  de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Caixa Econômica Federal. 

Quanto ao art. 10 do projeto (artigo 12 na emenda), as alterações 
foram basicamente de redação, sendo, porém, acrescentado parágrafo que faculta 
ao estatuto da empresa pública ou sociedade de economia mista dispor sobre a 
contratação de seguro  de responsabilidade  civil  pelos  administradores,  com o 
objetivo  de  tornar  mais  atraente  para  executivos  qualificados  o  convite  para 
assumir  cargos  de direção em empresas  estatais.  Além disso,  outro  parágrafo 
reitera a responsabilidade dos administradores perante o interesse da sociedade e 
do  conjunto  dos  acionistas,  independentemente  de  terem  sido  indicados  por 
qualquer stakeholder.

O art. 11 do projeto (levado ao número 13 na emenda), diz que o 
controlador da empresa pública e da sociedade de economia mista responderá de 
forma ilimitada e não subsidiária pelos atos praticados com abuso de poder de 
controle.  O  art.  117  da  lei  das  sociedades  anônimas  dispõe  que  o  acionista 
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controlador  responde pelos danos causados por atos praticados com abuso de 
poder,  mas  não  estabelece  forma  ilimitada  e  não  subsidiária.  Na  verdade,  o 
acionista controlador que age com abuso de poder responde por ato próprio, e a 
extensão de sua responsabilidade somente poderá ser aferida no caso concreto. 
Propusemos,  assim,  a  retirada  da  exigência  de  que  a  responsabilidade  do 
controlador seja de forma ilimitada e não subsidiária. Não é demais salientar que 
a responsabilidade do ente controlador segue rigorosamente o caráter geral dado 
pela lei societária, sem qualquer cogitação de fazer ressurgir a responsabilidade 
do  ente  público  pelos  passivos  da  empresa  (o  antigo  artigo  242  da  lei  das 
sociedades anônimas em boa hora suprimido pelo artigo 10 da Lei no10.303, de 
31 de outubro de  2001).

 O  novo  §  2º  do  artigo  estabelece  uma  regra  fundamental  de 
governança:  o  interesse  público  que  motivou  a  criação  da  empresa  deve  ser 
levado a esta fundamentalmente pelo exercício do poder de controle, evitando a 
intervenção  estatal  na  gestão  da  empresa  por  meios  indiretos  ou  pouco 
transparentes. Os demais parágrafos acrescidos têm por objetivo oferecer maior 
proteção aos sócios minoritários. 

O projeto prevê, no seu art. 13,  caput, que a empresa pública e a 
sociedade de economia mista terão por missão precípua o cumprimento de sua 
função social,  com atividades que a compõem relacionadas em incisos do seu 
parágrafo único.  Não concordamos em absoluto que a “função social”  dessas 
empresas seja “missão precípua”. Não é razoável que a função da Petrobras ou 
do Banco do Brasil, por exemplo, seja a promoção de atividades artísticas (inciso 
IV do referido dispositivo) ou a realização de campanhas educativas (inciso VI 
do  comando  citado).  Essas  empresas  devem  dar  lucro,  como  qualquer  outra 
sociedade  anônima,  somente  se  justificando  a  criação  da empresa  estatal  por 
relevante  interesse  coletivo  ou  imperativo  de  segurança  nacional,  segundo 
determinação constitucional. 

Ao contrário, nossa posição não pode ser outra que não a de reiterar 
que  o  cumprimento  do  objetivo  social  é,  exclusivamente,  a  função  social  da 
empresa que explora atividade econômica de que trata a lei. Toda a pletora de 
atividades  paralelas,  todas  meritórias,  mencionadas  no  projeto  como  “função 
social” seria simplesmente um desvio de recursos e de foco da gestão, que deve 
concentrar-se nos fatores absolutamente excepcionais de interesse público que 
levaram o poder público a adotar esta medida tão extrema como a de constituir 
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empresa para atuar diretamente na economia. Fazer fomento social, cultural ou 
de outra natureza por meio de uma empresa é aplicar indevidamente recursos 
públicos que deveriam ser diretamente alocados nestas políticas sociais. Assim, 
substituímos a integralidade das previsões de auxílios e patrocínios dos arts. 13 e 
14 do projeto pelo enunciado simples e direto do art. 14 da emenda de que a 
função social da empresa é realizar os interesses expressos na sua lei de criação e 
de  seu  estatuto  social.  Naturalmente,  todas  as  organizações  empresariais  são 
chamadas  a  praticar  elevados  padrões  de  sustentabilidade  ética,  social  e 
ambiental,  e  esta  possibilidade  deve  ser  plenamente  conferida  às  empresas 
estatais nas mesmas condições de qualquer outra corporação: é o que se dispõe 
nos parágrafos deste artigo. Ainda no que tange ao foco na missão, o novel artigo 
15 da emenda obriga, como boa prática disseminada de governança, que outras 
obrigações  de  serviço  público  que  assuma  a  empresa  estatal  em  condições 
distintas  das  do  mercado  em  que  atua  sejam  previamente  formalizadas  em 
contrato e tenham sua execução financeira evidenciada de forma transparente e 
individualizada (é o caso, por exemplo, da atuação da Caixa Econômica Federal 
como agente dos programas de governo). 

A  seção  que  trata  da  fiscalização  das  empresas  estatais  recebeu 
redação substitutiva. O artigo 16 da emenda torna mais claro o caráter  irrestrito 
do pleno controle dos Tribunais de Contas e dos sistemas de controle interno e 
externo sobre  as  sociedades  de economia  mista  e  empresas  públicas,  sujeitos 
apenas à própria disciplina constitucional do controle público. Não hesitamos em 
explicitar  no seu parágrafo primeiro o critério de controle da observância  das 
condições  de  mercado  em  que  a  empresa  atua,  que  não  poderá  no  entanto 
sobrepor-se aos princípios constitucionais, à presente lei nem a todo e qualquer 
instrumento legal que for de aplicação a esses entes (definição esta que somente 
se  fará  possível  no caso  concreto).  Entendemos  que  fixar  em lei  critérios  de 
controle, como manifestação do legislador sobre condutas desejáveis por parte 
do gestor e do controlador não é menosprezar ou diminuir as prerrogativas do 
controle público – ao contrário, fornece a este a sua matéria-prima fundamental, 
que é o comando legal. O parágrafo segundo afasta qualquer dúvida em relação à 
jurisdição  do controle,  ao deixar  claro  que se  estende  a qualquer  subsidiária, 
controlada ou coligada dessas empresas. O art. 17 acolhe o texto do art. 51, do 
PLS nº 220, de 2009, de autoria da Senadora Marisa Serrano, que estabelece a 
possibilidade  de  que  licitantes,  contratados  ou  pessoas  físicas  ou  jurídicas 
representem ao Tribunal  de Contas contra irregularidades na aplicação da Lei 
que se pretende editar e que também firma a possibilidade de que aquelas Cortes 
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de Contas requisitem cópias de editais licitatórios, podendo determinar a adoção 
de medidas corretivas pertinentes. 

De  uma  forma  geral,  as  disposições  relativas  às  licitações  e 
contratos  das  empresas  estatais,  regulamentados  no  Título  II,  são  tratadas  de 
forma similar nas três proposições mais antigas, os PLS nº 207, 220 e 238, todos 
de 2009. Esses projetos concebem um processo dinâmico e flexível, adaptado às 
exigências particulares relacionadas com a exploração de atividades econômicas 
de  produção  ou  comercialização  de  bens  e  a  prestação  de  serviços.  Os  três 
projetos prescrevem as normas gerais  concernentes às licitações  e contratos e 
determinam  que  cada  empresa  pública  e  sociedade  de  economia  mista  edite 
regulamento próprio sobre a matéria, conciliando as normas gerais com as suas 
necessidades específicas. 

Essa  possibilidade  de  elaboração  de  um  regulamento  próprio, 
condizente  com  os  preceitos  gerais  e  adaptado  às  especificidades  de  cada 
empresa estatal, torna desnecessária a pretensão do PLS nº 12, de 2010, de fixar 
em um diploma  legal  normas  direcionadas  exclusivamente  à  Petrobras.  Vale 
lembrar que os diplomas normativos da categoria das leis ordinárias apresentam 
como atributos essenciais a abstração e a generalidade. 

A Petrobras atualmente executa suas licitações e contratos de acordo 
com  procedimento  simplificado,  nos  termos  de  decreto  do  Presidente  da 
República,  com fundamento  na  autorização  concedida  pelo  art.  67  da  Lei  nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997. As contratações efetuadas pela Petrobras com 
base nesse procedimento têm sido contestadas pelo Tribunal de Contas da União, 
que  questiona  sua  constitucionalidade,  sendo  mantidas  por  força  de  decisões 
liminares proferidas pelo Supremo Tribunal Federal em favor da empresa. 

A adequação da disciplina de licitações e contratos da Petrobras – e 
de  qualquer  outra  empresa  estatal  –  às  normas  gerais  da  matéria  é  uma 
necessidade imposta pelo ordenamento constitucional brasileiro. De fato, o art. 
22, XXVII, da Constituição Federal atribui à União competência exclusiva para 
legislar sobre normas gerais em matéria de licitação e contratos, inclusive no que 
diz respeito às empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do 
art. 173, § 1°, III. Sendo a matéria disciplinada, como diz a Constituição, por 
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normas gerais,  de abrangência nacional e observância obrigatória por todos os 
entes  federativos,  não  se  afigura  lícita  a  edição  de  normas  específicas, 
desvinculadas do regramento comum, para uma determinada empresa estatal. 

O substitutivo que apresentamos adota, para disciplinar as licitações 
e contratos das empresas estatais,  os preceitos fixados no Título II do PLS nº 
207,  de  2009,  incorporando  as  contribuições  e  pontos  de  convergência  dos 
demais projetos. 

O PLS nº 207, de 2009, estabelece modalidades de licitação tendo 
por critério o objeto da contratação, diferente do critério de valor do regime da 
Lei nº 8.666, de 1993, estabelecendo procedimentos mais ágeis para atender às 
peculiaridades da dinâmica empresarial. Além de definir seis fases da licitação – 
preparatória, convocatória, classificatória, habilitatória, recursal e homologatória 
–, o Projeto define cinco modalidades de licitação, a saber: pregão, concorrência, 
leilão, consulta e concurso.   

Nesse  título  do  Projeto  várias  alterações  feitas  são  apenas  de 
redação, mas algumas são de mérito, fazendo-se necessário comentar. 

Mantemos a enumeração de princípios básicos do art. 19 do projeto, 
acrescentando  com clareza  a possibilidade  de  que as  empresas  façam uso  da 
adesão  aos  registros  de  preços  na  forma  regularmente  estabelecida  para  o 
respectivo  ente.  Isto  oferece  uma  alternativa  de  baixo  custo  para  gestão  de 
compras por parte destas empresas, melhorando-lhes a eficiência sem prejuízo da 
manutenção integral de todos os princípios constitucionais relativos a compras e 
contratos.   

Mantemos ainda a alteração fundamental do art. 24 do projeto (art. 
25  da  emenda):  a  submissão  dos  contratos  às  regras  e  princípios  do  direito 
privado,  afastando-lhes  as  características  de  poder  extravagante  do  contrato 
administrativo (ressalvado apenas o que defluir do próprio estatuto em comento). 
Trata-se  de  mudança  radical  no  ordenamento  jurídico,  mas  é  do  cerne  do 
objetivo  constitucional  e  há  de  ser  enfrentada:  se  a  Constituição  quer  estas 
empresas  em  igualdade  concorrencial,  deve  delas  afastar  os  ônus  (como  a 
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relativização  do  pacta  sunt  servanda na  forma  de  reequilíbrio  econômico-
financeiro automático) e os bônus (como o direito potestativo de modificação do 
objeto) do regime administrativo de contratação.

Passando  às  fases  de  licitação,  tornamos  explícita  na  fase 
preparatória a exigência de que a “definição objetiva” do que vai ser contratado 
(art. 26, I, do projeto) tenha um grau de detalhamento mínimo correspondente ao 
projeto  básico  (art.  27,  I  da emenda),  bem como a de que a “estimativa  dos 
valores da contratação” (art. 26, III, do projeto) seja feita por meio de orçamento 
detalhado  em  planilhas  de  custos  unitários,  com  limites  máximos  de 
aceitabilidade e mínimos de exeqüibilidade, ressalvadas as poucas situações em 
que isto não é tecnicamente possível (art. 27, III, e § 1º, da emenda). Trata-se 
aqui de combater o fator mais importante das irregularidades em contratações de 
toda a Administração (incluindo as empresas  sob concorrência):  a  deficiência 
nos  projetos,  que  multiplica  erros  e  fraudes  ao  longo  de  toda  a  cadeia 
subsequente de atos da contratação e execução.  

Ainda nesta fase, propomos excluir o inciso IV do art. 26 do projeto, 
que tornava obrigatória “consulta pública” para licitações de grandes projetos: se 
forem atendidas  as  exigências  de  isonomia  entre  os  licitantes  e  obtenção  do 
melhor  valor  para  a  empresa,  não  há  nenhum  motivo  para  submeter  suas 
decisões  negociais  de  aquisição  a  um  debate  público  –  ao  contrário,  esta 
obrigação  pode  vir  a  tornar-se  uma  desvantagem  competitiva  sem  nada 
acrescentar à preservação do interesse público.  O acréscimo do § 4º ao art. 27 
garante  a  obrigatória  aceitação  da  adjudicação  por  itens,  instrumento  de 
ampliação da competitividade no mercado fornecedor, e os §§ 5º e 6º tratam de 
questão omitida no projeto, os agentes que respondem pela licitação, prevendo 
que  o  regulamento  da  empresa  poderá  estabelecer  comissão  (com 
responsabilidade  solidária  entre  seus  membros),  sempre  com maioria  de  dois 
terços  integrada  por  empregados  do  quadro  permanente  da  organização. 
Acrescemos,  também,  os  dispositivos  relativos  à  formação  de  consórcios, 
inspirados na proposta do PLS 12/2010.

A fase convocatória tem por principal aperfeiçoamento a exigência 
de publicação, junto com os demais requisitos do edital, do projeto básico e do 
orçamento detalhado.  Em termos diretos,  não se toleram orçamentos  secretos: 
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todo licitante saberá os limites que a Administração contempla para aceitar sua 
oferta.  Por óbvio,  não se aceita a falácia  – recentemente  esgrimida no debate 
legislativo  -  de que é a publicação  do orçamento  que enseja  a ocorrência  de 
conluio.  A possibilidade  de  comportamento  colusivo  de  licitantes  decorre  de 
uma estrutura de mercado não-competitiva e da falta de mecanismos regulatórios 
eficazes  na  luta  contra  a  cartelização.  Se  o  mercado  não  for  competitivo,  o 
conluio  ocorrerá  com ou sem orçamento  publicado.  O perigo  é  justamente  o 
inverso:  um  orçamento  sigiloso  somado  a  um  mercado  não-competitivo 
incentiva ainda mais os concorrentes oligopolistas a buscar o vazamento ilegal 
dessas informações, uma vez que estes terão ainda mais vantagens a obter com o 
conhecimento  antecipado  do  orçamento.  O  projeto  deixa  em  aberto  a 
obrigatoriedade ou não de publicação: o art. 29, inc. VIII, do nosso substitutivo 
escancara a exigência dessa publicação como um pressuposto incontornável do 
caráter competitivo da licitação. Ainda na fase convocatória, também reiteramos 
no parágrafo único do art. 29 da emenda a manifestação prática do princípio da 
vinculação ao edital, que consta da enunciação geral do art. 20.

Dentro  desses  princípios,  reconsideramos  a  exigência  do § 2º  do 
artigo 27 do projeto, de obrigar a publicação do aviso de licitação em jornal de 
grande circulação no Estado para certames acima de um certo valor (superior a 
quinhentos mil  reais e a 0,1% da receita operacional líquida do ano anterior). 
Trata-se  de  custo  eminentemente  desnecessário,  que  apenas  gera  receita  aos 
meios  de  comunicação  sem  benefício  palpável  para  a  empresa  estatal:  a 
exigência  de  publicidade  é  atendida  pela  publicação  no  Diário  Oficial 
(ressaltando que as empresas municipais terão de publicar no Diário Oficial do 
Estado, o que é uma garantia frente à duvidosa publicidade de alguns Diários 
municipais), onde buscam os interessados em fornecer ao setor público, e não 
será  a  publicação  em  jornal  de  interesse  geral  que  virá  a  influenciar  o 
conhecimento  das  empresas  especializadas  em  grandes  fornecimentos.  Por 
conseguinte,  e dentro do espírito  de concentrar  o controle  em pontos cruciais 
para assegurar a regularidade da gestão no mercado, não vislumbramos ganhos 
para o interesse público que compensem os custos adicionais gerados por esta 
exigência. 

O art. 30 do PLS nº 207, de 2009, determina o envio ao Tribunal de 
Contas competente de documentos relativos a licitações de todos os contratos 
que  excedam  0,1%  da  receita  operacional  líquida  da  empresa  pública  ou 
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sociedade de economia mista. Acreditamos que a medida não contribui para ao 
aperfeiçoamento do controle externo, tendo em vista que as Cortes de Contas já 
possuem  prerrogativa  para  examinar  esses  documentos,  que  podem  ser 
requisitados  nas  operações  de  fiscalização,  realizadas  de  forma  planejada,  de 
acordo com critérios de materialidade,  relevância e risco. Por outro lado, essa 
medida não é razoável  para o exercício do controle pelos tribunais de contas, 
pois não leva em consideração outros fatores determinantes para a instauração de 
uma fiscalização, tais como, controle interno, fiscalizações anteriores e outros, 
determinando  que  esta  se  realize  somente  em  função  de  valor  estimado  de 
contratação.  Ademais,  esse  procedimento  pode  não  ser  compatível  com  a 
capacidade operacional dos tribunais de contas e sobrecarregá-los com papéis e 
documentos desnecessários, influenciando negativamente nos demais trabalhos a 
serem  por  eles  realizados.  Esse  procedimento  pode  ser  substituído  pela 
providência prevista no art. 113 da Lei nº 8.666, de 1993, que foi incorporada no 
texto da nova redação dada ao art. 17,§ 2º, como já comentado. Por essa razão, 
suprimimos o dispositivo no substitutivo que apresentamos.    

Na  fase  classificatória,  enunciamos  em  parágrafos  ao  art.  34  os 
contornos concretos do princípio do julgamento objetivo, na forma como hoje 
constam da lei geral de licitações, vedando critérios sigilosos, imprecisos ou que 
não constem do edital e das propostas. O caput do novo art. 38 também introduz 
uma  limitação  ao  peso  máximo  do  fator  técnica  a  trinta  por  cento  do  total, 
quando  ponderado  no  julgamento  com  a  proposta  de  preço,  e  o  artigo  39 
explicita a obrigação de que o edital demonstre a vinculação direta dos critérios 
técnicos  de  julgamento  ao  interesse  negocial  da  contratante.  Estas  cautelas 
devem-se à necessidade de evitar direcionamento de contratações baseadas em 
características  técnicas  objetivas  do fornecimento,  mas  que sejam irrelevantes 
para os objetivos da empresa adquirente.

Na  habilitação,  acrescentamos  em parágrafos  ao novel  art.  41 os 
requisitos  mínimos  de  habilitação  fiscal  e  técnica,  sendo  os  desta  última 
dimensão especialmente relevantes tanto para obstar na origem a celebração de 
contrato  com licitante  incapaz  de levar  adiante  o  contrato  quanto  para  evitar 
conluio em que o vencedor da licitação nela ofereça meios que posteriormente 
não vá  utilizar  no  contrato,  em detrimento  da  estatal  adquirente.  No  art.  42, 
introduzimos  parágrafo único que dá à autoridade licitante  o dever de devida 
diligência na comprovação da veracidade material, de ofício, das informações de 
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habilitação  (não  aceitando  mais  qualquer  tipo  de  atestado  sem  verificação 
rigorosa  de  sua  autenticidade  formal  e  material).  Trata-se  de  uma  séria 
responsabilidade imposta a estes agentes, mas que se revela imprescindível para 
o sucesso da aquisição, evitando perdas concorrenciais em função de compras 
mal conduzidas: neste caso, a redução das exigências burocráticas do processo 
licitatório  permitirá  às  empresas  concentrar-se  no  controle  fundamental,  o  da 
veracidade  material  das  alegações  dos  licitantes.  Acrescentamos  também  o 
cuidado essencial de vedar, sob pena de rescisão contratual com amparo na lei, a 
subcontratação não prevista no edital e contrato e não aprovada pela entidade.

Nas fases seguintes, cabe destacar a mudança feita ao art. 49, § 2º, 
do  projeto  (art.  50,  §  2º,  da  emenda),  que  originalmente  permitia  que  a 
desistência  do  licitante  vencedor  facultaria  o  chamamento  aos  seguintes  na 
ordem de classificação (o que é legítimo) mas podendo estes serem contratados 
nos termos das suas próprias propostas. Trata-se de liberalidade inaceitável que, 
esta sim, dá margem a todo tipo de conluios antes, durante e depois da licitação; 
por isso, mantemos a regra atual de que o chamamento dos demais classificados 
far-se-á apenas se aceitarem a proposta vencedora.

No que tange às modalidades, a principal inovação do substitutivo é 
suprimir completamente aquela que o projeto chama de “consulta” em seus arts. 
61 a 63. Esta criação teria por objetivo contratar “serviços singulares, em que o 
julgamento  das propostas  é feito  por Júri,  com ponderação  entre  o custo  e o 
benefício de cada proposta, podendo considerar a capacitação dos participantes”; 
tais servicos “singulares” seriam aqueles “dirigidos a satisfazer necessidade que 
não pode ser  atendida por profissional  especializado do ramo de atividade ao 
qual se referem e cuja comparação direta entre as prestações se torna inviável em 
virtude de características  individualizadoras relevantes (sic)”. Esta modalidade 
abrangeria,  em rol  não  exaustivo,  “trabalhos  predominantemente  intelectuais, 
técnicos  ou  artísticos,  elaboração  de  projetos,  inclusive  de  informática, 
consultoria, auditoria e elaboração de pareceres técnicos”. 

A  mera  leitura  desses  dispositivos  mostra  o  despropósito  de 
constarem  em  um  estatuto  licitatório  de  qualquer  empresa,  mormente  se 
pertencer  à coletividade.  A abrangência  desses  serviços  seria  quase universal, 
permitindo enquadrar todo tipo de contratação; a objetividade e a isonomia entre 
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os  concorrentes,  princípios  inafastáveis  de  qualquer  gestão  societária  idônea, 
pública ou privada, estariam de antemão excluídas, pois os tais serviços seriam 
“insuscetíveis de comparação” entre prestações. Chegariam ao extremo de serem 
tão singulares que não poderiam ser atendidos por profissional especializado do 
ramo a que se referem – deixando inclusive a dúvida de quem então poderia 
realizar  tão  transcendente  prestação.  De  fato,  não  se  vislumbra  sequer  quais 
seriam tais  serviços.   Salta  à evidência  a impropriedade  de sequer  considerar 
uma tal pretensão: essa modalidade contida no projeto representa um risco quase 
inacreditável  de  subjetividade  no julgamento  e de  favorecimento  indevido.  A 
justificativa do projeto afirma que a nova modalidade deveria substituir a atual 
inexigibilidade  por  notória  especialização,  suscetível  de  abusos,  em 
procedimento  que  incorporaria  mais  ofertantes.  De  fato,  muitas  dessas 
contratações  por  inexigibilidade  apresentam viabilidade  de  competição,  como 
alega a justificativa, e podem ser julgadas com base em análises custo-benefício. 
Exatamente por isso, cabe submetê-las aos procedimentos normais de licitação 
(dentre os quais a modalidade de concorrência, sob as novas regras, está voltada 
especificamente  para  serviços  de  maior  complexidade),  e  não  criar  um 
procedimento que substitui a escolha subjetiva de um fornecedor pela escolha 
igualmente subjetiva entre um número ligeiramente maior destes.

O artigo 61 da emenda altera  a redação original  do artigo 60 do 
projeto para excluir a autorização para utilização das modalidades previstas nesta 
própria lei na alienação de participação do Poder Público nas empresas públicas 
e sociedades de economia mista.  Nestes casos, trata-se de decisões de política 
econômica  da  maior  gravidade,  que  exigem legislação  específica  e  discussão 
legislativa, e não podem singelamente ser tratadas como transações comerciais 
quaisquer.

Nosso  substitutivo traz  também substancial  aumento  de rigor  nos 
controles relativos a inexigibilidade e dispensa de licitação. No primeiro caso, o 
art. 65 da emenda traz regras claras para a demonstração cabal de exclusividade 
do fornecedor, e exige que qualquer situação em que se alegue inviabilidade de 
competição  seja  instruída  com  a  demonstração  precisa  da  impossibilidade 
material  de  prestação  do  serviço  por  qualquer  outro  fornecedor  que  não  o 
escolhido. Esta sim é a forma mais eficaz de coibir o abuso na declaração de 
“inviabilidade  de  competição”  em  função  de  características  subjetivas  do 
contratado. 
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Para a dispensa, o art. 68 do projeto faculta não somente todas as 
generosas hipóteses da lei geral de licitações, mas todas as demais compras de 
“insumos necessários à produção” dos bens e serviços. Não podemos conceber 
tal latitude: na redação do art.  66 do substitutivo, reduzimos o vasto leque de 
hipóteses  de  dispensa  de  licitação  da  Lei  8.666/1993,  em  sua  maioria 
conformado por situações específicas de entes prestadores de serviços públicos 
no  exercício  de  responsabilidades  de  natureza  administrativa,  enumerando 
exaustivamente  os  incisos  do  art.  24  daquele  diploma  legal  que  configuram 
hipóteses passíveis de aplicação em uma operação concorrencial no mercado. 

Damos ainda, no art. 67 do substitutivo, maior precisão à dispensa 
de licitação para as transações que consistem na atividade-fim da empresa, que 
não poderiam ser submetidas à formalidade licitatória sob pena de desvantagem 
competitiva  insuperável.  Para  tanto,  utilizamos  a descrição  desses  eventos  tal 
como é veiculada no Acórdão TCU 1390/2004 – Plenário, ou seja, “aquisição ou 
venda de bens e serviços  que constituam a sua própria  atividade fim”.  Desta 
forma, evita-se a generalização da dispensa (pois “insumos”, na redação original, 
é expressão que abrange toda e qualquer compra ou despesa), ao tempo em que 
se  preserva  o  espírito  dessa  facilidade,  ou  seja,  dispensar  do  procedimento 
formal os atos negociais que são a própria essência da atividade da companhia 
envolvida. Pela redação proposta, a Petrobras continuará comprando e vendendo 
petróleo e derivados sem licitação,  pois esta é a sua atividade-fim; da mesma 
forma,  a Eletrobras  adquirirá  e comercializará  energia  elétrica,  e  o Banco do 
Brasil negociará títulos e valores mobiliários.         

No título relativo às disposições finais e transitórias, também foram 
necessárias  algumas alterações.  A disposição constante  do parágrafo único do 
art.  12  do  PLS  nº  207,  de  2009,  que  determina  serem aplicáveis  à  empresa 
pública e à sociedade de economia mista as normas da Lei das S.A., naquilo em 
que não conflitarem com a lei que se propõe, foi inserida nesse título, no bojo do 
art. 68.  O art. 69 do projeto recebeu o acréscimo de um parágrafo que fixa o 
prazo  de  4  anos  para  a  sociedade  de  economia  mista  manter  suas  ações 
preferenciais, vedada a emissão de novas, e determina o prazo de dois anos para 
colocarem em circulação  no mercado  pelo  menos  25% de  suas  ações.  Além 
disso, acrescentamos um novo artigo na emenda, que tomou o nº 70, para prever 
que o sistema de Registro Público de Empresas manterá banco de dados público 
e gratuito, disponível na rede mundial de computadores, contendo a relação de 
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todas  as  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista.  O  art.  71,  que 
acrescentamos na emenda, supre lacuna do projeto, que não altera expressamente 
os incisos II e III do art. 5º do Decreto-Lei nº 200, de 1967. Na verdade, esse 
diploma legal abrange apenas as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista  da União.  Entendemos que esses dispositivos  devem ser  atualizados  de 
acordo com o texto do projeto, recebendo nova redação.

O artigo 72 que incluímos, com a mesma redação do artigo 73 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, traz a previsão genérica dos instrumentos legais 
de sanção ao descumprimento dos dispositivos da Lei,  com o fito de conferir 
efetividade aos seus dispositivos. 

Também acrescentamos  o art.  74,  com a previsão  de  revogações 
específicas.  Adotamos  disposição  constante  dos  PLS nº  220 e  238,  de  2009, 
determinando, expressamente, a revogação do art. 67 da Lei nº 9.478, de 1997, 
que  autoriza  o  Presidente  da  República  a  editar  decreto  para  disciplinar 
procedimento  licitatório  simplificado  exclusivo  para  a  Petrobras.  Da  mesma 
forma,  o  projeto  revoga  autorização  de  mesmo  caráter  concedida  às  Centrais 
Elétricas  Brasileiras  S.A.  (Eletrobras),  constante  do § 2º do art.  15 da Lei  nº 
3.890-A, de 25 de abril de 1961, na redação dada pela Lei nº 11.943, de 28 de 
maio de 2009. A revogação justifica-se porque a autorização para edição dos 
regulamentos é dada, em caráter geral, pela lei que resultar do presente projeto, e 
a autoridade daquelas leis específicas não poderá ser invocada para fundamentar 
regulamentos que divirjam do quanto aqui estabelecido.

Por fim, quanto aos PLS nº 220, de 2009, nº 238, de 2009, e nº 12, 
de 2010, em atendimento a preceito regimental (art. 260, II, b), entendemos que 
devem ser arquivados, com a aprovação do PLS nº 207, de 2009, por se tratar da 
proposição mais antiga, registrando que várias propostas daqueles projetos foram 
aproveitados na redação do substitutivo, conforme já comentado.

III – VOTO 
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Diante do exposto, nosso voto é pela rejeição dos Projetos de Lei do 
Senado nos  220, de 2009, 238, de 2009, e 12, de 2010; e pela constitucionalidade, 
juridicidade,  regimentalidade,  boa  técnica  legislativa  e,  no  mérito,  pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 207, de 2009, nos termos da seguinte 
emenda substitutiva. 

EMENDA Nº     – CCJ 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 207, DE 2009 (SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública e da 
sociedade  de  economia  mista  que  exploram  atividade 
econômica  em  sentido  estrito  de  produção  ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços, em 
concorrência com a iniciativa privada. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

TÍTULO I

DO OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública 
e da  sociedade  de economia  mista  e  de suas  subsidiárias,  abrangendo toda  e 
qualquer empresa pública e sociedade de economia mista, da União, dos Estados, 
do Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  que  explorem atividade  econômica  em 
sentido  estrito  de  produção  ou  comercialização  de  bens  ou  de  prestação  de 
serviços, em concorrência com a iniciativa privada. 

§ 1º. O regime estabelecido por esta Lei não se aplica às empresas 
públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias que prestam serviços 
públicos, às que exploram atividade econômica sujeita ao regime de monopólio 
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da União,  nem às  que  se  caracterizem como empresa  estatal  dependente  nos 
termos do art. 2º, inciso III, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, 
exceto no que se refere à caracterização do regime societário estabelecido pelos 
artigos 4º a 13 e suas respectivas disposições transitórias contidas nos arts. 68 a 
70 desta Lei.    

§ 2º. O papel de exploração direta da atividade econômica por parte 
da  empresa,  sociedade  ou  subsidiária  mencionadas  no  caput  não  é 
descaracterizado:

I) pela prestação de serviços às pessoas jurídicas de direito público, 
mediante  contrato  ou ajuste  específico,  desde  que  o objeto  social  e  a  prática 
regular da atividade empresarial consistam da exploração econômica direta;

II) pela prestação de serviços públicos em regime de concessão ou 
permissão,  desde  que  o  regramento  geral  do  respectivo  serviço  estabeleça  a 
obrigatoriedade  de  licitação  pública  para  a  respectiva  outorga,  concessão  ou 
permissão.

§ 3º. A legislação própria de cada ente, inclusive as respectivas leis 
de diretrizes orçamentárias, poderá estabelecer para as suas empresas públicas e 
sociedades  de  economia  mista  normas  relativas  à  execução  orçamentária  nos 
termos do art. 165, § 5º, inciso II, da Constituição Federal, bem como as relativas 
ao controle de custos e à avaliação dos resultados das atividades da empresa e às 
demais  condições  e  exigências  para  transferências  de  recursos  a  entidades 
públicas e privadas, desde que tais normas não não conflitem expressamente com 
dispositivo específico desta Lei.

§ 4º. As relações econômicas, financeiras e de prestação de serviços 
entre  as  empresas  de que trata  o § 1º  desta Lei  e o ente  público controlador 
deverão, em qualquer caso:

I  -  estar  claramente  definidas  em lei  ou regulamento,  bem como 
previstas em contrato, convênio ou ajuste celebrado entre as partes, observada a 
ampla publicidade desses instrumentos; 

II – ter o seu custo,  bem como o eventual  ressarcimento total  ou 
parcial,  contabilizado  de  forma  transparente  nos  registros  orçamentários  e 
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contábeis de ambas as partes.

TÍTULO II 

DO REGIME SOCIETÁRIO, FUNÇÃO SOCIAL, FISCALIZAÇÃO E 
CONTROLE DA EMPRESA PÚBLICA E DA SOCIEDADE DE 

ECONOMIA MISTA 

CAPÍTULO I 

DA  EXPLORAÇÃO  PELO  ESTADO  DE  ATIVIDADE 
ECONÔMICA EM SENTIDO ESTRITO

Art. 2º A exploração de atividade econômica em sentido estrito de 
produção  ou  comercialização  de  bens  ou  de  prestação  de  serviços,  em 
concorrência  com  a  iniciativa  privada,  será  exercida  por  meio  de  empresa 
pública ou sociedade de economia mista. 

§ 1º. A constituição de empresa pública ou sociedade de economia 
mista para os fins mencionados no caput, bem como a criação de subsidiárias ou 
a participação em empresa privada, dependerá de prévia autorização legal, a qual 
deverá  explicitar  o  relevante  interesse  coletivo  ou  imperativo  de  segurança 
nacional envolvidos em cada caso. 

§  2º. Para  fins  de  criação  de  subsidiárias  ou  participação  em 
empresa privada, considera-se atendido o requisito do § 1º deste artigo quando a 
natureza do objeto social da empresa ou sociedade, sempre que definida em lei 
ou regulamento  de caráter  geral  para  toda  e  qualquer  empresa  que  o exerça, 
contemplar a específica atividade de participação no capital de outras empresas. 

§ 3º. Aplica-se o disposto neste artigo à criação de subsidiárias  e 
participação  em  empresa  privada  realizadas  pelas  subsidiárias  das  empresas 
abrangidas por esta lei, incluídas aquelas instituídas no exterior. 

Art.  3º  As  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista 
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sujeitam-se  ao  regime  jurídico  aplicável  às  sociedades  empresárias  privadas, 
inclusive  quanto  aos  direitos  e  obrigações  civis,  empresariais,  trabalhistas  e 
tributárias, em tudo o que não conflitar com esta Lei. 

CAPÍTULO II 

DO REGIME SOCIETÁRIO DA EMPRESA PÚBLICA E DA 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 

SEÇÃO I 

DAS  DEFINIÇÕES  GERAIS  DE  EMPRESA  PÚBLICA  E 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 

Art.  4º  Empresa  pública  é  a  sociedade  de  direito  privado  cujo 
capital é integralmente detido, direta ou indiretamente, por uma ou mais pessoas 
jurídicas de direito público interno. 

Art.  5º  Sociedade  de  economia  mista  é  a  sociedade  de  direito 
privado  que  tem  a  maioria  de  seu  capital  detida  por  uma  ou  mais  pessoas 
jurídicas  de  direito  público  interno,  empresas  públicas  ou  sociedades  de 
economia mista. 

Art. 6º  A empresa pública e a sociedade de economia mista serão 
constituídas sob a forma de sociedade anônima e, ressalvado o disposto nesta 
Lei, serão regidas pelas normas aplicáveis a esse tipo societário. 

§ 1º Não se aplicam à sociedade de economia mista e à empresa 
pública  as  normas  que  impliquem redução  da participação  pública  no capital 
social abaixo do exigido pelos arts. 4º e 5º. 

§ 2º A empresa pública será constituída sob a forma de sociedade 
anônima fechada. 

§ 3º A sociedade de economia mista será constituída sob a forma de 
sociedade anônima fechada ou aberta, hipótese em que ficará sujeita às normas 
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários. 
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§ 4º As sociedades de economia mista deverão manter práticas de 
excelência na respectiva governança corporativa, entre elas: 

I – manter, quando abertas, pelo menos 25% (vinte e cinco por 
cento) de suas ações em circulação no mercado; 

II – tratar de forma equitativa todos os acionistas,  por todos os 
meios disponíveis, incluindo:

a) a garantia de pleno e tempestivo acesso às informações sobre a 
companhia, em igualdade de condições com os acionistas controladores;

b) medidas para facilitar a participação de todos os acionistas nas 
reuniões  societárias,  inclusive  pelos  meios  eletrônicos  reconhecidos  pela 
legislação societária e respectiva regulamentação;

c)  a  garantia  de  participação  dos  minoritários  nos  órgãos 
corporativos, na forma da legislação societária e do estabelecido nesta Lei;

d) a garantia de acesso dos minoritários à proteção contra atos 
abusivos  dos acionistas  controladores,  tal  como estabelecidos  na legislação 
societária,  incluindo  meios  efetivos  de  formalização  e  tratamento  de 
reclamações e denúncias;

III – elaborar  e divulgar  suas demonstrações financeiras anuais 
em padrões contábeis internacionalmente aceitos, para fins de transparência na 
gestão,  sem  prejuízo  da  elaboração  e  divulgação  das  demonstrações 
financeiras na forma e condições exigidas por lei ou regulamento para todas as 
sociedades; 

IV – vedar,  em seu estatuto,  a acumulação pela mesma pessoa 
dos cargos de diretor e de membro dos conselhos de administração e fiscal; 

V – divulgar à assembleia geral de acionistas e tornar pública a 
política de remuneração dos administradores e conselheiros, em igualdade de 
condições com a divulgação das práticas remuneratórias dos demais agentes e 
servidores da Administração Pública do ente controlador; e 

VI  –  proceder  à  publicação  de  todo  e  qualquer  acordo  de 
acionistas firmado nos termos da legislação societária, como condição prévia 
para a sua eficácia.

§ 5º A adoção por uma sociedade de economia mista da forma de 
sociedade anônima fechada somente será admitida se constar expressamente do 
instrumento de autorização legal para sua criação, que deverá explicitar as razões 
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de interesse público para tal opção. 

§ 6º O capital da sociedade de economia mista aberta será composto 
exclusivamente de ações ordinárias, salvo se a autorização legal para sua criação 
contiver  determinação expressa em contrário com demonstração motivada das 
vantagens  de  natureza  financeira  ou  econômica  da  manutenção  de  ações 
preferenciais. 

§ 7º Para as sociedades de economia mista constituídas até a data de 
entrada em vigor desta Lei, a deliberação de que trata o § 6º, acompanhada da 
respectiva demonstração motivada, deverá ser adotada em prazo de até dois anos 
pela assembleia-geral de acionistas. 

Art. 7º A empresa pública não poderá: 

I  – lançar  debêntures,  ou outros títulos  ou valores  mobiliários, 
conversíveis em ações; 

II – emitir partes beneficiárias. 

Art.  8º  A  constituição de  empresa  pública  e  de  sociedade  de 
economia  mista  dependerá  da  prévia  subscrição  das  ações  de  titularidade 
pública, sem prejuízo dos demais requisitos previstos em lei e em particular do 
estabelecido  no  art.  80  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de  dezembro  de  1976,  e  se 
efetivará somente após o registro de seus atos constitutivos no órgão do Registro 
Público de Empresas de que trata a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994. 

Art.  9º.  A  contratação  de  empregado  pelas  empresas  públicas  e 
sociedades de economia mista é condicionada à aprovação prévia em concurso 
público  de  provas  ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo  com  a  natureza  e  a 
complexidade do emprego. 

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no caput, os cargos em 
comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração de que trata a 
parte final do art. 37, inc. II, da Constituição Federal, são aqueles definidos em 
regulamento  aprovado  pelo  respectivo  Conselho  de  Administração,  que 
representem  exclusivamente  funções  de  direção,  chefia  e  assessoramento, 
estejam localizados nos três primeiros níveis hierárquicos da entidade e cujo 
número  não  ultrapasse  mais  de  cinqüenta  por  cento  do  total  de  postos  de 
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trabalho ocupados no respectivo nível hierárquico. 

SEÇÃO II 

DOS ÓRGÃOS SOCIETÁRIOS E DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 10 A empresa pública e a sociedade de economia mista terão 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal, na forma da legislação societária. 

§  1º A  lei  que  autorizar  a  criação  da  empresa  pública  ou  da 
sociedade  de  economia  mista  deverá  dispor  sobre  as  diretrizes  e  restrições  a 
serem consideradas quando da elaboração do estatuto da companhia, em especial 
sobre: 

I – a constituição e o funcionamento do Conselho de Administração, 
observado o número mínimo de cinco e máximo de nove membros; 

II – a avaliação, individual e coletiva, do desempenho dos diretores, 
que será  realizada pelo Conselho de Administração até 6 (seis)  meses após o 
término do exercício social, publicada no órgão oficial de imprensa e envolverá, 
no mínimo: 

a) a apreciação dos atos de gestão praticados, quanto à sua licitude e 
eficácia da ação administrativa; 

b) a contribuição para o resultado do exercício; 

c) a contribuição para a evolução do faturamento e da participação 
da empresa pública ou sociedade de economia mista no mercado em que atua. 

III  –  a  constituição  e  o  funcionamento  do  Conselho  Fiscal,  que 
exercerá  suas  atribuições  de  modo  permanente,  tendo  por  prerrogativas  e 
responsabilidades, no mínimo, aquelas estabelecidas pela legislação societária;

IV –  o  mandato  dos  administradores,  que  não  será  superior  a  2 
(dois) anos, permitida a recondução;  e

V – as responsabilidades específicas da diretoria e dos Conselhos 
societários  no  que  se  refere  à  proposição,  aprovação  e  monitoramento  das 
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políticas de governança corporativa e gerenciamento de riscos; 

VI  –  a  existência  do  Comitê  de  Auditoria,  que  não  exclui  nem 
prejudica  qualquer  das atribuições  do Conselho Fiscal  previstas  na legislação 
societária, no estatuto e na legislação administrativa de cada ente, e que deve:

a)  ser  composto  total  ou  majoritariamente  por  membros  do 
Conselho de Administração, sendo facultada a participação de outros integrantes 
com  experiência  comprovada  nas  áreas  de  contabilidade,  auditoria  ou 
controladoria;

b) ter como atribuições:

1. analisar as demonstrações financeiras;

2. promover a supervisão e a responsabilização da área financeira;

3. garantir que a diretoria desenvolva controles internos confiáveis, 
bem como entender e monitorar adequadamente tais controles;

4.  assegurar que a auditoria interna desempenhe a contento o seu 
papel, inclusive no que se refere à independência em relação à administração,  e 
que  os  auditores  independentes  avaliem,  por  meio  de  sua  própria  revisão,  as 
práticas da diretoria e da auditoria interna. 

§ 2º. Quanto à composição do Conselho de Administração, aplicam-
se ainda as seguintes disposições: 

I  –  é  assegurada  à  minoria,  se  houver,  a  eleição  de  1  (um)  dos 
Conselheiros, se maior número não lhe couber pelo processo de voto múltiplo 
previsto para as sociedades anônimas;

II  -  pelo  menos  1  (um)  dos  demais  Conselheiros  será  técnico 
renomado  no  ramo  de  atividade  constitutivo  do  objeto  social  ou  por 
representante da sociedade civil; 

III – lei de cada ente federativo poderá estabelecer a obrigatoriedade 
de participação de representantes dos empregados nos Conselhos, obedecida a 
legislação societária.
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§  3º.  As  exigências  de  qualificação  profissional  e  as 
responsabilidades  dos integrantes  dos Conselhos  societários  serão  as  mesmas, 
independentemente da origem ou forma de eleição do conselheiro.

§ 4º. É lícito ao estatuto social autorizar a utilização de recursos da 
empresa  para  a contratação de assessoria  diretamente  prestada  aos  Conselhos 
societários, com fins de obtenção independente de informações e análises sobre 
os  negócios  da  empresa,  obedecida  a  legislação  societária  e  de  licitações  e 
contratos.

Art. 11  Os administradores de empresa pública e de sociedade de 
economia mista serão escolhidos entre cidadãos de reputação ilibada e notório 
conhecimento no ramo de atividade que constitui o objeto social. 

§ 1º  Para efeitos desta Lei, considera-se administrador o ocupante 
de cargo de diretoria e o integrante de qualquer dos Conselhos societários da 
empresa pública ou sociedade de economia mista. 

§ 2º A nomeação de conselheiros de administração representantes 
da  União  em  empresa  pública  ou  em  sociedade  de  economia  mista  fica 
condicionada à aprovação pelo Senado Federal sempre que a participação direta 
da  União  no  capital  social  da  companhia  superar  R$  1.000.000.000,00  (um 
bilhão de reais), facultada à legislação estadual e municipal o estabelecimento de 
regra análoga dentro das empresas com participação do respectivo ente. 

§  3º Além  dos  requisitos  estabelecidos  na  lei  específica  que 
autorizar a constituição da empresa pública ou sociedade de economia mista, os 
indicados para cargos de diretor,  inclusive presidente, diretor-geral ou diretor-
presidente, deverão: 

I – ter, no mínimo, 10 (dez) anos de experiência profissional na área 
específica da diretoria para a qual for indicado, exercidos no setor público ou 
privado; e 

II – ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual for 
indicado. 

§  4º Considera-se  incompatível  com  o  exercício  do  cargo  de 
administrador nas empresas de que trata esta lei:
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I)  o  exercício  simultâneo  de  qualquer  outro  cargo,  função  ou 
emprego na Administração Pública de qualquer esfera da Federação, inclusive 
como  membro  de  conselho  societário  em  empresa  pública  ou  sociedade  de 
economia mista, obedecida ainda a vedação do art. 6º, § 4º, inc. IV desta Lei; e

II)  no  caso  de  membro  de  Conselho  societário,  o  exercício 
simultâneo  de  mais  de  uma  função  executiva  em  qualquer  organização 
empresarial, ou de mais de cinco mandatos de membro de Conselho societário 
em qualquer organização regida pela legislação societária; e

III)  a  incidência  em  qualquer  das  vedações  para  o  exercício  de 
cargos  de  administração  previstos  na  lei  societária  ou  na  inabilitação  para  o 
exercício  de  cargo  em  comissão  ou  função  de  confiança  no  âmbito  da 
Administração  Pública  decretada  por  Tribunal  de  Contas  de  qualquer  ente 
federativo nos termos da respectiva lei orgânica.

§ 5º Excetuam-se do disposto no § 4º acima tão somente:

I)  o  exercício  do  cargo  de  Presidente  do  Conselho  de 
Administração; e

II) o exercício dos cargos por parte de servidores ou empregados 
públicos cedidos expressamente para tal  finalidade,  na forma da legislação de 
pessoal pertinente, hipótese em que a cessão far-se-á para exercício exclusivo do 
cargo  a  que  se  destina,  e  sem  acumulação  das  remunerações  respectivas, 
ressalvada a opção pela remuneração que for mais benéfica ao cedido.

§ 6º Todos os potenciais conflitos de interesse de administradores, 
assim compreendidas aquelas situações em que esse agente pode influenciar ou 
tomar  decisões  motivadas  por  interesses  distintos  daqueles  da  organização, 
devem ser imediatamente relatados por estes ao Conselho respectivo, que deverá 
tornar pública tal circunstância e a deliberação que adotar a respeito.

§ 7º Os acionistas e os órgãos de controle interno e externo também 
são  legitimados  a  suscitar  potenciais  conflitos  de  interesse  envolvendo 
administradores e conselheiros, que deverão ser tratados na forma do § 6º deste 
artigo.

SEÇÃO III 
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DAS RESPONSABILIDADES

Art.  12. Os administradores  de empresa  pública  ou sociedade  de 
economia  mista  devem  observar  o  interesse  público  que  motivou  sua 
constituição,  as  normas  de  responsabilidade  próprias  dos  administradores  de 
sociedades anônimas e as disposições da legislação específica de seu ramo de 
atividade. 

§ 1º Ainda que indicados por uma determinada parte interessada, os 
administradores e conselheiros são responsáveis pelo exercício das respectivas 
funções de maneira profissional e independente, sendo a sua responsabilidade a 
defesa do interesse da companhia e do conjunto dos acionistas. 

§ 2º  O estatuto da empresa pública ou da sociedade de economia 
mista poderá dispor sobre a contratação de seguro de responsabilidade civil para 
os administradores. 

Art.  13.  O  controlador  da  empresa  pública  e  da  sociedade  de 
economia  mista  responderá  pelos  atos  praticados  com  abuso  de  poder  de 
controle, mas poderá orientar as atividades da companhia de modo a atender ao 
interesse público que justificou sua criação. 

§ 1º Para fins de caracterização dos atos indicados no  caput  deste 
artigo,  aplicam-se  as  normas  que  regem  o  abuso  de  poder  de  controle  na 
sociedade anônima. 

§ 2º A orientação em função do interesse  público de que trata  o 
caput  far-se-á mediante  o exercício  das  prerrogativas  societárias  do poder  de 
controle. 

§ 3º A ação para haver a reparação poderá ser proposta pela própria 
sociedade,  pelo  terceiro  prejudicado,  pelos  demais  sócios  ou  por  qualquer 
cidadão, independentemente de existir decisão da assembleia-geral de acionistas 
que autorize a responsabilização do administrador. 

§ 4º A ação a que se refere o § 3º poderá ser proposta ainda que as 
contas  do  administrador  tenham  sido  aprovadas  pela  assembleia-geral  de 
acionistas  e  mesmo  que  tal  assembleia  não  tenha  sido  anulada,  desde  que 
observado o prazo prescricional de 6 (seis) anos, a contar da data em que o ato 
irregular de gestão tenha sido praticado. 
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CAPÍTULO III

DA FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA PÚBLICA E DA 
SOCIEDADE  DE ECONOMIA MISTA E DE SUA FISCALIZAÇÃO 

PELO ESTADO E PELA SOCIEDADE 

SEÇÃO I 

Da função social da empresa pública e da sociedade de economia mista 

Art. 14. A empresa pública e a sociedade de economia mista terão 
por função social a plena realização do relevante interesse coletivo ou imperativo 
de segurança nacional expressos no instrumento de autorização legal para a sua 
criação, e dos objetivos consignados em seu estatuto social.

§ 1º A realização da função social de que trata este artigo deve ser 
acompanhada da estrita observância dos mais altos parâmetros legais e éticos no 
desempenho das atividades da empresa. 

§ 2º É facultada à empresa pública e à sociedade de economia mista 
a adoção de todas as práticas de sustentabilidade ambiental e responsabilidade 
social corporativa compatíveis com o mercado em que atua. 

Art. 15. Quaisquer obrigações e responsabilidades de prestação de 
serviços públicos que a empresa pública e a sociedade de economia mista deva 
assumir em condições distintas às de qualquer outra empresa do mercado em que 
atua deverão: 

I  – estar  claramente  definidas  em lei  ou regulamento,  bem como 
previstas  em  contrato,  convênio  ou  ajuste  celebrado  com  o  ente  público 
competente  para  estabelecê-las,  observada  a  ampla  publicidade  desses 
instrumentos; 

II – ter o seu custo,  bem como o eventual  ressarcimento total  ou 
parcial,  contabilizado  de  forma  transparente  e  individualizado  em relação  às 
demais atividades sociais.
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SEÇÃO II 

Da fiscalização da empresa pública e da sociedade de economia mista pelo 
Estado e pela sociedade 

Art. 16. As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
submeter-se-ão  ao  pleno  controle  do  Tribunal  de  Contas  e  dos  sistemas  de 
controle interno e externo ao qual competirem a fiscalização da pessoa jurídica 
de  direito  público  controladora,  a  ser  exercido  com  todas  as  prerrogativas 
asseguradas pela Constituição e respectivas leis orgânicas. 

§ 1º A fiscalização de que trata o  caput deverá levar em conta as 
condições de mercado em que atua a entidade fiscalizada, que no entanto não se 
sobreporão aos princípios constitucionais aplicáveis à Administração Pública, às 
disposições desta Lei nem às demais leis e regulamentos que resultem aplicáveis 
às empresas públicas e às sociedades de economia mista. 

§  2º Aplica-se  o  disposto  neste  artigo  a  qualquer  subsidiária, 
coligada ou controlada de empresa pública e sociedade de economia mista. 

Art.  17.  O  controle  das  receitas  e  despesas  decorrentes  dos 
contratos e demais instrumentos e atos negociais praticados pelas empresas de 
que trata esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da 
legislação pertinente e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto, 
ficando as empresas públicas e sociedades de economia mista responsáveis pela 
demonstração  da  legalidade  e  regularidade  desses  atos,  nos  termos  da 
Constituição. 

§  1º  Qualquer  licitante,  contratado  ou  pessoa  física  ou  jurídica 
poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema 
de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do 
disposto neste artigo. 

§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de 
controle interno poderão solicitar para exame, a qualquer tempo, cópia de edital 
de licitação já divulgado ou em elaboração, obrigando-se ainda os interessados à 
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adoção de medidas corretivas pertinentes que,  em função desse exame, forem 
determinadas pelos Tribunais de Contas no exercício de sua jurisdição. 

Art.  18.  A  empresa  pública  e  a  sociedade  de  economia  mista 
deverão  disponibilizar,  para  conhecimento  público  e  por  meio  eletrônico, 
informação completa e atualizada sobre a execução de seus contratos e de seu 
orçamento,  admitindo-se  retardo  de  até  3  (três)  meses  na  divulgação  das 
informações. 

§  1º  Os  contratos  com  perfil  estratégico  ou  objeto  de  segredo 
industrial, seja por seu preço, seja por seu objeto, poderão ser agrupados sob esta 
justificativa. 

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não será oponível à fiscalização 
do  Tribunal  de  Contas  e  do  sistema  de  controle  interno,  sem  prejuízo  da 
responsabilização administrativa, civil e penal do servidor que der causa à sua 
eventual divulgação. 

§  3º  Na  prestação  da  informação  prevista  no  caput,  a  empresa 
pública ou sociedade de economia mista discriminará a parcela correspondente a 
gastos com publicidade. 

§ 4º O disposto neste artigo não substitui as obrigações relativas à 
contabilização  e  divulgação  da  execução  orçamentária  que  vierem  a  ser 
estabelecidas nos termos do art. 1º, § 3º, desta Lei. 

Art. 19.  Qualquer cidadão poderá requerer à empresa pública e à 
sociedade  de  economia  mista  certidões  e  informações  que  julgar  necessárias, 
bastando para isso indicar sua finalidade. 

§ 1º As certidões e informações a que se refere o caput deste artigo 
deverão ser  fornecidas dentro de 15 (quinze)  dias  da entrega,  sob recibo,  dos 
respectivos requerimentos. 

§ 2º Somente nos casos em que o interesse público,  devidamente 
justificado,  impuser  sigilo,  será  negada  certidão  ou informação,  ressalvado  o 
disposto no art. 16 e no § 2º do art. 18 desta Lei. 

§ 3º A utilização das informações recebidas da empresa pública ou 
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sociedade  de  economia  mista  será  estritamente  vinculada  às  finalidades 
apontadas  por  ocasião  de  seu  requerimento,  sendo  vedado  ao  particular  a 
utilização  em fim diverso,  salvo  para  formular  representação  ao  Tribunal  de 
Contas ou ao Ministério Público competentes ou, ainda, para propositura de ação 
popular. 

TÍTULO III 

DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. As licitações e contratações de obras, serviços, compras e 
alienações das empresas públicas e sociedades de economia mista que explorem 
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de 
serviços,  bem como de suas subsidiárias,  submetem-se às normas gerais desta 
Lei,  devendo-se  observar  os  princípios  da  isonomia,  da  legalidade,  da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da economicidade, 
da  probidade  administrativa,  da  motivação,  da  vinculação  ao  instrumento 
convocatório e do julgamento objetivo. 

§ 1º.  Ressalvadas  as  exceções  autorizadas  por  esta  Lei,  todas  as 
contratações deverão ser precedidas de processo licitatório destinado a selecionar 
a proposta  mais  vantajosa  para  a  empresa  pública  ou sociedade  de economia 
mista, assegurada igualdade de condições aos participantes. 

§ 2º. É facultado  às empresas públicas e sociedades de economia 
mista submetidas ao regime estabelecido por esta Lei aderirem aos registros de 
preços instituídos nos termos do art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
pela respectiva pessoa jurídica de direito público a que se vinculem, nas mesmas 
condições estabelecidas para todos os demais entes da respectiva Administração. 

Art.  21.  As  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista 
editarão  regulamentos  próprios  dispondo  sobre  licitações  e  contratos,  em 
consonância  com  as  prescrições  desta  Lei,  os  quais  entrarão  em  vigor  após 
aprovação  pela  autoridade  do  Poder  Executivo  a  que  tais  entes  estejam 
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vinculados e publicação na imprensa oficial. 

Art. 22. É vedado: 

I – incluir, nos instrumentos convocatórios, cláusulas ou condições 
restritivas do caráter competitivo das licitações; 

II  –  tratar  de forma  discriminatória  qualquer  licitante,  não  sendo 
tolerado qualquer favorecimento em razão de origem; 

III  –  negar  publicidade  aos  atos  e  documentos  do  processo 
licitatório, exceto o conteúdo das propostas, antes de sua abertura; 

IV – admitir como licitante: 

a)  quem exerça função ou emprego na empresa pública, sociedade 
de  economia  mista,  que  celebrará  o  contrato,  ou  em  qualquer  de  suas 
subsidiárias,  coligadas  ou  controladoras,  ou  ainda  cônjuge  ou  parente  até  o 
terceiro grau de tais pessoas; 

b)  sociedade empresária da qual sejam administradores,  ou sócios 
detentores  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  social,  as  pessoas 
indicadas na alínea a deste inciso. 

Art. 23. Aplicam-se às licitações e contratos das empresas públicas 
e sociedades  de economia  mista  as definições  constantes  do art.  6º  da Lei  nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 24. As infrações e crimes relacionados ao processo licitatório, à 
contratação  direta  e  ao  cumprimento  dos  contratos  das  empresas  públicas  e 
sociedades de economia mista sujeitam-se ao disposto nas normas constantes do 
Capítulo IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 25. Ressalvado o disposto nesta Lei, os contratos das empresas 
públicas e sociedades de economia mista reger-se-ão pelos princípios e regras 
jurídicas aplicáveis às sociedades empresárias de capital privado. 

CAPÍTULO II 
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DAS FASES DA LICITAÇÃO

Art.  26.  As  licitações  das  empresas  públicas  e  sociedades  de 
economia mista observarão as seguintes fases: 

I – preparatória; 

II – convocatória; 

III – classificatória; 

IV – habilitatória; 

V – recursal; 

VI – homologatória. 

Parágrafo  único. A  sequência  dos  procedimentos  observará  a 
ordem  definida  no  caput  deste  artigo,  ressalvadas  as  exceções  previstas  no 
Capítulo III deste Título. 

SEÇÃO I 

Da fase preparatória 

Art. 27. Na fase preparatória, a empresa pública e a sociedade de 
economia mista deverão: 

I – definir objetivamente o escopo da futura contratação, com grau 
de detalhamento  mínimo correspondente  ao de projeto básico,  e justificar  sua 
necessidade; 

II – designar a autoridade condutora do procedimento; 

III – aprovar a estimativa detalhada dos valores da contratação com 
indicação dos critérios adotados e fontes de pesquisa,  sob responsabilidade da 
autoridade condutora do procedimento e do profissional técnico que o elaborar, 
sendo obrigatória a elaboração de orçamento detalhado em planilhas,  as quais 
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expressarão a composição de todos os seus custos unitários; 

§ 1º. A estimativa detalhada de que trata o inciso III:

 I) somente poderá deixar de trazer as planilhas desagregadas até o 
nível  de  custos  unitários  na  hipótese  do  fornecimento  de  equipamentos  ou 
serviços  com  elevado  conteúdo  tecnológico  nos  quais  for  comprovadamente 
impossível  definir uma tecnologia desejável para a contratante sem o risco de 
direcionar  previamente  a  licitação  para  um  determinado  fornecedor,  sendo 
vedada neste caso a contratação sob o regime de empreitada por preços unitários;

II)  contemplará  os  limites  máximos  de  aceitabilidade  dos  preços 
globais e unitários, bem como os valores mínimos abaixo dos quais considerar-
se-á inexequível a proposta;

§  2º. Respondem  solidariamente  pelo  descumprimento  das 
exigências do § 1º o profissional técnico que elaborar a estimativa detalhada e a 
autoridade que a aprovar.

§ 3º. O projeto básico de que trata o inciso I do caput deverá ser 
elaborado com base nas melhores práticas do corpo de conhecimentos técnico-
científicos relacionados ao objeto da licitação. 

§ 4º Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou complexo, o edital deverá permitir aos licitantes a 
cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas à ampliação 
da  competitividade,  podendo  fixar  quantitativo  mínimo  para  preservar  a 
economia de escala.

§ 5º.  A autoridade condutora  do procedimento será a responsável 
pelo cumprimento do disposto nesta Lei para a respectiva licitação, podendo o 
regulamento  da  empresa  pública  ou  sociedade  de  economia  mista  prever  a 
constituição  de  comissão  específica  para  esta  finalidade,  caso  em  que  seus 
membros responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 
salvo  se  posição  individual  divergente  estiver  devidamente  fundamentada  e 
registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão.

§ 6º. A autoridade condutora do procedimento, bem como parcela 
não inferior a dois terços dos membros da comissão de que trata o § 5º, consistirá 
de empregados qualificados pertencentes aos quadros permanentes da empresa 
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pública ou sociedade de economia mista responsável pela licitação.

§ 7º. O regulamento da empresa pública ou sociedade de economia 
mista poderá prever a possibilidade de que o edital  autorize a participação de 
interessados  em  consórcios,  os  quais  devem  cumprir  individualmente  as 
exigências  estabelecidas  no  edital,  vedado  a  um  consorciado,  na  mesma 
licitação, concorrer isoladamente ou em outro consórcio.

SEÇÃO II 

Da fase convocatória 

Art.  28.  A  fase  convocatória  consistirá  no  chamamento  dos 
interessados para participar da licitação, o qual se dará pela publicação de aviso 
no Diário Oficial da União, se a promotora da licitação for empresa pública ou 
sociedade de economia mista federal, ou no Diário Oficial do Estado, quando a 
promotora  for  empresa  pública  ou  sociedade  de  economia  mista  estadual, 
distrital ou municipal. 

§  1º O  aviso  conterá  a  definição  clara  e  sucinta  do  objeto  da 
contratação, a data de recebimento dos documentos e propostas dos licitantes, 
bem como todas  as  informações  relativas  à forma de obtenção  da íntegra  do 
edital, mediante ressarcimento dos custos de reprodução. 

§  2º A  publicação  referida  no  caput  deste  artigo  poderá  ser 
substituída pela divulgação da íntegra do edital na Internet, desde que atendidos 
os seguintes requisitos: 

I  –  o  edital  deverá  estar  disponível  na  página  oficial  da  pessoa 
jurídica de direito público à qual for vinculada a empresa pública ou sociedade 
de economia mista, durante todo o período em que produzir efeitos; 

II – a página a que se refere o inciso I deverá ser única para cada 
esfera  político-administrativa,  criada  por  lei  para  servir  a  todos  os  órgãos  e 
entidades  da  administração  direta  e  indireta  com  a  finalidade  específica  de 
centralizar  todas  as  comunicações  relativas  a licitações  dessa  esfera,  e  conter 
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indicação  clara  de  espaço  reservado  exclusivamente  à  divulgação  de  atos 
relativos a procedimentos de contratação.

Art.  29.  O  edital  conterá,  em  conformidade  com as  disposições 
desta Lei e além de outros dados considerados relevantes: 

I – o objeto da contratação, com os prazos e condições exigidos para 
a entrega do fornecimento ou para a prestação do serviço; 

II – os critérios de classificação e julgamento das propostas; 

III – os requisitos de habilitação dos licitantes; 

IV – os procedimentos de recebimento e julgamento das propostas e 
recursos; 

V – sanções aplicáveis; 

VI – minuta do instrumento de contrato; 

VII – projeto básico, incluída a estimativa de preços, nos termos do 
art. 27, incisos I e III desta Lei. 

Parágrafo  único. A  empresa  pública  ou  sociedade  de  economia 
mista  não pode descumprir  as normas e condições  do edital,  ao qual  se acha 
estritamente vinculada.

Art. 30. O prazo mínimo entre a publicação do aviso ou a entrega 
dos  convites  e  o  recebimento  da  documentação  dos  licitantes  será  aquele 
determinado  nesta  Lei  para  cada  modalidade  de  licitação,  devendo  o 
regulamento de licitações da empresa pública ou sociedade de economia mista 
prever  uma  escala  de  prazos  superiores  ao  mínimo  de  cada  modalidade, 
calculados de acordo com o valor estimado da contratação e a complexidade do 
objeto. 

Art.  31.  O  regulamento  de  licitações  da  empresa  pública  ou 
sociedade de economia mista disciplinará a forma de impugnação do instrumento 
convocatório, observado o seguinte: 

I – qualquer pessoa tem legitimidade para apresentar impugnações; 
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II – o prazo para impugnar não poderá ser inferior à metade daquele 
estabelecido para apresentação das propostas pelos licitantes; 

III  –  a  decisão  administrativa  deverá  ser  proferida  antes 
homologação do certame. 

Parágrafo  único.  O  acolhimento  de  impugnação  somente 
determinará o refazimento de todo o processo quando implicar modificação das 
condições de elaboração das propostas ou ampliação do universo de licitantes. 

SEÇÃO III 

Da fase classificatória 

Art. 32. A fase classificatória consistirá na aferição do atendimento 
dos requisitos de classificação das propostas, bem como no julgamento daquelas 
que forem classificadas. 

Art. 33. A decisão será sempre motivada e somente desclassificará 
a proposta que: 

I – desatender às exigências do instrumento convocatório relativas 
ao  objeto  licitado  ou  às  condições  de  contratação  e  pagamento  contidas  na 
minuta do instrumento contratual anexa ao edital; 

II  –  consignar  preço  excessivo,  à  luz  dos  critérios  previamente 
definidos no art. 27, inc. III, ou condições abusivas objetivamente demonstradas 
frente a quaisquer das especificações do edital e seus anexos; 

III – consignar preço inexequível,  à luz dos critérios previamente 
definidos no art. 27, inc. III, ou condições inexequíveis frente a quaisquer das 
especificações do edital e seus anexos. 

§ 1º Não ocorrerá desclassificação quando, possível o saneamento 
de falhas, o licitante efetuá-lo sem prejuízo do prosseguimento do certame e no 
prazo estabelecido no regulamento de licitações da empresa pública e sociedade 
de economia mista, desde que a correção não acarrete mudança no preço, nas 
condições da proposta e nos itens da proposta técnica objeto de julgamento. 

Art.  34.  Constituem  critérios  de  julgamento  das  licitações  nas 
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empresas públicas e sociedades de economia mista: 

I – menor preço, aplicável às licitações nas modalidades de pregão e 
concorrência; 

II – maior oferta, aplicável às licitações na modalidade de leilão; 

III  –  técnica  conjugada  com  preço,  aplicável  às  licitações  na 
modalidade de concorrência; 

IV  –  melhor  técnica:  aplicável  às  licitações  na  modalidade  de 
concurso. 

§ 1º No julgamento das propostas, observar-se-á exclusivamente os 
critérios objetivos definidos no edital ou instrumento convocatório, os quais não 
devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei.

§ 2º É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator 
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir 
o princípio da igualdade entre os licitantes.

§ 3º Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no 
edital  ou instrumento convocatório,  inclusive financiamentos  subsidiados ou a 
fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

Art. 35. Quando o critério de julgamento for o de menor preço, o 
objeto será adjudicado ao licitante classificado que oferecer o preço mais baixo e 
atender às especificações do edital e às condições de habilitação. 

§ 1º Nas licitações de que trata o  caput  deste artigo, a análise das 
propostas  técnicas  limitar-se-á  à  verificação  de  aspectos  qualitativos  e 
quantitativos  previstos  no  edital  como  requisitos  de  classificação,  devendo 
propiciar  a escolha  de bens  ou serviços  aptos a satisfazer  as necessidades  da 
empresa pública ou sociedade de economia mista. 

§ 2º O desempate entre propostas dar-se-á por sorteio. 

Art.  36.  Na  licitação  de  contratação  de  fornecimento  de  bem,  o 
edital poderá exigir a entrega de amostra, pelo licitante que, de acordo com o 
critério de julgamento estabelecido, houver apresentado a melhor proposta, para 
que seja submetida a testes e análises, em conformidade com normas técnicas, 
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sendo-lhe assegurado o direito de acompanhar os procedimentos de avaliação da 
amostra. 

Parágrafo  único.  A  reprovação  da  amostra  acarretará  a 
desclassificação  da  proposta  e  a  convocação  dos  licitantes  remanescentes, 
segundo  a  ordem  de  classificação  inicial,  para  submeterem  suas  amostras  à 
avaliação,  sendo declarado vencedor  aquele  com melhor  proposta  classificada 
que tiver a sua amostra aprovada. 

Art.  37.  O  julgamento  da  melhor  oferta  poderá,  desde  que 
devidamente justificado no documento que contenha a estimativa a que se refere 
o inciso III do art. 27 desta Lei, envolver, além do preço do bem, as condições de 
pagamento,  com  a  previsão  de  critérios  objetivos  de  ponderação  das  duas 
variáveis  no  edital  segundo  práticas  e  parâmetros  de  avaliação  financeira 
correntes no mercado. 

Art. 38. O julgamento pelo critério de técnica combinada com preço 
será feito aplicando-se a média ponderada da proposta técnica e da proposta de 
preço, de acordo com os pesos estabelecidos no instrumento convocatório, sendo 
vedado ao edital atribuir à proposta técnica mais de trinta por cento do total de 
pontos obteníveis. 

Parágrafo único. Se do julgamento previsto no  caput  deste artigo 
resultar  empate,  terá  preferência  na  contratação  o  licitante  que  houver 
apresentado a melhor proposta técnica e, persistindo o empate, a escolha se dará 
por sorteio. 

Art.  39.  Os  critérios  técnicos  de  julgamento  devem  ser 
objetivamente definidos no edital ou convite, com indicação: 

I – dos elementos objeto de avaliação e pontuação; 

II – da forma de atribuição de pontos aos diferentes elementos da 
proposta técnica; 

III – do peso da pontuação de cada elemento da proposta técnica. 

§ 1º.  Em qualquer  caso,  o edital  deverá  demonstrar  a vinculação 
direta  dos  critérios  de  pontuação  técnica  ao  melhor  atendimento  do  interesse 
negocial  da  contratante,  vedada  qualquer  forma  de  critério  técnico  que  não 
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acarrete impacto direto e demonstrável no resultado econômico ou produtivo da 
contratante.

§  2º. Responde  pelo  descumprimento  da  exigência  do  §  1º  a 
autoridade  que aprovar  o  edital,  alcançando  também esta  responsabilidade  os 
profissionais  técnicos  que  elaborem  pareceres  ou  laudos  que  atestem  o  seu 
cumprimento e nos quais a autoridade se fundamente para a decisão.

Art. 40. O prazo máximo de validade das propostas é de 120 (cento 
e vinte) dias, podendo o instrumento convocatório fixar prazo inferior. 

SEÇÃO IV 

Da fase habilitatória 

Art.  41.  Na  fase  habilitatória,  dar-se-á  o  exame  dos  elementos 
relacionados à pessoa do licitante que comprovem sua regularidade jurídica e 
fiscal,  sua qualificação técnica e econômico-financeira,  tais como previstos no 
edital,  bem  como  a  inexistência  de  circunstância  impeditiva  de  o  licitante 
contratar com a empresa pública ou sociedade de economia mista. 

§  1º. Somente  serão  admitidas  exigências  de  qualificação 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações resultantes do contrato 
a ser celebrado. 

§ 2º. A comprovação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, 
consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II  -  prova  de inscrição  no Cadastro  de Contribuintes  estadual  ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 
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de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),  demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

§  2º. A  comprovação  relativa  à  qualificação  técnica  incluirá 
necessariamente:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II  -  comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal  técnico 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos;

III  –  no  caso  de  licitação  para  contratação  de  obra  ou  serviço, 
comprovação por parte do licitante  de possuir  em seu quadro permanente,  na 
data prevista para entrega da proposta,  profissional  de nível superior ou outro 
devidamente  reconhecido  pela  entidade  competente,  detentor  de  atestado  de 
responsabilidade  técnica  por  execução  de  obra  ou  serviço  de  características 
qualitativas  e  quantitativas  semelhantes,  limitadas  estas  exclusivamente  às 
parcelas de maior relevância e valor relativo dentro do objeto da licitação; 

§ 3º. Será sempre considerado habilitado o licitante que comprovar 
aptidão através do desempenho em obras ou serviços similares, mas de vulto e 
complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores. 

§ 4º. Constitui fraude e violação ao princípio de boa-fé do contrato a 
não-utilização  na  execução  do  contrato,  por  parte  do  licitante  vencedor,  dos 
recursos  apresentados  na  licitação  como  comprovação  dos  requisitos  de 
qualificação técnica, ensejando as medidas pertinentes por parte da contratante, 
admitindo-se a  substituição  por  recursos  de natureza  equivalente  ou superior, 
desde que aprovada pela contratante. 

§ 5º. A qualificação econômico-financeira destina-se a demonstrar a 
capacidade  financeira  do licitante  com vistas  aos compromissos  que terá  que 
assumir  caso  lhe  seja  adjudicado  o contrato,  admitindo-se  nas  licitações  para 
compras para entrega futura e na execução de obras e serviços o estabelecimento 
de exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda de 
garantias financeiras fixadas nas condições previstas no art. 56 da Lei n º 8.666, 
de 21 de junho de 1993.

§ 6º. Na participação de empresas em consórcio de que trata o art. 
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27, § 7º desta Lei, sempre que permitida no edital, observar-se-ão os seguintes 
critérios:

I) a habilitação técnica e econômico-financeira tomará em conta o 
somatório das capacidades dos consorciados; e

II)  será  requisito  indispensável  de  habilitação  do  consórcio  a 
apresentação, no envelope dos documentos comprobatórios do atendimento dos 
requisitos  de  habilitação,  de  Termo  de  compromisso  de  constituição  do 
consórcio, do qual deverão constar em cláusulas próprias, além das demais que 
estabelecer o regulamento da empresa pública ou sociedade de economia mista:

a) a designação do representante legal e líder do consórcio;

b) a composição do consórcio;

c) o objetivo do consórcio;

d) compromissos e obrigações dos consorciados, dentre os quais o 
de  que  cada  consorciado  responderá,  individual  e  solidariamente,  pelas 
exigências  de  ordem  fiscal,  administrativa,  trabalhista,  previdenciária  e 
ambiental pertinentes ao objeto da licitação, até a conclusão do objeto contratual;

e)  declaração  expressa  de  responsabilidade  solidária  de  todos  os 
consorciados  pelos  atos  praticados  sob o consórcio,  em relação à licitação  e, 
posteriormente, à eventual contratação;

f)  compromisso  de  que  o  consórcio  não terá  sua  composição  ou 
constituição alteradas ou, sob qualquer forma, modificadas sem prévia e expressa 
anuência  da  empresa  pública  ou  sociedade  de  economia  mista  promotora  da 
licitação, até a conclusão integral do respectivo contrato;

g)  compromissos  e  obrigações  de  cada  um  dos  consorciados, 
individualmente, em relação ao objeto da licitação. 

Art. 42. A prova de atendimento dos requisitos de habilitação será 
feita pela via documental, na forma e no prazo estabelecidos pelo regulamento 
de licitações da empresa pública ou sociedade de economia mista, sendo vedada 
a  exigência  de  apresentação  de  documentos  impertinentes  ou  a  fixação  de 
condições restritivas do universo de licitantes que excedam as cautelas adotadas 
pelas sociedades empresárias em geral nas contratações por elas realizadas. 

Parágrafo único. A autoridade condutora do procedimento, de que 
trata o art. 27, inc. II, é responsável pela devida diligência na comprovação da 
veracidade material das informações prestadas pelos licitantes em relação a todos 
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os  requisitos  de  habilitação,  devendo  adotar  de  ofício  todas  as  medidas 
necessárias a essa finalidade.

Art.  43. Não  poderá  participar  de  licitação  nem  celebrar,  com 
empresa  pública  ou  sociedade  de  economia  mista,  contrato  decorrente  dos 
procedimentos de dispensa e inexigibilidade: 

I – pessoa condenada por crime contra a Administração, enquanto 
durarem os efeitos da pena; 

II  –  pessoa  declarada  inidônea  para  licitar  com a  Administração 
Pública; 

III  –  pessoa  jurídica  que  esteja  em  débito  com  o  sistema  de 
seguridade social, nos termos do art. 195, § 3º, da Constituição Federal; 

IV  –  pessoas  físicas  que  controlem,  direta  ou  indiretamente,  as 
pessoas jurídicas mencionadas nos incisos I e II deste artigo; 

V – pessoas enquadradas na situação descrita pelo art. 22, IV, desta 
Lei; 

VI – pessoa jurídica que seja controlada,  direta ou indiretamente, 
por pessoa mencionada nos incisos I a V deste artigo. 

Art. 44. São vedados na execução do contrato, e constituem motivo 
para  rescisão  contratual,  quando  não previstos  no  edital  e  no  contrato  e  não 
aprovados previamente pela contratante:

I) a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação;

II)  a  associação  do  contratado  com  outrem  no  cumprimento  da 
execução contratual, ou a cessão ou transferência, total ou parcial, da obrigação 
contratual a outrem;

III) a fusão, cisão ou incorporação do contratado; ou

IV)  a  inobservância,  por  empresas  consorciadas,  de qualquer  das 
obrigações previstas no Termo de compromisso de que trata o art. 41, § 6º desta 
Lei.

SEÇÃO V 

Da fase recursal 
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Art. 45. A fase recursal terá início com a adjudicação, ato mediante 
o qual a autoridade condutora da licitação proclama o vencedor da licitação. 

Art. 46. Caberá recurso dos atos decisórios da autoridade condutora 
que afetem direito ou interesse de licitante ou que sejam potencialmente lesivos a 
qualquer dos princípios do art. 20 desta Lei, devendo a matéria ser disciplinada 
pelo regulamento de licitações da empresa pública  ou sociedade de economia 
mista, que preverá: 

I – a oportunidade de todos os licitantes se manifestarem, em prazo 
comum, sobre os recursos apresentados; 

II – o julgamento dos recursos por autoridade superior à condutora 
da licitação; 

III – o dever de manifestação do julgador sobre todas as questões 
tratadas  nas razões  e contra-razões  recursais,  desde  que pertinentes  à decisão 
recorrida; 

IV – para o caso de acolhimento de recurso, a correção da falha que 
lhe deu causa e a invalidação dos atos subsequentes a ela, desde que incabível 
seu aproveitamento. 

SEÇÃO VI 

Da fase homologatória 

Art.  47.  Após  a  decisão  de  eventuais  recursos,  verificada  a 
legalidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  superior  deverá  homologar  a 
licitação  ou revogá-la,  no  todo  ou  em parte,  por  razões  de  interesse  público 
decorrentes de fato superveniente. 

Art. 48. No caso de anulação ou revogação do certame, a autoridade 
superior deverá notificar todos os licitantes da decisão, indicando as razões de 
fato e de direito nas quais se funda sua decisão. 

Art. 49. A anulação do certame induz à do contrato dele decorrente. 

Art.  50. Homologada  a  licitação,  o  licitante  vencedor  será 
convocado a assinar o contrato. 

§ 1º A recusa injustificada em assinar o contrato sujeitará o licitante 
ao pagamento de multa, em valor fixado no instrumento convocatório. 
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§ 2º Na hipótese  do § 1º deste  artigo,  a autoridade condutora do 
certame poderá convocar outro licitante, observada a ordem de classificação e 
atendidos  os requisitos  de habilitação,  para  assinar  o contrato,  nos  termos da 
proposta vencedora. 

CAPÍTULO III 

DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO 

Art.  51.  São  modalidades  de  licitação  aplicáveis  às  empresas 
públicas e sociedades de economia mista: 

I – pregão; 

II – concorrência; 

III – leilão; 

IV – concurso. 

Parágrafo único. São vedadas a criação de outras modalidades de 
licitação e a combinação das previstas neste artigo. 

SEÇÃO I 

Do Pregão 

Art. 52. Pregão é a modalidade de licitação para a aquisição de bens 
e  serviços  comuns  em que  a  disputa  entre  interessados  é  feita  por  meio  de 
propostas e lances sucessivos, em sessão pública ou por via eletrônica. 

Parágrafo único.  Consideram-se  bens  e  serviços  comuns  aqueles 
cujos  padrões  de  desempenho,  qualidade  e  atributos  essenciais  possam  ser 
definidos de modo uniforme e objetivo pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado próprio onde eles estejam disponíveis. 

Art. 53. O pregão observará a seguinte sequência de procedimentos: 

I  –  publicação  do  instrumento  convocatório,  com  pelo  menos  5 
(cinco) dias de antecedência da apresentação das propostas pelos licitantes; 

II  –  entrega,  por  parte  dos  licitantes  ou  seus  representantes,  dos 
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envelopes lacrados, contendo as propostas e os documentos comprobatórios do 
atendimento  dos  requisitos  de habilitação,  em sessão  pública,  conduzida  pelo 
pregoeiro; 

III  –  abertura  dos  envelopes  contendo  as  propostas  e 
desclassificação  das  que  não atendam aos  requisitos  previstos  no edital,  bem 
como, dentre as restantes, daquelas cujo preço exceda, em percentual a ser fixado 
no edital, nunca inferior a dez por cento, ao daquela classificada com o menor 
preço; 

IV – apresentação de novos lances verbais e sucessivos, por parte 
dos licitantes classificados que desejarem fazê-lo, sempre observados os limites 
de aceitabilidade e exequibilidade de que trata o art. 27, inc. III, desta Lei; 

V – exame dos documentos de habilitação dos licitantes, observada 
a  ordem  de  classificação  resultante  dos  lances,  e  adjudicação  do  objeto  ao 
licitante mais bem classificado que preencha os requisitos de habilitação. 

Parágrafo único. Se da aplicação do critério previsto no inciso III do 
caput  deste  artigo  resultarem  menos  de  3  (três)  propostas  classificadas,  os 
licitantes autores das 3 (três) de menor valor serão admitidos à fase de lances 
sucessivos. 

Art. 54. O pregão também poderá ser realizado por meio eletrônico, 
com a  utilização  de  sistema  acessível  pela  Internet  e  dotado  de  recursos  de 
criptografia e de autenticação que garantam condições de segurança em todas as 
etapas  do certame,  do qual  somente  poderão  participar  licitantes  previamente 
cadastrados junto à empresa pública ou sociedade de economia mista promotora 
da licitação, observado o seguinte: 

I – o licitante cadastrado receberá chave de identificação e senha de 
acesso ao sistema, pessoais e intransferíveis, tornando-se responsável por todas 
as transações realizadas com o uso desses dados; 

II  –  além das  formas  de publicação  do instrumento  convocatório 
estabelecidas pelo art.  28 desta  Lei,  a íntegra  do edital  será  encaminhada por 
correio  eletrônico  aos  cadastrados  do ramo de mercado dos bens  ou serviços 
licitados, observando-se os mesmos prazos das outras formas de publicação; 

III – será admitida a participação de licitantes que hajam solicitado 
cadastramento  em  até  24  (vinte  e  quatro)  horas  antes  da  apresentação  das 
propostas. 
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SEÇÃO II

Da Concorrência 

Art.  55.  Concorrência  é  a  modalidade  de  licitação  na  qual  a 
especificação  do  objeto  a  ser  contratado  ou  a  avaliação  dos  requisitos  de 
habilitação seja complexa. 

§  1º  Há  complexidade  na  avaliação  dos  requisitos  de habilitação 
quando:

I  -  a  realização  do  objeto  exigir  do  contratado  conhecimentos 
técnicos e científicos específicos ou que estejam sujeitos a constantes evoluções 
tecnológicas,  de  restrito  domínio  no  mercado  e  que  possam  se  refletir  na 
definição do objeto; ou

II  -  o bem ou serviço  não for  ofertado de forma  padronizada  ou 
uniforme  pelo  mercado  e  suas  características  essenciais  estiverem  sujeitas  a 
diferenças  significativas  de  qualidade,  dependendo  das  soluções  técnicas 
adotadas pelo fornecedor. 

Art.  56.  A  concorrência  observará  a  seguinte  ordem  de 
procedimentos: 

I  –  publicação  do instrumento  convocatório,  com pelo  menos  20 
(vinte) dias de antecedência da apresentação das propostas pelos licitantes; 

II  –  entrega,  por  parte  dos  licitantes  ou  seus  representantes,  dos 
envelopes lacrados, contendo as propostas e os documentos comprobatórios do 
atendimento  dos  requisitos  de habilitação,  em sessão  pública,  conduzida  pela 
autoridade condutora da licitação; 

III  –  abertura  dos  envelopes  contendo  as  propostas  técnicas, 
desclassificação das que não atendam aos requisitos previstos no edital,  e,  no 
caso de licitação cujo critério de julgamento seja o de técnica conjugada com 

o preço, atribuição das pontuações técnicas às propostas classificadas; 

IV –  repetição  do  procedimento  estabelecido  no  inciso  III  deste 
artigo relativamente às propostas de preço; 
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V – ordenação  das  propostas  classificadas,  segundo  o critério  de 
julgamento fixado pelo edital; 

VI – exame dos documentos de habilitação dos licitantes, observada 
a ordem final de classificação resultante do julgamento, e adjudicação do objeto 
ao licitante mais bem classificado que preencha os requisitos de habilitação. 

§ 1º Sempre que julgar  conveniente,  a Administração poderá,  em 
decisão motivada, inverter a ordem das fases classificatória e habilitatória. 

§ 2º No caso do § 1º deste artigo, os recursos contra a habilitação ou 
inabilitação  de  licitante,  classificação  ou  desclassificação  de  proposta  serão 
apresentados ao fim das fases habilitatória e classificatória,  respectivamente,  e 
apreciados após o julgamento das propostas. 

§  3º Para  efeitos  do  procedimento  estabelecido  neste  artigo,  é 
condição de regularidade da proposta a sua apresentação pelo licitante em três 
envelopes lacrados, contendo respectivamente a proposta técnica, a proposta de 
preços e os demais documentos comprobatórios do atendimento dos requisitos de 
habilitação. 

§ 4º O regulamento da empresa pública e da sociedade de economia 
mista poderá prever procedimento de pré-qualificação para as modalidades de 
concorrência e pregão, observadas rigorosamente na pré-qualificação as normas 
de habilitação e respectivas garantias dos licitantes definidas nesta Lei. 

SEÇÃO III 

Do Leilão 

Art.  57.  Leilão  é  a  modalidade  de  licitação  utilizada  para  a 
alienação de bens móveis ou imóveis, a quem oferecer o maior lance, igual ou 
superior ao valor da avaliação prévia realizada pelo alienante. 

Art. 58. O leilão observará a seguinte sequência de procedimentos: 

I  –  publicação  do  instrumento  convocatório,  com  pelo  menos  5 
(cinco) dias de antecedência da sessão em que ocorrerão os lances; 

II  –  apresentação,  em sessão  pública  conduzida  por  leiloeiro,  de 
lances verbais e sucessivos, por parte dos licitantes ou seus representantes; 

III – adjudicação do objeto ao licitante que oferecer o maior lance. 
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Art.  59.  O  leilão  poderá  ser  realizado  por  meio  eletrônico, 
observadas as regras previstas no art. 54 desta Lei. 

Art.  60.  Poder-se-á  exigir  dos  interessados,  como  requisito  de 
habilitação  para  participar  do  certame,  caução  em valor  não  superior  a  5  % 
(cinco  por  cento)  do  apurado  na  avaliação  prévia  do  bem,  que  o  licitante 
vencedor perderá no caso de inobservância das condições de pagamento fixadas 
no edital. 

Art. 61. O procedimento para a alienação de participação direta ou 
indireta  do  Poder  Público  em empresas  públicas  ou  sociedades  de  economia 
mista observará a legislação especial sobre a matéria. 

SEÇÃO IV

Do Concurso 

Art. 62.  Concurso  é a modalidade  de licitação para a escolha de 
trabalho  técnico,  científico  ou  artístico,  a  ser  cedido  à  Administração,  com 
transferência dos correspondentes direitos patrimoniais, mediante o pagamento, 
ao vencedor do certame, de remuneração ou prêmio, em valor fixado pelo edital. 

Art.  63.  O  concurso  observará  a  seguinte  sequência  de 
procedimentos: 

I  –  publicação  do instrumento  convocatório,  com pelo  menos  45 
(quarenta e cinco) dias de antecedência da apresentação das propostas; 

II  –  entrega,  em  sessão  pública,  por  parte  dos  licitantes,  de 
envelopes lacrados contendo as propostas e os documentos comprobatórios do 
atendimento dos requisitos de habilitação; 

III – abertura dos envelopes contendo as propostas, desclassificação 
daquelas que não observarem os requisitos  previstos no edital  e atribuição de 
notas  às  classificadas,  por  uma  comissão  de  no  mínimo  3  (três)  jurados, 
servidores  ou  não,  com  notórios  conhecimentos  na  especialidade  à  qual  se 
referirem os trabalhos; 

IV – exame dos documentos de habilitação dos licitantes, observada 
a  ordem  de  classificação,  e  adjudicação  do  objeto  ao  licitante  mais  bem 
classificado que preencha os requisitos de habilitação. 
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Parágrafo  único.  O  julgamento  das  propostas  será  realizado  de 
modo  a  garantir  que  os  jurados  não  tomem conhecimento  da  identidade  dos 
autores dos trabalhos até a divulgação das notas. 

CAPÍTULO IV

DA INEXIGIBILIDADE E DA DISPENSA

Art. 64. A decisão que determinar a contratação direta, por dispensa 
ou inexigibilidade,  será tomada pelo diretor  presidente da empresa pública ou 
sociedade  de  economia  mista,  ressalvada  a  competência  do  Conselho  de 
Administração,  e  indicará  as  razões  em  que  se  fundamenta,  devendo  ser 
acompanhada de: 

I – parecer jurídico que conclua pela legalidade do procedimento; 

II – justificativa da escolha do fornecedor; 

III – demonstração dos critérios adotados para definição do preço e 
de  eventuais  contraprestações,  condições  e  compromissos  exigidos  do 
contratado; 

IV – minuta do instrumento do contrato. 

§ 1º. O profissional que emitir o parecer de que trata o inciso I do 
caput deste artigo fora das hipóteses permitidas na legislação será pessoal, não 
subsidiária e ilimitadamente responsável pelos danos decorrentes da contratação 
direta, sempre que caracterizado dolo, culpa grave ou erro grosseiro de sua parte. 

§ 2º.  A decisão de que trata o  caput poderá ser delegada a outro 
administrador, empregado ou comissão, nos termos do regulamento da empresa 
pública  ou  sociedade  de  economia  mista,  exclusivamente  nos  casos   de  que 
tratam os incisos incisos I, II, III, XV, XX, XXII e XXIII do art. 24 da  Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e no caso previsto no art. 67 desta Lei.

Art. 65. A licitação será inexigível sempre que houver inviabilidade 
de competição, que deverá ser comprovada no ato de que trata o artigo anterior. 

§  1º.  A  declaração  de  inexigibilidade  em  função  de  fornecedor 
exclusivo, vedada a preferência de marca, deverá comprovar que a inexistência 
material  de  outros  fornecedores  no  mercado  nacional  que  possam  atender  à 
prestação solicitada, ou a existência jurídica válida de condição de exclusividade.

244



SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

§  2º.  A  declaração  de  inexigibilidade  em  função  de  fornecedor 
exclusivo, vedada a preferência de marca, deverá comprovar que a inexistência 
material  de  outros  fornecedores  no  mercado  nacional  que  possam  atender  à 
prestação solicitada, ou a existência jurídica válida de condição de exclusividade 
comercial no mercado nacional. 

§ 3º. A exclusividade a que se refere o § 1º deverá ser evidenciada 
também em relação ao mercado internacional, sempre que o bem ou serviço seja 
legalmente  passível  de  importação  e  a  escala  da  aquisição  não  torne 
economicamente inviável a aquisição no mercado externo, devendo ser buscados 
fornecedores  externos,  sempre  que  possível,  de  forma  a  enfrentar  eventuais 
situações de exclusividade ou monopólio no país. 

§ 4º. É vedada a contratação por inexigibilidade de licitação para 
serviços de publicidade, propaganda e divulgação. 

§  5º.  Qualquer  situação  de  inexigibilidade  não  abrangida  pelos 
parágrafos anteriores deverá demonstrar com precisão a  impossibilidade 
material  de  prestação  do  serviço  por  qualquer  outro  fornecedor  que  não  o 
selecionado.

Art. 66. Caracterizam-se como dispensa de licitação válidas para as 
empresas públicas e sociedades de economia mista, observadas as condições de 
mercado, as hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VII, X, XI, XV, XVII, XX, 
XXII e XXIII do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observado o 
parágrafo único do mesmo dispositivo.

Art.  67.  As  empresas  públicas  e  sociedades  de  economia  mista 
poderão  ainda  prescindir  da  licitação  para  a  aquisição  ou  venda  de  bens  e 
serviços que constituam a sua própria atividade-fim, observadas as condições de 
mercado e os princípios estabelecidos no art. 20 desta Lei. 

§ 1º O regulamento de licitações e contratos da empresa pública ou 
sociedade  de  economia  mista  definirá  valores  máximos  de  contratos  para  os 
quais será admitida a dispensa de licitação na aquisição de bens e prestação de 
serviços,  observados  os  limites  mencionados  no  art.  66,  considerando  como 
limite de enquadramento o valor total estimado das aquisições do bem ou serviço 
a contratar previstas para o exercício financeiro correspondente. 

§  2º  O  fracionamento  de  aquisições  de  bens  e  serviços  em 
infringência  ao  disposto  no  §  1º  deste  artigo,  quando  culposo  ou  doloso, 
caracteriza  ato  de improbidade  administrativa,  sujeitando o agente  às  sanções 
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previstas em legislação específica. 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 68. Aplicam-se à empresa pública e à sociedade de economia 
mista de que trata esta Lei, naquilo em que com ela não conflitarem, as normas 
da  Lei  nº  6.404,  de  15  de  dezembro  de  1976,  da  Lei  nº  11.638,  de  28  de 
dezembro  de  2007,  e  demais  alterações  supervenientes  relativamente  às 
sociedades por ações. 

Art. 69. As empresas públicas e as sociedades de economia mista 
constituídas  anteriormente  à vigência  desta  Lei  deverão,  no prazo de 6 (seis) 
meses, promover as adaptações necessárias à adequação ao disposto nesta Lei. 

§  1º  As  empresas  públicas  não  constituídas  como  sociedades 
anônimas e que não promoverem a adaptação de seus atos constitutivos no prazo 
previsto  no  caput  deste  artigo  passam  a  ser  automaticamente  consideradas 
companhias  fechadas  e  submetidas  à  legislação  própria  dessas  sociedades, 
devendo o órgão do Registro Público de Empresas de que trata a Lei nº 8.934, de 
18  de  novembro  de  1994,  promover  a  inclusão  da  expressão  “Sociedade 
Anônima” ao final de seu nome empresarial. 

§  2º  A  sociedade  de  economia  mista  constituída  até  a  data  de 
entrada em vigor desta Lei e que não conte com as autorizações expressas de que 
tratam os § 5º a 7º do art. 6º desta Lei: 

I – durante o prazo de 4 (quatro) anos, a contar da data da entrada 
em vigor desta Lei, poderá manter ações preferenciais em seu capital, vedada a 
emissão de novas ações preferenciais; 

II – terá o prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da entrada em 
vigor desta Lei, para cumprir a exigência prevista no inciso I do § 4º do art. 6º 
desta Lei. 

§ 3º A formalização dos contratos ou ajustes de que trata o art. 1º,  § 
4º, desta Lei, deverá estar concluída no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data 
da entrada em vigor desta Lei. 

Art. 70. O sistema de Registro Público de Empresas de que trata a 
Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, manterá banco de dados público e 
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SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

gratuito, disponível na internet, contendo a relação de todas as empresas públicas 
e sociedades de economia mista. 

Parágrafo único.  Fica  a  União  proibida  de realizar  transferências 
voluntárias  de  recursos  a  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  que  não 
fornecerem ao sistema de Registro Público de Empresas de que trata a Lei nº 
8.934,  de  18  de  novembro  de  1994,  na  forma  por  ele  estabelecida,  as 
informações relativas às empresas públicas e sociedades de economia mista  a 
eles vinculadas. 

Art. 71. Os incisos II e III do art. 5º do Decreto-Lei nº 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.  5º..................................................................
          .....................................................................

II  –  Empresa  Pública  Federal  é  a  sociedade  de  direito  privado, 
constituída sob a forma de sociedade anônima fechada, cujo capital 
é integralmente detido, direta ou indiretamente, pela União ou por 
Empresa Pública Federal. 

III – Sociedade de Economia Mista Federal é a sociedade de direito 
privado, constituída sob a forma de sociedade anônima fechada ou 
aberta, que tem simultaneamente: 

a) seu capital composto exclusivamente por ações ordinárias; e

b) a maioria de seu capital detida pela União, por Empresa Pública 
Federal ou por Sociedade de Economia Mista Federal. 

...................................................................” (NR)

Art.  72. As  infrações  aos  dispositivos  desta  Lei  serão  punidas 
segundo o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a 
Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei no 201, de 27 de fevereiro de 
1967; a Lei no 8.429,  de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação 
pertinente.

Art. 73. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 74. Ficam revogados: 

I – o § 2º do art. 15 da Lei nº 3.890-A, de 25 de abril de 1961, com a 
redação dada pela Lei nº 11.943, de 28 de maio de 2009; e 
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II  –  o  art.  67  da  Lei  nº  9.478,  de  6  de  agosto  de  1997.  

Sala da Comissão, 

Senador VITAL DO REGO
Presidente

Senador PEDRO TAQUES
Relator
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(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania,

cabendo à última a Decisão Terminativa.) 

(OS: 13055/2009)
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Legislação Citada

Constituição Federal 
..................
..................

Art.     173.   Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse 
coletivo, conforme definidos em lei.

§ 1º   A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 
subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de prestação de 
serviços, dispondo sobre:
.....................
III -  licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da 
administração pública;
......................
Art.     195.   A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 
lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
......................
§ 3º   A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá 
contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências.

....................

....................

Art. 6o  Para os fins desta Lei, considera-se:

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução 
direta ou indireta;

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a 
Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, 
reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos 
técnico-profissionais; 

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou 
parceladamente;

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros;

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja superior a 25 (vinte 
e cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei;

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por 
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empresas em licitações e contratos;

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios 
meios;

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros, sob qualquer das 
seguintes modalidades:

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos 
seguintes regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço 
certo e total;

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço 
certo de unidades determinadas;

c) (VETADO)

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais;

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, 
compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em 
operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança 
estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para que foi contratada;

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, 
elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a 
avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os 
seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos 
os seus elementos constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e 
de realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, 
bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem 
frustrar o caráter competitivo para a sua execução;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações 
provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução;

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua 
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em 
cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados;
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X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da 
obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas;

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 
opera e atua concretamente;

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública;

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o 
Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas 
respectivas leis; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual; 

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública;

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao 
cadastramento de licitantes.

....................

....................

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

...................

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 
no inciso anterior.

..................

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis.

LEI Nº 9.478, DE     6 DE     AGOSTO DE 1997.  

Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui 
o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras 
providências.

Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia visarão aos 
seguintes objetivos:

.....................
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.....................

Art. 67. Os contratos celebrados pela PETROBRÁS, para aquisição de bens e serviços, serão 
precedidos de procedimento licitatório simplificado, a ser definido em decreto do Presidente da 
República.
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PARECER Nº          , DE 2011

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E  CIDADANIA,  à  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição nº 29, de 2011, que altera os arts. 14 
e 32 da Constituição Federal, para estabelecer a 
elegibilidade  dos  cargos  de  Administrador 
Regional do Distrito Federal.

RELATOR: Senador GIM ARGELLO

I – RELATÓRIO

Vem  a  exame  desta  Comissão,  por  força  do  art.  356  do 
Regimento Interno desta Casa, a Proposta de Emenda à Constituição nº 29, 
de  2011,  que  altera  os  arts.  14  e  32  da  Constituição  Federal,  para 
estabelecer  a  elegibilidade  dos  cargos  de  Administrador  Regional  do 
Distrito Federal.

O intuito da proposição é criar, no Distrito Federal, os cargos 
eletivos de Administrador e Vice-Administrador Regional, estabelecendo, 
para isso, a idade mínima de vinte e um anos aos candidatos (alteração ao 
art.  14,  § 3º,  VI,  c,  da Constituição Federal);  a vedação a mais  de dois 
mandatos consecutivos (idem ao § 5º do art. 14); a imposição de renúncia 
para a disputa de outro cargo público eletivo (idem, ao § 6º do art. 14); a 
extensão ao pleito eleitoral  de tais mandatários da data de realização de 
eleições para Governadores e Deputados Distritais (idem, ao art. 32, § 2º); 
a limitação do valor dos subsídios de tais agentes públicos (idem, ao art. 
32, § 6º) e o comando de elaboração de lei distrital dispondo sobre criação, 
extinção, fusão e desmembramento das Regiões Administrativas do Distrito 
Federal (idem, ao art. 32, § 5º).
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Finalmente,  o  art.  3º  da  proposição  estabelece,  com 
característica transitória, que as primeiras eleições para os cargos referidos 
serão  realizadas  simultaneamente  às  eleições  para  Governador,  Vice-
Governador e  Deputados Distritais  que  se  seguirem à  publicação desta 
Emenda Constitucional.

A  justificação  sustenta  a  iniciativa  na  necessidade  de 
desconcentração de poderes administrativos no âmbito do Distrito Federal, 
com forma de aperfeiçoar  os serviços  públicos  prestados  nessa  entidade 
federativa. 

Não foram oferecidas emendas à proposição.

É o relatório.

II – ANÁLISE

Preliminarmente, não divisamos violência aos limites, formais 
e  materiais,  ao  poder  reformador,  principalmente  às  cláusulas  pétreas 
inseridas  no  art.  60,  §  4º,  da  Constituição  Federal,  pelo  que,  no  ponto, 
concluímos pela constitucionalidade formal e material da proposição.

A técnica legislativa é satisfatória e não demanda reparos.

Não há o que opor, igualmente,  aos aspectos formais que se 
prendem  à  iniciativa  da  proposição,  sendo,  portanto,  quanto  a  isso, 
formalmente constitucional.

No  mérito,  a  proposição  merece  aprovação,  por  atribuir 
legitimidade  democrática  às  funções  de  Administradores  Regionais  do 
Distrito  Federal,  cortando  definitivamente  o  vezo  político,  por  vezes 
político-eleitoral,  das  indicações  para  essas  relevantes  funções.  A 
eletividade, e a representatividade, responsabilidade pública e compromisso 
que  dela  decorrem,  são  fundamentos  bastantes  a  fazer  a  proposição 
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merecedora da aprovação no Congresso Nacional. 

Temos para nós, portanto, a constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa da proposição em exame.

III - VOTO

Por  todo  o  exposto,  somos  pela  aprovação da  Proposta  de 
Emenda à Constituição nº 29, de 2011, nesta Comissão.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

gd2011-09346
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

.............................................................................................................................................

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

        I - plebiscito;

        II - referendo;

        III - iniciativa popular.

        § 1º - O alistamento eleitoral e o voto são: 

        I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;

        II - facultativos para:

        a) os analfabetos;

        b) os maiores de setenta anos;

        c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.

        § 2º - Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do serviço 
militar obrigatório, os conscritos.

        § 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

        I - a nacionalidade brasileira;

        II - o pleno exercício dos direitos políticos;

        III - o alistamento eleitoral;

        IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;

        V - a filiação partidária; Regulamento

        VI - a idade mínima de:

        a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador;

        b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal;

        c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-
Prefeito e juiz de paz;

        d) dezoito anos para Vereador.

        § 4º - São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.

        § 5º O Presidente da República,  os Governadores de Estado e do Distrito Federal,  os 
Prefeitos  e  quem os  houver  sucedido,  ou  substituído  no  curso  dos  mandatos  poderão  ser 
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reeleitos para um único período subseqüente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 16, 
de 1997)

        § 6º - Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de 
Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito.

        §  7º  -  São  inelegíveis,  no  território  de  jurisdição  do  titular,  o  cônjuge  e  os  parentes 
consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 
Governador  de  Estado  ou  Território,  do  Distrito  Federal,  de  Prefeito  ou  de  quem  os  haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição.

        § 8º - O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:

        I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;

        II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se 
eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.

        § 9º   Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de sua 
cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato 
considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a 
influência  do  poder  econômico  ou  o  abuso  do  exercício  de  função,  cargo  ou  emprego  na 
administração direta ou indireta. (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 4, de 
1994)

        § 10 - O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze 
dias contados da diplomação,  instruída a  ação com provas de abuso do poder  econômico, 
corrupção ou fraude.

        § 11 - A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, respondendo o 
autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.

.............................................................................................................................................

TÍTULO III
Da Organização do Estado

...............................................................................................................................

CAPÍTULO V
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

Seção I
DO DISTRITO FEDERAL

        Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á por lei orgânica, 
votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da Câmara 
Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição. 

        §  1º  -  Ao  Distrito  Federal  são  atribuídas  as  competências  legislativas  reservadas  aos 
Estados e Municípios.

        § 2º - A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as regras do art. 77, e 
dos  Deputados  Distritais  coincidirá  com a  dos  Governadores  e  Deputados  Estaduais,  para 
mandato de igual duração.

        § 3º - Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto no art. 27.
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        § 4º - Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, das polícias 
civil e militar e do corpo de bombeiros militar. 

.........................................................................................................................................................

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

Seção I
DO CONGRESSO NACIONAL

.........................................................................................................................................................

Seção VIII
DO PROCESSO LEGISLATIVO

.........................................................................................................................................................

Subseção II
Da Emenda à Constituição

        Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

.........................................................................................................................................................

        § 3º - A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, com o respectivo número de ordem.

................................................................................................................................................
..........................................................................................................................................
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre a Proposta  de Emenda à 
Constituição  nº  35,  de  2011,  do  Senador  Luiz 
Henrique e outros senadores, que revoga o inciso I  
do art. 49, acrescenta inciso ao art. 52 e altera 
redação do inciso VIII do art. 84 da Constituição 
Federal,  a  fim  de  tornar  privativa  do  Senado 
Federal  a  competência  para  decidir  sobre 
tratados, acordos ou atos internacionais.

RELATOR: Senador JORGE VIANA 

I – RELATÓRIO

Vem  ao  exame  desta  Comissão  a  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição (PEC) nº 35, de 2011, de autoria do Senador Luiz Henrique e 
outros senadores, que revoga o inciso I do art. 49, acrescenta inciso ao art.  
52 e altera redação do inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, a fim 
de tornar privativa do Senado Federal a competência para decidir sobre 
tratados, acordos ou atos internacionais.

Composta  por  três  artigos,  a  PEC  em exame  promove,  por 
meio de seu art. 1º, as seguintes alterações no texto constitucional:

a) Insere  o inciso XVI no art.  52 para  conferir  ao Senado Federal  a 
seguinte  competência  privativa:  resolver  definitivamente  sobre 
tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

b) Altera o inciso VIII do art. 84 para adequar a competência privativa 
do  Presidente  da  República  com  a  seguinte  redação:  celebrar 
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tratados, convenções e atos internacionais sujeitos a referendo do 
Senado Federal, nos termos do art. 52, XVI;

O art. 2º da PEC revoga o inciso I do art. 49 da Constituição 
Federal, que atribuía a competência exclusiva de aprovação de tratados ao 
Congresso Nacional.

O art. 3º veicula a cláusula de vigência.

Na justificação,  é assinalado que a tramitação no Congresso 
Nacional  dos  tratados  ocorre  em  ritmo  lento,  devido  complexo  rito  de 
apreciação dessas matérias pela Câmara dos Deputados, onde passam por 
várias  comissões  e  pelo  Plenário.  Já  no  Senado,  o  trâmite  é  bem mais 
célere. Essa morosidade não atenderia às demandas hodiernas das relações 
internacionais.

Destacam os autores, ainda, que essa alteração constitucional 
seguiria a mesma lógica de atribuição de competência ao Senado Federal 
de aprovar chefes de missões diplomáticas de caráter permanente e apreciar 
as operações de crédito externo.

II – ANÁLISE

Cabe  a  esta  Comissão  opinar  sobre  a  constitucionalidade,  a 
juridicidade e a regimentalidade da PEC em exame, bem como sobre o seu 
mérito, conforme dispõe os arts. 101, I e II, e 356 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF).

A  presente  proposta  não  atinge  as  limitações  formais  e 
materiais  de  reforma  constitucional.  Especialmente,  não  há  ofensas  a 
clausulas pétreas (art. 60, § 4º, da CF) e não há vigência dos mecanismos 
emergenciais previstos no arts. 34, 136 e 137 da Lei Maior, que impediriam 
seu  trâmite.  Igualmente,  conta  com  o  número  de  subscritores  exigido 
constitucionalmente (um terço da composição do Senado Federal).

Quanto ao mérito, a proposta pretende, em síntese, concentrar 
no Senado Federal a competência para a aprovação dos tratados em geral. 
Para tanto, transpôs a redação do inciso I, do art. 49, para novo inciso XVI, 
do art. 52, da CF. Não há alteração na concepção da aprovação de tratados, 
mantendo-se a necessidade de um referendo parlamentar (art. 84, VIII), que 
será  uma  resolução  definitiva  sobre  instrumentos  internacionais  “que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional”.
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Tampouco  pretende  essa  PEC  questionar  a  hipótese  de 
constitucionalizar  tratados de direitos  humanos,  mediante sua aprovação, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros (art. 5º, § 3º, da CF).

O objetivo concreto é tornar o processo legislativo mais ágil, a 
fim de melhor atender à dinâmica das relações internacionais, concentrando 
a  aprovação  dos  tratados  no  Senado  Federal.  Essa  medida  não somente 
guardaria  correlação  com a aprovação  de embaixador  e  de operação  de 
crédito externo, como a práticas comparadas. Ambos federalistas, como o 
Brasil, o Senado dos Estados Unidos e do México, por exemplo, aprovam 
tratados com exclusividade naqueles países,  sem ser aferido pela câmara 
baixa.

Portanto,  no  mérito,  deve  ser  louvada  a  presente  iniciativa, 
preocupada em preparar nossa nação para os desafios internacionais que se 
apresentam.

III – VOTO

Ante  o exposto,  o voto é  no sentido  da constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade da Proposta  de Emenda à Constituição nº 
35, de 2011, e, no mérito, pela sua aprovação.

 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

tj2012-01451
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LEGISLAÇÃO CITADA

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 
instituir  um  Estado  Democrático,  destinado  a  assegurar  o  exercício  dos  direitos  sociais  e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias,  promulgamos,  sob  a  proteção  de  Deus,  a  seguinte  CONSTITUIÇÃO  DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

..........................................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

I  - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

..........................................................................................................

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:

I  -  processar  e  julgar  o  Presidente  e  o  Vice-Presidente  da  República  nos  crimes  de 
responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;

I  -  processar  e  julgar  o  Presidente  e  o  Vice-Presidente  da  República  nos  crimes  de 
responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles;  (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 23, de 02/09/99)

II  -  processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal,  o Procurador-Geral  da 
República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade;

II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho 
Nacional  de  Justiça  e  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  o  Procurador-Geral  da 
República e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade;  (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de:
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a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República;

c) Governador de Território;

d) Presidente e diretores do banco central;

e) Procurador-Geral da República;

f) titulares de outros cargos que a lei determinar;

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a escolha dos 
chefes de missão diplomática de caráter permanente;

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida 
consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno 
da União,  dos Estados,  do Distrito  Federal  e  dos Municípios,  de suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo Poder Público federal;

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações 
de crédito externo e interno;

IX  -  estabelecer  limites  globais  e  condições  para  o  montante  da  dívida  mobiliária  dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal;

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-
Geral da República antes do término de seu mandato;

XII - elaborar seu regimento interno;

XIII  -  dispor  sobre  sua  organização,  funcionamento,  polícia,  criação,  transformação  ou 
extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

XIII  -  dispor  sobre  sua  organização,  funcionamento,  polícia,  criação,  transformação  ou 
extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da 
respectiva  remuneração,  observados  os  parâmetros  estabelecidos  na  lei  de  diretrizes 
orçamentárias; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII.

XV  -  avaliar  periodicamente  a  funcionalidade  do  Sistema  Tributário  Nacional,  em  sua 
estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos 
Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente o do 
Supremo Tribunal  Federal,  limitando-se a condenação, que somente será proferida por  dois 
terços dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o 
exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis

..........................................................................................................
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Seção II
Das Atribuições do Presidente da República

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;

II  - exercer,  com o auxílio dos Ministros de Estado,  a direção superior da administração 
federal;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos 
para sua fiel execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração federal, na forma da lei;

VI - dispor, mediante decreto, sobre:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 
2001)

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de 
despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;  (Incluída pela Emenda Constitucional nº 
32, de 2001)

b)  extinção  de  funções  ou  cargos  públicos,  quando  vagos;(Incluída  pela  Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

VII  -  manter  relações  com  Estados  estrangeiros  e  acreditar  seus  representantes 
diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso 
Nacional;
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Pedro Taques

PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  sobre  as  emendas  oferecidas  em 
Plenário ao Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011, 
de autoria do Senador Roberto Requião, que Dispõe 
sobre o direito de resposta ou retificação do ofendido 
por matéria divulgada ou transmitida por veículo de 
comunicação social.

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES 

I – RELATÓRIO

Vêm ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) as emendas oferecidas em Plenário, perante a Mesa, ao Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 141, de 2011, de autoria do Senador Roberto Requião, 
que Dispõe sobre o direito de resposta ou retificação do ofendido por matéria 
divulgada ou transmitida por veículo de comunicação social.

Registro,  inicialmente,  que  a  CCJ  havia  apreciado,  em caráter 
terminativo, em sua 6ª Reunião Ordinária, ocorrida em 14 de março de 2012, 
o  relatório  por  mim  apresentado  ao  PLS  nº  141,  de  2011,  em  que  me 
manifestava  por  sua  aprovação,  com  oito  emendas  de  Relator  e  com  o 
acolhimento de algumas sugestões formuladas pelos Senadores ao longo da 
discussão da matéria na citada reunião. O relatório aprovado pela maioria da 
Comissão passou a constituir, nos termos do art. 132 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), Parecer da CCJ.

Em 21 de março de 2012, foi lido em Plenário o Parecer nº 197, 
de 2012 – CCJ, favorável, com as Emendas nº 1 – CCJ a 8 – CCJ. Nessa data, 
também foi comunicado ao Plenário o recebimento do Ofício nº 27/2012, da 
Presidência da CCJ, que informava a aprovação, em caráter terminativo, do 
PLS com as emendas mencionadas e aberto o prazo de cinco dias úteis para a 
interposição de recurso para que a matéria fosse apreciada pelo Plenário, nos 
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termos do art. 91, §§ 3º a 5º do RISF.

Em  30  de  março  de  2012,  a  Presidência  do  Senado  Federal 
comunicou ao Plenário o recebimento do Recurso nº 7, de 2012, interposto no 
prazo  regimental,  com o  objetivo  de  submeter  a  matéria  à  apreciação  do 
Plenário do Senado Federal.

Em 11 de abril de 2012, a Presidência comunicou ao Plenário a 
apresentação,  nos  termos  do  art.235,  inciso  II,  alínea  c do  RISF,  de  dez 
emendas de Plenário, que passo a detalhar em seguida.

A  Emenda  nº  9  –  PLEN,  de  autoria  do  Senador  Randolfe 
Rodrigues, propõe a supressão do § 3º do art. 2º do PLS nº 141, de 2011, com 
o objetivo  de  assegurar  a  manutenção  do direito  de  resposta  do  ofendido, 
ainda que tenha havido retratação ou reparação espontânea pelo próprio meio 
de comunicação. 

A Emenda nº 10 – PLEN, de autoria do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, propõe a alteração do caput e do § 1º do art. 2º do PLS nº 141, de 
2011, com o objetivo de assegurar, nos termos constitucionais, o exercício do 
direito  de  resposta  nos  limites  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade, 
considerada  a  liberdade  de imprensa  e  o  livre  acesso  às  informações  pela 
sociedade. Nesse sentido, a matéria somente dará ensejo ao direito de resposta 
se tiver veiculado um fato inverídico ou errôneo.

A emenda propõe, ainda, alterar a redação do § 2º do art. 2º do 
PLS nº141, de 2011, com o intuito de excluir do rol de matérias sujeitas ao 
direito de resposta as críticas inspiradas pelo interesse público e a exposição 
de  doutrina  ou  ideia,  ainda  que  alguém  se  sinta  ofendido  por  tais 
manifestações.

A  Emenda  nº  11  –  PLEN,  de  autoria  do  Senador  Randolfe 
Rodrigues, propõe a inclusão de § 4º ao art. 2º do PLS nº 141, de 2011, com o 
objetivo de prever o instituto do direito de resposta difuso, quando a ofensa 
ou as informações errôneas forem dirigidas a segmentos difusos da sociedade, 
sem que haja pessoa física ou jurídica identificada ou identificável.

A Emenda nº 12 – PLEN, de autoria do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, propõe a substituição da expressão “primeira”, contido no caput do 
art. 3º do PLS nº 141, de 2011, pela expressão “última”. Tal alteração tem 
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como  objetivo  assegurar  que  o  termo  inicial  do  prazo  decadencial  para 
apresentação de pedido de direito de resposta seja a última e não a primeira 
publicação, no caso de matérias repetidas.

A Emenda nº 13 – PLEN, de autoria do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, propõe a alteração dos incisos I a III do art. 4º do PLS nº 141, de 
2011, com o objetivo de estabelecer parâmetros para o exercício do direito de 
resposta  em mídias diversas (escrita,  televisiva ou radiofônica),  de modo a 
preservar a simetria com a ofensa proferida e não com a matéria e,  assim, 
ajustá-la  aos  preceitos  estatuídos  no  inciso  V  do  art.  5º  da  Constituição 
Federal. 

A Emenda nº 14 – PLEN, de autoria do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, propõe a alteração do art. 6º do PLS nº 141, de 2011, com o objetivo 
de aprimorar  a sistemática  da defesa do veículo de comunicação social  na 
ação judicial que pleiteia o direito de resposta. 

A Emenda nº 15 – PLEN, de autoria do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, propõe a alteração do caput do art. 7º do PLS nº 141, de 2011, com o 
objetivo de ajustar o texto do projeto aos ditames do Código de Processo Civil 
no que concerne  aos  requisitos  necessários  à  concessão  de  antecipação  de 
tutela. Prevê, assim, a análise, e não o conhecimento, do pedido pelo Juiz e 
determina  a  necessidade  de  existência  de  prova  inequívoca  capaz  de 
convencê-lo da verossimilhança da alegação, conjugada com o receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação.  

A Emenda nº 16 – PLEN, de autoria do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, propõe a alteração do § 1º do art. 7º do PLS nº 141, de 2011, com o 
objetivo  de  determinar  que  a  regra  geral,  no  caso  de  a  ofensa  ter  sido 
divulgada em veículo de circulação periódica, é a publicação da resposta ou 
retificação  na  edição  subsequente  à  da  ofensa.  Excepcionalmente,  será 
possível a divulgação da resposta em edição extraordinária. 

A Emenda nº 17 – PLEN, de autoria do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, propõe a alteração do art. 10 do PLS nº 141, de 2011, com o objetivo 
de submeter a sistemática recursal do direito de resposta àquela prevista no 
Código  de  Processo  Civil,  inclusive  no  que  concerne  à  possibilidade  de 
concessão  de  efeito  suspensivo  ao  recurso,  a  fim de  preservar  o  princípio 
constitucional  da  presunção  da  inocência,  da  ampla  defesa  e  do  devido 
processo legal. 
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Por  fim,  a  Emenda  nº  18  –  PLEN,  de  autoria  do  Senador 
Randolfe Rodrigues, propõe a alteração do art. 11 do PLS nº 141, de 2011, 
com  o  objetivo  de  excluir  expressamente  do  conceito  de  ônus  de 
sucumbência,  nas ações temerárias,  os custos com a divulgação, publicação 
ou transmissão da resposta ou retificação, caso a decisão judicial favorável ao 
autor seja reformada em definitivo.

Alega o autor  da emenda que os custos,  por exemplo,  de uma 
reposta  veiculada em mídia  televisa  são proibitivos  e que tal  circunstância 
pode significar, na prática, um cerceamento do acesso à Justiça.

II – ANÁLISE

Passo, imediatamente, à análise individualizada e conclusiva das 
emendas, conforme determina o § 5º do art. 133 do RISF.

Não há,  nas  dez emendas  de Plenário  apresentadas  ao PLS nº 
141,  de  2011,  óbices  quanto  à  constitucionalidade,  juridicidade, 
regimentalidade e técnica legislativa.

Todas  possuem  compatibilidade  vertical  com  o  texto 
constitucional  e com o ordenamento jurídico infraconstitucional.  Respeitam 
as  balizas  regimentais  e  são  consentâneas  com  as  prescrições  da  Lei 
Complementar  nº  95,  de  26  de  fevereiro  de  1998,  alterada  pela  Lei 
Complementar nº 107, de 26 de abril de 2001.

Passo  a  tecer  algumas  considerações  relativas  ao  mérito  das 
propostas.

Tem razão o autor da Emenda nº 9 – PLEN ao asseverar que o 
direito de resposta é direito fundamental,  constitucionalmente  assegurado e 
que não pode ser elidido pelo fato de ter havido a retratação ou retificação 
espontânea  pelo  veículo  de  comunicação  social.  Somente  o  ofendido  terá 
condição de responder, de forma plena e proporcional, ao agravo sofrido. A 
Constituição Federal não estabelece qualquer condicionamento ao exercício 
desse direito. 

No entanto, a solução proposta – supressão do § 3º do art. 2º – 
não parece a mais adequada, já que as circunstâncias tratadas no dispositivo 
devem estar expressamente previstas na lei, para eliminar quaisquer dúvidas 
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que surjam em sua aplicação. Proponho, então, a apresentação de subemenda 
para adequar a redação do dispositivo.

A intenção de restringir as hipóteses de exercício do direito de 
resposta aos casos em que haja na matéria a veiculação de fatos inverídicos ou 
errôneos, contida na redação proposta ao  caput do art. 2º e ao seu § 1º pela 
Emenda nº 10 - PLEN, não condiz com a amplitude conferida ao instituto pela 
Constituição  de  1988.  Em  meu  relatório,  convertido  posteriormente  no 
Parecer nº 197, de 2012, da CCJ, ficou consignado que:

No direito brasileiro, a expressão contida no inciso V do art. 5º da 
CF/88 nos permite a ideia de um direito expressivo, que não se resume 
em sanear  incorreções  pontuais  na  matéria  ofensiva.  Pelo  contrário, 
caso fosse essa a intenção do constituinte, a garantia fundamental não 
seria  denominada  “direito  de  resposta”,  mas  sim  “direito  de 
retificação”,  mais  adequado a  uma interpretação  restritiva  que  sirva 
apenas para correções de imprecisões nas publicações, como ocorre no 
direito alemão.  

Exatamente  pelo fato de a Constituição  de 1988 ter  adotado o 
modelo  francês,  mais  abrangente,  que  admite,  inclusive,  a  contestação  de 
acusações, opiniões e juízos de valor, é que me oponho, também, à redação 
proposta ao § 2º do art. 2º do projeto pela Emenda nº 10 – PLEN, que almeja 
excluir  do  âmbito  de  abrangência  da  nova  lei  a  “crítica  inspirada  pelo 
interesse público e a exposição de doutrina ou ideia”. 

Por tais motivos, posiciono-me pela rejeição da Emenda nº 10 – 
PLEN.

A Emenda nº 11 – PLEN preenche importante lacuna do PLS nº 
141, de 2011, com a redação que lhe foi conferida pela CCJ, já que não há 
previsão  expressa  do direito  de resposta  a segmentos  difusos  da sociedade 
atingidos  por  ofensas  ou  informações  errôneas  difundidas  por  veículos  de 
comunicação social. 

Importante registrar, ainda, que o § 4º proposto pela Emenda em 
tela define quais são as entidades legitimadas a pleitear o direito de resposta, 
dispõe  sobre  a divisão  do tempo ou espaço  disponível  para  publicação  da 
resposta, assim como delimita os efeitos de sua concessão, de modo a impedir 
que as empresas de comunicação sejam oneradas indevidamente. Posiciono-
me, pois, pela aprovação da Emenda nº 11 – PLEN.
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Proponho, contudo, que seja inserida, na forma de subemenda, a 
expressão “legalmente constituída e em funcionamento há, pelo menos, um 
ano” no caput do § 4º que a Emenda nº 11- PLEN pretende incluir ao art. 2º 
do PLS,  logo após a expressão  “sindical”.  A subemenda  proposta  objetiva 
qualificar  melhor  as  entidades  legitimadas  a  pleitear  o  direito  de  resposta, 
adotando  como  paradigma  requisitos  referentes  ao  mandado  de  segurança 
coletivo, previstos na Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009.

A alteração  proposta  pela  Emenda  nº  12  –  PLEN justifica-se, 
segundo seu autor, pela constatação de que se a ofensividade se renova a cada 
publicação, o direito de resposta também deve ser renovado. 

Destaco  que  a  redação  original  do PLS nº  141,  de  autoria  do 
Senador  Roberto  Requião,  continha  a  redação  ora  proposta  e  que,  pela 
Emenda  nº  1 -  CCJ,  de minha  autoria  como relator,  foi  alterada  ainda  no 
âmbito da CCJ. 

Atento  aos  argumentos  dos  nobres  Senadores,  revejo 
parcialmente o posicionamento anteriormente adotado, de modo a especificar 
que  cada  inserção  da  matéria  ofensiva  propiciará  um  direito  de  resposta, 
ressalvando a situação em que a matéria ofensiva for divulgada, publicada ou 
transmitida  de  maneira  continuada  e  ininterrupta,  caso  em  que  o  prazo 
decadencial de sessenta dias contar-se-á da data do início da ofensa. 

Manifesto-me, então, pela aprovação parcial da Emenda nº 12 – 
PLEN, na forma da subemenda que apresento. 

A essência da alteração proposta pela Emenda nº 13 – PLEN é 
assegurar que a resposta observe, em cada mídia específica detalhada pelos 
incisos do art. 4º do PLS nº 141, de 2011, o critério da proporcionalidade ao 
agravo e não à matéria como um todo, consoante o disposto no inciso V do 
art. 5º da CF.

Assim, se toda a matéria for ofensiva ou errônea, terá o ofendido 
o direito  de resposta  proporcional  ao dano,  que,  no caso,  terá  a dimensão 
(mídia  escrita  ou internet)  ou a duração (mídia  televisa  ou radiofônica)  da 
matéria.

Entretanto, se apenas uma parte da matéria veiculada for ofensiva 
ou errônea, o direito de resposta será proporcional a essa parte e não à matéria 
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como  um  todo.  Penso  que  a  redação  proposta  coaduna-se  com  o  texto 
constitucional, não traz nenhuma limitação ao direito do ofendido, ao tempo 
em que assegura parâmetros mais justos aos veículos de comunicação quanto 
ao ônus a ser suportado. 

Manifesto-me, assim, pela aprovação da Emenda nº 13 – PLEN, 
acrescentando,  apenas,  que  a  reparação  ao  agravo  deve  considerar  todo  o 
contexto da matéria que gerou o agravo. 

A Emenda nº 14 – PLEN pretende unificar o prazo (três dias) e a 
forma (contestação) de manifestação do veículo de comunicação social, sob o 
argumento  de  racionalizar  sua  defesa  processual  e,  nesse  sentido,  propõe 
alterar a redação do art. 6º do PLS nº 141, de 2011.

Pela  redação  atual  do  art.  6º,  a  manifestação  do  veículo  de 
comunicação social nos autos do processo judicial que almeja o exercício do 
direito de resposta é desmembrada em duas:  a primeira,  em vinte e quatro 
horas, nos termos do inciso I do art. 6º, em que deve justificar o porquê de 
não ter divulgado, publicado ou transmitido o pedido de direito de resposta 
que lhe fora diretamente formulado pelo ofendido, nos termos do art. 3º do 
PLS.

Esse prazo inicial de vinte e quatro horas facultado ao veículo de 
comunicação social é idêntico ao que o juiz dispõe, nos termos do caput do 
art.  7º,  para  decidir  se  concede,  liminarmente,  o  direito  de  resposta  a  ser 
exercido em prazo não superior a dez dias.

Lembre-se que o tempo da resposta é elemento nuclear do rito 
especial  disciplinado pelo PLS nº 141, de 2011,  em razão da natureza dos 
direitos tutelados.

Na verdade, o inciso I do art. 6º do projeto traz a oportunidade de 
o  suposto  ofensor  se  manifestar  liminarmente  nos  autos,  antes  da  decisão 
judicial. 

A segunda manifestação do veículo de comunicação social deve 
ser exercida, em três dias, conforme o disposto no inciso II do art. 6º, para que 
o veículo de comunicação oficial ofereça sua contestação quanto à apreciação 
definitiva do pedido.
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Nesse sentido, a redação atual do art. 6º do PLS nº 141, de 2011, 
confere lógica interna ao texto normativo ao ser cotejada com a prescrição do 
art. 7º do projeto de lei, razão pela qual rejeito a Emenda nº 14 – PLEN.

Acolho as alterações propostas pela Emenda nº 15 – PLEN que 
aperfeiçoam  tecnicamente  o  texto  e  o  tornam compatível  com o art.  273, 
inciso I, do Código de Processo Civil, que há quase duas décadas consolidou 
o entendimento quanto aos requisitos necessários para a concessão liminar e 
antecipada da tutela, que, de resto, é seguido de forma pacífica pela doutrina e 
jurisprudência pátria. A Emenda nº 15 – PLEN deve, pois, ser aprovada. 

A Emenda nº 16 – PLEN aprimora a redação do § 1º do art. 7º do 
PLS  nº  141,  de  2011,  e,  portanto,  deve  ser  aprovada.  Com  as  alterações 
promovidas, resta esclarecido que a regra geral, no caso de a ofensa ter sido 
divulgada em veículo de circulação periódica, é que a resposta ou retificação 
seja publicada na edição seguinte à da ofensa.

Pela  alteração  proposta,  será  possível,  excepcionalmente,  a 
divulgação  da  resposta  em  edição  extraordinária,  de  acordo  com  as 
circunstâncias do caso concreto a serem sopesadas pelo juiz,  com base nos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

A Emenda nº 17 – PLEN pretende alterar o art. 10 do PLS para 
resgatar  a  possibilidade  de  concessão  de  efeito  suspensivo  aos  recursos 
interpostos das decisões proferidas nos processos submetidos ao rito especial 
ora estabelecido.

Registro  que a  redação original  do art.  10 do PLS nº  141,  de 
2011,  de  autoria  do  nobre  Senador  Roberto  Requião,  inadmitia  o  efeito 
suspensivo aos recursos no âmbito do rito especial criado. Tinha presente Sua 
Excelência a relevância da celeridade da resposta de modo a que o exercício 
do direito constitucionalmente assegurado não fosse esvaziado.

A redação resultante dos debates havidos nesta Comissão mitiga 
essa vedação absoluta, ao tempo em que fixa condições especiais para que o 
efeito suspensivo possa ser concedido.

Penso que a redação atual do art. 10 é bastante razoável e sopesa 
o direito à celeridade e à contemporaneidade da resposta com o princípio do 
devido processo legal. Nesse sentido, posiciono-me pela rejeição da Emenda 
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nº 17 – PLEN.

O  objetivo  central  da  Emenda  nº  18  –  PLEN,  consoante  se 
depreende  de  sua  justificativa,  é  fazer  com que,  nas  ações  temerárias,  as 
despesas  referentes  à publicação  do direito  de resposta  não sejam tratadas 
como ônus de sucumbência, no caso de a decisão que a deferira liminarmente 
ser revertida, por isso propõe nova redação ao art. 11 do projeto.

O autor  da emenda,  o Senador  Randolfe  Rodrigues,  justifica  a 
proposição com os altos custos de uma publicação na televisão, nos rádios e 
na mídia escrita. Sustenta ser bastante provável que o dispositivo, mantida a 
redação atual, acabe por inibir o acesso ao Judiciário por parte daqueles que 
se sentirem ofendidos.

É bastante razoável a preocupação do autor da Emenda. Lembro, 
contudo,  que  a  sugestão  formulada  por  Sua  Excelência  na  discussão  da 
matéria no âmbito desta Comissão, e por mim acolhida como relator, de ser 
inserida a expressão “em caso de ação temerária” no caput do art. 11 do PLS 
nº 141, de 2011, de certa forma já produz os efeitos que almeja com a emenda 
proposta.

É  que  somente  nos  casos  em  que  a  provocação  do  Poder 
Judiciário seja considerada temerária, o autor, derrotado, terá que arcar com 
as custas processuais e com os ônus da sucumbência, incluídos, aí, os custos 
com  a  divulgação,  publicação  ou  transmissão  da  resposta  ou  retificação 
anteriormente deferida.

Creio que a fórmula alcançada no texto final aprovado pela CCJ, 
que contou com a participação decisiva do Senador Randolfe Rodrigues,  é 
capaz de fazer frente à problemática levantada, sem descurar da preocupação 
de  serem  limitadas  as  iniciativas  levianas  e  temerárias.  Nesse  sentido, 
posiciono-me pela rejeição da Emenda nº 18 – PLEN.

III – VOTO

Pelo exposto, votamos pela aprovação das Emendas de Plenário 
nº  9,  11,  12 e 13 nos  termos  das  Subemendas  apresentadas  a seguir;  pela 
aprovação das Emendas de Plenário 15 e 16; e pela rejeição das Emendas de 
Plenário nº 10, 14, 17 e 18.
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SUBEMENDA Nº     - CCJ À EMENDA Nº 9 - PLEN

Dê-se  ao  § 3º  do  art.  2º  do PLS nº  141,  de 2011,  a  seguinte 
redação:

Art. 2º.........................................................

....................................................................

§  3º  A retratação  ou  retificação  espontânea,  ainda  que  sejam 
conferidos os mesmos destaque, publicidade, periodicidade e dimensão 
do agravo, não impede o exercício do direito de resposta pelo ofendido 
e nem prejudica a ação de reparação por dano moral. 

SUBEMENDA Nº     - CCJ À EMENDA Nº 11 - PLEN

Insira-se  a  expressão  “legalmente  constituída  e  em 
funcionamento há, pelo menos, um ano” no caput do § 4º que a Emenda nº 
11- PLEN pretende incluir ao art.  2º do PLS nº 141, de 2011, logo após a 
expressão “sindical”.

SUBEMENDA Nº     - CCJ À EMENDA Nº 12 - PLEN

Dê-se a redação abaixo ao caput do art. 3º e acrescente-se o § 3º 
ao  mesmo artigo do PLS nº 141, de 2011, 

Art. 3º O direito de resposta ou retificação deve ser exercido no 
prazo decadencial de sessenta dias, contado da data de cada divulgação, 
publicação  ou  transmissão  da  matéria  ofensiva,  mediante 
correspondência com aviso de recebimento encaminhada diretamente 
ao  veículo  de  comunicação  social  ou,  inexistindo  pessoa  jurídica 
constituída,  a quem por ele responda,  independente de quem seja  o 
responsável intelectual pelo agravo. (NR). 

...

...

§  3º  No  caso  de  divulgação,  publicação  ou  transmissão 
continuada  e  ininterrupta  da  mesma  matéria  ofensiva,  o  prazo  será 
contado da data em que se iniciou o agravo. 

SUBEMENDA Nº     - CCJ À EMENDA Nº 13 - PLEN
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Acrescente-se o § 4º ao art. 4º do PLS nº 141, de 2011, a seguinte 
redação:

Art. 4º.........................................................

....................................................................

§ 4º Na delimitação do agravo, deverá ser considerado o contexto 
da informação ou matéria que gerou a ofensa. 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 141, DE 2011  

Dispõe sobre o direito de resposta ou retificação do 
ofendido por matéria divulgada, publicada ou 
transmitida por veículo de comunicação social. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei disciplina o exercício do direito de resposta ou retificação do 
ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de comunicação 
social. 

Art. 2º Ao ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida por 
veículo de comunicação social fica assegurado o direito de resposta ou retificação, 
gratuito e proporcional ao agravo. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se matéria qualquer reportagem, 
nota ou notícia divulgada por veículo de comunicação social independentemente do meio 
ou plataforma de distribuição, publicação ou transmissão que utilize, cujo conteúdo atente, 
ainda que por equívoco de informação, contra a honra, a intimidade, a reputação, o 
conceito, o nome, a marca ou a imagem de pessoa física ou jurídica identificada ou 
passível de identificação. 

§ 2º Ficam excluídos da definição de matéria estabelecida no § 1º deste 
artigo os meros comentários realizados por usuários de Internet nas páginas eletrônicas 
dos veículos de comunicação social. 
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§ 3º A retratação ou retificação espontânea, a que sejam conferidos os 

mesmos destaque, publicidade, periodicidade e dimensão do agravo, impede o exercício 
do direito de resposta, mas não prejudica a ação de reparação por dano moral. 

Art. 3º O direito de resposta ou retificação deve ser exercido no prazo 
decadencial de sessenta dias, contado da data da última divulgação, publicação ou 
transmissão da matéria ofensiva, mediante correspondência com aviso de recebimento 
encaminhada diretamente ao veículo de comunicação social ou, inexistindo pessoa 
jurídica constituída, a quem por ele responda, independentemente de quem seja o 
responsável intelectual pelo agravo. 

§ 1º O direito de resposta ou retificação poderá ser exercido, de forma 
individualizada, em face de todos os veículos de comunicação social que tenham 
divulgado, publicado ou republicado, transmitido ou retransmitido, o agravo original. 

§ 2º O direito de resposta ou retificação poderá ser exercido, também, 
conforme o caso: 

I – pelo representante legal do ofendido incapaz ou da pessoa jurídica; 

II – pelo cônjuge, descendente, ascendente ou irmão do ofendido que esteja 
ausente do País ou tenha falecido depois do agravo, mas antes de decorrido o prazo de 
decadência do direito de resposta ou retificação. 

Art. 4º A resposta ou retificação atenderão, quanto à forma e à duração, ao 
seguinte: 

I – praticado o agravo em mídia escrita ou na Internet, terá a resposta ou 
retificação o destaque, a publicidade, a periodicidade e a dimensão da matéria que a 
ensejou; 

II – praticado o agravo em mídia televisiva, terá a resposta ou retificação o 
destaque, a publicidade, a periodicidade e a duração da matéria que a ensejou, acrescida 
de três minutos; 

III – praticado o agravo em mídia radiofônica, terá a resposta ou retificação o 
destaque, a publicidade, a periodicidade e a duração da matéria que a ensejou, acrescida 
de dez minutos. 

§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado, publicado ou republicado, transmitido 
ou retransmitido, em mídia escrita ou em cadeia de rádio ou televisão para mais de um 
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município ou Estado, idêntico alcance será conferido à divulgação da resposta ou 
retificação. 

§ 2º O ofendido poderá requerer que a resposta ou retificação seja 
divulgada, publicada ou transmitida no mesmo espaço, dia da semana e horário do 
agravo. 

§ 3º A resposta ou retificação cuja divulgação, publicação ou transmissão 
não obedeça ao disposto nesta Lei é considerada inexistente. 

Art. 5º Se o veículo de comunicação social ou quem por ele responda não 
divulgar, publicar ou transmitir a resposta ou retificação no prazo de sete dias, contado do 
recebimento do respectivo pedido, na forma do art. 3º, o ofendido poderá demandá-lo em 
juízo. 

§ 1º É competente para conhecer do feito o juízo do domicílio do ofendido 
ou, se este assim o preferir, aquele do lugar onde o agravo tenha apresentado maior 
repercussão. 

§ 2º A ação de rito especial de que trata esta Lei será instruída com as 
provas do agravo e do pedido de resposta ou retificação não atendido, bem como com o 
texto da resposta ou retificação a ser divulgado, publicado ou transmitido, sob pena de 
inépcia da inicial, e processada no prazo máximo de trinta dias, vedados: 

I – a cumulação de pedidos; 

II – a reconvenção; 

III – o litisconsórcio, a assistência e a intervenção de terceiros. 

§ 3º Tratando-se de veículo de mídia televisiva ou radiofônica, o ofendido 
poderá requerer o direito de dar a resposta ou fazer a retificação pessoalmente. 

Art. 6º Recebido o pedido de resposta ou retificação, o juiz, dentro de vinte e 
quatro horas, mandará citar o responsável pelo veículo de comunicação social para que: 

I – em igual prazo, apresente as razões pelas quais não o divulgou, publicou 
ou transmitiu; 
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II – no prazo de três dias, ofereça contestação, que deverá limitar-se à 

demonstração da veracidade das informações divulgadas, publicadas ou transmitidas, 
observado o seguinte: 

a) tratando-se de calúnia, a prova da verdade somente se admitirá se o 
ofendido tiver contra si sentença penal condenatória transitada em julgado; 

b) tratando-se de difamação, a prova da verdade somente se admitirá se: 

1 – o ofendido for funcionário público e a ofensa relativa ao exercício de 
suas funções; 

2 – o ofendido for órgão ou entidade que exerça funções de autoridade 
pública; 

3 – o ofendido permitir a prova. 

Parágrafo único. O agravo consistente em injúria não admitirá a prova da 
verdade. 

Art. 7º O juiz, nas vinte e quatro horas seguintes à citação, tenha ou não se 
manifestado o responsável pelo veículo de comunicação, conhecerá do pedido e, 
havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, fixará desde logo a data e 
demais condições para a veiculação da resposta ou retificação em prazo não superior a 
dez dias. 

§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado ou publicado por veículo de mídia 
impressa cuja circulação seja semanal, quinzenal ou mensal, a resposta ou retificação 
será divulgada em edição extraordinária ou na edição seguinte à da ofensa. 

§ 2º A medida antecipatória a que se refere o caput deste artigo poderá ser 
reconsiderada ou modificada a qualquer momento, em decisão fundamentada. 

§ 3º O juiz poderá, a qualquer tempo, impor multa diária ao réu, 
independentemente de pedido do autor, bem como modificar-lhe o valor ou a 
periodicidade, caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva. 

§ 4º Para a efetivação da tutela específica de que trata esta Lei, poderá o 
juiz, de ofício ou mediante requerimento, adotar as medidas necessárias, tais como 
imposição de multa por tempo de atraso, remoção de pessoas e coisas, aquisição de 
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equipamento e suspensão das atividades do veículo de comunicação, se necessário com 
requisição de força policial. 

§ 5º A suspensão das atividades do veículo de comunicação a que se refere 
o § 4º deste artigo não será determinada por prazo superior a noventa dias. 

Art. 8º Será recusada a divulgação, publicação ou transmissão de resposta 
ou retificação: 

I – que não tenha relação com as informações contidas na matéria a que 
pretende responder; 

II – que pretenda refutar informações ou declarações baseadas em 
inquéritos, procedimentos ou processos, administrativos ou judiciais, em curso, desde que 
não sejam reservados, sigilosos ou façam juízo de condenação; 

III – que contenha expressões caluniosas, difamatórias ou injuriosas a 
respeito do veículo de comunicação social que tenha divulgado, publicado ou transmitido 
o agravo, bem como sobre seus responsáveis ou terceiros; 

IV – que se refira a terceiros, em condições que criem para estes igual 
direito de resposta; 

V – que vise a rebater matéria crítica às leis e atos do Poder Legislativo ou 
destinada a demonstrar sua inconveniência ou inoportunidade; 

VI – que tenha por objeto: 

a) a crítica literária, teatral, artística, científica ou desportiva, salvo se esta 
contiver calúnia, difamação ou injúria. 

b) a reprodução, integral ou resumida, de relatórios, pareceres, decisões ou 
atos proferidos pelos órgãos das Casas legislativas, desde que a matéria não seja 
reservada ou sigilosa; 

c) a reprodução integral, parcial ou abreviada, a notícia, crônica ou resenha 
dos debates escritos ou orais, perante juízes e tribunais, bem como a divulgação de 
despachos e sentenças e de tudo quanto for ordenado ou comunicado por autoridades 
judiciais; 
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d) a divulgação de articulados, quotas ou alegações produzidas em juízo 

pelas partes ou seus procuradores; 

e) a divulgação, a discussão e a crítica de atos e decisões do Poder 
Executivo e seus agentes, desde que não se trate de matéria de natureza reservada ou 
sigilosa. 

Art. 9º O juiz prolatará a sentença no prazo máximo de trinta dias, contado 
do ajuizamento da ação, salvo na hipótese de conversão do pedido em reparação por 
perdas e danos. 

Parágrafo único. As ações judiciais destinadas a garantir a efetividade do 
direito de resposta ou retificação previsto nesta Lei processam-se durante as férias 
forenses e não se suspendem pela superveniência delas. 

Art. 10. Das decisões proferidas nos processos submetidos ao rito especial 
estabelecido nesta Lei cabem recursos sem efeito suspensivo. 

Art. 11. A gratuidade da resposta ou retificação divulgada pelo veículo de 
comunicação não abrange as custas processuais nem exime o autor do ônus da 
sucumbência. 

Parágrafo único. Incluem-se entre os ônus da sucumbência os custos com a 
divulgação, publicação ou transmissão da resposta ou retificação, caso a decisão judicial 
favorável ao autor seja reformada em definitivo. 

Art. 12. Os pedidos de reparação ou indenização por danos morais, 
materiais ou à imagem serão deduzidos em ação própria, salvo se o autor, desistindo 
expressamente da tutela específica de que trata esta Lei, os requerer, caso em que 
processo seguirá pelo rito ordinário. 

§ 1º O ajuizamento de ação cível ou penal contra o veículo de comunicação 
ou seu responsável com fundamento na divulgação, publicação ou transmissão ofensiva 
não prejudica o exercício administrativo ou judicial do direito de resposta ou retificação 
previsto nesta Lei. 

§ 2º A reparação ou indenização dar-se-á sem prejuízo da multa a que se 
refere o § 3º do art. 7º. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A proposição que ora submetemos à apreciação desta Casa tem por objetivo 

oferecer rito especial e célere às respostas a ofensas levadas à mídia, que, até o 

julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 130 pelo 

Supremo Tribunal Federal, eram submetidas à Lei de Imprensa (Lei nº 5.250, de 9 de 

fevereiro de 1967). 

A propósito, em boa hora nossa Suprema Corte considerou incompatível 

com o texto constitucional a mencionada Lei de Imprensa. Tratava-se de diploma 

anacrônico, concebido sob os influxos de um período autoritário e de aplicabilidade 

praticamente nula. De fato, sempre sobressaíram suas inconformidades com a 

Constituição em vigor e seus preceitos democráticos, libertários e igualitários. 

Consideramos, porém, que a retirada do diploma legal do ordenamento 

jurídico deixou um vácuo que precisa ser preenchido com um novo marco normativo. 

Consentâneo com a atual ordem constitucional, esse novo regramento se faz necessário 

a fim de que sejam adequadamente disciplinadas as relações da mídia com a sociedade, 

de forma a assegurar justiça e segurança jurídica. 

Referimo-nos particularmente às regras que disciplinam o direito de resposta 

do ofendido. Em nosso entendimento, conquanto assegurado no plano constitucional, 

esse direito necessita de normas infraconstitucionais de organização e procedimento que 

tornem possível seu efetivo exercício. Consideramos que os Códigos Civil e Penal não 

têm detalhamento suficiente para a especificidade dessa demanda. 

Nesse sentido, o projeto que ora apresentamos à consideração dos ilustres 

pares tem por escopo tornar possível o que era praticamente inviável sob a égide da Lei 

nº 5.250, de 1967: impedir que os agravos veiculados pela mídia, em qualquer de suas 

modalidades, permaneçam impunes. Nesse sentido, presta uma homenagem ao princípio 

439



 8
do contraditório (art. 5º, LV, da Constituição), ao garantir ao ofendido a possibilidade de 

apresentar dialeticamente as suas razões, a bem da veracidade das informações, da 

segurança jurídica e da paz social. 

Cumpre esclarecer que a proposição busca dar concretude ao disposto no 

inciso V do art. 5º constitucional: 

Art. 5º ......................................................................... 
..................................................................................... 
V – é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 

além da indenização por dano material, moral ou à imagem. 
..................................................................................... 

E porque a resposta constitui direito fundamental, não se deve admitir 

obstruções que impeçam o seu pleno exercício. Trata-se de conferir a um direito 

fundamental a eficácia e a efetividade que dele se esperam, consoante o § 1º do art. 5º da 

Constituição: “as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata”. 

São essas as razões que justificam a apresentação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 5 de abril de 2011. 

Senador ROBERTO REQUIÃO 
PMDB/PR 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1967 

Regula a liberdade de rnanifestação do pensamento e de 
informação. 

.......................................................................................................................................................................... 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

 
CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

[...] 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem; 

 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 06/04/2011 
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SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  em  decisão  terminativa,  sobre  o 
Projeto  de  Lei  do  Senado  nº  141,  de  2011,  que 
“dispõe sobre o direito de resposta ou retificação do 
ofendido  por  matéria  divulgada,  publicada  ou 
transmitida por veículo de comunicação social”.

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES 

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
nº 141, de 2011, de autoria do Senador Roberto Requião, que “dispõe sobre o 
direito  de  resposta  ou  retificação  do  ofendido  por  matéria  divulgada, 
publicada ou transmitida por veículo de comunicação social”.

O projeto é dotado de 13 artigos, sendo o  art. 1º indicativo do 
objeto da lei e do seu âmbito de aplicação. O  art. 2º assegura o direito de 
resposta  ou retificação,  gratuito  e proporcional  ao agravo,  ao ofendido em 
matéria  divulgada em veículo de comunicação social,  cujo conteúdo atente 
contra a honra, a intimidade, a reputação, o conceito, o nome, a marca ou a 
imagem  de  pessoa  física  ou  jurídica,  independentemente  do  meio  de 
veiculação utilizado. É feita exceção no caso de meros comentários realizados 
por usuários de Internet nas páginas eletrônicas de veículos de comunicação 
social.  Ainda  segundo  esse  mesmo  artigo,  a  retratação  ou  retificação 
espontânea  impedirá  o  exercício  do  direito  de  resposta,  embora  não 
prejudique a ação de reparação por dano moral.

O  art. 3º estipula  o prazo decadencial  de sessenta  dias  para  o 
exercício  do  direito  de  resposta  ou  retificação,  a  ser  exercido  mediante 
correspondência com aviso de recebimento e de forma individualizada,  em 
face de todos os veículos de comunicação que tenham divulgado o agravo 
original.  A  titularidade  para  o  exercício  desse  direito  também  poderá  ser 
conferida ao representante legal do ofendido incapaz, ou da pessoa jurídica, 
assim  como  ao  cônjuge,  descendente,  ascendente  ou  irmão  do  ofendido 
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ausente do País ou falecido antes do decurso do prazo decadencial.

O  art. 4º trata da forma e duração da resposta e retificação, no 
que  diz  respeito  ao  destaque,  publicidade,  periodicidade  e  dimensão  da 
matéria,  conforme  o  agravo  tenha  sido  veiculado  na  Internet,  em  mídia 
escrita,  televisiva  ou radiofônica,  dentro de apenas um ou em mais  de um 
município  ou  Estado.  Esse  mesmo  artigo  também  considera  inexistente  a 
resposta ou retificação fora dos moldes estabelecidos no projeto.

Nos termos do art. 5º, se o veículo de comunicação não divulgar 
a resposta ou retificação dentro de sete dias, poderá o ofendido demandá-lo 
em juízo, no seu próprio domicílio ou, se assim o preferir, no do lugar onde o 
agravo tenha tido maior repercussão, em ação de rito especial a ser instruída 
com as provas do agravo, o pedido de resposta ou retificação não atendido, 
bem como com o texto da resposta  ou retificação a ser divulgado,  ficando 
estipulado o prazo máximo de trinta dias para o processamento da ação, na 
qual  não  caberá  cumulação  de  pedidos,  reconvenção,  litisconsórcio, 
assistência e intervenção de terceiros. Ainda segundo os termos desse mesmo 
artigo, será possível que a resposta ou retificação seja feita pessoalmente pelo 
próprio ofendido.

O  art. 6º confere ao juiz o prazo de vinte e quatro horas para 
proferir  o despacho de citação a fim de que o demandado, em igual prazo, 
apresente as razões da não divulgação da resposta ou retificação, ou, em três 
dias,  ofereça contestação em que se limitará a demonstrar a veracidade das 
informações  divulgadas,  observadas  as  seguintes  variantes:  tratando-se  de 
calúnia, somente se permitirá a prova da verdade se houver sentença penal 
condenatória  transitada  em julgado;  tratando-se  de  difamação,  a  prova  da 
verdade será admitida se o ofendido for servidor público e a ofensa disser 
respeito às suas funções, ou se o ofendido for órgão ou entidade que exerça 
funções de autoridade pública. Fora desses casos, admitir-se-á a demonstração 
da veracidade das informações divulgadas sempre que o ofendido permitir a 
respectiva prova. Contudo, se o agravo consistir em injúria, não se admitirá a 
prova da verdade.

Segundo  o  art.  7º,  o  juiz  fica  autorizado  a  fixar,  em  vinte  e 
quatro horas após a citação, independentemente da resposta do demandado, a 
data e demais condições para a veiculação da resposta ou retificação, a ser 
feita em prazo não superior a dez dias, desde que se convença do receio da 
ineficácia  do  provimento  final  ante  a  sua  demora.  Nesse  mesmo  artigo, 
também  se  admite  a  divulgação  da  resposta  ou  retificação  em  edição 
extraordinária ou na edição seguinte à da ofensa, se esta tiver sido divulgada 
por  veículo  de mídia  impressa  de  circulação  periódica,  podendo a  medida 
antecipatória  ser  reconsiderada  a  qualquer  momento.  Além disso,  prevê-se 
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que o juiz  possa  impor  multa  diária  ao réu,  bem como outras  medidas  de 
apoio  para  a  efetivação  da  tutela  específica,  inclusive  a  suspensão  das 
atividades  do veículo de comunicação,  que,  todavia,  não poderá exceder  a 
noventa dias.

Consoante o art. 8º, são estabelecidas diversas condições perante 
as quais não será admitida a divulgação de resposta ou retificação, sendo que, 
à vista do art. 9º, o juiz terá trinta dias para prolatar a sentença, processando-
se a ação durante as férias forenses, não se aplicando a suspensão de prazos 
pela superveniência delas, a fim de ser assegurada a efetividade do direito de 
resposta ou retificação.

O art. 10 prevê o cabimento de recursos sem efeito suspensivo 
nos processos submetidos ao rito de que trata o presente projeto, cabendo ao 
art. 11 estatuir que a gratuidade da resposta ou retificação não se estende às 
custas  processuais  nem exime  o autor  dos  ônus  da sucumbência,  os  quais 
incluem os  custos  com a divulgação  da  resposta  ou  retificação,  caso  haja 
reforma  em  definitivo  da  decisão  que  tenham  determinado  a  divulgação, 
publicação ou transmissão da matéria respectiva.

O art. 12 não permite a dedução de pedido de reparação de danos 
cumulados com a ação de direito de resposta, mas admite que tais ações sejam 
intentadas  em  concomitância,  porém  separadamente,  sendo  que  a  multa 
cominatória diária prevista no projeto não prejudicará o direito à indenização 
ou reparação.

Por  derradeiro,  o  art.  13 trata  da  cláusula  de  vigência,  com 
previsão para a entrada em vigor da lei em que for convertido o projeto na 
data da sua publicação.

Sustenta o autor da matéria, em sua justificação, que o propósito 
do seu projeto de lei é oferecer rito especial e célere às respostas a ofensas 
veiculadas  pela  mídia,  as  quais  eram  submetidas  aos  ditames  da  Lei  de 
Imprensa  até  a  declaração,  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  da  sua 
incompatibilidade  com a Constituição Federal.  Desse  modo,  formou-se um 
vácuo no ordenamento jurídico que necessita  ser preenchido com um novo 
marco normativo.

Dada a relevância da matéria,  foram realizadas duas audiências 
com  representantes  da  Associação  Brasileira  das  Emissoras  de  Rádio  e 
Televisão  –  ABERT  e  da  Associação  Nacional  de  Jornais  –  ANJ.  Esta, 
inclusive, encaminhou sugestões para a regulamentação do tema.  

Ao projeto não foram oferecidas emendas.

II – ANÁLISE
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Os  requisitos  formais  e  materiais  de  constitucionalidade 
encontram-se  atendidos,  uma  vez  que  compete  privativamente  à  União 
legislar sobre direito civil e processual (art. 22, I, CF/88). A matéria se insere 
no âmbito das atribuições do Congresso Nacional (art. 48, CF/88), não viola 
cláusula pétrea e não há reserva temática a respeito (art. 61, § 1º, CF/88). Por 
fim,  atende-se  a  competência  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e 
Cidadania,  nos  termos  do art.  101,  incisos  I  e  II,  alínea  d,  do Regimento 
Interno do Senado Federal.

O  mérito  é  adequado  à  intenção  do  projeto.  De  fato,  como 
consequência da decisão exarada pelo Supremo Tribunal Federal na Ação de 
Descumprimento de Preceito Fundamental  (ADPF) nº 130, em 30/04/2009, 
não  há  no  nosso  ordenamento  jurídico  suporte  normativo  específico  que 
permita ao jurisdicionado valer-se de adequado regramento disciplinando as 
relações  da  mídia  com a sociedade,  de  forma a  assegurar-lhe  o direito  de 
resposta às ofensas que considere tenham sido assacadas contra a sua pessoa. 
Tal situação prejudica o pleno exercício do direito previsto no art. 5º, inc. V, 
da Constituição.

Surgido na França, no século XIX, o direito de resposta, como 
prolongamento  do  direito  de  imprensa,  existe  em  diversos  países  e  é 
reconhecido como parte do desenvolvimento democrático de uma Nação. 

O  direito  de  resposta  francês  se  baseia  no  ato  de  contestar 
acusações,  opiniões  ou  juízos  de  valor,  garantindo  que  a  simples  menção 
ofensiva no meio de comunicação origine ao ofendido o direito de veicular 
sua resposta.

Com  grande  influência  em  diversos  outros  países,  os 
procedimentos semelhantes ao do modelo francês foram adotados na Áustria, 
na Grécia, na Finlândia, na Espanha, na Itália e em Portugal, só para citar os 
exemplos mais notáveis. 

No direito brasileiro, a expressão contida no inc. V do art. 5º da 
CF/88 nos permite a ideia de um direito expressivo que não se resume em 
sanear incorreções pontuais na matéria ofensiva. 

Pelo contrário, caso essa fosse a intenção constituinte, a garantia 
fundamental não seria denominada “direito de resposta”, mas sim “direito de 
retificação”,  mais  adequado a uma interpretação restritiva que sirva apenas 
para  correções  de  imprecisões  nas  publicações,  como  ocorre  no  direito 
alemão. 

Pensamos, ressalte-se, que o direito de resposta reforça o próprio 
direito público à informação, ao ponto que garante a sociedade a plena ciência 
sobre fatos e versões envolvidas, veiculando informações do meio jornalístico 
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e as versões do interessado sujeito da reportagem ou publicação. É também 
corolário  para  a  garantia  da liberdade  de expressão  e  de imprensa,  já  que 
pretende evitar o uso irresponsável de tais conquistas democráticas. 

No entanto, em que pese os incontestáveis méritos da proposição 
em exame, entendemos que alguns ajustes no texto original contribuem para o 
melhor atendimento dos objetivos de salvaguardar e concretizar o direito de 
resposta sem prejudicar a liberdade de expressão, nos termos das emendas de 
relator apresentadas ao final. 

No caput do art. 3º opinamos pela alteração do marco inicial para 
contagem  do  prazo  decadencial  de  exercício  do  direito  de  resposta  ou 
retificação,  que  passará  da  data  da  última  divulgação,  publicação  ou 
transmissão da matéria ofensiva para a primeira.

Essa  alteração  é  pertinente  se  levarmos  em  consideração  o 
próprio marco de ocorrência do dano,  que será a primeira ofensa,  além de 
considerar  as  publicações  veiculadas  na  internet que  podem  permanecer 
disponíveis por vários anos.

Não  nos  parece  que  uma  matéria  que  seja  veiculada  por  30 
(trinta) dias ocasione 30 (trinta) danos ao ofendido. Ao contrário, o dano será 
apenas um e a quantidade de veiculação deverá ser utilizada apenas para se 
aquilatar a extensão da ofensa. 

Além disso, por regular o exercício de um direito especial, a Lei 
pretendida  deve  contemplar  um prazo  razoável  que  garanta  ao ofendido  a 
opção  de  seu  uso,  mas  não  estabelecer  uma  prerrogativa  absoluta  em 
detrimento dos outros sujeitos de direito. Por esse motivo, parece razoável o 
marco  inicial  da  primeira  publicação  somado  ao  prazo  decadencial  de  60 
(sessenta) dias.

Ademais,  no  texto  do  art.  4º,  incs.  II  e  III,  e  no § 1º,  com a 
premissa  de  resguardar  a  efetiva  proporcionalidade entre  a  ofensa  e  a 
resposta ou retificação, própria da previsão constante no inc. V do art. 5º da 
CR, optamos por retirar do texto os acréscimos injustificados na duração do 
exercício do direito em relação à duração da ofensa (inc. II e III) e substituir a 
palavra “idêntico” por “proporcional” (§ 1º).

Ponderemos que essas modificações resguardam os objetivos da 
norma  Constitucional,  impedindo  excessos  e  eventuais  arbitrariedades 
judiciais.

Na  parte  final  do  caput do  art.  5º,  preferimos  aprimorar  sua 
redação para evitar  uma possível  interpretação de restrição ao princípio da 
inafastabilidade  da  jurisdição,  substituindo  a  locução  “o  ofendido  poderá 
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demandá-lo  em juízo”  por  “resta  caracterizado  o  interesse  jurídico  para  a 
propositura da ação judicial”.

Essa modificação não altera o objeto do dispositivo e restringe a 
possibilidade de controle concentrado de constitucionalidade da norma, haja 
vista que o texto original poderia ser impugnado em razão do princípio da 
inafastabilidade da jurisdição.

No art. 6º preferiu-se retirar as limitações de matérias defensivas 
a serem introduzidas na contestação com vistas a impedir um esvaziamento 
do princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa (art.  5º, inc. 
LV,  CR),  presentes  em  todos  os  processos  administrativos  e  judiciais  – 
mesmo nos especiais.

No  caput do  art.  7º,  primando-se  pela  segurança  jurídica,  e 
acolhendo sugestão formulada pelo autor, Senador Roberto Requião, e pelo 
Senador Demóstenes Torres na discussão da matéria no âmbito da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal (CCJ), optamos por 
fazer  constar  da  redação  do dispositivo  dois  requisitos  alternativos  para  o 
deferimento de medida liminar na ação especial de direito de resposta: a prova 
capaz  de  convencer  sobre  a  verossimilhança  da  alegação  ou  o  justificado 
receio de ineficácia do provimento final.

Nesse  dispositivo  em  particular,  registro  que  pretendi 
originalmente estender os requisitos que já são exigidos para a antecipação 
dos efeitos da tutela no processo civil, conforme a expressão literal do  art. 
273 do Código de Processo  Civil,  sem,  portanto,  nenhuma inovação no 
ordenamento processual das tutelas judiciais de urgência, mas acatei as 
sugestões apresentadas na Comissão por ser entendimento majoritário. 

O texto do § 1º,  por seu turno, mereceu um reparo pontual  de 
redação  para  lhe  outorgar  maior  concordância  e  adequação  técnica, 
substituindo-se a locução “cuja circulação seja semanal, quinzenal ou mensal” 
por “cuja circulação seja periódica”.

No § 4º do mesmo artigo, preferimos deixar de detalhar previsões 
exemplificativas  para  preservar  o  poder  geral  de  cautela  do  magistrado, 
retirando da normatização as medidas específicas a serem determinadas pelo 
juiz e registrar apenas a possibilidade de determinar as medidas “cabíveis para 
cumprimento  da  decisão”.  Para  assegurar  a  coerência  interna,  o  §  5º  foi 
excluído.

Já  na  parte  inicial  do  caput do  art.  8º,  para  maior  exatidão  e 
clareza  do  texto,  ao  invés  de  se  dizer  que  “será  recusada  a  divulgação”, 
entendemos  ser  de  melhor  redação  consignar  que  “não  será  admitida  a 
divulgação”. 
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Objetivando maior adequação técnica com a própria lei, na parte 
final  do  referido  caput optamos  por  não  prever  um  rol  extenso  de 
possibilidades de recusa ao exercício do direito de resposta pelas empresas de 
comunicação social.

Desse  modo,  as únicas  escusas  contempladas  dizem respeito  à 
disparidade entre a resposta ou retificação com as informações contidas na 
matéria  a  que  se  pretende  responder  e  a  ausência  de  enquadramento  nas 
hipóteses do § 1º do art. 2º do PLS.

Essa opção se justifica porque no § 1º do art. 2º do PLS já está 
disciplinado, em tese, as hipóteses em que será cabível o exercício do direito 
de resposta. Por isso, apenas as pretensões que fogem às suas possibilidades 
devem ser descartadas.

Uma vez que é no caso concreto que se pode melhor visualizar as 
circunstâncias específicas, assinalamos no art. 10 que os recursos interpostos 
contra  as decisões  poderão  ser  recebidos  no duplo efeito,  deixando para  o 
poder geral de cautela dos julgadores a análise acerca da atribuição ou não do 
efeito suspensivo. 

Primando  pela  segurança  jurídica,  ficou  estabelecido  como 
condições para a concessão do referido efeito suspensivo: i) decisão colegiada 
prévia, ii) plausibilidade do direito invocado e iii) urgência na concessão da 
medida.

Substituímos, portanto, a impossibilidade absoluta de concessão 
do  efeito  suspensivo  pela  possibilidade  de  sua  concessão,  que  fica 
condicionada  aos  mesmos  requisitos  constantes  na  Lei  de  Mandado  de 
Segurança (art. 15, Lei n. 12.016/09) somados ao da decisão colegiada. Essa 
discricionariedade provida de segurança jurídica, ao passo que evita abusos 
possíveis  no  caso  concreto,  mantém  a  regra  do  efeito  prioritariamente 
devolutivo.

Por  fim,  acolhemos  a  sugestão  formulada  na  discussão  da 
matéria, no âmbito da CCJ, pelo Senador Randolfe Rodrigues, no sentido de 
inserir a expressão “em caso de ação temerária” no caput do art. 11, logo após 
a  expressão  “veículo  de  comunicação”  para,  de  um  lado,  explicitar  a 
gratuidade  da  ação  judicial  de  direito  de  resposta  e,  de  outro,  limitar  a 
banalização  de  medidas  judiciais  levianas  e  temerárias  que  desvirtuem  e 
descaracterizem instituto de tamanha importância.

Quanto aos demais dispositivos da proposição, comungamos do 
entendimento do Autor e não oferecemos reparos.

O exame da juridicidade, aliás, revela que a proposição contém 
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todos os atributos capazes de inovar a ordem jurídica.

III – VOTO

Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade  e  boa  técnica  legislativa  do  PLS  nº  141,  de  2011,  e,  no 
mérito, por sua aprovação, com as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1 - CCJ 

Substitua-se a expressão “última” contida no caput do art. 3º do 
Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011, pela expressão “primeira”.

EMENDA Nº 2 - CCJ 

Dê-se aos incisos II e III do caput do art. 4º e ao § 1º do art. 4º do 
Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011, a seguinte redação:

“Art. 4º ...........................................................................

.........................................................................................

II – praticado o agravo em mídia televisiva,  terá a resposta ou 
retificação o destaque, a publicidade, a periodicidade e a duração da matéria 
que a ensejou;

III – praticado o agravo em mídia radiofônica, terá a resposta ou 
retificação o destaque, a publicidade, a periodicidade e a duração da matéria 
que a ensejou.

§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado, publicado ou republicado, 
transmitido  ou  retransmitido,  em mídia  escrita  ou  em cadeia  de  rádio  ou 
televisão  para mais  de um município ou Estado,  proporcional  alcance  será 
conferido à divulgação da resposta ou retificação.

...........................................................................................”
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EMENDA Nº 3 - CCJ 

Dê-se ao caput do art. 5º do Projeto de Lei do Senado nº 141, de 
2011, a seguinte redação:

“Art. 5º  Se o veículo de comunicação social  ou quem por ele 
responda  não  divulgar,  publicar  ou  transmitir  a  resposta  ou  retificação  no 
prazo de sete dias, contado do recebimento do respectivo pedido, na forma do 
art.  3º, restará caracterizado o interesse jurídico para a propositura de ação 
judicial.”

EMENDA Nº 4 - CCJ 

Dê-se ao inciso II do art. 6º do Projeto de Lei do Senado nº 141, 
de 2011, a seguinte redação:

“Art. 6º ................................................................................

............................................................................................

II – no prazo de três dias, ofereça contestação.”

EMENDA Nº 5 - CCJ 

Dê-se ao art. 7º do Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011, a 
seguinte redação:

“Art.  7º  O juiz,  nas  vinte  e  quatro  horas  seguintes  à  citação, 
tenha  ou  não  se  manifestado  o  responsável  pelo  veículo  de  comunicação, 
conhecerá  do  pedido  e,  havendo  prova  capaz  de  convencer  sobre  a 
verossimilhança da alegação ou justificado receio de ineficácia do provimento 
final,  fixará  desde  logo  a  data  e  demais  condições  para  a  veiculação  da 
resposta ou retificação em prazo não superior a dez dias.

§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado ou publicado por veículo de 
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mídia impressa cuja circulação seja periódica a resposta ou retificação será 
divulgada em edição extraordinária ou na edição seguinte à da ofensa.

§ 2º A medida antecipatória a que se refere o caput deste artigo 
poderá  ser  reconsiderada  ou  modificada  a  qualquer  momento,  em decisão 
fundamentada.

§ 3º O juiz poderá, a qualquer tempo, impor multa diária ao réu, 
independentemente de pedido do autor, bem como modificar-lhe o valor ou a 
periodicidade, caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva.

§ 4º Para a efetivação da tutela específica de que trata esta Lei, 
poderá o juiz, de ofício ou mediante requerimento, adotar as medidas cabíveis 
para o cumprimento da decisão.”

EMENDA Nº 6 - CCJ 

Dê-se ao art. 8º do Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011, a 
seguinte redação:

“Art.  8º  Não  será  admitida  a  divulgação,  publicação  ou 
transmissão  de  resposta  ou  retificação  que  não  tenha  relação  com  as 
informações contidas na matéria a que pretende responder e nem se enquadre 
no § 1º do art. 2º desta Lei.”

EMENDA Nº 7 - CCJ 

Dê-se ao art. 10 do Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011, a 
seguinte redação:

“Art. 10.  Das decisões proferidas nos processos submetidos ao 
rito especial  estabelecido nesta  Lei  poderá ser concedido efeito suspensivo 
pelo Tribunal competente, desde que constatado, em juízo colegiado prévio, a 
plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida.”

EMENDA Nº 8 - CCJ 

Dê-se ao caput do art. 11 do Projeto de Lei do Senado nº 141, de 
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2011, a seguinte redação:

“Art. 11. A gratuidade da resposta ou retificação divulgada pelo 
veículo de comunicação, em caso de ação temerária,  não abrange as custas 
processuais nem exime o autor do ônus da sucumbência.”

Sala da Comissão, 14 de março de 2012.

Senador EUNÍCIO OLIVEIRA, Presidente

Senador PEDRO TAQUES, Relator
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Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 
nº 141, de 2011 

 

1

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011 Emendas 
Dispõe sobre o direito de resposta ou retificação do 
ofendido por matéria divulgada, publicada ou 
transmitida por veículo de comunicação social. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
Art. 1º Esta Lei disciplina o exercício do direito de 
resposta ou retificação do ofendido em matéria 
divulgada, publicada ou transmitida por veículo de 
comunicação social. 

 

 EMENDA Nº 10 - PLEN 
(ao PLS 141/2011) 

(Senador Aloysio Nunes Ferreira) 
Dê-se a seguinte redação ao artigo 2º e seus §§ 1º e 
2º, do PLS 141/2011: 

Art. 2º Ao ofendido em matéria divulgada, 
publicada ou transmitida por veículo de 
comunicação social fica assegurado o direito de 
resposta ou retificação, gratuito e proporcional ao 
agravo. 

“Art. 2º. Ao ofendido em matéria que divulgue fato 
inverídico ou errôneo, cujo conteúdo atente contra 
a honra, a intimidade, a reputação, o conceito, o 
nome, a marca ou a imagem de pessoa física ou 
jurídica identificada ou passível de identificação, 
publicada ou transmitida por veículo de 
comunicação social fica assegurado o direito de 
resposta ou retificação, gratuito e proporcional ao 
agravo. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se matéria 
qualquer reportagem, nota ou notícia divulgada por 
veículo de comunicação social independentemente 
do meio ou plataforma de distribuição, publicação 
ou transmissão que utilize, cujo conteúdo atente, 
ainda que por equívoco de informação, contra a 
honra, a intimidade, a reputação, o conceito, o 
nome, a marca ou a imagem de pessoa física ou 
jurídica identificada ou passível de identificação. 

§ 1º.  Para os efeitos desta Lei, considera-se 
matéria qualquer reportagem, nota ou notícia 
divulgada por veículo de comunicação social 
independentemente do meio ou plataforma de 
distribuição, publicação ou transmissão que utilize. 

§ 2º Ficam excluídos da definição de matéria 
estabelecida no § 1º deste artigo os meros 
comentários realizados por usuários de Internet nas 
páginas eletrônicas dos veículos de comunicação 
social. 

§ 2º.   Ficam excluídos da definição de matéria 
estabelecida no § 1º deste artigo os meros 
comentários realizados por usuários de internet nas 
páginas eletrônicas dos veículos de comunicação 
social, bem como a crítica inspirada pelo interesse 
público e a exposição de doutrina ou idéia.” 

§ 3º A retratação ou retificação espontânea, a que 
sejam conferidos os mesmos destaque, publicidade, 
periodicidade e dimensão do agravo, impede o 
exercício do direito de resposta, mas não prejudica 
a ação de reparação por dano moral. 

EMENDA Nº 9 - PLEN 
(Ao PLS 141, de 2011) 

(Senador Randolfe Rodrigues) 
Suprima-se o § 3º do Art. 2º do PLS 141 de 2011. 

 EMENDA N° 11 - PLEN 
(Ao PLS 141, de 2011) 

(Senador Randolfe Rodrigues) 
Inclua-se ao Art. 2° do PLS 141 de 2011 o seguinte 
§ 4°: 
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Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 
nº 141, de 2011 

 

2

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011 Emendas 
 “No caso de ofensas ou informações errôneas 

relativas a segmentos difusos da sociedade, poderá 
ser concedido direito de resposta a uma ou mais 
pessoas jurídicas de caráter associativo ou sindical 
que prevejam em seu estatuto a representação 
direta ou difusa de parte ou de todo aquele 
segmento. 

 I – O juiz poderá decidir em favor de diferentes 
requerentes, que neste caso deverão dividir o tempo 
ou espaço disponível ou, por mútuo acordo, 
publicar uma única resposta. 

 II – No caso do direito de resposta difuso, a 
primeira concessão de direito de resposta, medida 
cautelar ou decisão de mérito favorável aos 
pleiteantes faz caducar os demais pedidos não 
julgados sobre o mesmo caso. 

EMENDA Nº 1 - CCJ 
Substitua-se a expressão “última” contida no caput 
do art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 141, de 
2011, pela expressão “primeira”. 

Art. 3º O direito de resposta ou retificação deve ser 
exercido no prazo decadencial de sessenta dias, 
contado da data da última divulgação, publicação 
ou transmissão da matéria ofensiva, mediante 
correspondência com aviso de recebimento 
encaminhada diretamente ao veículo de 
comunicação social ou, inexistindo pessoa jurídica 
constituída, a quem por ele responda, 
independentemente de quem seja o responsável 
intelectual pelo agravo. 

EMENDA Nº 12 - PLEN 
(ao PLS nº 141, de 2011) 

(Senador Aloysio Nunes Ferreira) 
Substitua-se o termo “primeira”, contido no caput 
do art. 3º do Projeto de Lei do Senado nº 141, de 
2011, pelo termo “última”: 

§ 1º O direito de resposta ou retificação poderá ser 
exercido, de forma individualizada, em face de 
todos os veículos de comunicação social que 
tenham divulgado, publicado ou republicado, 
transmitido ou retransmitido, o agravo original. 

 

§ 2º O direito de resposta ou retificação poderá ser 
exercido, também, conforme o caso: 

 

I – pelo representante legal do ofendido incapaz ou 
da pessoa jurídica; 

 

II – pelo cônjuge, descendente, ascendente ou 
irmão do ofendido que esteja ausente do País ou 
tenha falecido depois do agravo, mas antes de 
decorrido o prazo de decadência do direito de 
resposta ou retificação. 

 

 EMENDA Nº 13 - PLEN 
(ao PLS 141/2011) 

(Senador Aloysio Nunes Ferreira) 
Dê-se a seguinte redação aos incisos do artigo 4º, 
do PLS 141/2011: 

Art. 4º A resposta ou retificação atenderão, quanto 
à forma e à duração, ao seguinte: 

Art. 4º. ....................................... 
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Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 
nº 141, de 2011 

 

3

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011 Emendas 
I – praticado o agravo em mídia escrita ou na 
Internet, terá a resposta ou retificação o destaque, a 
publicidade, a periodicidade e a dimensão da 
matéria que a ensejou; 

I – Em se tratando de mídia escrita ou na internet, 
terá a resposta ou retificação o destaque, a 
publicidade, a periodicidade e a proporção do 
agravo que a ensejou; 

 EMENDA Nº 2 - CCJ 
Dê-se aos incisos II e III do caput do art. 4º e ao § 
1º do art. 4º do Projeto de Lei do Senado nº 141, de 
2011, a seguinte redação: 
“Art. 4º ........................................................... 
........................................................................ 

II – praticado o agravo em mídia televisiva, terá a 
resposta ou retificação o destaque, a publicidade, a 
periodicidade e a duração da matéria que a ensejou, 
acrescida de três minutos; 

II – praticado o agravo em mídia televisiva, terá a 
resposta ou retificação o destaque, a publicidade, a 
periodicidade e a duração da matéria que a ensejou; 

 EMENDA Nº 13 - PLEN 
(ao PLS 141/2011) 

(Senador Aloysio Nunes Ferreira) 
II – praticado o agravo em mídia televisiva, terá a 
resposta ou retificação o destaque, a publicidade, a 
periodicidade e a duração da matéria que a ensejou, 
acrescida de três minutos; 

II – Em se tratando de mídia televisiva, terá a 
resposta ou retificação o destaque, a publicidade, a 
periodicidade e a duração do agravo que a ensejou; 

 
III – praticado o agravo em mídia radiofônica, terá 
a resposta ou retificação o destaque, a publicidade, 
a periodicidade e a duração da matéria que a 
ensejou, acrescida de dez minutos. 

EMENDA Nº 2 - CCJ 
III – praticado o agravo em mídia radiofônica, terá 
a resposta ou retificação o destaque, a publicidade, 
a periodicidade e a duração da matéria que a 
ensejou. 

 EMENDA Nº 13 - PLEN 
(ao PLS 141/2011) 

(Senador Aloysio Nunes Ferreira) 
III – praticado o agravo em mídia radiofônica, terá 
a resposta ou retificação o destaque, a publicidade, 
a periodicidade e a duração da matéria que a 
ensejou, acrescida de dez minutos. 

III – Em se tratando de mídia radiofônica, terá a 
resposta ou retificação o destaque, a publicidade, a 
periodicidade e a duração do agravo que a ensejou. 

 
§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado, publicado ou 
republicado, transmitido ou retransmitido, em 
mídia escrita ou em cadeia de rádio ou televisão 
para mais de um município ou Estado, idêntico 
alcance será conferido à divulgação da resposta ou 
retificação. 

EMENDA Nº 2 – CCJ 
§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado, publicado ou 
republicado, transmitido ou retransmitido, em 
mídia escrita ou em cadeia de rádio ou televisão 
para mais de um município ou Estado, proporcional 
alcance será conferido à divulgação da resposta ou 
retificação. 
..........................................................................” 

§ 2º O ofendido poderá requerer que a resposta ou 
retificação seja divulgada, publicada ou transmitida 
no mesmo espaço, dia da semana e horário do 
agravo. 

 

§ 3º A resposta ou retificação cuja divulgação, 
publicação ou transmissão não obedeça ao disposto 
nesta Lei é considerada inexistente. 

 

 EMENDA Nº 3 - CCJ 
Dê-se ao caput do art. 5º do Projeto de Lei do 
Senado nº 141, de 2011, a seguinte redação: 

455



Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 
nº 141, de 2011 

 

4

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011 Emendas 
Art. 5º Se o veículo de comunicação social ou 
quem por ele responda não divulgar, publicar ou 
transmitir a resposta ou retificação no prazo de sete 
dias, contado do recebimento do respectivo pedido, 
na forma do art. 3º, o ofendido poderá demandá-lo 
em juízo. 

“Art. 5º Se o veículo de comunicação social ou 
quem por ele responda não divulgar, publicar ou 
transmitir a resposta ou retificação no prazo de sete 
dias, contado do recebimento do respectivo pedido, 
na forma do art. 3º, restará caracterizado o interesse 
jurídico para a propositura de ação judicial.” 

§ 1º É competente para conhecer do feito o juízo do 
domicílio do ofendido ou, se este assim o preferir, 
aquele do lugar onde o agravo tenha apresentado 
maior repercussão. 

 

§ 2º A ação de rito especial de que trata esta Lei 
será instruída com as provas do agravo e do pedido 
de resposta ou retificação não atendido, bem como 
com o texto da resposta ou retificação a ser 
divulgado, publicado ou transmitido, sob pena de 
inépcia da inicial, e processada no prazo máximo 
de trinta dias, vedados: 

 

I – a cumulação de pedidos;  
II – a reconvenção;  
III – o litisconsórcio, a assistência e a intervenção 
de terceiros. 

 

§ 3º Tratando-se de veículo de mídia televisiva ou 
radiofônica, o ofendido poderá requerer o direito de 
dar a resposta ou fazer a retificação pessoalmente. 

 

 EMENDA Nº 14 - PLEN 
(ao PLS nº 141, de 2011) 

(Senador Aloysio Nunes Ferreira) 
Dê-se a seguinte redação ao art. 6º do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2011: 

Art. 6º Recebido o pedido de resposta ou 
retificação, o juiz, dentro de vinte e quatro horas, 
mandará citar o responsável pelo veículo de 
comunicação social para que: 
I – em igual prazo, apresente as razões pelas quais 
não o divulgou, publicou ou transmitiu; 

“Art. 6º . Recebido o pedido de resposta ou 
retificação, o juiz, dentro de vinte e quatro horas, 
mandará citar o responsável pelo veículo de 
comunicação social para que, no prazo de três dias, 
ofereça contestação”. 

 EMENDA Nº 4 - CCJ 
Dê-se ao inciso II do art. 6º do Projeto de Lei do 
Senado nº 141, de 2011, a seguinte redação: 
“Art. 6º .............................................................. 
........................................................................... 

II – no prazo de três dias, ofereça contestação, que 
deverá limitar-se à demonstração da veracidade das 
informações divulgadas, publicadas ou 
transmitidas, observado o seguinte: 
a) tratando-se de calúnia, a prova da verdade 
somente se admitirá se o ofendido tiver contra si 
sentença penal condenatória transitada em julgado; 
b) tratando-se de difamação, a prova da verdade 
somente se admitirá se: 
1 – o ofendido for funcionário público e a ofensa 
relativa ao exercício de suas funções; 

II – no prazo de três dias, ofereça contestação.” 
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Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 
nº 141, de 2011 

 

5

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011 Emendas 
2 – o ofendido for órgão ou entidade que exerça 
funções de autoridade pública; 
3 – o ofendido permitir a prova. 
Parágrafo único. O agravo consistente em injúria 
não admitirá a prova da verdade. 

 

 EMENDA Nº 5 – CCJ 
Dê-se ao art. 7º do Projeto de Lei do Senado nº 
141, de 2011, a seguinte redação: 

Art. 7º O juiz, nas vinte e quatro horas seguintes à 
citação, tenha ou não se manifestado o responsável 
pelo veículo de comunicação, conhecerá do pedido 
e, havendo justificado receio de ineficácia do 
provimento final, fixará desde logo a data e demais 
condições para a veiculação da resposta ou 
retificação em prazo não superior a dez dias. 

“Art. 7º O juiz, nas vinte e quatro horas seguintes à 
citação, tenha ou não se manifestado o responsável 
pelo veículo de comunicação, conhecerá do pedido 
e, havendo prova capaz de convencer sobre a 
verossimilhança da alegação ou justificado receio 
de ineficácia do provimento final, fixará desde logo 
a data e demais condições para a veiculação da 
resposta ou retificação em prazo não superior a dez 
dias. 

 EMENDA Nº 15 - PLEN 
(ao PLS nº 141, de 2011) 

(Senador Aloysio Nunes Ferreira) 
Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 7º do 
Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011: 

Art. 7º O juiz, nas vinte e quatro horas seguintes à 
citação, tenha ou não se manifestado o responsável 
pelo veículo de comunicação, conhecerá do pedido 
e, havendo justificado receio de ineficácia do 
provimento final, fixará desde logo a data e demais 
condições para a veiculação da resposta ou 
retificação em prazo não superior a dez dias. 

“Art. 7º . O juiz, nas vinte e quatro horas seguintes 
à citação, tenha ou não se manifestado o 
responsável pelo veículo de comunicação, analisará 
o pedido e, existindo prova inequívoca capaz de 
convencê-lo da verossimilhança da alegação e 
desde que haja receio de dano irreparável ou de 
difícil reparação, fixará desde logo a data e demais 
condições para a veiculação da resposta ou 
retificação em prazo não superior a dez dias. 
....................................................................” 

 
§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado ou publicado 
por veículo de mídia impressa cuja circulação seja 
semanal, quinzenal ou mensal, a resposta ou 
retificação será divulgada em edição extraordinária 
ou na edição seguinte à da ofensa. 

EMENDA Nº 5 - CCJ 
§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado ou publicado 
por veículo de mídia impressa cuja circulação seja 
periódica a resposta ou retificação será divulgada 
em edição extraordinária ou na edição seguinte à da 
ofensa. 

 EMENDA Nº 16 - PLEN 
(ao PLS nº 141, de 2011) 

(Senador Aloysio Nunes Ferreira) 
Dê-se a seguinte redação ao § 1º do art. 7º do 
Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011: 
“Art. 7º . ............................................... 

457



Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 
nº 141, de 2011 

 

6

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011 Emendas 
§ 1º Se o agravo tiver sido divulgado ou publicado 
por veículo de mídia impressa cuja circulação seja 
semanal, quinzenal ou mensal, a resposta ou 
retificação será divulgada em edição extraordinária 
ou na edição seguinte à da ofensa. 

§ 1º - Se o agravo tiver sido divulgado ou 
publicado por veículo de mídia impressa cuja 
circulação seja periódica, a resposta ou retificação 
será divulgada na edição seguinte à da ofensa, ou 
ainda, excepcionalmente, em edição extraordinária, 
apenas nos casos em que o prazo entre a ofensa e a 
próxima edição indique desproporcionalidade entre 
a ofensa e a resposta ou retificação.” 

 
§ 2º A medida antecipatória a que se refere o caput 
deste artigo poderá ser reconsiderada ou 
modificada a qualquer momento, em decisão 
fundamentada. 

EMENDA Nº 5 - CCJ 
§ 2º A medida antecipatória a que se refere o caput 
deste artigo poderá ser reconsiderada ou 
modificada a qualquer momento, em decisão 
fundamentada. 

 
§ 3º O juiz poderá, a qualquer tempo, impor multa 
diária ao réu, independentemente de pedido do 
autor, bem como modificar-lhe o valor ou a 
periodicidade, caso verifique que se tornou 
insuficiente ou excessiva. 

EMENDA Nº 5 - CCJ 
§ 3º O juiz poderá, a qualquer tempo, impor multa 
diária ao réu, independentemente de pedido do 
autor, bem como modificar-lhe o valor ou a 
periodicidade, caso verifique que se tornou 
insuficiente ou excessiva. 

 
§ 4º Para a efetivação da tutela específica de que 
trata esta Lei, poderá o juiz, de ofício ou mediante 
requerimento, adotar as medidas necessárias, tais 
como imposição de multa por tempo de atraso, 
remoção de pessoas e coisas, aquisição de 
equipamento e suspensão das atividades do veículo 
de comunicação, se necessário com requisição de 
força policial. 
§ 5º A suspensão das atividades do veículo de 
comunicação a que se refere o § 4º deste artigo não 
será determinada por prazo superior a noventa dias. 

EMENDA Nº 5 - CCJ 
§ 4º Para a efetivação da tutela específica de que 
trata esta Lei, poderá o juiz, de ofício ou mediante 
requerimento, adotar as medidas cabíveis para o 
cumprimento da decisão.” 

 EMENDA Nº 6 - CCJ 
Dê-se ao art. 8º do Projeto de Lei do Senado nº 
141, de 2011, a seguinte redação: 

Art. 8º Será recusada a divulgação, publicação ou 
transmissão de resposta ou retificação: 
I – que não tenha relação com as informações 
contidas na matéria a que pretende responder; 
II – que pretenda refutar informações ou 
declarações baseadas em inquéritos, procedimentos 
ou processos, administrativos ou judiciais, em 
curso, desde que não sejam reservados, sigilosos ou 
façam juízo de condenação; 
III – que contenha expressões caluniosas, 
difamatórias ou injuriosas a respeito do veículo de 
comunicação social que tenha divulgado, publicado 
ou transmitido o agravo, bem como sobre seus 
responsáveis ou terceiros; 
IV – que se refira a terceiros, em condições que 
criem para estes igual direito de resposta; 

“Art. 8º Não será admitida a divulgação, 
publicação ou transmissão de resposta ou 
retificação que não tenha relação com as 
informações contidas na matéria a que pretende 
responder e nem se enquadre no § 1º do art. 2º 
desta Lei.” 
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Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 
nº 141, de 2011 

 

7

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011 Emendas 
V – que vise a rebater matéria crítica às leis e atos 
do Poder Legislativo ou destinada a demonstrar sua 
inconveniência ou inoportunidade; 
VI – que tenha por objeto: 
a) a crítica literária, teatral, artística, científica ou 
desportiva, salvo se esta contiver calúnia, 
difamação ou injúria. 
b) a reprodução, integral ou resumida, de relatórios, 
pareceres, decisões ou atos proferidos pelos órgãos 
das Casas legislativas, desde que a matéria não seja 
reservada ou sigilosa; 
c) a reprodução integral, parcial ou abreviada, a 
notícia, crônica ou resenha dos debates escritos ou 
orais, perante juízes e tribunais, bem como a 
divulgação de despachos e sentenças e de tudo 
quanto for ordenado ou comunicado por 
autoridades judiciais; 
d) a divulgação de articulados, quotas ou alegações 
produzidas em juízo pelas partes ou seus 
procuradores; 
e) a divulgação, a discussão e a crítica de atos e 
decisões do Poder Executivo e seus agentes, desde 
que não se trate de matéria de natureza reservada 
ou sigilosa. 
Art. 9º O juiz prolatará a sentença no prazo 
máximo de trinta dias, contado do ajuizamento da 
ação, salvo na hipótese de conversão do pedido em 
reparação por perdas e danos. 

 

Parágrafo único. As ações judiciais destinadas a 
garantir a efetividade do direito de resposta ou 
retificação previsto nesta Lei processam-se durante 
as férias forenses e não se suspendem pela 
superveniência delas. 

 

 EMENDA Nº 7 - CCJ 
Dê-se ao art. 10 do Projeto de Lei do Senado nº 
141, de 2011, a seguinte redação: 

Art. 10. Das decisões proferidas nos processos 
submetidos ao rito especial estabelecido nesta Lei 
cabem recursos sem efeito suspensivo. 

 “Art. 10. Das decisões proferidas nos processos 
submetidos ao rito especial estabelecido nesta Lei 
poderá ser concedido efeito suspensivo pelo 
Tribunal competente, desde que constatado, em 
juízo colegiado prévio, a plausibilidade do direito 
invocado e a urgência na concessão da medida.” 

 EMENDA Nº 17 - PLEN 
(ao PLS 141/2011) 

(Senador Aloysio Nunes Ferreira) 
Dê-se a seguinte redação ao artigo 10º, do PLS 
141/2011: 
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Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 
nº 141, de 2011 

 

8

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado nº 141, de 2011 Emendas 
Art. 10. Das decisões proferidas nos processos 
submetidos ao rito especial estabelecido nesta Lei 
cabem recursos sem efeito suspensivo. 

Art. 10º. Das decisões proferidas nos processos 
submetidos ao rito especial estabelecido nesta Lei, 
caberá recurso no prazo e forma previstos no 
Código de Processo Civil, podendo, a requerimento 
da parte interessada, ser concedido efeito 
suspensivo, desde que constatadas a plausibilidade 
do direito invocado e a urgência na concessão da 
medida. 

 EMENDA Nº 8 - CCJ 
Dê-se ao caput do art. 11 do Projeto de Lei do 
Senado nº 141, de 2011, a seguinte redação: 

Art. 11. A gratuidade da resposta ou retificação 
divulgada pelo veículo de comunicação não 
abrange as custas processuais nem exime o autor 
do ônus da sucumbência. 

 “Art. 11. A gratuidade da resposta ou retificação 
divulgada pelo veículo de comunicação, em caso 
de ação temerária, não abrange as custas 
processuais nem exime o autor do ônus da 
sucumbência.” 

 EMENDA N° 18 - PLEN 
(Ao PLS 141, de 2011) 

 (Senador Randolfe Rodrigues) 
O Art. 11 do PLS 141 de 2011 passa a vigorar com 
a seguinte redação:  

Art. 11. A gratuidade da resposta ou retificação 
divulgada pelo veículo de comunicação não 
abrange as custas processuais nem exime o autor 
do ônus da sucumbência. 

 “Art. 11 – A gratuidade da resposta ou retificação 
divulgada pelo veículo de comunicação, em caso 
de ação temerária, não abrange as custas 
processuais.” 

Parágrafo único. Incluem-se entre os ônus da 
sucumbência os custos com a divulgação, 
publicação ou transmissão da resposta ou 
retificação, caso a decisão judicial favorável ao 
autor seja reformada em definitivo. 

 

Art. 12. Os pedidos de reparação ou indenização 
por danos morais, materiais ou à imagem serão 
deduzidos em ação própria, salvo se o autor, 
desistindo expressamente da tutela específica de 
que trata esta Lei, os requerer, caso em que 
processo seguirá pelo rito ordinário. 

 

§ 1º O ajuizamento de ação cível ou penal contra o 
veículo de comunicação ou seu responsável com 
fundamento na divulgação, publicação ou 
transmissão ofensiva não prejudica o exercício 
administrativo ou judicial do direito de resposta ou 
retificação previsto nesta Lei. 

 

§ 2º A reparação ou indenização dar-se-á sem 
prejuízo da multa a que se refere o § 3º do art. 7º. 

 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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LEGISLAÇÃO CITADA:

LEI Nº 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1967

Regula a liberdade de rnanifestação do pensamento e de informação.

..........................................................................................................................................................................

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...]

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 
material, moral ou à imagem;
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº  244,  de  2011,  dos  Senadores  Lindbergh  Farias, 
Marcelo Crivella e Lobão Filho, que “susta os efeitos 
da Resolução nº 2, de 2011, do Conselho Curador da 
Empresa Brasil de Comunicação – EBC”.

RELATOR: Senador JORGE VIANA

I – RELATÓRIO

Vem ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 244, de 2011, que susta os 
efeitos  da  Resolução  nº  2,  de  2011,  editada  pelo  Conselho  Curador  da 
Empresa Brasil de Comunicação (EBC).

A referida norma determinou que a atual programação religiosa 
veiculada pela TV Brasil, hoje composta por programas de orientação católica 
e evangélica, fosse substituída por outra que expressasse da forma mais plural 
possível a religiosidade do povo brasileiro.

Nos  termos  da  referida  resolução,  a  antiga  direção  da  EBC 
deveria  apresentar,  em  um  prazo  de  seis  meses,  proposta  para  dar 
cumprimento  à  decisão  do  Colegiado.  Contudo,  em  função  de  diversas 
circunstâncias, tal proposta não foi construída em tempo hábil para que a nova 
faixa de programação substituísse a existente, o que impediu que a transição 
idealizada pelo Conselho Curador se materializasse.

De modo a evitar que os atuais programas fossem tirados do ar, e 
em alinhamento com liminar da Justiça Federal do Distrito Federal que sustou 
temporariamente os efeitos da Resolução, foi apresentado o presente PDS, de 
autoria dos Senadores Lindbergh Farias, Marcelo Crivella e Lobão Filho.
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Ao  justificarem  a  iniciativa,  Suas  Excelências  assinalam  que 
“como acontece com a presença de símbolos religiosos em prédios públicos, a 
exibição de programas de cunho religioso nos veículos da EBC não ofende a 
laicidade do Estado, razão pela qual a Resolução nº 2, de 2011, do Conselho 
Curador padece de substrato constitucional”.

Além disso,  consideram ser  notório  que,  ao editar  a  norma,  o 
Conselho Curador da EBC exorbitou das atribuições que lhe confere a Lei 
nº 11.652, de 2008. Diz o art. 17 que ao Colegiado compete deliberar sobre 
diretrizes da política de comunicação e sobre a programação proposta pela 
Diretoria Executiva da EBC. Dessa forma, a Resolução, a par de ir além das 
diretrizes,  modifica  a  programação  dos  veículos  públicos  de  comunicação 
aprovada pelo próprio Conselho Curador.

II – ANÁLISE

A remessa do PDS nº 244, de 2011,  a esta Comissão encontra 
respaldo no que dispõe o art. 90, inciso VII, do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF). Neste momento, a CCJ exerce o papel de subsidiar decisão 
relativa à competência do Congresso Nacional de sustar atos normativos do 
Poder Executivo que ultrapassem os limites de seu poder regulamentar.

A propositura também tem lastro na Constituição,  que, em seu 
artigo 49, inciso V, confere competência ao Congresso Nacional para  sustar 
os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar 
ou dos limites da delegação legislativa.

Conquanto  o  PDS  em  exame  tenha  sido  apresentado  em 
conformidade com os pressupostos de natureza regimental, observamos que a 
Resolução nº 2, de 2011, objeto de contestação por parte dos Senadores, foi 
revogada e substituída pela Resolução nº 4, de 2012, igualmente com origem 
no Conselho Curador da EBC.

A  nova  norma  é  resultante  de  trabalho  do  Grupo  Consultivo 
criado  para estudo e elaboração da proposta de faixa de programação religiosa, 
que contou com representantes de diversas orientações religiosas,  incluídos os 
representantes dos programas atualmente no ar. Convém ressaltar que a proposta 
consubstanciada na Resolução foi aprovada pela unanimidade dos membros do 
Grupo Consultivo em maio de 2012.

Para maior clareza, reproduzimos seu texto ipsis litteris:
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CONSELHO CURADOR – EBC
RESOLUÇÃO Nº 4 /2012

Dispõe  sobre  a  criação  da  Faixa  da  Diversidade 
Religiosa  e  do  Conselho  Editorial  da  Faixa  da 
Diversidade Religiosa da EBC.

Considerando o disposto na Resolução CC/EBC/02/2012;

Considerando  as  discussões  conduzidas  no  âmbito  do  Grupo 
Consultivo criado para estudo e elaboração da proposta  de faixa de 
programação religiosa, nos termos da Resolução nº 03/2011/CC/EBC;

A  Presidente  do  Conselho  Curador  da  Empresa  Brasil  de 
Comunicação - EBC, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
deliberação tomada em sessão realizada no dia 23 de maio de 2012,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir a Faixa da Diversidade Religiosa a ser veiculada 
na TV Brasil, composta por:

I – Programa semanal com duração de 1 hora, produzido ou co-
produzido pela EBC, com abordagem jornalística a respeito de temas 
filosóficos e culturais ligados à religiosidade; 

II  –  Interprogramas  derivados  conceitualmente  do  programa 
indicado no item I, a serem veiculados em toda a programação da TV 
Brasil;

III – Programa semanal com duração de 30 minutos, produzido 
ou  co-produzido  pela  EBC,  com a  apresentação  de  mensagens  dos 
grupos religiosos diversos.

Parágrafo único. A emissora poderá, ainda, receber propostas de 
programas produzidos e custeados por grupos religiosos, que observem 
os  princípios  e  objetivos  inerentes  à  prestação  dos  serviços  da 
radiodifusão publica, sejam aprovados pelo Conselho Editorial da Faixa 
da Diversidade Religiosa da EBC, e veiculados mediante instrumento 
legal firmado entre os proponentes e a empresa. 

Art.  2º  Fica  instituído  o Conselho  Editorial  da  Faixa  da 
Diversidade  Religiosa  da  EBC,  vinculado  ao  Conselho  Curador  da 
EBC, e composto por 2 (dois) representantes deste Conselho; 2 (dois) 
representantes da Diretoria Executiva da EBC; 1 (um) representante do 
Ministério  da  Cultura,  indicado  pelo  titular  da  pasta;  1  (um) 
representante  da  Secretaria  Especial  de  Direitos  Humanos  da 
Presidência da República (SDH), indicado pelo titular da pasta.

mu2012-01629
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Art. 3º  Compete ao Conselho Editorial da Faixa da Diversidade 
Religiosa da EBC:

I – Aprovar a linha e a condução editorial das produções descritas 
nos incisos I, II e II do art. 1º;

II – Analisar e aprovar as propostas dos programas a que se refere 
o parágrafo único do art. 1º e indicar a metodologia, prazos e demais 
especificações  para  a  apresentação  das  mesmas,  inclusive  aquelas 
relativas aos atuais programas, os quais deverão harmonizar-se com a 
nova Faixa da Diversidade Religiosa; 

III – Informar o Conselho Curador a respeito da implementação 
do conjunto da Faixa da Diversidade Religiosa.

Parágrafo único. O Comitê da Diversidade Religiosa da Secretaria 
Especial  de  Direitos  Humanos  da  Presidência  da  República  (SDH) 
funcionará como órgão consultivo e de assessoramento ao Conselho 
Editorial.

Art. 4º A Faixa da Diversidade Religiosa proposta pela presente 
Resolução será  objeto de avaliação pelo Conselho Curador  da EBC 
após  1  (um)  ano  contado  a  partir  da  entrada  no  ar  dos  programas 
previstos no art. 1º desta Resolução.

Art. 5º A Faixa da Diversidade Religiosa deverá entrar no ar 180 
dias após a publicação desta Resolução.

§ 1º Até o início da veiculação da nova Faixa da Diversidade 
Religiosa, será mantida a atual programação de conteúdo religioso nos 
veículos da EBC.

§  2º Em  até  90  dias  após  a  publicação  desta  Resolução,  a 
Diretoria Executiva da EBC deverá apresentar ao Conselho Editorial da 
Faixa  da  Diversidade  Religiosa  proposta  para  o  estabelecimento  da 
nova  programação  de  cunho  religioso  para  as  rádios  da  EBC,  em 
harmonia com o disposto na presente resolução.

Art. 6º Fica revogada a Resolução 02/2011 do Conselho Curador 
da EBC, bem como as demais disposições em contrário.

Brasília, 27 de junho de 2012

ANA LUIZA FLECK SAIBRO
Presidente

Como se vê, o PDS em análise perdeu seu objeto em razão de 
fato superveniente da edição de nova norma regulamentadora sobre a matéria.

III – VOTO
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Em vista do exposto, manifestamo-nos pela prejudicialidade do 
Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 244, de 2011, nos termos do inciso I 
do art. 334 do Regimento Interno do Senado Federal.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

mu2012-01629
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SENADO FEDERAL 
 (*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 244, DE 2011 
 

Susta os efeitos da Resolução nº 2, de 2011, do 
Conselho Curador da Empresa Brasil de 
Comunicação - EBC, que “dispõe sobre os 
programas de cunho religioso nos veículos da EBC”. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º.  Ficam sustados os efeitos da Resolução nº 2, de 2011, do 
Conselho Curador da Empresa Brasil de Comunicação – EBC –, que “dispõe sobre os 
programas de cunho religioso nos veículos da EBC”. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Por meio da Resolução nº 2, de 24 de março de 2011, o Conselho Curador 
da Empresa Brasil de Comunicação – EBC – determinou “a suspensão dos atuais 
programas religiosos nos veículos públicos da EBC”. O Conselho Curador justificou a 
decisão, afirmando que a substituição da atual programação, que contêm programas 
católicos e evangélicos, visa respeitar “o critério da pluralidade máxima das vivências 
religiosas”.  

Em decorrência da decisão, a EBC determinou a interrupção de quatro 
programas exibidos pelas TVs públicas há mais de 36 anos: na TV Brasil, os católicos “A 
Santa Missa” e “Palavras de Vida” (exibidos aos domingos) e o evangélico “Reencontro” 
(exibido aos sábados); e na Rádio Nacional de Brasília, a missa católica dominical. 
Liminar da Justiça Federal do Distrito Federal sustou, temporariamente, os efeitos da 
Resolução. 

(*) Avulso republicado em 05/10/2011 para inclusão da legislação citada 
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A Resolução nº 2/2011 do Conselho Curador é contestada pela própria 
presidenta da EBC, Tereza Cruvinel, pela Ministra da Secretaria de Comunicação da 
Presidência da República, Helena Chagas, e pela própria Presidenta da República. 

Com efeito, o Estado laico é um princípio constitucional, assegurado pelo 
art. 19, I, da Carta Magna de 1988. A laicidade estatal, que é adotada na maioria das 
democracias ocidentais contemporâneas, salvaguarda as diversas religiões do risco de 
intervenções abusivas do Estado nas suas questões internas, bem como protege o 
Estado de influências indevidas provenientes da seara religiosa, impedindo todo o tipo de 
confusão entre o poder secular e democrático, em que estão investidas as autoridades 
públicas. 

Como leciona o constitucionalista Daniel Sarmento (O Crucifixo nos 
Tribunais e a Laicidade do Estado, Revista Eletrônica PRPE, maio de 2007), “a laicidade 
não significa a adoção pelo Estado de uma perspectiva ateísta ou refratária à 
religiosidade.” Tanto é assim que o próprio preâmbulo da Constituição faz menção 
expressa à “proteção de Deus”. 

No mesmo sentido, o Conselho Nacional de Justiça – CNJ – entende que o 
uso de símbolos religiosos em órgãos da Justiça não fere o princípio de laicidade do 
Estado. O entendimento ficou expresso no julgamento de quatro pedidos de providência 
(1344, 1345, 1346 e 1362) que questionavam a presença de crucifixos em dependências 
de órgãos do Judiciário.  

Nos autos da Ação Civil Pública nº 2009.61.00.017604-0, a juíza federal 
Maria Lúcia Lencastre Ursaia, da 3ª Vara Cível Federal de São Paulo, rejeitou pedido do 
Ministério Público Federal (MPF) para a retirada de símbolos religiosos dos prédios 
públicos, por entender que o Estado laico não deve ser entendido como uma instituição 
anti-religiosa ou anti-clerical. “O Estado laico foi a primeira organização política que 
garantiu a liberdade religiosa. A liberdade de crença, de culto e a tolerância religiosa 
foram aceitas graças ao Estado laico e não como oposição a ele. Assim sendo, a 
laicidade não pode se expressar na eliminação dos símbolos religiosos, mas na tolerância 
aos mesmos”. Na opinião da juíza, num país como o Brasil, que teve formação histórico-
cultural cristã, a presença de símbolos religiosos em espaços públicos é natural, “sem 
qualquer ofensa à liberdade de crença, garantia constitucional, eis que para os agnósticos 
ou que professam crença diferenciada, aquele símbolo nada representa, assemelhando-
se a um quadro ou escultura, adereços decorativos”. 

Como acontece com a presença de símbolos religiosos em prédios públicos, 
a exibição de programas de cunho religioso nos veículos da EBC não ofende a laicidade 
do Estado, razão pela qual a Resolução nº 2/2011, do Conselho Curador padece de 
substrato constitucional. 

Não bastasse, é notório que, ao editar a Resolução nº 2/2011, o Conselho 
Curador da EBC exorbitou as atribuições que lhe confere o art. 17 da Lei nº 11.652/2008. 
Esta lei, que autorizou o Poder Executivo a constituir a EBC, dispõe que: 
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“Art. 17. Compete ao Conselho Curador: 

I - deliberar sobre as diretrizes educativas, artísticas, culturais e 
informativas integrantes da política de comunicação propostas pela 
Diretoria Executiva da EBC;  

II - zelar pelo cumprimento dos princípios e objetivos previstos nesta Lei;  

III - opinar sobre matérias relacionadas ao cumprimento dos princípios e 
objetivos previstos nesta Lei; 

IV - deliberar sobre a linha editorial de produção e programação 
proposta pela Diretoria Executiva da EBC e manifestar-se sobre sua 
aplicação prática; 

V - encaminhar ao Conselho de Comunicação Social as deliberações 
tomadas em cada reunião;  

VI - deliberar, pela maioria absoluta de seus membros, quanto à imputação 
de voto de desconfiança aos membros da Diretoria Executiva, no que diz 
respeito ao cumprimento dos princípios e objetivos desta Lei; e 

VII - eleger o seu Presidente, dentre seus membros.” 

A lei é clara: ao Conselho Curador compete deliberar sobre diretrizes da 
política de comunicação e sobre a programação propostas pela Diretoria Executiva da 
EBC. 

A Resolução, além de ir além das diretrizes, modifica a programação dos 
veículos públicos de comunicação aprovada pelo próprio Conselho Curador. 

Para assegurar a laicidade do Estado, o Conselho Curador da EBC deveria 
fixar diretrizes para assegurar que todas as manifestações religiosas se fizessem 
representar na programação dos veículos públicos de comunicação, e não vedar a 
manifestação das duas principais religiões do Brasil. 

Por todas essas razões, pedimos o apoio dos nobres pares para aprovação 
deste Decreto Legislativo. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador LINDBERGH FARIAS 
 

Senador MARCELO CRIVELLA 
 

                                              Senador LOBÃO FILHO 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
 

CONSELHO CURADOR – EBC 
 

RESOLUÇÃO Nº 02/2011 
 
Dispõe sobre os programas de cunho Religioso 
nos veículos da EBC. 
 

Considerando o caráter republicado laico da Empresa Brasil de Comunicação/EBC; 
 
Considerando os termos do parecer 01/2010, de maio de 2010, aprovado pela 

Câmara de Cultura, Educação, Ciência e Meio Ambiente sobre o tema da programação 
religiosa atualmente veiculada pela TV Brasil e emissoras de rádio da Empresa Brasil de 
Comunicação/EBC; 

 
Considerando os debates travados pelo Conselho Curador a respeito deste 

parecer; 
 
Considerando as opiniões e posicionamentos formulados no contexto da Consulta 

Pública nº 02/2010, entre 04 de agosto e 19 de outubro de 2010, que ensejou ampla, livre 
e democrática troca de idéias, possibilitando que se esclarecessem os fundamentos das 
mais diversas propostas e interpretações a respeito do tema em discussão; 

 
Considerando a importância fundamental e histórica e o caráter plural do fenômeno 

religioso em nosso país, constituindo injustificadas preferências a religiões particulares, 
por mais importantes que sejam, e por maior respeito que mereçam; 

 
Considerando ainda que as confissões religiosas atualmente difundidas nos citados 

programas dispõem de canais de televisão e/ou programas de rádio através dos quais tais 
programas poderiam ser veiculados; 

 
Considerando, entretanto, que o fenômeno religioso deve continuar merecendo 

atenção da TV Brasil e das emissoras de rádio da EBC, 
 
A Presidente do Conselho Curador da EBC – Empresa Brasil de Comunicação, no 

uso de suas atribuições legais e considerando deliberação tomada em sessão realizada 
no dia 22 de março de 2011, 

 
 
 
 
 
 

471



 5

RESOLVE: 
 
Art. 1º - Determinar a suspensão dos atuais programas religiosos nos veículos 

públicos da EBC; 
 
Art. 2º - Esta determinação será imediatamente comunicada aos organizações e 

produtores dos atuais programas e divulgada publicamente. 
 
Art. 3º - Esta determinação entrará em vigor 6 (seis) meses após a promulgação 

desta Resolução, permitindo-se, assim, aos organizadores e produtores dos atuais 
programas, tempo hábil para encontrar alternativas para veiculá-los; 

 
Art. 4º - A Diretoria da EBC apresentará ao Conselho Curador alternativas de 

programação para comporem a(s) nova(s) faixa(s) de seus veículos, respeitando o critério 
da pluralidade máxima das vivências religiosas existentes no País. 

 
 

Brasília, 24 de março de 2011. 
 

IMA CÉLILA GUIMARÃES VIEIRA 
Presidente 

 
 
 
 

LEI Nº 11.652, DE 7 DE ABRIL DE 2008. 

Conversão da MPv nº 398, de 2007.  
Mensagem de veto 

Institui os princípios e objetivos dos serviços 
de radiodifusão pública explorados pelo 
Poder Executivo ou outorgados a entidades 
de sua administração indireta; autoriza o 
Poder Executivo a constituir a Empresa 
Brasil de Comunicação – EBC; altera a Lei 
no 5.070, de 7 de julho de 1966; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
        Art. 17.  Compete ao Conselho Curador: 
        I - deliberar sobre as diretrizes educativas, artísticas, culturais e informativas 
integrantes da política de comunicação propostas pela Diretoria Executiva da EBC; 
        II - zelar pelo cumprimento dos princípios e objetivos previstos nesta Lei; 
        III - opinar sobre matérias relacionadas ao cumprimento dos princípios e objetivos 
previstos nesta Lei; 
        IV - deliberar sobre a linha editorial de produção e programação proposta pela 
Diretoria Executiva da EBC e manifestar-se sobre sua aplicação prática; 
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        V - encaminhar ao Conselho de Comunicação Social as deliberações tomadas em 
cada reunião; 
        VI - deliberar, pela maioria absoluta de seus membros, quanto à imputação de voto 
de desconfiança aos membros da Diretoria Executiva, no que diz respeito ao cumprimento 
dos princípios e objetivos desta Lei; e 
        VII - eleger o seu Presidente, dentre seus membros. 
        § 1o  Caberá, ainda, ao Conselho Curador coordenar o processo de consulta pública 
a ser implementado pela EBC, na forma do Estatuto, para a renovação de sua 
composição, relativamente aos membros referidos no inciso IV do § 1o do art. 15 desta 
Lei. 
        § 2o  Para efeito do processo de consulta pública a que se refere o § 1o deste artigo, 
a EBC receberá indicações da sociedade, na forma do Estatuto, formalizadas por 
entidades da sociedade civil constituídas como pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, voltadas, ainda que parcialmente: 
        I - à promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos ou da 
democracia; 
        II - à educação ou à pesquisa; 
        III - à promoção da cultura ou das artes; 
        IV - à defesa do patrimônio histórico ou artístico; 
        V - à defesa, preservação ou conservação do meio ambiente; 
        VI - à representação sindical, classista e profissional. 
        § 3o  Não serão consideradas, para efeito do processo de consulta pública a que se 
refere o § 1o deste artigo, indicações originárias de partidos políticos ou instituições 
religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões 
devocionais ou confessionais. 

 

 

 

 

 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

 
 
Publicado no DSF em 05/10/2011. 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 15233/2011 
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Ebc – Empresa Brasil de Comunicação
SCRN 502, Bloco B, nº 80
70720-502    Brasília DF
Caixa Postal 08840
Fone: (61) 3799-5200

CONSELHO CURADOR – EBC

RESOLUÇÃO Nº 02/2011

Dispõe sobre os programas de cunho 
Religioso nos veículos da EBC.

Considerando  o  caráter  republicado  laico  da  Empresa  Brasil  de 
Comunicação/EBC;

Considerando os termos do parecer 01/2010, de maio de 2010, aprovado pela 
Câmara de Cultura, Educação, Ciência e Meio Ambiente sobre o tema da programação 
religiosa atualmente veiculada pela TV Brasil e emissoras de rádio da Empresa Brasil de 
Comunicação/EBC;

Considerando os debates travados pelo Conselho Curador a respeito deste parecer;

Considerando as opiniões e posicionamentos formulados no contexto da Consulta 
Pública nº 02/2010, entre 04 de agosto e 19 de outubro de 2010, que ensejou ampla, livre 
e democrática troca de idéias, possibilitando que se esclarecessem os fundamentos das 
mais diversas propostas e interpretações a respeito do tema em discussão;

Considerando  a  importância  fundamental  e  histórica  e  o  caráter  plural  do 
fenômeno religioso em nosso país,  constituindo injustificadas  preferências  a  religiões 
particulares, por mais importantes que sejam, e por maior respeito que mereçam;

Considerando ainda que as confissões religiosas atualmente difundidas nos citados 
programas dispõem de canais de televisão e/ou programas de rádio através dos quais tais 
programas poderiam ser veiculados;

Considerando, entretanto, que o fenômeno religioso deve continuar merecendo 
atenção da TV Brasil e das emissoras de rádio da EBC,
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A Presidente do Conselho Curador da EBC – Empresa Brasil de Comunicação, no 
uso de suas atribuições legais e considerando deliberação tomada em sessão realizada no 
dia 22 de março de 2011,

RESOLVE:

Art. 1º  - Determinar a suspensão dos atuais programas religiosos nos veículos 
públicos da EBC;

Art. 2º -  Esta determinação será imediatamente comunicada aos organizações e 
produtores dos atuais programas e divulgada publicamente.

Art. 3º - Esta determinação entrará em vigor 6 (seis) meses após a promulgação 
desta  Resolução,  permitindo-se,  assim,  aos  organizadores  e  produtores  dos  atuais 
programas, tempo hábil para encontrar alternativas para veiculá-los;

Art. 4º -  A Diretoria da EBC apresentará ao Conselho Curador alternativas de 
programação para comporem a(s) nova(s) faixa(s) de seus veículos, respeitando o critério 
da pluralidade máxima das vivências religiosas existentes no País.

Brasília, 24 de março de 2011.

IMA CÉLILA GUIMARÃES VIEIRA
Presidente

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.652, DE 7   DE   ABRIL DE 2008.

Conversão da MPv nº 398, de 2007. Institui os princípios e objetivos dos serviços de 
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Mensagem de veto

radiodifusão  pública  explorados  pelo  Poder 
Executivo  ou  outorgados  a  entidades  de  sua 
administração  indireta;  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  constituir  a  Empresa  Brasil  de 
Comunicação – EBC; altera a Lei no 5.070, de 7 
de julho de 1966; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

        Art. 17.  Compete ao Conselho Curador:

        I - deliberar sobre as diretrizes educativas, artísticas, culturais e informativas integrantes da 
política de comunicação propostas pela Diretoria Executiva da EBC;

        II - zelar pelo cumprimento dos princípios e objetivos previstos nesta Lei;

        III - opinar sobre matérias relacionadas ao cumprimento dos princípios e objetivos previstos 
nesta Lei;

        IV - deliberar sobre a linha editorial de produção e programação proposta pela Diretoria 
Executiva da EBC e manifestar-se sobre sua aplicação prática;

        V - encaminhar ao Conselho de Comunicação Social as deliberações tomadas em cada 
reunião;

        VI - deliberar, pela maioria absoluta de seus membros, quanto à imputação de voto de 
desconfiança aos membros da Diretoria Executiva, no que diz respeito ao cumprimento dos 
princípios e objetivos desta Lei; e

        VII - eleger o seu Presidente, dentre seus membros.

        § 1o  Caberá, ainda, ao Conselho Curador coordenar o processo de consulta pública a ser 
implementado pela EBC, na forma do Estatuto, para a renovação de sua composição, 
relativamente aos membros referidos no inciso IV do § 1o do art. 15 desta Lei.

        § 2o  Para efeito do processo de consulta pública a que se refere o § 1o deste artigo, a EBC 
receberá indicações da sociedade, na forma do Estatuto, formalizadas por entidades da 
sociedade civil constituídas como pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, voltadas, 
ainda que parcialmente:

        I - à promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos ou da democracia;

        II - à educação ou à pesquisa;

        III - à promoção da cultura ou das artes;

        IV - à defesa do patrimônio histórico ou artístico;

        V - à defesa, preservação ou conservação do meio ambiente;

        VI - à representação sindical, classista e profissional.

        § 3o  Não serão consideradas, para efeito do processo de consulta pública a que se refere o 
§ 1o deste artigo, indicações originárias de partidos políticos ou instituições religiosas ou voltadas 
para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões devocionais ou confessionais.
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PARECER Nº            , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à 
Constituição  nº  3,  de 2012,  de  autoria  do  Senador 
Roberto Requião e outros Senadores, que  altera o § 
6º  do  art.  39  da  Constituição  Federal  para 
estabelecer  a  obrigação  dos  órgãos  e  entidades 
públicas  de  divulgar  a  remuneração  dos  seus 
servidores. 

RELATOR: Senador LUIZ HENRIQUE

I – RELATÓRIO

Esta  Comissão  recebe,  para  exame  e  parecer,  a  Proposta  de 
Emenda à Constituição nº 3, de 2012, de autoria do Senador Roberto Requião 
e outros Senadores, que altera o § 6º do art. 39 da Constituição Federal para  
estabelecer  a  obrigação  dos  órgãos  e  entidades  públicas  de  divulgar  a  
remuneração dos seus servidores.

Em seu art. 1º, a proposição altera a redação do referido § 6º do 
art. 39 para determinar a obrigatoriedade de divulgação mensal e nominal de 
valores  remuneratórios  no  âmbito  dos  Poderes  Legislativo,  Executivo  e 
Judiciário.

Na  justificação  é  sustentado  que  essa  publicidade  atende  a 
exigências da democracia e do princípio republicano, colacionando ementa de 
decisão do Supremo Tribunal Federal, tomada em junho de 2011, no mesmo 
sentido.
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Não foram apresentadas emendas à proposição.

É o relatório.

II – ANÁLISE

Os  aspectos  formais  demandados  pela  vigente  ordem 
constitucional  para  a  espécie  foram  respeitados,  pelo  que  não  ocorre 
inconstitucionalidade formal.

Igualmente,  não  se  identifica  qualquer  espécie  de  lesão  às 
limitações materiais expressas ao poder reformador, veiculadas pelo art. 60, § 
4º,  da  Constituição  Federal,  razão  pela  qual  se  afasta  a  ocorrência  de 
inconstitucionalidade material.

A técnica legislativa é satisfatória, não exigindo reparos.

Quanto  ao  mérito,  é  necessário  frisar  o  interesse  público,  a 
justeza e a necessidade da medida. Como se colhe da ementa do acórdão do 
Egrégio Supremo Tribunal  Federal,  referido pela justificação,  a prevalência 
do princípio da publicidade administrativa,  calcado no  caput do art.  37 da 
Constituição  Federal,  e  o  óbvio  descabimento  de  se  falar  em proteção  da 
intimidade  e vida privada de agentes  públicos,  porquanto remunerados  por 
verbas públicas, são razões bastantes ao acolhimento da proposição.

Ressaltamos, apenas, a necessidade de se incluir na prescrição as 
remunerações pagas por autarquias e fundações públicas, o que se faz pela 
emenda que deste é parte.

III - VOTO

Por todo o exposto, somos pela  aprovação,  nesta Comissão, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 2012, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº      – CCJ
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Dê-se ao § 6º do art. 39 da Constituição Federal, que se pretende 
alterar  pelo art.  1º da Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 2012,  a 
seguinte redação:

“Art. 39.....................................................................................

...................................................................................................

§ 6º Os Poderes Executivo,  Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente  os  valores  do  subsídio  e  da  remuneração  dos  cargos  e 
empregos  públicos  e  divulgarão,  mensalmente  e  mediante  relação 
nominal, os valores pagos, a qualquer título, a seus membros e aos seus 
servidores,  inclusive  das  autarquias,  fundações  públicas,  empresas 
públicas e sociedades de economia mista, ressalvados, motivadamente, 
os casos cujo sigilo da identificação do servidor seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado. 

...........................................................................................(NR)”

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº         , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
102, de 2012, de autoria da Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Crise do Sistema de Tráfego Aéreo, que 
dispõe sobre a proteção às investigações do Sistema 
de  Investigação  e  Prevenção  de  Acidentes 
Aeronáuticos – SIPAER, o acesso aos destroços de 
aeronave, revoga dispositivos da Lei nº 7.565, de 19 
de  dezembro  de  1986  –  Código  Brasileiro  de 
Aeronáutica; e dá outras providências.

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL

I – RELATÓRIO

Vem  ao  exame  desta  Comissão  o  Projeto  de  Lei  da  Câmara 
(PLC)  nº  102,  de  2012,  de  autoria  da  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito 
(CPI) da Crise do Sistema de Tráfego Aéreo, que dispõe sobre a proteção às 
investigações  do  Sistema  de  Investigação  e  Prevenção  de  Acidentes 
Aeronáuticos  –  SIPAER,  o  acesso  aos  destroços  de  aeronave,  revoga 
dispositivos da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 – Código Brasileiro 
de Aeronáutica; e dá outras providências.

Nos termos do projeto, o Sistema de Investigação e Prevenção de 
Acidentes Aeronáuticos – SIPAER – terá as seguintes características (arts. 1º 
a 5º):

a)  englobará  práticas,  técnicas,  processos,  procedimentos  e 
métodos empregados para a identificação de atos, condições ou circunstâncias 
que representem risco à integridade de pessoas, aeronaves e outros bens, em 
proveito da prevenção de acidentes ou incidentes aeronáuticos e ocorrências 
de solo;
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b) toda investigação será independente de outras sobre o mesmo 
evento,  sendo  vedada  a  participação  nessas  de  qualquer  pessoa  que  esteja 
participando ou tenha participado da primeira;

c)  não  impedirá  a  instauração  nem  suprirá  a  necessidade  de 
outras investigações  e terá precedência  sobre os procedimentos  das demais 
investigações  no  tocante  ao  acesso  e  à  guarda  de  itens  de  interesse  da 
investigação;

d)  se  forem encontrados  indícios  de crime doloso,  será  feita  a 
comunicação  à  autoridade  policial  competente.  Nos  casos  em  que  a 
investigação não trouxer proveito à prevenção de acidentes ou incidentes, a 
autoridade de investigação Sipaer poderá decidir não realizar a investigação 
ou interrompê-la;

e)  mediante  pedido  da  autoridade  policial  ou  judicial,  a 
autoridade  de  investigação  disponibilizará  especialistas  para  os  exames 
necessários, desde que: a) não haja no quadro de pessoal do órgão solicitante 
técnico capacitado ou equipamento apropriado; b) o solicitante discrimine os 
exames a serem feitos e custeie as despesas; e c) haja no quadro de pessoal da 
autoridade  de  investigação  Sipaer  técnico  capacitado  e  equipamento 
apropriado.

No que se refere à competência para a investigação, caso se trate 
de acidente com aeronave de Força Armada, a investigação será conduzida 
pelo  respectivo  Comando  Militar;  com  aeronave  militar  estrangeira,  pelo 
Comando  da  Aeronáutica;  e,  com  aeronave  civil,  pela  autoridade  de 
investigação Sipaer, a quem compete decidir sobre a composição da comissão 
de investigação (arts. 6º e 7º, caput).

O projeto estabelece, ainda, prioridade nas requisições de laudos, 
autos de exames e cópias de documentos  a outros órgãos e entidades pelo 
representante da autoridade de investigação Sipaer (art. 7º, § 1º).

A  comissão  de  investigação  Sipaer  terá  acesso  à  aeronave 
acidentada,  seus  destroços  e  coisas  por  ela  transportadas,  bem  como  a 
dependências,  equipamentos,  documentos  e  elementos  necessários  à 
investigação,  nos  limites  fixados  pelo  representante  da  autoridade  de 
investigação  Sipaer.  Caberá,  nos  casos  urgentes,  busca  e  apreensão,  nos 
termos da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil 
(art. 7º, §§ 2º e 4º).
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Em caso de acidente ou incidente aeronáutico, ou de ocorrência 
de solo  com aeronave  civil,  o  representante  da autoridade  de investigação 
Sipaer terá prioridade no embarque em aeronaves civis brasileiras empregadas 
no transporte aéreo público (art. 7º, § 5º).

A investigação Sipaer  será  concluída com Relatório  Final,  que 
conterá  os  possíveis  fatores  contribuintes  do  acidente  aeronáutico  e 
recomendações em proveito da segurança operacional da atividade aérea. Em 
caso de acidente com aeronave de Força Armada, o Relatório Final deverá ser 
aprovado pelo Comandante do respectivo Comando Militar (art. 8º).

O art. 9º do projeto relaciona as seguintes fontes Sipaer:

a)  gravações  de  conversas  nas  dependências  do  controle  do 
tráfego aéreo e suas transcrições;

b)  gravações  de  conversas  na  cabine  de  pilotagem  e  suas 
transcrições;

c) dados dos sistemas de notificação voluntária de ocorrências;

d) gravações das comunicações entre a aeronave e os órgãos de 
controle de tráfego aéreo e suas transcrições;

e) gravações dos dados de voo e os gráficos e parâmetros deles 
extraídos ou transcritos ou extraídos e transcritos;

f) dados dos sistemas automáticos e manuais de coleta de dados;

g) demais registros usados nas atividades Sipaer, incluindo os de 
investigação.

Segundo o § 2º do art. 9º do PLC, em obediência ao princípio de 
que  ninguém  será  obrigado  a  produzir  provas  contra  si,  não  terão  valor 
probatório as três primeiras fontes citadas e será proibida sua utilização em 
inquérito ou processo judicial ou administrativo. As análises e conclusões da 
investigação Sipaer e de outras atividades afetas ao Sipaer também não terão 
valor probatório e será proibida a sua utilização em inquérito ou em processo 
judicial ou administrativo (art. 10).

fg2012-08947
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Toda informação prestada em proveito de investigação Sipaer e 
de  atividades  afetas  será  espontânea  e  baseada  na  garantia  legal  de  seu 
exclusivo uso para fins de prevenção, assegurado o sigilo (art. 9º, § 3º).

O  art.  11  estabelece  que  as  fontes  e  informações  Sipaer  que 
tiverem  seu  uso  permitido  em  inquérito  ou  em  processo  judicial  ou 
administrativo estarão protegidas pelo sigilo processual. Por seu turno, o art. 
12, entre outras medidas, prevê que, para acesso às fontes e informações, o 
juiz, em suas decisões e sentenças, comunicará previamente a autoridade de 
investigação  Sipaer  e  intimará  o  representante  judicial  desta,  que  deverá 
manifestar-se em setenta e duas horas.

Segundo  disposto  no  art.  13  do  PLC,  o  representante  da 
autoridade de investigação Sipaer decidirá sobre a conveniência de divulgar 
informações relativas às investigações em andamento e as respectivas fontes.

Com relação ao acesso aos destroços da aeronave, o PLC prevê 
nos arts. 14 a 19 que:

a) a aeronave civil envolvida em acidente, incidente aeronáutico 
ou ocorrência de solo poderá ser interditada pelo representante da autoridade 
de  investigação  Sipaer,  que  assinará  o  auto  de  interdição,  se  possível, 
conjuntamente pelo operador da aeronave ou seu representante;

b) exceto para salvar vidas, preservar a segurança das pessoas ou 
evidências,  as  aeronaves  acidentadas,  seus  destroços  ou  coisas  por  ela 
transportadas só podem ser vasculhados ou removidos com a autorização do 
representante da autoridade de investigação Sipaer, que deterá a guarda dos 
itens de interesse para a investigação até a sua liberação;

c) a proteção contra furto de aeronave acidentada, seus destroços 
e coisas por ela transportadas é da responsabilidade dos órgãos de segurança 
pública, salvo quando a proteção for provida pelas Forças Armadas;

d)  em  coordenação  com  o  representante  da  autoridade  de 
investigação Sipaer,  será  assegurado aos representantes  de outros órgãos  o 
acesso  à  aeronave  acidentada,  aos  seus  destroços  ou  a  coisas  por  ela 
transportadas, somente podendo haver manipulação ou retenção de objetos do 
acidente com anuência do representante da autoridade de investigação Sipaer;

4

492



e) o dever de remoção de aeronave envolvida em acidente,  de 
destroços e de bens transportados será do explorador da aeronave, que arcará 
com as despesas decorrentes e com a higienização do local, dos bens e dos 
destroços,  caso não possam ser removidos.  Nos aeródromos públicos,  se o 
explorador não o fizer tempestivamente, caberá à administração do aeródromo 
fazê-lo, imputando-se àquele a indenização das despesas;

f) é proibida a venda dos destroços, partes, peças, componentes e 
motores  antes  de terem sido  liberados  pelo representante  da autoridade  de 
investigação Sipaer e pelo responsável pela investigação policial, se houver, 
depois de observadas as exigências legais e regulamentares;

g) os interessados na custódia dos destroços deverão habilitar-se 
em até noventa dias após a conclusão da investigação Sipaer,  por meio de 
pedido ao juiz da causa, que julgará sobre seu cabimento e interesse. Se os 
interessados  habilitados  não  realizarem  tempestivamente  a  retirada  dos 
destroços ou se não houver interessado habilitado, o proprietário da aeronave 
acidentada,  consignado  no Registro  Aeronáutico  Brasileiro,  será  notificado 
para fazê-lo em até noventa dias;

h) se os prazos mencionados para a retirada dos destroços não 
forem  observados,  os  itens  poderão  ser  utilizados  para  a  instrução  ou 
destruídos pelo representante da autoridade de investigação Sipaer, sendo que, 
no último caso, os resíduos poderão ser alienados como sucata.

Nas  disposições  finais,  o  projeto  determina  que,  sempre  que 
forem acionados os serviços de emergência de aeroporto para a prestação de 
socorro, o custo das despesas decorrentes será indenizado pelo explorador da 
aeronave socorrida. E acrescenta que as pessoas interessadas na custódia dos 
destroços  de  aeronaves,  em  poder  da  autoridade  de  investigação  Sipaer, 
relativos  a  antigos  acidentes  aeronáuticos,  cujo  Relatório  Final  tenha  sido 
emitido  até  a  aprovação  da  Lei  resultante  do  projeto  sob  exame,  deverão 
habilitar-se por meio de pedido ao juiz da causa em até cento e oitenta dias de 
sua aprovação.

Finalmente, o PLC revoga os arts. 89 a 92 da Lei nº 7.565, de 19 
de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica, que estabelecem 
normas do Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos 
que conflitam com a proposição.

Na justificação, os autores do projeto registram que a prevenção 
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de acidentes, atividade da investigação SIPAER, é proativa, razão pela qual 
possui precedência sobre as demais investigações, inclusive, a policial, cuja 
natureza é reativa.  E esclarecem que para que seja mantida a confiança na 
investigação SIPAER, esta deve correr em separado e valer-se da ajuda dos 
envolvidos com o acidente, incluindo a tripulação, de forma que tais pessoas 
devem  sentir-se  seguras  em  prestar  informações  e  saber  que  não  estão 
contribuindo para a própria  penalização,  como ocorre  nos depoimentos  em 
sede  de inquérito  policial.  Pela  mesma  razão,  as  informações  prestadas  ao 
SIPAER  serão  fornecidas  em confiança  de  que  serão  usadas  somente  em 
proveito da prevenção de acidentes.

Por  fim,  destaca-se  que  o  Relatório  final  expõe  os  possíveis 
fatores que contribuíram para o acidente e constitui valioso instrumento da 
prevenção de futuros acidentes.

O projeto será apreciado por esta Comissão e em seguida pela 
Comissão de Relações Exteriores, nos termos do art. 91 do Regimento Interno 
do  Senado  Federal  (RISF).  Não  foram  apresentadas  emendas  no  prazo 
regimental.

II – ANÁLISE

Compete a esta Comissão de Constituição,  Justiça e Cidadania 
opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria, 
bem assim quanto ao mérito da proposição, nos termos do art. 101, I e II, d, 
do RISF.

O projeto de lei está em conformidade com o disposto no inciso I 
do art. 22 da Constituição Federal, que confere à União competência privativa 
para legislar sobre direito aeronáutico. Por seu turno, o art. 48 da Constituição 
atribui  ao  Congresso  Nacional  competência  para  dispor  sobre  todas  as 
matérias de competência da União.

Com relação à juridicidade, a proposição não viola as normas e 
princípios do ordenamento jurídico vigente.

No que tange à técnica legislativa,  entendo que o projeto deve 
receber emenda de redação, a fim de se adequar ao art. 7º, inciso IV da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que determina que o mesmo 
assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a  
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subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se 
a esta por remissão expressa. Nesse sentido, e a facilitar a compreensão do 
tema, propomos que as disposições do PLC sejam inseridas no Capítulo VI do 
Título  III  do  Código  Brasileiro  de  Aeronáutica,  que  trata  do  Sistema  de 
Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos em seus arts. 86 a 93.

Entendemos,  ainda, que a ementa do projeto deve ser alterada, 
tendo em vista que o PLC trata das investigações do SIPAER e não apenas da 
proteção às referidas investigações.  Dessa forma, sugerimos a supressão da 
palavra “proteção” na ementa.

No  tocante  ao  mérito,  a  iniciativa  é  louvável,  visto  que  se 
pretende ampliar a segurança do tráfego aéreo brasileiro por meio da criação 
de  normas  mais  específicas  e  eficazes  sobre  as  investigações  de acidentes 
aeronáuticas  do  Sistema  de  Investigação  e  Prevenção  de  Acidentes 
Aeronáuticos – SIPAER, voltadas especialmente à prevenção de acidentes e 
incidentes aeronáuticos. 

Com esse  objetivo,  o  projeto  especifica  a  competência  para  a 
investigação  Sipaer  e  confere-lhe  a  independência  indispensável  para  a 
realização dos procedimentos necessários, elenca as fontes de investigação e 
assegura o sigilo das informações obtidas, além de fixar o procedimento para 
acesso aos destroços de aeronaves civis.

Portanto, como foi destacado na justificação do projeto, lança-se 
mão de todos os recursos disponíveis para a identificação de tudo que possa  
haver contribuído para o acidente ou o agravamento de seus resultados (...), 
ao  fim  exclusivo  de  produzirem recomendações  de  segurança  de  voo,  em 
proveito unicamente da prevenção de acidentes.

Trata-se,  portanto,  de  louvável  iniciativa  no  sentido  de  se 
oferecer mais subsídios à legislação sobre prevenção de acidentes e incidentes 
aeronáuticos.

Fazemos  apenas duas ressalvas  relativas  ao mérito  do PLC. A 
primeira diz respeito ao § 2º do art. 9º. O dispositivo deve ser alterado, a fim 
de que sejam excluídos de valor probatório apenas os dados dos sistemas de 
notificação  voluntária  de  ocorrências.  Dessa  forma,  passarão  a  ter  valor 
probatório e poderão ser incluídas em inquérito ou em processo judicial ou 
administrativo, dada a sua relevância para as demais investigações:
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a) as gravações das conversas nas dependências do controle do 
tráfego aéreo e suas transcrições; e

b)  as  gravações  das  conversas  na  cabine  de  pilotagem  e  suas 
transcrições.

A segunda ressalva relativamente ao mérito do PLC diz respeito 
ao § 3º do referido art. 9º. Entendemos que basta garantir que as informações 
prestadas em proveito da investigação Sipaer serão espontâneas e utilizadas 
apenas para fins de prevenção de acidentes. Dessa forma, retiramos a previsão 
de sigilo de tais informações.

Diante  das  alterações  propostas,  de  redação  e  de  mérito, 
oferecemos substitutivo ao projeto sob exame.

III – VOTO

Ante  o  exposto,  voto  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  da 
Câmara nº 102, de 2012, nos termos do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº       – CCJ (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, DE 2012

Altera o Capítulo VI do Título III e revoga os arts. 89 
a 92 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 – 
Código Brasileiro de Aeronáutica, para dispor sobre 
as  investigações  do  Sistema  de  Investigação  e 
Prevenção de Acidentes Aeronáuticos – SIPAER e o 
acesso  aos  destroços  de  aeronave;  e  dá  outras 
providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º O Capítulo VI do Título III da Lei nº 7.565,  de 19 de 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação:
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Capítulo VI

Sistema de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos

Seção I

Da Investigação Sipaer

Art. 86 .............................................................................. 

Art. 87. .............................................................................. 

Art. 88. .............................................................................. 

Art. 88-A. A investigação Sistema de Investigação e Prevenção 
de  Acidentes  Aeronáuticos  -  SIPAER  englobará  práticas,  técnicas, 
processos, procedimentos e métodos empregados para a identificação 
de atos, condições ou circunstâncias que, isolados ou conjuntamente, 
representem risco à integridade de pessoas, aeronaves e outros bens, 
unicamente  em  proveito  da  prevenção  de  acidentes  aeronáuticos, 
incidentes aeronáuticos e ocorrências de solo.

Parágrafo único. A investigação Sipaer deverá considerar fatos, 
hipóteses  e  precedentes  conhecidos  na  identificação  dos  possíveis 
fatores  contribuintes  para  a  ocorrência  ou  o  agravamento  das 
consequências  de  acidentes  aeronáuticos,  incidentes  aeronáuticos  e 
ocorrências de solo.

Art. 88-B. A investigação Sipaer de um determinado acidente, 
incidente aeronáutico ou ocorrência de solo deverá desenvolver- se de 
forma independente de quaisquer outras investigações sobre o mesmo 
evento, sendo vedada a participação naquelas de qualquer pessoa que 
esteja participando ou tenha participado da primeira.

Art. 88-C. A investigação Sipaer não impedirá a instauração nem 
suprirá a necessidade de outras investigações,  inclusive para fins de 
prevenção, e, em razão de objetivar a preservação de vidas humanas, 
por intermédio da segurança do transporte aéreo, terá precedência sobre 
os procedimentos concomitantes ou não das demais investigações no 
tocante ao acesso e à guarda de itens de interesse da investigação.

Art.  88-D. Se,  no  curso  de  investigação  Sipaer,  forem 
encontrados indícios de crime doloso, relacionados ou não à cadeia de 
eventos  do  acidente,  far-se-á  a  comunicação  à  autoridade  policial 
competente.

Parágrafo único. Se for constatado que o acidente ou incidente 
aeronáutico apresenta ato ilícito doloso relacionado à causalidade do 
sinistro,  a  autoridade de investigação Sipaer  poderá decidir  por  não 
proceder à investigação Sipaer ou interrompê- la, se já em andamento, 
de acordo com procedimentos estipulados em normas de serviço, nos 
casos em que a investigação não trouxer proveito à prevenção de novos 
acidentes ou incidentes aeronáuticos, sem prejuízo da comunicação à 
autoridade policial competente.

Art. 88-E. Mediante pedido da autoridade policial ou judicial, a 
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autoridade de investigação Sipaer colocará especialistas à disposição 
para os exames necessários às diligências sobre o acidente aeronáutico 
com aeronave civil, desde que: 

I – não exista no quadro de pessoal do órgão solicitante técnico 
capacitado ou equipamento apropriado para os exames requeridos;

II – a autoridade solicitante discrimine os exames a serem feitos;

III – exista no quadro de pessoal da autoridade de investigação 
Sipaer  técnico capacitado e equipamento apropriado para os exames 
requeridos; e 

IV – a entidade solicitante custeie todas as despesas decorrentes 
da solicitação.

Parágrafo único. O pessoal colocado à disposição pela autoridade 
de  investigação  Sipaer  não  poderá  ter  participado  da  investigação 
Sipaer do mesmo acidente.

Seção II

Da Competência para a Investigação Sipaer

Art.  88-F. A investigação de acidente com aeronave de Força 
Armada será conduzida pelo respectivo Comando Militar e, no caso de 
aeronave  militar  estrangeira,  pelo  Comando  da  Aeronáutica  ou 
conforme os acordos vigentes.

Art. 88-G. A investigação Sipaer de acidente com aeronave civil 
será conduzida pela autoridade de investigação Sipaer, a qual decidirá 
sobre  a  composição  da  comissão  de  investigação  Sipaer,  cuja 
presidência  caberá  a  profissional  habilitado e  com credencial  Sipaer 
válida.

§  1º  O  representante  da  autoridade  de  investigação  Sipaer 
requisitará dos órgãos e entidades competentes, com precedência sobre 
outras requisições, os laudos, autos de exames, inclusive autópsias, e 
cópias de outros documentos de interesse para a investigação Sipaer.

§ 2º À comissão de investigação Sipaer, nos limites estabelecidos 
pelo  representante  da  autoridade  de  investigação  Sipaer,  ficará 
assegurado o acesso à aeronave acidentada, a seus destroços e a coisas 
que  por  ela  eram  transportadas,  bem  como  a  dependências, 
equipamentos, documentos e quaisquer outros elementos necessários à 
investigação, onde se encontrarem.

§ 3º A responsabilidade pela inobservância do disposto nos §§ 1º 
e  2º  deste  artigo  será  apurada  mediante  processo  administrativo 
disciplinar, se do fato não resultar crime. 

§ 4º Caberá, nos casos urgentes, a busca e apreensão, aplicando-
se, naquilo que couber, as disposições da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil.

§ 5º Em caso de acidente aeronáutico, incidente aeronáutico ou 
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ocorrência de solo com aeronave civil, o representante da autoridade de 
investigação Sipaer  terá  prioridade no embarque em aeronaves civis 
brasileiras empregadas no transporte aéreo público.

§  6º  No intuito  de  prover  celeridade  à  investigação  Sipaer,  a 
prioridade  prevista  no  §  5º  deste  artigo  será  exercida  mediante  a 
apresentação  de  credencial  emitida  pela  autoridade  de  investigação 
Sipaer,  no  aeroporto  de  embarque,  ao  representante  da  empresa 
requisitada.

Art.  88-H.  A investigação Sipaer de acidente aeronáutico será 
concluída com a emissão do Relatório Final, documento que representa 
o  pronunciamento  da  autoridade  de  investigação  Sipaer  sobre  os 
possíveis fatores contribuintes de determinado acidente aeronáutico e 
apresenta  recomendações  unicamente  em  proveito  da  segurança 
operacional da atividade aérea.

Parágrafo único. O Relatório Final de acidente com aeronave de 
Força Armada será aprovado pelo Comandante do respectivo Comando 
Militar.

Seção III

Do Sigilo Profissional e da Proteção à Informação

Art. 88-I. São fontes Sipaer:

I  -  gravações  das  conversas  nas  dependências  do  controle  de 
tráfego aéreo e suas transcrições;

II  -  gravações  das  conversas  na  cabine  de  pilotagem  e  suas 
transcrições;

III - dados dos sistemas de notificação voluntária de ocorrências;

IV - gravações das comunicações entre a aeronave e os órgãos de 
controle de tráfego aéreo e suas transcrições;

V - gravações dos dados de voo e os gráficos e parâmetros deles 
extraídos ou transcritos ou extraídos e transcritos;

VI  -  dados  dos  sistemas  automáticos  e  manuais  de  coleta  de 
dados; e 

VII - demais registros usados nas atividades Sipaer, incluindo os 
de investigação.

§  1º  Em  proveito  da  investigação  Sipaer,  o  representante  da 
autoridade  de  investigação  Sipaer  terá  precedência  no  acesso  e  na 
custódia das fontes citadas no caput.

§ 2º Em obediência ao princípio de que ninguém será obrigado a 
produzir  provas  contra  si  e  ao  princípio  da  confiança,  não  terão 
qualquer  valor  probatório  as  fontes  constantes  do  inciso  III,  e  será 
vedada a sua utilização, ainda que parcial, em inquérito ou em processo 
judicial ou administrativo.
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§  3º  Toda  informação  prestada  em  proveito  de  investigação 
Sipaer e de outras atividades afetas ao Sipaer será espontânea e baseada 
na garantia legal de seu exclusivo uso para fins de prevenção.

§  4º  Salvo  em  proveito  de  investigação  Sipaer  e  de  outras 
atividades de prevenção, será vedado ao profissional do Sipaer revelar 
suas fontes e respectivos conteúdos, aplicando-se-lhe o disposto no art. 
207 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de 
Processo Penal e no art. 406 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
Código de Processo Civil.

Art. 88-J. As análises e conclusões da investigação Sipaer e de 
outras atividades afetas ao Sipaer não terão qualquer valor probatório, 
sendo vedada a utilização delas, ainda que parcial, em inquérito ou em 
processo judicial ou administrativo.

Art. 88-K. As fontes e informações Sipaer que tiverem seu uso 
permitido  em  inquérito  ou  em  processo  judicial  ou  administrativo 
estarão protegidas pelo sigilo processual.

Art. 88-L. Para acesso às fontes e informações Sipaer ou ao seu 
uso como prova, nos casos permitidos por esta Lei, o juiz,  em suas 
decisões e sentenças:

I – observará o § 2º do art. 273 e o inciso I do art. 475 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil; e 

II – comunicará previamente à autoridade de investigação Sipaer 
e intimará o representante judicial desta, que deverá se manifestar em 
72 (setenta e duas) horas.

Art. 88-M. Caberá ao representante da autoridade de investigação 
Sipaer  a  decisão  sobre  a  conveniência  de  divulgar,  sem prejuízo  à 
prevenção de acidentes e às provisões legais, informações relativas às 
investigações Sipaer em andamento e as respectivas fontes Sipaer.

Seção IV

Do Acesso aos Destroços de Aeronave

Art.  88-N. A aeronave  civil  envolvida  em acidente,  incidente 
aeronáutico  ou  ocorrência  de  solo  poderá  ser  interditada  pelo 
representante da autoridade de investigação Sipaer, observando-se que:

I  -  o  auto  de  interdição  será  assinado  pelo  representante  da 
autoridade citada no caput e, se possível, pelo operador da aeronave ou 
seu representante;

II  -  mediante  autorização  do  representante  da  autoridade  de 
investigação Sipaer, a aeronave interditada poderá funcionar para efeito 
de manutenção; e

III - o operador permanecerá responsável pelo adimplemento de 
quaisquer obrigações que incidam sobre a aeronave.

Art.  88-O.  Exceto para efeito  de salvar  vidas,  preservação da 
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segurança das pessoas ou preservação de evidências, nenhuma aeronave 
acidentada,  seus  destroços ou coisas que por  ela  eram transportadas 
podem ser vasculhados ou removidos, a não ser com a autorização do 
representante da autoridade de investigação Sipaer, que deterá a guarda 
dos itens de interesse para a investigação até a sua liberação nos termos 
desta Lei.

Art. 88-P. A proteção contra furto de aeronave acidentada, seus 
destroços e coisas que eram por ela transportadas é da responsabilidade 
dos órgãos de segurança pública, salvo quando a proteção for provida 
pelas Forças Armadas.

Art. 88-Q. Em coordenação com o representante da autoridade de 
investigação  Sipaer,  ficará  assegurado  aos  representantes  de  outros 
órgãos, inclusive da autoridade de aviação civil e da polícia judiciária, o 
acesso à aeronave acidentada, aos seus destroços ou a coisas que por ela 
eram transportadas, somente podendo haver manipulação ou retenção 
de  quaisquer  objetos  do  acidente  com anuência  do representante  da 
autoridade de investigação Sipaer.

Art.  88-R.  O  dever  de  remoção  de  aeronave  envolvida  em 
acidente, de destroços e de bens transportados, em qualquer parte, será 
do explorador da aeronave, que arcará com as despesas decorrentes.

§ 1º Nos aeródromos públicos, caso o explorador não providencie 
tempestivamente a remoção da aeronave ou dos seus destroços, caberá à 
administração  do  aeródromo  fazê-lo,  imputando-  se  àquele  a 
indenização das despesas.

§ 2º Visando à proteção do meio ambiente, à segurança, à saúde e 
à  preservação  de  propriedade  pública  e  privada,  o  explorador  da 
aeronave acidentada deverá providenciar e custear a higienização do 
local, dos bens e dos destroços quando, pelo lugar ou estado em que se 
encontrarem, não puderem ser removidos.

§  3º  Será  proibida  a  venda  dos  destroços,  partes,  peças, 
componentes  e  motores  antes  de  eles  terem  sido  liberados  pelo 
representante da autoridade de investigação Sipaer e, se houver, pelo 
responsável pela investigação policial, depois de observadas as demais 
exigências legais e regulamentares.

Art.  88-S.  Os  interessados  na  custódia  dos  destroços  deverão 
habilitar-se perante a autoridade de investigação Sipaer, do início da 
investigação Sipaer  até 90 (noventa) dias após a sua conclusão,  por 
meio de pedido ao juiz da causa, que julgará sobre seu cabimento e 
interesse.

§ 1º Caso mais de um interessado habilite-se na forma do caput, 
os  destroços  serão  encaminhados  àquele  que  primeiro  se  habilitou, 
sendo todos os juízos habilitados notificados da decisão de custódia, por 
meio de comunicação oficial da autoridade de investigação Sipaer.

§ 2º Os custos de transporte dos destroços ficarão a cargo do 
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interessado, que deverá prover o transporte em até 90 (noventa) dias do 
deferimento  de  sua  custódia  e,  se  esgotado  tal  prazo,  o  próximo 
interessado, na ordem de preferência, será chamado.

§  3º  Esgotados  os  interessados  habilitados,  sem  realizarem  a 
retirada dos destroços,  no prazo previsto no § 2º,  ou se não houver 
interessado  habilitado,  o  proprietário  da  aeronave  acidentada, 
consignado  no  Registro  Aeronáutico  Brasileiro,  será  notificado,  por 
meio  de  carta  com  aviso  de  recebimento,  para  proceder,  em  90 
(noventa) dias da notificação, à retirada dos destroços.

§  4º  Não sendo encontrado o  proprietário,  havendo recusa  da 
carta com aviso de recebimento ou retornando esta sem a assinatura do 
notificado ou de seu representante legal, a autoridade de investigação 
Sipaer publicará edital, na imprensa oficial e no sítio oficial do órgão na 
rede mundial de computadores - internet, estabelecendo o prazo de 90 
(noventa) dias para o proprietário proceder à retirada dos destroços, sob 
seus ônus e responsabilidade.

§  5º  Esgotados  os  prazos  de  retirada  dos  destroços  pelo 
proprietário, nos termos dos §§ 1º a 4º, os itens poderão ser utilizados 
para  a  instrução  ou  destruídos  pelo  representante  da  autoridade  de 
investigação Sipaer, sendo que, no último caso, os resíduos poderão ser 
alienados como sucata. 

§ 6° Para a aferição do cumprimento do prazo de manifestação de 
interesse e da ordem de preferência, será considerada a data de ingresso 
do pedido judicial no protocolo da autoridade de investigação Sipaer. 

Art.  88-T.  Sempre  que  forem  acionados  os  serviços  de 
emergência  de  aeroporto  para  a  prestação  de  socorro,  o  custo  das 
despesas  decorrentes  será  indenizado  pelo  explorador  da  aeronave 
socorrida.

Art. 89. Revogado.

Art. 90. Revogado.

Art. 91. Revogado.

Art. 92. Revogado.

Art. 93. A correspondência transportada por aeronave acidentada 
deverá ser entregue, o mais rápido possível, à entidade responsável pelo 
serviço postal, que fará a devida comunicação à autoridade aduaneira 
mais próxima, no caso de remessas postais internacionais.

Art.  2º As  pessoas  interessadas  na  custódia  dos  destroços  de 
aeronaves, em poder da autoridade de investigação Sipaer, relativos a antigos 
acidentes  aeronáuticos,  cujo  Relatório  Final  tenha  sido  emitido  até  a 
aprovação desta Lei,  deverão habilitar-se perante a mencionada autoridade, 
por meio de pedido ao juiz da causa, num prazo de até 180 (cento e oitenta) 
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dias da aprovação desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se os arts. 89 a 92 da Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica.

Sala da Comissão,             de março de 2013.

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 126, de 2012 (nº 4.365, de 2012, na origem), 
que  altera as Leis nºs 8.691, de 28 de julho de  
1993,  11.539,  de  8 de  novembro de  2007;  cria  
cargos  do  Plano  Geral  de  Cargos  do  Poder 
Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de  
outubro  de  2006,  da  Carreira  de  Analista  de 
Infraestrutura, de que trata a Lei nº 11.539, de 8 
de novembro de 2007, do Plano de Carreiras para 
a área de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei  
nº 8.691, de 28 de julho de 1993, da Carreira da  
Previdência, da Saúde e do Trabalho, dos Planos  
de Carreiras e Cargos do Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia e do Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial, de que trata 
a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, dos 
cargos  da  Agência  Nacional  de  Saúde 
Suplementar, de que trata a Lei nº 10.871, de 20 
de maio de 2004; e dá outras providências.

RELATOR: Senador GIM 

I – RELATÓRIO

Vem  à  análise  da  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e 
Cidadania (CCJ), com base no disposto no art. 101, incisos I e II, alínea f,  
do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  o  Projeto  de  Lei  da 
Câmara (PLC) nº 126, de 2012 (nº 4.365, de 2012, na origem), que altera 
as Leis nºs 8.691, de 28 de julho de 1993, 11.539, de 8 de novembro de 
2007; cria cargos do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de que 
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trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, da Carreira de Analista de  
Infraestrutura, de que trata a Lei nº 11.539, de 8 de novembro de 2007, do 
Plano de Carreiras para a área de Ciência e Tecnologia, de que trata a Lei  
nº 8.691, de 28 de julho de 1993, da Carreira da Previdência, da Saúde e do 
Trabalho,  dos  Planos  de  Carreiras  e  Cargos  do  Instituto  Nacional  de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia e do Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial, de que trata a Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 2006, dos  
cargos da Agência Nacional de Saúde Suplementar, de que trata a Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004; e dá outras providências.

Referido  Projeto  de  Lei,  de  iniciativa  da  Presidente  da 
República, é composto de dez artigos.

O  art. 1º prevê a criação de diversos  cargos de provimento 
efetivo do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 
11.357,  de  2006,  tais  como:  analista  em  tecnologia  da  informação, 
administrador,  agente  administrativo,  analista  técnico-administrativo, 
contador,  economista,  engenheiro  agrimensor,  engenheiro  agrônomo, 
engenheiro civil, engenheiro florestal, estatístico, e médico-veterinário.

Destacam-se, entre esses cargos a serem criados, os quinhentos 
cargos de analista em tecnologia da informação e os cento e vinte cargos de 
engenheiro agrônomo.

O  art.  2º cria  duzentos  e  cinquenta  cargos  de  analista  de 
infraestrutura,  da carreira  de mesma denominação,  de que trata a Lei  nº 
11.359, de 2007.

O art. 3º cria quinhentos e dez cargos do Plano de Carreiras do 
Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Qualidade  e  Tecnologia  (INMETRO), 
distribuídos  entre  os  cargos  de  analista  executivo  em  metrologia  e 
qualidade, pesquisador-tecnologista em metrologia e qualidade, assistente 
executivo, especialista e técnico em metrologia e qualidade.

O art. 4º cria quatrocentos e setenta e cinco cargos no quadro 
de pessoal  do Instituto Nacional de Propriedade Industrial  (INPI),  dentre 
pesquisadores e tecnologistas.

O art. 5º cria três mil quinhentos e noventa e quatro cargos do 
plano de carreiras para a área de ciência e tecnologia, dentre pesquisadores, 
técnicos e assistentes.
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O art. 6º cria setecentos e cinquenta e cinco cargos da carreira 
da  previdência,  da  saúde  e  do  trabalho,  dentre  analista  de  sistemas, 
arquiteto,  contador,  engenheiro,  estatístico,  geólogo  e  auxiliar  de 
saneamento.

O  art.  7º cria  cento  e  quarenta  e  três  cargos  no  quadro  de 
pessoal da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), dentre técnico 
em regulação de saúde suplementar e técnico administrativo.

O  art.  8º promove  alterações  na Lei  nº  8.691,  de  1993,  de 
modo a inserir no rol de órgãos que integram a área de ciência e tecnologia: 
a Agência Espacial Brasileira (AEB); a Secretaria de Atenção à Saúde; a 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos; e a Secretaria de 
Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde.

O art. 9º amplia de oitocentos para mil e cinquenta os cargos 
de analista de infraestrutura, de que trata a Lei nº 11.359, de 2007.

O art. 10 estabelece que o provimento dos cargos criados será 
realizado de forma gradual e será condicionado à expressa autorização em 
anexo próprio da lei orçamentária anual, com dotação suficiente.

Por fim, o art. 11 estabelece a vigência a contar da publicação.

No  total,  o  PLC  cria  seis  mil  oitocentos  e  dezoito  cargos 
efetivos na Administração Pública.

II – ANÁLISE

O PLC sob análise preenche todos os requisitos  de natureza 
constitucional,  jurídica,  regimental  e  de  técnica  legislativa  para  sua 
aprovação.

É de iniciativa  da Presidente  da República  e,  nesse  sentido, 
respeita a cláusula de reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1º, inciso 
II, alínea  a,  da Constituição Federal (CF), no que concerne à criação de 
cargos na administração direta e autárquica da União.

rj2013-01836
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O PLC, ao prever o provimento gradual dos cargos criados e 
condicioná-lo à expressa autorização em anexo próprio da lei orçamentária 
anual,  acolhe  as  prescrições  constitucionais  relativas  à  necessidade  de 
existência  de prévia  dotação orçamentária  suficiente  para fazer  frente  às 
projeções de despesa com pessoal, bem como à obediência dos limites de 
gastos  estabelecidos  pela  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  –  Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, previstas no art. 169, caput e 
§ 1º da CF.

No mérito, é louvável a iniciativa do PLC de criar cargos de 
modo  a  tornar  viável  a  formulação,  implementação  e  avaliação  de 
relevantes  políticas  públicas,  por  meio  da  reestruturação  e 
redimensionamento da força de trabalho na Administração Pública.

É digna de registro a circunstância de que a imensa maioria 
dos  cargos  criados  destina-se  à  área  de  ciência  e  tecnologia,  de 
infraestrutura e de regulação. São áreas carentes e estratégicas, que indicam 
as prioridades do Estado com vistas ao incremento do conhecimento,  da 
inovação e do desenvolvimento econômico. 

A despeito de críticas infundadas sobre um suposto inchaço do 
aparelho estatal, a relação servidor público/população no Brasil é uma das 
menores  se  comparada  à  de  países  com o  mesmo  ou  superior  grau  de 
desenvolvimento.

Sublinhe-se  o  fato  de  que  todos  os  cargos  que  estão  sendo 
criados são efetivos, a serem providos por concurso público, o que faculta 
acesso universal e em igualdade de condições a todos, em homenagem ao 
mérito  daqueles  que  logram ser  aprovados  em certames  cada  vez  mais 
competitivos e difíceis.

Essa reestruturação da força de trabalho na área pública vai, 
ainda, ao encontro de todas as orientações advindas dos órgãos de controle 
interno  e  externo  que  pugnam  pela  minimização  daquelas  situações 
funcionais em que não está caracterizado o vínculo efetivo com o Estado, 
como  é  o  caso  das  terceirizações,  das  contratações  temporárias  por 
relevante  interesse  público  e  das  contratações  para  cargos  de  livre 
provimento.
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III – VOTO

Pelo exposto,  votamos pela constitucionalidade,  juridicidade, 
regimentalidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei da Câmara nº 
126, de 2012, e, no mérito, por sua aprovação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto  de  Lei  da  Câmara  nº  123,  de  2012,  da 
Presidente  da  República,  que  cria  cargos  de 
Especialista em Infraestrutura Sênior, cargos das 
carreiras  de  Analista  de  Infraestrutura,  de 
Especialista em Meio Ambiente e de Analista de 
Comércio Exterior, cargos nos quadros de pessoal  
da Superintendência da Zona Franca de Manaus,  
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal e do 
Departamento Nacional de Auditoria do Sistema 
Único de Saúde - DENASUS, cargos em comissão,  
funções gratificadas; altera as Leis nºs 9.620, de 2 
de abril de 1998, e 11.539, de 8 de novembro de 
2007; e dá outras providências.

RELATOR: Senador GIM 

I – RELATÓRIO

Submete-se à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania  (CCJ),  por  determinação  do Presidente  do Senado  Federal,  o 
Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 123, de 2012, apresentado na Câmara 
dos Deputados pelo Poder Executivo, com a finalidade descrita na ementa.

O art. 1º do projeto cria, no âmbito do  Poder Executivo, 330 
cargos de provimento efetivo de Analista de Comércio Exterior, da Carreira 
de mesma denominação, criada pela Lei nº 9.620, de 1998.

O  art.  2º  institui,  no  Plano  Especial  de  Cargos  da 
Superintendência  da Zona Franca  de Manaus  – SUFRAMA,  o cargo de 
provimento efetivo de Analista Técnico-Administrativo, de nível superior, 
com atribuições voltadas ao planejamento, à supervisão, à coordenação, ao 
controle,  ao  acompanhamento  e  à  execução  de  atividades  técnicas 
especializadas  necessárias  ao  exercício  das  competências  daquela 
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Superintendência, à implementação de políticas e à elaboração de estudos e 
pesquisas, ressalvadas as atividades privativas de Carreiras específicas.

Conforme o parágrafo único do art. 2º, o ingresso, a estrutura, 
o desenvolvimento, a remuneração e os demais aspectos relativos ao cargo 
de que trata o caput do artigo observarão as normas aplicáveis aos cargos 
do Plano Especial de Cargos da Suframa.

O art. 3º cria 83 cargos de Analista Técnico-Administrativo da 
SUFRAMA.

O art.  4º  cria  93  cargos  de  provimento  efetivo  de  Técnico 
Administrativo,  de nível intermediário, no quadro de pessoal da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Os cargos integram a Carreira 
de  mesma  denominação  prevista  no  inciso  XVIII  do  art.  1º  da  Lei  nº 
10.871, de 2004.

O art. 5º cria, no Plano Especial de Cargos do Departamento 
de Polícia  Rodoviária  Federal,  260 cargos de Agente  Administrativo,  de 
provimento efetivo e de nível intermediário.

Por seu turno, o art. 6º cria, também no âmbito do Executivo 
federal,  400 cargos de provimento efetivo de Técnico Administrativo, de 
nível intermediário, na Carreira de Especialista em Meio Ambiente.

Pelo  art.  7º,  amplia-se  o  número  postos  de  dois  cargos  de 
provimento efetivo de que trata a Lei nº 11.539, de 2007. O primeiro é o 
cargo  isolado  de  Especialista  em  Infraestrutura  Sênior,  ao  qual  são 
acrescidas 100 vagas. Ao outro, o de Analista de Infraestrutura, integrante 
da Carreira de mesma denominação, agregam-se 150 vagas.

Os arts. 8º a 13 dedicam-se ao cargo de Analista de Controle 
Interno do Sistema Único de Saúde – SUS, de provimento efetivo e nível 
superior  e  à  Gratificação  de  Desempenho  de  Atividades  de  Analista  de 
Controle Interno do SUS – GDASUS, uma das parcelas componentes da 
remuneração do cargo.

O art. 8º acresce o cargo de Analista de Controle Interno do 
SUS à Carreira da Previdência, Saúde e Trabalho, e o caput do art. 9º cria 
1.200  desses  cargos,  exclusivamente  para  exercício  no  Departamento 
Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde – DENASUS. 
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O § 1º do art. 9º determina que o ingresso e o desenvolvimento 
no cargo de observarão as normas aplicáveis aos demais cargos da Carreira 
da  Previdência,  da  Saúde  e  do  Trabalho,  enquanto  o  §  2º  define  as 
atribuições do cargo.

Atualmente,  há  servidores  ocupantes  de  diversos  cargos 
lotados  no  DENASUS  que  já  desempenham  funções  similares  às 
designadas ao Analista de Controle Interno do SUS. Por óbvio, aqueles não 
serão  ocupantes  de  um  dos  cargos  ora  criados.  Contudo,  o  bom 
funcionamento do Sistema de Auditoria do SUS não pode deles prescindir. 
Por esse motivo, o § 2º do art. 9º estende a eles as mesmas atribuições do 
cargo novo.

Não  sem  motivo,  os  servidores  lotados  e  em  exercício  no 
DENASUS  farão  jus  à  estrutura  remuneratória  atribuída  ao  Analista  de 
Controle Interno do SUS (art. 13), e os cargos por eles ocupados, quando 
vagos,  serão  transformados  em  cargos  efetivos  que  o  PLC  pretende 
acrescer à Carreira da Previdência, Saúde e Trabalho (art. 12).

O  art.  10  estabelece  a  composição  da  remuneração  dos 
servidores ocupantes do cargo de Analista de Controle Interno do SUS, que 
está  assim  definida:  uma  parcela  corresponde  ao  vencimento  básico, 
conforme os valores estabelecidos no Anexo I do PLC; e a outra refere-se à 
Gratificação de Desempenho de Atividades de Analista de Controle Interno 
do SUS – GDASUS, nos termos do art. 11 do Projeto.

A GDASUS  não  servirá  de  base  de  cálculo  para  quaisquer 
outros benefícios  ou vantagens  (§ 16 do art.  11)  e não poderá ser  paga 
cumulativamente  com quaisquer  outras  gratificações  de  desempenho  de 
atividade ou de produtividade, independentemente da sua denominação ou 
base de cálculo (§ 17 do art. 11).

O art. 11 estatui que a GDASUS será devida exclusivamente 
aos servidores ocupantes do cargo de Analista de Controle Interno do SUS 
em  exercício  das  atividades  inerentes  ao  cargo  efetivo  (caput),  sendo 
atribuída em função do desempenho individual do servidor e do alcance de 
metas  de  desempenho  institucional,  na  forma,  critérios  e  procedimentos 
estabelecidos em regulamento (§ 1º).

Há situações  que excepcionam a exigência  do exercício  das 
atividades inerentes ao cargo efetivo no DENASUS para a percepção da 
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GDASUS. Estão no § 7º do artigo. São elas:

I – quando requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência da 
República ou nas hipóteses de requisição previstas em Lei, situação na qual 
perceberá  a  gratificação  de  desempenho  calculada  com base  nas  regras 
aplicáveis como se estivesse em efetivo exercício no DENASUS; e

II – quando cedido para órgãos ou entidades da União distintos 
dos indicados no item I acima e investido em cargos de Natureza Especial, 
de  provimento  em  comissão  do  Grupo  Direção  e  Assessoramento 
Superiores  –  DAS,  níveis  6,  5  e  4,  ou  equivalentes,  percebendo  a 
gratificação de desempenho calculada com base no resultado da avaliação 
institucional do órgão de lotação no período. 

A GDASUS será paga observando-se o limite máximo de 100 
(cem)  pontos  e  o  mínimo  de  30  (trinta)  pontos  por  servidor, 
correspondendo cada ponto, em seus respectivos níveis, classes e padrões, 
ao valor estabelecido no Anexo II da proposição (§ 2º do art. 11).

A pontuação máxima da GDASUS será distribuída da seguinte 
forma (§ 3º do art. 11):

I  –  até  20  (vinte)  pontos  em decorrência  dos  resultados  da 
avaliação de desempenho individual; e

II  – até  80 (oitenta)  pontos  em decorrência  do resultado  da 
avaliação de desempenho institucional.

Os §§ 4º e 5º do art. 11 indicam os objetivos da avaliação de 
desempenho individual e da avaliação de desempenho institucional.

O § 6º do art. 11 estabelece regra temporária para pagamento 
da GDASUS, para enquanto não for editado o regulamento de que trata o § 
1º do mesmo artigo.
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O § 8º do art. 11 define como será paga a GDASUS ao titular 
de  cargo  efetivo  de  Analista  de  Controle  Interno  do  SUS  em  efetivo 
exercício no DENASUS e investido em cargo em comissão ou função de 
confiança.

Aos investidos em função de confiança ou cargos em comissão 
do Grupo Direção e Assessoramento Superiores – DAS níveis 3, 2, 1, ou 
equivalentes, perceberão a GDASUS calculada conforme disposto no § 9º 
do artigo. Ou seja: multiplicando-se o somatório dos pontos auferidos nas 
avaliações de desempenho institucional  e individual  pelo valor  do ponto 
constante do Anexo II do PLC de acordo com o respectivo nível, classe e 
padrão.

Para os investidos em cargos em comissão do Grupo Direção e 
Assessoramento  Superiores  –  DAS  níveis  6,  5,  4,  ou  equivalentes, 
perceberão a gratificação calculada com base no valor máximo da parcela 
individual, somado ao resultado da avaliação institucional do órgão.

No  caso  de  exoneração  do  cargo  em  comissão,  com 
manutenção  do  cargo  efetivo,  os  servidores  que  fazem  jus  à  GDASUS 
continuarão  percebendo  a  respectiva  gratificação  de  desempenho 
correspondente à última pontuação obtida,  até que seja processada a sua 
primeira avaliação após a exoneração (§ 10 do art. 11).

Os  §§  11  e  12  definem  outras  regras  para  pagamento  da 
GDASUS em caso de afastamento e licença considerada como de efetivo 
exercício. O servidor continuará percebendo a GDASUS correspondente à 
última pontuação obtida, até que seja processada a sua primeira avaliação 
após o retorno (§ 11). Não se aplica a regra aos casos de cessão (§ 12).

O § 13 dispõe sobre como será paga a GDASUS até que se 
processe a primeira avaliação de desempenho individual que venha a surtir 
efeito  financeiro  do servidor  nomeado para  cargo efetivo  e daquele  que 
tenha retornado de cessão, licença sem vencimento ou outros afastamentos 
sem direito  à percepção da referida gratificação,  no decurso do ciclo de 
avaliação. Nesses casos, a GDASUS será paga no valor correspondente a 
80 pontos.
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O  §  14  do  art.  11  define  que  o servidor  beneficiário  da 
GDASUS que obtiver  na avaliação de desempenho individual  pontuação 
inferior  a 50% da pontuação máxima estabelecida para esta parcela  será 
submetido a processo de capacitação ou de análise da adequação funcional, 
conforme o caso, sob responsabilidade do órgão de lotação.

A finalidade da análise de adequação funcional é identificar as 
causas do resultado obtido na avaliação do desempenho e servir de subsídio 
para a adoção de medidas que possam propiciar a melhoria do desempenho 
do servidor (§ 15 do art. 11).

O  §  18  do  art.  11  preconiza  que  a  GDASUS  integrará  os 
proventos  de  aposentadoria  e  as  pensões,  de  acordo  com  os  seguintes 
critérios que estabelece.

O art. 14 do PLC dedica-se à criação de variados cargos em 
comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores – DAS, cargos 
comissionados  de  gerência  executiva  –  CGE,  cargos  comissionados 
técnicos – CCT e Funções Gratificadas – FG, destinados à Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República e à Agência Nacional do 
Cinema, assim como reservados ao Ministério da Educação, ou a entidade a 
ele  vinculada,  para  atividades  de  supervisão  e  avaliação  da  educação 
superior.

O  art.  15  subordina  o  aumento  de  despesas  decorrente  da 
aplicação do disposto na futura lei à comprovação da existência de prévia 
dotação orçamentária  suficiente  para  atender  às projeções de despesa  de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes,  conforme disposto no § 1º do 
art. 169 da Constituição Federal.

O art. 16 do PLC modifica a redação do inciso II do caput do 
art.  1º da Lei nº 9.620, de 1998, que  cria carreiras no âmbito do Poder 
Executivo Federal,  cria  as  Gratificações de  Desempenho e  Eficiência – 
GDE e de Desempenho de Atividade de Defesa Agropecuária – GDA e dá 
outras  providências.  A  alteração  amplia  de  280  para  610  o  número  de 
cargos de Analista de Comércio Exterior, da carreira de igual denominação.

O art. 17 dá novas redações aos incisos I e II do caput do art. 
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2º da Lei nº 11.539, de 2007, que  dispõe sobre a Carreira de Analista de 
Infraestrutura e sobre o cargo isolado de provimento efetivo de Especialista 
em Infraestrutura Sênior, ampliando de 84 para 184 e de 800 para 950 os 
quantitativos  dos  cargos  de  Especialista  em  Infraestrutura  Sênior  e  de 
Analista de Infraestrutura, respectivamente.

O art.  18 plasma que o quantitativo de cargos da ANVISA, 
previsto no Anexo I da Lei nº 10.871, de 2004, passará a corresponder ao 
número de cargos estabelecido pelo Anexo III da lei que derivar do PLC.

O atual quantitativo de cargos da ANVISA, previsto no Anexo 
I da Lei nº 10.871,  de 2004,  foi definido consoante a Lei  nº 12.094,  de 
2009. Serão mantidos os números de postos dos cargos de: Especialista em 
Regulação e Vigilância Sanitária (810), Técnico em Regulação e Vigilância 
Sanitária  (100)  e  Analista  Administrativo  (175).  O  único  cargo  cujo 
quantitativo está sendo alterado é o de Técnico Administrativo, que passa 
de 150 para 243.

O art.  19  contém a  cláusula  de  vigência  da  futura  lei,  que 
entrará em vigor na data de sua publicação.

Não  foram  apresentadas  emendas  ao  projeto  no  prazo 
regimental.

Este é o Relatório.

II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão, nos termos dos incisos I e II do art. 101 
do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal  (RISF),  opinar  sobre  a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria, assim como 
se pronunciar quanto ao mérito.

Compete à União legislar privativamente sobre a matéria, que 
é de iniciativa reservada ao Presidente da República, consoante o art. 61, § 
1º, II, a e c, da Constituição Federal (CF).

fo2013-00964
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A inauguração do processo legislativo se deu na Câmara dos 
Deputados, que, depois de exercer suas competências como casa iniciadora, 
nos encaminhou a proposição por meio do Ofício nº 2.201/12/SGM-P, de 
11 de dezembro de 2012. Seguiu-se o rito constitucional e regimentalmente 
previsto.

Consoante a Exposição de Motivos EM nº 00184/2011/MP, que 
acompanhou a Mensagem da Presidente da República nº 346, de 31 de agosto 
de 2011, pelo qual o Projeto de Lei foi submetido à apreciação do Parlamento, 
o Ministério do Orçamento, Planejamento e Gestão, tem envidado esforços 
para satisfazer os compromissos assumidos em Termo de Conciliação Judicial 
firmado  com  o  Ministério  Público  do  Trabalho,  relativos  à  regularização 
jurídica  dos  recursos  humanos  do  Executivo,  rescindindo  contratos  de 
prestação de serviços que abriguem trabalhadores terceirizados em exercício 
de atividades que estejam em desacordo com o Decreto nº 2.271, de 1997, que 
dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal 
direta , autárquica e fundacional.

Com a proposição,  busca-se  dotar  os  órgãos  envolvidos  com 
quantitativo de cargos suficiente para suprimir a força de trabalho terceirizada 
com mão de obra qualificada.

As  entidades  e  órgãos  beneficiados  pelo  projeto  original  do 
Governo foram:  IBAMA,  Instituto Chico Mendes,  SUFRAMA,  ANVISA, 
Departamento  da  Polícia  Rodoviária  Federal  –  DPRF  e  Ministério  do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Quanto  ao  DPRF,  a  criação  de  200  cargos  de  Agente 
Administrativo acata não somente a exigência de se suprimirem terceirizados, 
mas também a recomendação feita expressamente em acórdão do Tribunal de 
Contas da União, que identificou desvio de função de policiais, em execução 
de atividades administrativas.

A criação de cargos de Analista de Comércio Exterior vem ao 
encontro do desenvolvimento de uma nova política de industrial, denominada 
Plano Brasil Maior.

A  ampliação  do  número  de  cargos  de  Especialista  em 
Infraestrutura  Sênior  e de Analista  de Infraestrutura  estão  voltados  para  o 
desenvolvimento  de  atividades  de  alto  nível  de complexidade,  visando os 
investimentos do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC e fortalecer 
a capacidade institucional das áreas finalísticas do setor de infraestrutura de 
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formulação de suas políticas públicas. O quantitativo atual de cargos revelou-
se insuficiente para a demanda de projetos estruturantes em andamento e em 
vias de serem deflagrados.

Antes de tratarmos dos cargos em comissão do Grupo Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS, devemos observar que o Substitutivo 
apresentado pelo Deputado Jovair Arantes, Relator da matéria na Comissão 
de  Trabalho,  de  Administração  e  Serviço  Público  da  Câmara  dos 
Deputados,  na  essência,  segue  a  proposição  original.  Todavia,  o 
Substitutivo ofertado, que resultou no PLC ora em apreciação inovou nos 
seus arts.  8º a 13, inexistentes na proposição originalmente encaminhada 
pela Presidente da República.

Tais dispositivos se dedicam a criar e dispor sobre o cargo de 
Analista  de  Controle  Interno  do  Sistema  Único  de  Saúde  –  SUS,  de 
provimento  efetivo  e  nível  superior,  que  deverá  integrar  a  Carreira  da 
Previdência,  Saúde  e  Trabalho,  e  respectiva  remuneração.  Uma  de  suas 
parcelas  corresponderá  à  Gratificação  de  Desempenho  de  Atividades  de 
Analista de Controle Interno do SUS – GDASUS.

O ilustre Deputado argumentou não haver vício de iniciativa 
na inovação promovida, “visto que está se tratando de matéria atinente ao 
texto original  subscrito pela  Presidência  da República,  o qual,  apesar  de 
solucionar diversas pendências estruturais que prejudicam as atividades do 
Poder  Público  federal,  inadvertidamente  passou  ao  largo  de  importante 
questão  enfrentada  de  forma  minuciosa  no  substitutivo  oferecido  ao 
projeto”.

Ainda sobre as alterações,  o nobre Deputado Jovair  Arantes 
defendeu  inexistência  de  óbices  no  que  tange  ao  aumento  despesas  por 
meio de emenda parlamentar. Segundo indica, “a dotação genérica prevista 
no orçamento continuará a ser observada, de acordo com o art. 9º do texto 
original  (correspondente  ao art.  15  do substitutivo),  mas  parte  dela  terá 
novo destino, em razão das alterações promovidas”.

Concordamos  com  o  Deputado  Jovair  Arantes  em  suas 
ponderações, como de resto o fez a Câmara Baixa ao aprovar o substitutivo 
nos termos propostos.  A criação do cargo de Analista de Controle Interno 
do  SUS  atende  ao  objetivo  de  se  conseguir  a  tão  esperada  verdadeira 
estruturação  da  dimensão federal  do  Sistema Nacional  de  Auditoria  do  SUS, 
preconizado no inciso XIX do art. 16 e no § 4º do art. 33 da Lei nº 8.080, de 
1990.

fo2013-00964
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A  criação  dos  cargos  em  comissão  do  Grupo  Direção  e 
Assessoramento Superiores – DAS, objeto do art. 14 do PLC, em linhas 
gerais,  seguiu  o  originalmente  previsto  no  projeto  apresentado  pelo 
Executivo.  Houve  apenas  supressão  de  alguns  cargos,  destinados  ao 
Ministério da Integração Nacional e ao Ministério do Esporte.

Também foram mantidas no PLC as disposições atinentes ao 
cargo  de  Analista  de  Comércio  Exterior  e  ao  quantitativo  de  cargos  da 
ANVISA.

Ao concluir, não podemos deixar de louvar a iniciativa de nossa 
Presidente,  ao  dirigir  esforços  para  aparelhar  adequadamente  a  estrutura 
administrativa  federal,  com  a  criação  de  cargos  a  serem  ocupados  por 
profissionais que permitirão melhorias significativas no trabalho dos órgãos e 
entidades  beneficiadas,  com  o  objetivo  de  buscar  uma  Administração 
profissional e capaz de prestar um serviço público de excelência, como 

merece o povo brasileiro. Os cargos criados, em sua esmagadora maioria, são 
de  provimento  efetivo.  Portanto,  alcançáveis  somente  por  meio  do  mais 
democrático dos instrumentos de seleção: o concurso público.

III – VOTO

Ante o exposto, opino pela constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade  do Projeto  de Lei  da Câmara  nº  123,  de 2012,  e,  voto, 
quanto ao mérito, pela sua aprovação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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